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Omama tem sido, desde o primeiro tempo, o centro 
das palavras que os brancos chamam de ecologia. 
Se tivéssemos livros, os brancos entenderiam o 
quanto são antigas entre nós! Na floresta, a ecologia 
somos nós, os humanos. Mas são também, tanto 
quanto nós, os xapiri, os animais, as árvores, os rios, 
os peixes, o céu, a chuva, o vento e o sol! É tudo o 
que veio a existência na floresta, longe dos brancos, 
tudo o que ainda não tem cerca. Os brancos, que 
antigamente ignoravam essas coisas, estão agora 
começando a entender. É por isso que alguns deles 
inventaram novas palavras para proteger a floresta. 
Agora dizem que são “gente da ecologia”. 
 




Com o crescimento desenfreado do capitalismo houve, paralelamente, o aumento de 
atividades degradadoras provocadas por não indígenas, os quais sempre estão em 
busca de novos territórios para exploração econômica. Ao ocorrer um dano 
ambiental utiliza-se o instituto da responsabilidade civil ambiental, o qual caracteriza-
se em atribuir a responsabilidade a algum indivíduo quando presentes os elementos 
necessários para sua concretização. Entretanto, será demonstrado que a terra 
indígena não possui as mesmas características do modelo ocidental de propriedade. 
Na verdade, ela caracteriza-se por ser um “bem socioambiental” em que terra e índio 
constituem um mesmo elemento. Por isso, ao se praticar uma conduta que gera um 
dano a uma determinada terra indígena este obrigatoriamente caracterizar-se-á por 
ser um dano socioambiental, pois ao mesmo tempo que se está violando o direito a 
um meio ambiente sadio também se está violando o direito à autodeterminação, 
território e vida destes povos. Desde já, duas hipóteses gerais podem ser 
apontadas: seria a responsabilidade civil ambiental um instrumento válido de 
responsabilização e proteção dos direitos indígenas? Seriam as formas de 
compensação previstas em tal instituto suficientes para satisfazer as peculiaridades 
que um povo indígena possui com seu território? A escolha pela Terra Indígena São 
Marcos não foi por acaso, pois esta vêm sendo o local de maiores danos 
socioambientais com relação às outras 33 terras indígenas existentes no Estado de 
Roraima. Dentre estes, destaca-se a construção da rodovia BR-174, na década de 
1970, sem o consentimento prévio das comunidades pertencentes a esta terra 
indígena, a criação do município de Pacaraima desrespeitando sua demarcação e 
homologação, que já haviam sido realizadas em anos anteriores, e atualmente a 
duplicação dessa rodovia pelo Departamento Nacional de Infraestrutura de 
Transportes. Quanto à metodologia, este trabalho faz a opção pelo método indutivo, 
pois permitirá demonstrar, por meio de uma análise de constatações particulares da 
realidade concreta, as polêmicas que envolvem tal tema. A partir de uma pesquisa 
de campo, realizada pelo Projeto de Extensão do Instituto de Antropologia da 
Universidade Federal de Roraima, analisar-se-á, graças a entrevistas não diretivas 
ou semiestruturadas, os danos socioambientais que as comunidades pertencentes a 
esta terra indígena vêm sofrendo atualmente. Em termos de procedimento 
metodológico, essa dissertação está dividida em quatro capítulos: I) Terra Indígena 
São Marcos em Roraima: palco de reconhecimentos e conflitos sociojurídicos; ii) 
Terras indígenas e o Direito Socioambiental; iii) Danos socioambientais em terras 
indígenas: mecanismos de proteção dos direitos dos povos indígenas; iv) Os novos 
caminhos para uma efetiva resolução de conflitos. 
 
Palavras-chave: Dano socioambiental; Socioambientalismo; Terras indígenas; 




With the unbridled growth of capitalism in Brazil, there was, in parallel, an increase in 
degrading activities provoked by non-indigenous settlers who are always in search of 
new territories for economic exploitation. When such environmental damage occurs, 
the environmental civil liability institute is used, which is characterized in assigning 
responsibility to an individual or individuals when there are evidences that croncretize 
the actions .However, it will be shown that indigenous land does not have the same 
characteristics as the occidental property model. In fact, it is characterized by being a 
“socio-environmental asset” in which land and indigenous people constitute the same 
element. Therefore, when conducting in conduct that causes damage to a particular 
indigenous land, it will be characterized as socio-environmental damage because at 
the same time as violating the right to a healthy environment, it is also violating the 
right to self-determination, territory, and life of these indigenous peoples. From now 
on, two general hypotheses can be pointed out: would environmental civil liability be 
a valid instrument of accountability and protection of indigenous rights? Are the forms 
of compensation provided in such an institute be sufficient to satisfy the specificities 
that an indigenous person has with their territory? The choice of  São Marcos 
Indigenous Land was not by chance, as it has been the place of worst 
socioenvironmental damage in relation to the other 33 indigenous lands in the state 
of Roraima. Among these, the construction of the highway BR-174, in the 1970's, 
without prior consent of the communities belonging to this indigenous land, the 
creation of the municipality of Pacaraima disregarding its demarcation and 
homologation that had been carried out in previous years, and currently the 
duplication of this highway by the National Department of Transport Infrastructure. As 
for the methodology, this work uses the inductive method, because it will 
demonstrate, through an analysis of particular findings of the concrete reality of these 
controversies that involve this topic. From field research, carried out by the Extension 
Project of the Institute of Anthropology of the Federal University of Roraima, the non-
directive or semi-structured interviews will analyze the socio-environmental damages 
that the communities belonging to this indigenous land are currently suffering. In 
terms of methodological procedure, this dissertation is divided into four chapters: I) 
São Marcos Indigenous Land in Roraima: stage of recognition and socio-legal 
conflicts; ii) Indigenous lands and Socio-environmental Law; iii) Socio-environmental 
damages in indigenous lands: mechanisms for the protection of the rights of 
indigenous peoples; iv) The new paths to effective conflict resolution. 
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No Brasil, segundo o último censo do IBGE (2010), há mais de 817 mil 
indígenas, o que corresponde a 0,47% da população total do país,1 que devem, 
como parcela da população brasileira, ter garantidos os direitos fundamentais, 
considerando-se notadamente o direito à terra, já que esta é imprescindível à 
preservação dos recursos ambientais necessários a seu bem-estar e à sua 
reprodução física e cultural segundo seus usos e costumes.  
O Estado, como guardião dos direitos fundamentais de sua população, deve 
assegurar o “direito difuso” de todos os seres humanos, indistintamente, ao meio 
ambiente equilibrado, inserindo-se nesse bloco o direito de todos a proteção da 
sociodiversidade, ou seja, o direito à preservação e manutenção de todos os povos. 
Também deve assegurar que os “direitos coletivos” dos povos indígenas sob seus 
territórios sejam respeitados, de forma que possam ter um ambiente sadio para 
desenvolverem suas relações familiares, seus meios de subsistência, utilizar os 
recursos para construir suas casas e manter suas tradições. 
Uma reflexão jurídica sobre danos socioambientais em terras indígenas 
insere-se na linha de pesquisa “Cidadania Modelando o Estado”, do Programa de 
Pós-Graduação stricto sensu em Direito Político e Econômico, da Universidade 
Presbiteriana Mackenzie (PPGDPE/UPM), pois se demonstrará como os vários tipos 
de danos causados por atividades consideradas lícitas e ilícitas, à luz da 
Constituição Federal, por não indígenas, são capazes de gerar consequências de 
múltiplas dimensões, envolvendo impactos negativos de imensas proporções à 
cultura e ao meio ambiente dessas comunidades indígenas. 
O desenvolvimento deste trabalho justifica-se pelo fato de o crescimento 
desenfreado do capitalismo e o anseio por maiores benefícios financeiros virem 
acompanhados do aumento de atividades degradadoras provocadas por não 
indígenas, sempre em busca de novos territórios para exploração econômica. Estes 
creem na absoluta submissão do meio ambiente aos seus particulares e 
inconfessáveis interesses devido à mistificação da natureza como um ser 
“domesticável”.  
                                                          
1 IBGE – Diretoria de pesquisas. Os indígenas no Censo Demográfico 2010. Rio de Janeiro: IBGE, 
2012. Disponível em: 




Ao ocorrer uma degradação ambiental com impactos negativos às terras 
indígenas, necessário se faz a aplicação de algum instituto jurídico para que se 
encontrem os agentes causadores do dano e sejam efetuadas medidas reparatórias. 
O ordenamento jurídico brasileiro, nesses casos, utiliza-se do instituto da 
responsabilidade civil ambiental para responsabilizar objetivamente aquele que 
direta ou indiretamente provocou certo dano, com o intuito de reparar e/ou indenizar 
o prejuízo causado. Tal instituto é considerado, de maneira geral, individualista, isto 
é, caracteriza-se em atribuir a responsabilidade a algum indivíduo quando presentes 
os elementos necessários para sua concretização como: dano, nexo causal e 
conduta comissiva ou omissiva do agente. Ou seja, impõe ao agente causador do 
dano a obrigação de prevenir tais riscos (princípio da prevenção) e de internalizar 
seus custos (princípio do poluidor pagador). O nexo causal é o elemento mais 
importante desse instrumento, já que, se o liame entre ação/omissão e o agravo for 
identificado, a responsabilidade objetiva estará caracterizada. As principais teorias 
utilizadas para a identificação desse instrumento são a Teoria do Risco Integral e a 
Teoria do Risco Criado, as quais possuem como elemento distintivo sua 
aquiescência pelas cláusulas excludentes de responsabilização.  
Ocorre que prejuízos ao meio ambiente, quando causados a uma terra 
indígena, geram uma série de ameaças não apenas ao meio ambiente em si, mas 
também ao modo de ser e viver desses povos. Isto ocorre devido ao fato de a terra 
indígena ser uma espécie de entidade viva que engloba todos os aspectos culturais 
e religiosos dessas coletividades. Sendo assim, os efeitos de tais danos ultrapassam 
a esfera material da degradação de uma determinada área e englobam 
autodeterminação, vida e cultura. A partir de um único dano, podem surgir outros 
prejuízos como a contaminação de águas, a destruição de áreas de cultivo 
indígenas, a transfiguração étnica e a perda da língua materna. 
Por isso, será demonstrado – no decorrer desta dissertação – que a terra 
indígena não possui as mesmas características do modelo ocidental de propriedade. 
Na verdade, sob a perspectiva desses povos, terra e índio constituem um mesmo 
elemento. Portanto, ao se praticar uma conduta que gera um dano a uma 
determinada terra indígena, este não se caracterizará em ser meramente um dano 
ambiental, mas será um “dano socioambiental”. Isso porque, ao mesmo tempo que 
se está violando o direito a um meio ambiente sadio para esses povos, também se 
está violando seu direito à autodeterminação, ao território e à vida.  
3 
 
Desde já, duas hipóteses gerais podem ser apontadas. Com relação aos 
danos socioambientais em terras indígenas: seria a responsabilidade civil ambiental 
um instrumento válido de responsabilização e proteção dos direitos indígenas? 
Seriam as formas de compensação/reparação previstas em tal instituto suficientes 
para satisfazer as relações específicas que um povo indígena possui com seu 
território? A partir de um aprofundamento sobre a importância da terra indígena para 
esses povos, sobre os fundamentos do socioambientalismo e de uma análise dos 
mecanismos de proteção nacionais e internacionais, poder-se-á construir 
diferenciadas respostas jurídicas que possam ser adaptadas ao respeito dos direitos 
dos povos indígenas a um meio ambiente ecologicamente equilibrado. 
O recorte geográfico por Roraima se deve ao fato de o estado possuir cerca 
de 46% de seu território demarcados como terras indígenas, e também por ser uma 
grande referência ao direito indígena brasileiro, possuindo destaque internacional 
com os julgamentos dos conflitos ocorridos na Terra Indígena Raposa Serra do Sol e 
na Terra Indígena Yanomami. A escolha pela Terra Indígena São Marcos – ocupada 
pelas etnias Taurepang, Macuxi e Wapichana – igualmente não foi por acaso, pois o 
referido território vem sendo o local com os maiores danos socioambientais se 
comparado às outras 33 terras indígenas existentes na região.  
Dentre esses danos, destaca-se a construção da rodovia BR-174, na década 
de 1970, sem o consentimento prévio dessas comunidades; a criação do município 
de Pacaraima, desrespeitando a demarcação das terras e sua homologação, que já 
haviam sido realizadas em anos anteriores; e, atualmente, a duplicação dessa 
rodovia pelo Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes (DNIT). Dessa 
referida matriz, constata-se outros danos socioambientais que estão por ela 
interligados e que violam consequentemente: a) o direito à integridade física e 
cultural; b) o direito à vida e à propriedade comunal; e, c) o direito à 
autodeterminação e à consulta prévia a essas etnias indígenas.  
Quanto à metodologia, este trabalho fez a opção pelo método indutivo, pois 
permite demonstrar, por meio de uma análise de constatações particulares, a 
generalização de observações de casos da realidade concreta, contribuindo, dessa 
forma, com o avanço nos estudos acerca das polêmicas que envolvem o tema a ser 
analisado. Como forma de sanar as lacunas existentes no ordenamento jurídico 
quando se refere a danos socioambientais em terras indígenas, correlacionou-se o 
estudo sobre o alcance do instituto da responsabilidade civil ambiental com a 
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utilização de mecanismos internacionais de proteção ratificados pelo Brasil. Tudo 
isso elaborado como uma maneira de não permitir que os dispositivos jurídicos 
ocidentais excedam as especificidades que envolvam a cosmovisão dos povos 
indígenas com suas terras. 
Tal temática exige, obrigatoriamente, uma aproximação com o cotidiano 
dessas etnias indígenas, pois apenas por meio de uma pesquisa de campo se 
poderia ter conhecimento sobre os danos socioambientais que elas vêm enfrentando 
atualmente. Sendo assim, todas as entrevistas citadas neste trabalho compõem o 
Projeto de Extensão do Instituto de Antropologia da UFRR intitulado “Instalação e 
recuperação da BR-174 dentro da Terra Indígena São Marcos: levantamento dos 
impactos socioambientais e culturais”2. A pesquisa foi realizada a partir de 
entrevistas não diretivas e semiestruturadas com a população indígena de São 
Marcos, representantes do Ministério Público Federal (MPF) e com a Associação 
dos Povos Indígenas da Terra São Marcos (APITSM).  
Em vista disso, esta dissertação buscou analisar – sob o aspecto jurídico – o 
processo histórico-etnográfico desses povos ao terem que enfrentar o 
desenvolvimento socioeconômico de Roraima. Tenta-se demonstrar as fontes 
geradoras de tais danos socioambientais, como estes interferem no cotidiano dessas 
comunidades e os mecanismos de proteção a que esses povos podem recorrer na 
defesa de seus direitos. Visa-se, através deste trabalho, auxiliar não apenas as 
comunidades da Terra Indígena São Marcos, como também as demais terras 
indígenas brasileiras, para que suas comunidades possam sempre se prevenir ao 
selarem futuros acordos que disfarçadamente dissimulem seus direitos e garantias 
fundamentais.  
De modo especifico, será realizado primeiramente um breve histórico de 
Roraima analisando seu percurso desde quando era um território federal até sua 
transformação em estado, apontando, durante essa jornada, a diversidade cultural 
indígena presente desde os primórdios da era colonial. Além disso, realizar-se-á um 
estudo sobre a etnografia, a demarcação e a homologação da Terra Indígena São 
Marcos. Em seguida, elencar-se-á, por meio das entrevistas realizadas com as 
                                                          
2 A partir de um convite realizado pelo Ministério Público Estadual de Roraima e pela Universidade 
Federal de Roraima, a pesquisadora Bárbara Daniella Lago Modernell passou a integrar esta equipe 
interdisciplinar composta por biólogos, antropólogos e outros juristas, conferindo amparo para o 
desenvolvimento prático desta dissertação de mestrado. 
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comunidades indígenas, os danos socioambientais que estão ocorrendo atualmente 
em seu território.  
No segundo capítulo, pretende-se demonstrar a importância do processo de 
demarcação de terras para os povos indígenas. E, também visa-se explicar que, 
devido esses povos terem uma relação espiritual, cultural e existencial com suas 
terras, estas deixam de possuir um caráter de propriedade privada ocidental e 
passam a ser uma propriedade sui generis. Neste estilo de propriedade, deve-se 
incluir todos os bens necessários à manutenção da sua sociodiversidade e sua 
memória cultural. Por isso, encaixam-se perfeitamente nas características de um 
“bem socioambiental” em que os direitos sociais e ambientais estão intimamente 
ligados, dependendo de uma proteção jurídica que advém do socioambientalismo.  
No terceiro capítulo, questiona-se se, ao ocorrer danos socioambientais em 
terras indígenas, a responsabilidade civil ambiental mostra-se como um instrumento 
suficiente de proteção. Além disso, esse capitulo perpassa os mecanismos de 
proteção internacional do plano global: Declaração das Nações Unidas sobre os 
Direitos dos Povos Indígenas e Convenção n. 169 da Organização Internacional do 
Trabalho. E, do plano regional: Sistema Interamericano de Direitos Humanos e 
Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas. Objetiva-se construir 
uma linha de raciocínio de maior amparo e proteção às complexidades que 
envolvem as terras e os direitos dos povos indígenas. 
Finalmente, no último capítulo, pretende-se unir todos os instrumentos 
teóricos estudados e aplicá-los no objeto de estudo – Terra Indígena São Marcos –, 
objetivando-se apontar os principais direitos indígenas que estão sendo violados e 
quem são os principais responsáveis por eles. Ao final, serão apontadas formas 
alternativas de reparação por esses prejuízos, pois será demonstrado que as formas 
de compensação/reparação previstas no instituto da responsabilidade civil ambiental 




1. TERRA INDÍGENA SÃO MARCOS EM RORAIMA: PALCO DE 
RECONHECIMENTOS E CONFLITOS SOCIOJURÍDICOS 
 
 
1.1 De território federal a estado: a diversidade cultural em Roraima 
 
A denominação “Roraima” surgiu em 1962, substituindo a antiga 
denominação “Território Federal do Rio Branco”, em razão da coincidência 
toponímica com a capital do Território Federal do Acre. A importância e imponência 
do Monte Roraima, localizado na trijunção entre Brasil, Venezuela e Guiana – única 
fronteira trilíngue da América do Sul – serviu como inspiração estratégica para o 
nome do estado, já que é um designativo comum nas línguas espanhola, portuguesa 
e inglesa.3 A palavra “roraima” advém, originariamente, do Patamon, “rorôimã”, que 
significa “Monte Verde”.  
Roraima é o estado mais setentrional das unidades da federação brasileira, 
geograficamente situado acima da linha do Equador, apresentando limites 
internacionais que se estendem por 958 km de fronteira com a Venezuela e 964 km 
com a República Cooperativa da Guiana, totalizando 1.922 km de fronteiras em uma 
faixa comum de limites consideradas como Área de Segurança Nacional, o que o 
coloca em uma posição estratégica de relações físicas internacionais entre o Brasil e 
esses dois países do Caribe.4 Roraima é uma das nove unidades que integram a 
Amazônia Legal,5 sendo considerada a federação menos povoada e detentora de 
menores recursos econômicos entre todas as sub-regiões amazônicas.6 
Com a chegada dos espanhóis pelo Caribe e dos portugueses pelo rio 
Amazonas, os povos indígenas que habitavam essa parte da América do Sul foram 
forçados a redefinir seus territórios à medida que outros povos eram empurrados 
continente adentro fugindo da escravidão imposta pelos colonizadores.7 Magalhães 
                                                          
3 SILVA, Paulo Rogério de Freitas. Espaço e tempo na fronteira amazônica. In: SILVA, Paulo Rogério 
de Freitas; OLIVEIRA, Rafael da Silva (orgs.). 20 anos: geografias de um novo estado. Boa Vista: 
Editora da UFRR, 2008. p. 24. 
4 SANTOS, Adair J. Roraima – história geral. Boa Vista: Editora da UFRR, 2010. p. 323-6. 
5 A atual área de abrangência da Amazônia Legal corresponde à totalidade dos estados do Acre, 
Amapá, Amazonas, Pará, Rondônia, Roraima e Tocantins e parte dos estados do Mato Grosso e 
Maranhão. 
6 SANTOS, op. cit., p. 326. 
7 CAMPOS, Ciro (org.). Diversidade socioambiental de Roraima: subsídios para debater o futuro 
sustentável da região. São Paulo: Instituto Socioambiental, 2011. p. 13. 
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afirma que quando chegaram os primeiros “brancos” a paisagem dessa área era de 
uma beleza sui generis, pois inexistia a flora asfixiante da Amazônia e havia um 
grande descampado chamado de “lavrado”. Esse pesquisador assinala que era sem 
dúvida uma gleba diversa, em muito, do resto da Hileia de Humboldt8 e que levaria, 
no futuro, Adolfo Ducke9 a considerá-la uma região “extra-amazônica”.10 
Nos idos do século XVI, quando aqui chegaram os primeiros europeus, toda 
essa imensa área que compreendia a Guiana Brasileira era povoada por uma 
grande diversidade de tribos que se dividiam pelas várias regiões em que se 
situavam os seus habitats, subdividindo-se em grupos linguísticos e características 
tribais peculiares a cada etnia. Entre essas, umas habitavam o interior das florestas 
ínvias; outras, as regiões montanhosas e, algumas, as regiões planas das imensas 
campinas e savanas, cujos registros somam 43 etnias.11 
Entre os anos de 1500 a 1537, os índios eram considerados e tratados, pelos 
europeus, como seres selvagens e sem alma, o que levou todos os navegadores e 
exploradores da época a os tratarem como verdadeiros “animais selvagens”. Essa 
opinião somente foi modificada quando, em 1537, graças à bula do Papa Paulo III, 
houve a afirmação de que os índios também eram seres humanos.12 Hoje, 
classificados de “aculturados” por se encontrarem – em sua maioria – adaptados à 
civilização, conhecem muito sobre a história do Brasil e de outros países, mas pouco 
sabem sobre suas próprias raízes e origens.13 
Os indígenas de Roraima, como os demais da bacia amazônica, são 
originários de três remotos troncos etnolinguísticos: Aruak, Karib e Tupi.14 Na época 
do descobrimento das Américas, os grupos indígenas oriundos desses três troncos 
representavam os maiores grupos populacionais do chamado “Novo Mundo”. Na sua 
cultura étnica de sobrevivência e convivência tribal, eram considerados povos 
                                                          
8 Em 1872, a floresta Amazônica foi batizada de “hileia” pelo barão de Humboldt, palavra derivada do 
grego Hilaea que significa mata virgem e inexplorada. 
9 Adolfo Ducke, de origem austro-húngara, foi um botânico, entomólogo e etnólogo brasileiro 
responsável pela descrição de novecentas espécies e cinquenta gêneros de plantas em catálogos 
científicos. 
10 MAGALHÃES, Dorval de. Roraima informações históricas. Rio de Janeiro: [s.n.], 1987. p. 11-2. 
11 SANTOS, Roraima, p. 181. 
12 Ibid., p. 125. 
13 Ibid., p. 181. 
14 “As maiores aglomerações desses troncos foram encontradas durante as descobertas do rio da 
Prata, do litoral brasileiro, dos rios e afluentes da bacia amazônica e das ilhas do Caribe. As etnias 
oriundas do tronco linguístico Karib são originárias das costas do Atlântico Norte, a partir das 
Guianas, envolvendo o Golfo do México e as Antilhas onde, na época de Colombo, os Aruak 
ocupavam as ilhas maiores e os Karib, as menores.” (Ibid., p. 182.) 
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seminômades devido ao seu tempo de permanência em cada habitat, o que 
dependia da situação mesológica do meio ambiente, permanecendo durante o 
tempo em que as benesses da natureza lhes favoreciam a sobrevivência.15 
Com o advento da invasão dos europeus, ante a imposição das suas regras 
administrativas sob as práticas dos descimentos, catequeses, guerras justas e 
tropas de regate usadas para redução a serviço do infame mercado escravista, 
muitas etnias foram desagregadas, extintas e outras misteriosamente 
desapareceram sem deixar sinais dos novos destinos em suas fugas.16 
Em meados do século XVIII, a política colonial para essa parte do Brasil, que 
até então se limitava à coleta de recursos naturais e à escravização dos indígenas,17 
deu lugar a uma política de ocupação territorial destinada a garantir a posse da 
coroa portuguesa sobre essa longínqua porção do Império, através da criação de 
aldeamentos religiosos, da construção do Forte São Joaquim e da introdução da 
pecuária nos campos do Rio Branco, região hoje conhecida como “lavrado”.18 
A urbanização de Roraima foi um processo considerado tardio e precário. 
Acredita-se que a estratégia de Portugal para a dominação desse espaço relaciona-
se ao rio Branco, pois, como este é afluente do rio Negro e tendo sua foz próxima à 
antiga capital da Capitania de São José do Rio Negro,19 facilitava o deslocamento de 
norte a sul de possíveis invasores que, oriundos das atuais Guianas e Venezuela, 
navegando pelos rios Uraricoera ou Tucutu, poderiam ocupar a região ou invadir a 
capital da Capitania. Diante dessas questões, a construção do Forte de São 
                                                          
15 SANTOS, Roraima, p. 181. 
16 Ibid., p. 182. 
17 A região amazônica foi conectada às redes do tráfico atlântico enquanto a Companhia Geral de 
Comércio do Grão-Pará e Maranhão esteve em funcionamento (1755-1778). Estima-se que tenha 
comercializado perto de 25 mil escravos na imensa área que hoje é reconhecida como Maranhão, 
Pará, Amazonas e Mato Grosso. Assim, no século XIX já era bastante evidente a presença da 
população escrava africana nas vastidões amazônicas, trabalhando com os índios nas lavouras de 
café, tabaco, cana-de-açúcar, na coleta de produtos da floresta e nos diversos núcleos urbanos 
existentes floresta adentro. Ocorre que, em relação à Roraima, a inserção da população negra não se 
deu através do processo colonial de escravidão, mas devido ao fluxo migratório em busca de ouro e 
de melhores condições de vida no estado durante as décadas de 1960 e 1970. Em sua maioria, eram 
oriundos do Nordeste: São Luís, Zé Doca, Santa Inês, Bacabal e Imperatriz. Devido ao isolamento 
geográfico deste estado, o preço da mão de obra escrava negra era muito alto, sendo por isso 
incentivada a escravização de indígenas na região (DINIZ, Alexandre M. A.; SANTOS, Reinaldo 
Onofre dos. Fluxos migratórios e formação da rede urbana de Roraima. In: XV Encontro Nacional de 
Estudos Populacionais, Caxambu, 2006. Anais... Disponível em: 
<www.abep.org.br/publicacoes/index.php/anais/article/view/1605/1568>. Acesso em: 12 out. 2018; 
SAMPAIO, Patrícia Melo. O fim do silêncio: presença negra na Amazônia. Belém: Editora 
AÇAI/CNPq, 2011). 
18 CAMPOS, Diversidade socioambiental de Roraima. p. 13. 




Joaquim significou uma espécie de fronteira, implantada com o propósito de 
proteção de Barcelos, capital da Capitania de São José do Rio Negro, justificando a 
ocupação desse espaço roraimense, que passou a figurar como parte da referida 
capitania e do Brasil, pelos portugueses.20 
É importante perceber que a história de Boa Vista (capital) se confunde com a 
história do próprio estado de Roraima. A área do município de Boa Vista pode ser 
considerada a gênese do estado, onde se instalaram as missões religiosas e 
militares de aldeamentos indígenas, assim como o Forte de São Joaquim e as 
primeiras fazendas nacionais e particulares, dentre elas destacando-se a Fazenda 
Boa Vista.21 A história do município de Boa Vista está intimamente ligada a uma 
sequência de fatos que, desde a fundação da fazenda que lhe deu o nome, até a 
elevação de seu status geopolítico como capital do estado de Roraima, retratam o 
seu perfil.22 Sua história teve início nos idos do século XIX, mais precisamente nos 
anos de 1830, quando, em termos de colonização nacional ou progresso, nada 
existia nessa região além da presença militar da fortaleza de São Joaquim do Rio 
Branco, na época comandada pelo coronel do Exército Inácio Lopes de Magalhães. 
Esse mesmo coronel, sentindo-se encantado com a paradisíaca paisagem da 
região, decidiu fundar na margem do rio Branco uma propriedade rural a qual deu o 
nome de “Fazenda Boa Vista”.23 
Em 1858, a povoação foi elevada à categoria paroquial com a denominação 
de Freguesia de Nossa Senhora do Carmo do Rio Branco. Em 9 de julho de 1890, 
através do decreto estadual n. 49, a Freguesia foi elevada à categoria de Vila, sede 
de um novo município denominado Boa Vista do Rio Branco, criado pelo governador 
amazonense Augusto Villeroy.24 O município de Boa Vista do Rio Branco, situado no 
então criado estado do Amazonas e desmembrado do antigo município de Moura,25 
                                                          
20 SILVA, Espaço e tempo na fronteira amazônica, p. 31. 
21 A Fazenda Boa Vista era localizada onde antes existia o aldeamento indígena de Nossa Senhora 
do Carmo. 
22 “O município de Boa Vista está localizado à margem direita do rio Branco, a 780 km da cidade de 
Manaus, no Amazonas; 212 km da fronteira do Brasil com a Venezuela; e 125 km da fronteira com a 
República Cooperativa da Guiana.” (SANTOS, Roraima, p. 217.) 
23 Ibid., p. 217-8. 
24 “Com a Proclamação da República, em 15 de novembro de 1889, o primeiro governador 
republicano do estado do Amazonas, capitão do Exército Augusto Ximeno de Villeroy, criou o 
município de Boa Vista do Rio Branco através do decreto n. 49, de 9 de julho de 1890.” (SILVA, 
Espaço e tempo na fronteira amazônica, p. 24.) 
25 SOUZA, João Mendonça de. A Manaus – Boa Vista (roteiro histórico). Manaus: Imprensa Oficial do 
Estado do Amazonas, 1977. 
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somente obteve sua condição de cidade em 27 de agosto de 1926, através da lei n. 
1.262.26 
Depois do impasse entre o Brasil e a Grã-Bretanha, que culminou com a 
perda de extensa área territorial brasileira na região do Pirara, o governo federal, 
preocupado com o lento desenvolvimento do município de Boa Vista do Rio Branco 
devido à distância em que se encontrava dos demais centros geopolíticos e os 
diminutos recursos humanos e financeiros de que se servia, somado à preocupação 
de ordem administrativa e da segurança nacional, passou a dar mais atenção para 
as longínquas terras do território nacional situadas no extremo norte amazônico – 
daí a decisão de criar territórios federais em áreas de fronteiras com países 
estrangeiros.27 
Em 1943, durante a Segunda Guerra Mundial, ao experimentar um surto de 
crescimento econômico devido ao garimpo, o município de Boa Vista tornou-se a 
capital do recém-criado Território Federal do Rio Branco. A criação do Território 
Federal do Rio Branco foi um passo decisivo28 do governo central para o 
desenvolvimento socioeconômico da região, há muito conhecida como Vale do Rio 
Branco. Somente a partir dessa decisão governamental, a livre iniciativa passou a 
contar com as influências paralelas para um maior avanço do desenvolvimento em 
todos os campos de atuação, ampliando o comércio e as indústrias locais.29 
Em 1988, a Assembleia Nacional Constituinte aprovou a proposta que 
transformou os territórios federais de Roraima e do Amapá em estados da 
Federação. Em 5 de outubro do mesmo ano ocorreu a promulgação da Constituição 
e, em obediência ao artigo 14 das Disposições Constitucionais Transitórias, 
confirmou-se a elevação de sua categoria. Ou seja, o Território Federal do Rio 
Branco foi elevado à categoria de estado passando-se a chamar Território Federal 
de Roraima e, ainda depois, apenas “Roraima”. 
                                                          
26 MAGALHÃES, Maria das Graças Santos Dias. Amazônia, o extrativismo vegetal no sul de 
Roraima: 1943 – 1988. Boa Vista: Editora da UFRR, 2008. 
27 SANTOS, Roraima, p. 249. 
28 “O processo de ocupação, que até então era restrito à região do lavrado, só foi alterado a partir da 
década de 1970, quando se iniciou um novo e explosivo processo de colonização impulsionado pela 
construção das estradas, pela criação de projetos de assentamentos, pela explosão dos garimpos – 
principalmente na Terra Indígena Yanomami – e, também, pela transformação do território federal em 
estado. A expansão da pecuária e a exploração de ouro e diamante ganharam impulso nas décadas 
seguintes, acelerando o processo de ocupação das terras tradicionalmente ocupadas pelos povos 
indígenas desta região.” (CAMPOS, Diversidade socioambiental de Roraima, p. 13.) 
29 SANTOS, op. cit., p. 249. 
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Deixando para trás o percurso histórico ora estudado, é importante destacar 
que, atualmente, Roraima possui 46,2% de seu território destinado para 33 terras 
indígenas demarcadas e homologadas, correspondendo a uma área total de 
10.366.857 hectares. Sua população é constituída por 450.479 pessoas, sendo 13% 
desta autodeclarada indígena. É o segundo estado da região Norte com maior 
número de indígenas somando uma população total de 55.922 indivíduos.30 
O Brasil possui cerca de 305 etnias e 274 línguas indígenas. Desse total, 
Roraima possui quinze etnias, três troncos linguísticos (Aruak, Karib e Ianomâmi) e 
treze línguas indígenas.31 A casuística de existir mais etnias do que línguas é devido 
ao fato de um determinado povo poder falar a mesma língua. Tal situação, é 
decorrente do processo de etnogênese32 que os povos indígenas dessa região 
enfrentaram no decorrer da colonização homogeneizadora brasileira. 
Embora a questão indígena em Roraima tenha se tornado conhecida pelos 
conflitos ocorridos em áreas vastas, como as terras indígenas Yanomami e Raposa 
Serra do Sol, a maioria das outras glebas de terras homologadas do estado compõe 
um grupo de duas pequenas áreas demarcadas em forma de ilhas sobre os campos 
naturais do lavrado que, juntas, representam apenas 5% das áreas demarcadas. As 
dez menores não têm mais que 5 mil hectares e são, em alguns casos, menores que 
as fazendas localizadas no seu entorno. Nesse contexto, é uma exceção a Terra 
Indígena São Marcos, uma área residual de uma das três fazendas nacionais do 
período colonial.33 
 
                                                          
30 Entre os dez municípios brasileiros que apresentaram maior proporção de indígenas no total da 
população, nos últimos dez anos, observa-se que o maior percentual foi encontrado no município de 
Uiramutã (Roraima), com 88,1%. (IBGE – Diretoria de pesquisas. Os indígenas no Censo 
Demográfico 2010. Rio de Janeiro: IBGE, 2012. Disponível em: 
<https://indigenas.ibge.gov.br/images/indigenas/estudos/indigena_censo2010.pdf>. Acesso em: 10 
out. 2017.) 
31 As etnias indígenas presentes nessa região são: Macuxi, Wapixana, Ingarikó, Taurepang, Wai-Wai, 
Yanomami, Waimiri-Atroari, Jaricuna, Katuena, Xereu, Tunayana, Sikiyana, Hixkaryána, Karafawyana 
e Mawayána. As línguas indígenas são: Wapichana, Atoraiu, Macuxi,  Taurepang, Ingarikó, Y´ekuana, 
Patamona, WaiWai, Waimiri-Atroari, Sanumá, Ianomamo, Ianomam, Ninam. (FREITAS, Marcos 
Antonio Braga. O Instituto Insikiran da Universidade Federal de Roraima: trajetória das políticas para 
a educação superior indígena. Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos, v. 92, n. 232, 2011, p. 
602-3. Disponível em: <http://rbep.inep.gov.br/index.php/rbep/article/view/669/647>. Acesso em: 10 
jan. 2018.) 
32 O processo de etnogênese será melhor abordado no quarto capítulo desta dissertação. De forma 
sucinta, consiste em um termo que a antropologia utiliza para definir a constituição de novos grupos 
étnicos. Muitos grupos indígenas foram absorvidos por outras etnias durante o processo colonizador 
brasileiro, gerando a constituição de novas etnias ou apenas mesclando os costumes e línguas de 
diferentes etnias numa mesma.  
33 CAMPOS, Diversidade Socioambiental de Roraima, p. 19. 
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1.2 Terra Indígena São Marcos 
 
O recorte geográfico pelo estado de Roraima e a escolha por esta terra 
indígena não foi por acaso. Dentre as 33 terras indígenas34 dessa região, a Terra 
Indígena São Marcos vem sendo o local de maiores impactos socioambientais 
devido a criação da BR-174 e autorização da criação do município de Pacaraima 
dentro de seu território, como forma de limitar os direitos territoriais e culturais 
indígenas, gerando grandes implicações jurídicas e socioambientais para suas 
comunidades.  
 
Mapa 1 – Localização da Terra Indígena São Marcos em Roraima 
 
Fonte: FUNAI. Mapas. [on-line]. Disponível em: 
<http://mapas2.funai.gov.br/portal_mapas/pdf/terra_indigena.pdf>. Acesso em: 21 jun. 2018. 
 
Sendo assim, antes de adentrarmos no tópico referente aos danos 
socioambientais que ocorrem especificamente nessa terra indígena, é de extrema 
relevância entender o contexto etnográfico da região, a política de dominação 
silenciosa que estas etnias sofreram e o processo de demarcação e homologação 
desse território, a fim de se demonstrar – por meio de um histórico dos fatos – os 
principais responsáveis pelos danos hoje em destaque. 
 
                                                          
34 FUNAI. Modalidades de terras indígenas. [on-line]. Disponível em: 
<http://www.funai.gov.br/index.php/indios-no-brasil/terras-indigenas>. Acesso em: 10 out. 2017. 
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1.2.1 Etnografia: indígenas ou caboclos? 
As etnias que habitam a região de São Marcos são: Macuxi, Wapichana e 
Taurepang.35 Atualmente, vivem espalhadas entre Venezuela, Brasil e Guiana, nas 
regiões da bacia do rio Branco e do rio Rupununi. Os Macuxi e os Taurepang têm 
filiação linguística Karib, enquanto os Wapichana fazem parte do grupo linguístico 
Aruak. Apesar da literatura, em geral, considerar tais línguas como distintas, seus 
falantes entendem-se com relativa facilidade, indicando que tais grupos falariam 
dialetos de uma mesma língua comum, o “Pemon/Kapon”,36 originária da protolíngua 
Karib. 
Desde a chegada dos missionários carmelitas no vale do Rio Branco, a etnia 
Macuxi sempre manteve um relacionamento amigável com os europeus, a quem 
prestava serviços. No entanto, sempre procurou manter as suas principais 
comunidades em estado natural e de acordo com as suas tradições. Eles pertencem 
ao grupo linguístico Karib, originários do litoral da antiga Guyana Espanhola 
(Venezuela), onde conservaram o seu habitat às margens do rio Orinoco.37 
Inicialmente, guerrearam contra os espanhóis invasores nas suas terras, mas 
no período entre 1588-1590 fizeram alianças com eles a fim de combater e expulsar 
os índios Ipurugoto, que viviam entre os rios Paragua e Caroni, ambos afluentes do 
Orinoco. Não podendo resistir aos ataques dos Karib e dos espanhóis, os Ipurugoto 
fugiram para o sul, passando a habitar as cabeceiras do rio Uraricoera.38 Entretanto, 
após essa aliança, os espanhóis voltaram a tratá-los hostilmente, forçando-os a se 
afastarem de seu habitat natural e contribuindo, assim, com o deslocamento desse 
grupo étnico para a região norte do estado. Dessa forma, transpuseram a Serra de 
Pacaraima e alcançaram a região da savana e dos campos gerais que, há muito, já 
era ocupada pelos Wapixana, Atoraiú e Ingarikó, grupos que, violentamente, 
                                                          
35 Ver no Anexo E fotos de jovens das etnias Wapichana, Taurepang e Macuxi entre 1911 e 1913. 
36 “Alguns autores preferem usar o termo ‘Pemon/Kapon’ para designar o conjunto de habitantes 
Karib da região. Pemon é o termo usado pelos Macuxi e Taurepang para se autodenominarem, assim 
como Kapon é a autodeterminação dos Ingarikó e dos Patamona. Essa classificação possui como 
referência primordial a sua localização geográfica, mais especificamente o seu posicionamento em 
relação ao Monte Roraima, na região das Guianas.” (MILLER, Robert Prichard; Fundação Nacional 
do Índio; Projeto Integrado de Proteção às Populações e Terras Indígenas da Amazônia Legal (Brazil) 
et al. Levantamento etnoambiental das terras indígenas do Complexo Macuxi-Wapixana: Anaro, 
Barata-Livramento, Boqueirão, Raimundão, Jacamim, Moskow, Muriru, Tabalascada e Raposa-Serra 
do Sol. Brasília: FUNAI/PPTAL/GTZ, 2008. p. 36-42.) 
37 SANTOS, Roraima, p. 189. 
38 Ibid., p. 189. 
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repeliram a sua invasão.39 Sentindo-se impossibilitados de regressar para as regiões 
do Orinoco, onde teriam de enfrentar novos embates com os espanhóis, sentiram-se 
encurralados e concluíram que a única saída para permanecerem na bacia do rio 
Branco era realizar uma guerra com as outras etnias que viviam na mesma região; e 
assim o fizeram.40 
Segundo Mongliano, todas as tentativas de reconstrução do passado dos 
Macuxi revelam um fato comum: migraram da bacia do Orinoco, em etapas 
progressivas, até se fixarem, definitivamente, nas regiões ao norte do Rio Branco. 
Seja qual for a origem longínqua desse povo, o dado certo é que, em conflitos com 
os espanhóis e envolvidos nas guerras caribes, os Macuxi deslocaram-se para as 
regiões entre os rios Branco e Rupununi na metade do século XVI. Para isso, 
tiveram que expulsar outros povos, entre os quais, por exemplo, os Wapixana, que 
hoje ocupam áreas do médio rio Branco.41 
Naquela época, como consequência da conquista portuguesa, alguns povos 
presentes na região desapareceram, enquanto outros foram absorvidos pelos 
Macuxi. Os Purucotó, por exemplo, foram completamente absorvidos, tanto que em 
determinado momento chegou-se a considerá-los ancestrais dos Macuxi. Outro povo 
absorvido foram os Paravilhana, que também marcaram a história e a cultura dessa 
etnia.42 
O maior problema no histórico da defesa do território dos Macuxi era que, 
naquela época, a resistência dependia de forma exclusiva dos próprios índios, sendo 
que eles mantinham, com os fazendeiros, uma relação ambígua: por anos foram 
utilizados como mão de obra barata nos trabalhos das fazendas, criando-se entre 
eles uma relação de patrão-empregado considerada, na maioria dos casos, pelos 
índios, como imutável – o fazendeiro é o patrão que ensina boas coisas, sobretudo o 
“não roubar”. Não são raros os casos de indígenas que entregaram os próprios filhos 
para serem criados nas fazendas onde trabalhavam de graça até tornarem-se 
adultos. Quando estes voltavam para suas respectivas comunidades não sabiam 
                                                          
39 SANTOS, Roraima, p. 189. 
40 Ibid., p. 190. 
41 MONGIANO, Dom Aldo. Índios de Roraima. Coleção histórico-antropológica n. 1. Boa Vista: 
Centro de Informação Diocese de Roraima/Ed. Coronário Gráfica Ltda., 1989. p. 46. 
42 Ibid., p. 46. 
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mais a língua materna e não tinham os mesmos costumes dos outros, tendo que 
começar, muitas vezes, uma nova vida do zero.43 
Quebrar esse tipo de relacionamento não era fácil, pois os fazendeiros da 
região, continuamente, apresentavam-se aos índios com uma imagem paternal 
reforçada pelos presentes que periodicamente ofereciam. À vista disso, explica-se 
como foram tormentosas as várias tentativas de demarcação desse território.44 
Atualmente, a população Macuxi é a mais numerosa em Roraima, com cerca de 
25.400 pessoas.45 Seu território é recortado em três grandes blocos territoriais: Terra 
Indígena Raposa Serra do Sol, Terra Indígena São Marcos e pequenas áreas nos 
vales dos rios Uraricuera, Amajari e Cauamé.46 
Antes da chegada desse grupo Karib, empurrados pelos espanhóis, a região 
do rio Branco foi invadida por etnias indígenas pertencentes ao grupo Aruak. Entre 
elas estava os Wapichana, os quais chegaram do sudoeste. As primeiras notícias 
desse povo são da metade do século XVIII e, nessa época, a área dos Wapichana 
estendia-se da bacia do rio Uraricoera até o rio Surumu, incluindo a ilha de Maracá.47 
Com a chegada do grupo Karib – precisamente dos Macuxi – essa etnia teve 
que defender o próprio território. No curso dessa longa inimizade, que continuou até 
a metade do século XIX, este grupo étnico foi obrigado a recuar para o sul, fixando-
se na área que ocupa atualmente como forma de defesa. A parte final dessa 
migração aconteceu após as guerras com os Macuxi e, por isso, não há, até hoje, 
uma divisão rígida das áreas desses povos, existindo comunidades das duas etnias 
na mesma região ou até comunidades mistas.48 
A cultura Wapichana, no curso dos últimos quatrocentos anos, sofreu duas 
grandes descaracterizações que a obrigaram a sucessivos processos de reajuste. 
Enquanto a segunda descaracterização foi (e está sendo) provocada pela invasão 
da sociedade não indígena, a primeira aconteceu depois da derrota sofrida na 
guerra com os Macuxi, dos quais tiveram que assumir vários traços culturais. Por 
                                                          
43 MONGIANO, Índios de Roraima, p. 54. 
44 “A Funai, entre 1981-1982, havia conseguido demarcar as malocas Santa Inês, Ouro, Sucuba, 
Ananás, Cajuerio, Aningá e Araçá, bem como delimitar a maloca do Boqueirão. Entretanto, mesmo 
demarcadas, os fazendeiros não saíram e não aceitaram, em sua maioria, a indenização oferecida 
pela Funai pelas benfeitorias existentes nas suas fazendas.” (Ibid,. p. 52.) 
45 FREITAS, O Instituto Insikiran da Universidade Federal de Roraima, p. 602. 
46 SANTILLI, Paulo. Ocupação territorial Macuxi: aspectos históricos e políticos. In: BARBOSA, 
Reinaldo Imbrozio; GONDIM, Efrem Jorge; CASTELLÓN, Eloy G. (orgs.). Homem, ambiente e 
ecologia no estado de Roraima. Manaus: INPA, 1997. 
47 MONGIANO, op. cit., p. 70. 
48 Ibid., p. 70. 
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esse motivo, sua cultura é formada por uma mistura de traços dos Macuxi e, 
sobretudo, dos brancos. Essas constatações podem ser feitas comparando o modo 
de viver dos Wapichana do Brasil com os da Guiana: enquanto os primeiros 
mudaram completamente o próprio modo de vida, os segundos mantêm a cultura 
tradicional quase intacta.49 
Em geral, esta etnia mantinha um bom relacionamento com os portugueses, 
principalmente os estancieiros das áreas pastoris. Contudo, em consequência das 
grandes explorações de que foram vítimas nos séculos XIX e XX por parte dos 
europeus, ocorreu uma acentuada decadência numérica e ausência significativa dos 
elementos étnicos de resistência – peculiares aos seus antepassados –, chegando a 
ser considerada como em vias de dissolução.50 
Todo o território Wapichana, excluindo a área da Guiana, foi invadido pelas 
fazendas de gado, sendo, inicialmente, pelas fazendas dos descendentes dos 
primeiros colonos do Rio Branco e, posteriormente, pelos grandes comerciantes de 
Boa Vista. A grande maioria dessa etnia, desde a implantação das primeiras 
fazendas, tornou-se peão ou vaqueiro a serviço delas.51 Como de costume, foram 
ludibriados e chamados de “parentes” pelos fazendeiros, os quais apenas 
objetivavam causar inúmeros malefícios para a etnia, conforme já estudado com os 
Macuxi.52 
Perante essa situação, os Wapichana, procurando evitar a invasão total da 
própria área, pressionaram a Funai para que demarcasse seu território; foram feitas, 
então, algumas demarcações de pequenas áreas comunitárias em locais onde não 
existiam grandes conflitos.53 Atualmente, a população Wapichana, em Roraima, é de 
aproximadamente 7.800 pessoas,54 e suas aldeias localizam-se, 
predominantemente, na região da Serra da Lua, entre o rio Branco e o rio Tacutu, 
                                                          
49 MONGIANO, Índios de Roraima, p. 71. 
50 “Neste sentido, ao se observar a estrutura familiar é possível identificar que a matrilinearidade, 
ainda existente na Guiana, desapareceu completamente nos Wapichana do Brasil, onde a influência 
de outras culturas levou-os a dar maior importância à descendência patrilinear. Por outro lado, 
manteve-se por um bom tempo a matrilocalidade, tradição em que o homem vai morar na casa do 
sogro.” (Ibid., p. 72.) 
51 Ibid., p. 75. 
52 Ibid., p. 75. 
53 “Nos anos de 1980 a 1982 foram delimitadas e demarcadas quatro pequenas áreas: Mangueira, 
Ponta da Serra, Araçá e Manoá-Pium.” (Ibid., p. 75.) 
54 FREITAS, O Instituto Insikiran da Universidade Federal de Roraima, p. 602. 
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sendo sua população de maioria mista (Wapichana e Macuxi) localizada na região 
do baixo rio Uraricoera e nos rios Surumu e Amajari.55 
Em 1911, Theodor Koch-Grünberg, ao chegar no norte do atual estado de 
Roraima, descobriu que os índios Arecuna – que habitavam essa região – tinham 
um outro nome e que este era o que mais os caracterizava: Taulipang (Taurepang 
em português).56 Segundo Armellada, citado por Mongliano, a palavra “taurepang”, 
etimologicamente, significa “selvagem bárbaro” e seria uma atribuição que os índios 
Macuxi deram a esse povo. No entanto, na Venezuela, a etnia já possuía outra 
denominação devido a influência dos capuchinhos,57 sendo chamados de Pemon.58 
Os Taurepang se autodesignam Pemon, termo que siginifca “povo” ou 
“gente”. Entre os Pemom, reconhecem-se três subgrupos dialetais: Taurepang, 
Arekuna e Kamarakoto. Entre estes, são os Taurepang que se encontram 
estabelecidos no lado brasileiro da fronteira. Todos são um mesmo povo, devido ao 
fato de todos pertencerem ao mesmo grupo linguístico – Karib – completamente 
inteligível entre eles, partilhando, em função disso, de uma mesma cultura; ou seja, 
os três grupos citados são subgrupos culturais de um único povo que pode ser 
chamado de Pemon.59 
Os Taurepang que moram no Brasil sofreram grandes mudanças em sua 
cultura devido a presença dos Macuxi e dos Wapichana na mesma região. Essas 
mudanças criaram um estado de tensão geral, causando uma divisão dentro da 
comunidade entre os Taurepang, de um lado, e os Macuxi e Wapichana, de outro. 
Essa divisão foi agravada por motivos religiosos, pois enquanto os Taurepang são 
Adventistas do Sétimo Dia, as outras duas etnias são católicas; aliás, o ato de 
                                                          
55 CAMPOS, Diversidade socioambiental de Roraima, p. 14. 
56 KOCH-GRÜNBERG, Theodor. Del Roraima al Orinoco – observaciones de um viaje hecho por 
Theodor Koch-Grünberg por el norte del Brasil y Venezuela durantes lós años 1911 y 1913. Tomo I, 
Caracas: Ernesto Armitano, 1981. p. 52-3.  
57 “Entre 1845 e o início do século XX o indigenismo brasileiro viveu uma fase de total identificação 
com a missão católica. Amparado pela legislação vigente, o Estado dividia mais uma vez os encargos 
da administração da questão indígena com as ordens religiosas católicas. Dentre elas, a Ordem 
Menor dos Frades Capuchinhos Italianos, citada no decreto n. 426, o Regulamento da catequese e 
civilização dos índios. [...] Com relação aos capuchinhos, três ideias estiveram presentes no que diz 
respeito à catequese dos índios: (a) a premissa de que os índios não detinham capacidade intelectual 
para o aprendizado de valores exteriores a suas culturas originais; (b) a constatação de que os índios 
eram irredutíveis, não mudariam nunca, mesmo vivendo a situação de aldeamento e; (c) a avaliação 
de que o estágio de selvageria em que se encontravam não permitia o aprendizado, somente a 
imitação.” (MOROSO, Marta Rosa. Mudança de hábito: catequese e educação para índios nos 
aldeamentos capuchinhos. Rev. Bras. Ci. Soc., São Paulo, v. 13, n. 37, p. 101-14, jun. 1998.) 
58 ARMELLADA (1949) apud MONGIANO, Índios de Roraima, p. 55. 
59 ANDRELLO, Geraldo. Os Taurepang: memória e profetismo no século XX. Campinas, 1993. 188 f. 
Dissertação (Mestrado em Ciências Sociais) – Universidade Estadual de Campinas, 1993. p. 10 
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confissão religiosa dos Taurepang foi a motivação principal de sua permanência em 
terra brasileira. Isso porque, aqui, podem professá-la sem limitações, enquanto na 
Venezuela, historicamente, os adventistas – como também outras religiões 
protestantes – foram perseguidos pelos capuchinhos e pelos militares.60 
Por volta de 1976, a rodovia BR-174, atinge a região dos Taurepang. Com 
isso, os Macuxi e vários posseiros de outras regiões para lá se transferiram e se 
instalaram às margens da estrada.61 Desde então, convivem não apenas com os 
índios de outras etnias, mas também com agentes da sociedade regional, invasores 
de suas terras. Atualmente, a população Taurepang, em Roraima, gira em torno de 
720 pessoas, que seguem enfrentando dificuldades com a sociedade não indígena 
localizada dentro de seu território.62  
As atividades econômicas pelas quais a colonização se impôs entre os 
indígenas da região não foram diversificadas, resumindo-se praticamente à criação 
extensiva de gado e ao garimpo artesanal. Tais atividades, desconsideravam a 
presença dos indígenas na região e tinham – além do intuito do desenvolvimento 
econômico do país – a pretensão da mestiçagem desses povos como uma forma de 
disseminar uma cultura homogeneizadora que coubesse dentro dos padrões do 
modelo eurocêntrico de Estado-Nação adotado pelo Brasil. A real pretensão de 
qualquer Estado, ao alegar que determinado grupo étnico não existe – por serem 
considerados aculturados e taxados, na maioria das vezes, como mestiços ou 
caboclos –, é basicamente suprimir-lhe os direitos territoriais, eximir-se de alguns 
tutelados e livrar-se de lideranças indígenas incômodas. 
Este contato interétnico, além de afetar o modus operandi dessas etnias – ao 
desarticular sua organização social e romper com suas representações simbólicas – 
também os expõem a situações de extrema vulnerabilidade e riscos. As entidades 
tribais, quando entram em contato com agentes da civilização, enfrentam um 
movimento exógeno de expansão étnica, que se lhes apresenta como uma situação 
inevitável. Uma vez estabelecido, o contato só tende a amiudar-se e a se 
                                                          
60 “Ocorre que, contrariamente ao que aconteceu com os índios católicos, os adventistas tiveram que 
mudar bastante o próprio modo de vida, uma vez que não podem tomar caxiri, comer carne de certos 
animais e, também, é proibido aos mesmos a pajelança e, desta forma, boa parte do universo 
simbólico deste povo entrou em crise.” (MONGIANO, Índios de Roraima, p. 58.) 
61 ANDRELLO, Os Taurepang, p. 10. 
62 FREITAS, O Instituto Insikiran da Universidade Federal de Roraima, p. 602. 
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intensificar, desafiando os indígenas a solucionarem continuamente os problemas 
gerados.63  
Uma vez estabelecido o convívio e à medida que as relações se amiúdam e 
se estreitam, os índios se veem submetidos a uma série de desafios, todos eles 
conducentes a transfigurações sucessivas no seu modo de ser e viver. Nenhuma 
oportunidade lhes é dada de preservar no formato original sua sociedade e cultura. 
Três são as possíveis reações desses povos: a) a fuga para territórios ermos 
visando adiar o enfretamento; b) a reação hostil aos invasores, transtornando toda a 
vida tribal pela imposição de um estado de guerra permanente, em que o 
funcionamento de muitas instituições se torna inviável e outras têm de ser 
dramaticamente redefinidas; e, c) a aceitação do convívio, sendo esta uma 
fatalidade inelutável.64 
Quando ocorre o encontro de entidades tribais com a sociedade nacional, 
entram em jogo os poderes de compulsão da cultura dominante tendentes a impor 
condições de subordinação e de dependência a essas entidades. Nas palavras de 
Darcy Ribeiro: 
 
Essa dominação será mais rápida ou mais demorada segundo a maior ou 
menor receptividade dos grupos indígenas à adoção da inovação, segundo 
o caráter dos agentes de contato que atuam como intermediários, e 
segundo à face da sociedade nacional que é apresentada aos índios, isto é, 
sua variante agrícola, extrativa ou pastoril. Em todos os casos, porém, 
desemboca na subordinação que acaba por anular o caráter de sistema 
cultural autônomo das etnias tribais para convertê-las em modos de 
participação diferenciada na sociedade nacional.65  
 
Os membros das três etnias ora analisadas relembram vivências semelhantes 
ao deixarem a aldeia ainda crianças para trabalharem nas fazendas de gado e nos 
garimpos de diamante ou ouro. Pode-se afirmar que tais etnias sofreram uma 
política de dominação silenciosa, pois deixaram-se ser dominadas sem saber que 
estavam sendo vítimas de um processo de assimilação paternalista por parte dos 
fazendeiros. Enquanto, os meninos tornavam-se vaqueiros ou outra espécie de 
                                                          
63 RIBEIRO, Darcy. Os índios e a civilização: a integração das populações indígenas no Brasil 
moderno. São Paulo: Companhia das letras, 1996. p. 244-5.  
64 Os desafios cruciais com que os povos indígenas se defrontam são os de resguardar: a) sua 
sobrevivência como contingentes humanos seriamente ameaçados de extermínio; b) sua identidade 
étnica a fim de não se verem subjugados por agentes da sociedade nacional; e, c) a continuidade de 
sua vida cultural mediante alterações estratégicas que evitem a desintegração do seu sistema 
associativo e a desmoralização do seu corpo de crenças e valores. (Ibid., p. 244-5.) 
65 Ibid., p. 376. 
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trabalhador braçal; para as meninas, o serviço era geralmente de empregada 
doméstica no interior ou na cidade. Muitos ainda relatam histórias de catequização 
forçada, imposição da língua portuguesa e de hábitos ditos civilizados por parte dos 
missionários e oficiais do governo.66 
As etnias dessa região, ao conseguirem recuperar o controle sobre parte 
considerável de seu território tradicional, expulsaram a grande maioria de seus 
invasores e ainda foram os primeiros povos indígenas a exercerem o controle sobre 
o sistema de saúde e educação oferecido pelo governo federal, formando seus 
próprios profissionais da saúde e professores nas comunidades da região. Essas 
iniciativas resultaram em um maior controle por parte dos indígenas de sua interação 
com a sociedade nacional. Além disso, encontraram uma nova forma de reagir a 
política de dominação silenciosa que lhes foi imposta e reconquistar seu território, 
saindo da situação de opressão e de dependência de fazendeiros lotados na região. 
Passaram a utilizar a mesma estratégia empregada pelos seus tiranos, promovendo-
se de peões para criadores de gado, expandido esse sistema de pecuária indígena 
por todo o território de Roraima.67 
Todavia, uma vez que determinada entidade étnica é mantida por uma 
tecnologia mais avançada e vinculada a núcleos externos que regerão suas 
instituições, ela passa a atuar sobre tais comunidades como uma força irresistível de 
desintegração sob a ameaça de um colapso cultural que condenaria seus membros 
à anomia. No plano socioeconômico, compete a essas comunidades redefinir a 
estrutura de suas sociedades autárquicas, de suas instituições fundadas no 
parentesco, para assumirem formas mais singelas de família e de sociabilidades, 
compatíveis com sua integração dentro de uma estrutura social classicista devota à 
produção mercantil.68  
O sistema adotado pelas entidades étnicas de São Marcos nada mais é do 
que um mecanismo de defesa que esses povos encontraram como uma forma de se 
soerguerem do papel de “dominados” para “dominantes”. Entretanto, ao tentarem se 
impor contra essa subjugação do “homem branco”, acabaram perdendo, durante o 
percurso, muitos de seus traços étnicos e culturais. Tais etnias encontram-se, 
atualmente, em pleno desenvolvimento socioeconômico. A maioria de seu povo está 
                                                          
66 MILLER et al., Levantamento etnoambiental das terras indígenas do Complexo Macuxi-
Wapixana, p. 36-42. 
67 Ibid., p. 68-70. 
68 RIBEIRO, Os índios e a civilização, p. 246-7. 
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ligada a sociedade não indígena, falam o idioma português, dirigem veículos 
motorizados e possuem contas bancárias.69 
No entanto, isto não deve ser utilizado – pelo Estado – como um pressuposto 
de negação de identidade étnica para esses povos. Visto que, ao se utilizar o critério 
de identificação de um grupo étnico através traços culturais – língua, religião, 
tradições – não seria possível afirmar que um povo qualquer é o mesmo grupo que 
seus antepassados. Nenhum povo possui forçosamente os mesmos valores dos 
seus antepassados e um mesmo grupo étnico poderá exibir diferentes traços 
culturais conforme a situação ecológica e social em que se encontram, adaptando-
se às condições naturais e às oportunidades sociais que provêm da interação com 
outros grupos, sem, no entanto, perder sua identidade própria.70 
Para a solução dessa questão, a memória coletiva faz as conexões com o 
universo dos índios originários e sua cultura. Esses elementos de conexão não são 
fáceis no caso dos indígenas ditos aculturados do século XXI, porque a sua cultura 
tem se modificado na sua originalidade ao longo do tempo, restam fragmentos que 
são colacionados para recompor, ao lado das mudanças naturais que ocorrem nos 
processos sociais, a identidade dos coletivos populacionais ou grupo social, ou 
ainda grupo étnico.71  
Através dessa memória coletiva se reconstroem espaços sociais coletivos. A 
memória ressurge na cabeça, nem sempre com a lembrança individual do porquê, 
mas uma imanência que se constitui em luta pela sua permanência como grupo, do 
qual ele ainda faz parte. Porque estão próximos, os grupos constroem relações 
sociais, por isso a terra indígena é tão importante para esses grupos sociais. Nesse 
sentido, fez bem a legislação brasileira quando atrela a declaração de terra indígena 
ao processo de reconhecimento da etnia, através da demarcação.72 
Ou seja, apesar das etnias da Terra Indígena São Marcos terem sofrido no 
decorrer de sua história um intenso contato interétnico através da invasão de suas 
terras por não indígenas desde os períodos coloniais, agravando-se posteriormente 
com a construção da BR-174 e a inserção de um município – núcleo econômico em 
                                                          
69 SANTOS, Roraima, p. 192. 
70 CUNHA, Manuela Carneiro da. Os direitos do índio: ensaios e documentos. São Paulo: 
Brasiliense, 1987. p. 24. 
71 MELO, José Patrício Pereira. Índios Cariri, identidade e direitos no século XXI. Curitiba, 2017. 
Tese (Doutorado em Direito) – Escola de Direito da Pontifícia Universidade Católica do Paraná. p. 
173. 
72 Ibid., p. 186. 
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constante expansão – dentro de seu território. Isto não afeta a identidade étnica 
desses povos, já que, além de se reconhecerem como indígenas, ainda partilham 
conhecimentos tradicionais, regem-se pelo sistema coletivo e dividem uma mesma 
memória coletiva sob aquele determinado território.  
 
1.2.2 Demarcação e homologação 
A história da Terra Indígena São Marcos está intimamente correlacionada a 
história da Fazenda São Marcos. Com a introdução sistemática do gado, no final do 
século XVIII, houve o processo de conquista e expansão da bacia do rio Branco pela 
coroa de Portugal, momento da fundação das primeiras fazendas particulares que 
integravam a região ao Império português. Essa nova dinâmica colonizadora por 
meio da pecuária apareceu como uma solução para o programa de exploração e 
expansão comercial executado por Manoel Sá Gama Lobo D’Almada, governador da 
Capitania de São José do Rio Negro. De fato, com o reconhecimento da posse 
portuguesa na área do rio Branco, pelo Tratado de Madri (1750), a implantação das 
fazendas nos campos dessa região atendia a um dos programas governamentais do 
Brasil português de valorização econômica da terra, garantindo-lhe a ocupação, o 
alimento e a defesa.73 
Além de atender essas demandas governamentais, foi uma iniciativa que teve 
caráter dúbio, uma vez que escondia em suas entrelinhas o medo da coroa 
Portuguesa em perder essa região para os espanhóis e holandeses que avançavam 
território adentro. Ou seja, foi uma maneira, também, de efetivar a ocupação do 
Brasil nessa região de fronteira. 
Esse caráter de exploração mercantil e povoamento, incorporou novas forças 
sociais (religiosas, civis e militares) apoiadas no trabalho indígena. A europeização 
do rio Branco deu-se, então, com a colonização firmada na cultura pastoril.74 Esse 
vale amazônico, uma vez integrado ao Brasil português, tornou-se logo um fecundo 
lugar de contato entre índios e não índios. O processo “civilizador” português, 
acentuado pela violência contra os índios, recorreu ao escravismo e ao tráfico 
                                                          
73 OLIVEIRA, Reginaldo Gomes de. A herança dos descaminhos na formação do estado de 
Roraima. São Paulo, 2003. 378 f. Tese (Doutorado em História) – Departamento de História, 
Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas, Universidade de São Paulo, 2003. p. 101-2. 
74 A liberação do poder sobre a força do trabalho indígena, dividido entre o Estado e os militares, 
estendeu-se aos missionários e aos moradores colonos, o que fez surgir uma variação nessa rede de 
poder político-administrativo, nos serviços e negócios (agricultura e pecuária) da nova política 
econômica e de fixação do homem colonizador no vale do Rio Branco. (SOUZA, Antonio Ferreira de. 
Noções de geografia e história de Roraima. Manaus: Gráfica Palácio Real, 1969.) 
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indígena como eixo em torno do qual se estruturou a vida nessa região, que se abria 
para o grupo comercial pecuário e agricultor.75 
 
Mapa 2 – Migrações das etnias indígenas no século XVIII 
 
Fonte: FARAGE, Nádia. As muralhas dos sertões – os povos indígenas do rio Branco e a 
colonização. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1991. 
 
É importante ressaltar, neste ponto, os inúmeros grupos indígenas ilustrados 
no mapa que foram amplamente usados como mão de obra nos distintos serviços da 
cultura do gado. O processo da cultura do gado foi um mecanismo importante na 
redefinição geopolítica frente às outras nações europeias envolvidas em litígios na 
bacia do rio Branco, sendo que o desejo de tutela sobre essa porção de terra 
amazônica e seus habitantes índios pela monarquia portuguesa se fez, também, 
com apoio dos outros mecanismos: a unidade militar/religiosa e a escravização do 
índio.76 
O projeto do gado se concretizou com a posse do gado bovino deixado pelos 
espanhóis expulsos, em 1793, das margens do rio Solimões, em Tefé, e rebanhos 
trazidos do nordeste brasileiro, região que vivia dificuldades com a seca. Assim, o 
coronel Lobo D’Almada fundou na região uma das primeiras fazendas particulares, 
                                                          
75 OLIVEIRA, A herança dos descaminhos na formação do estado de Roraima, p. 102. 
76 Ibid., p. 102. 
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denominada São Bento. Seguindo o mesmo modelo, o próprio comandante do Forte 
São Joaquim, Sá Sarmento, instalou a Fazenda São Marcos nas proximidades. Ao 
mesmo tempo, um rico morador do rio Negro, o capitão José Antônio Évora, 
instalou, também, uma fazenda denominada São José.77 
Estas três fazendas particulares constituíram o cenário que facilitaria o 
desenvolvimento da cultura do gado, contribuindo, ainda, para o fortalecimento do 
poderio português. Contudo, esse poder político que fornecia aos fazendeiros um 
poder maior de barganha, não serviu para que obtivessem autonomia financeira, 
uma vez que dependiam do mercado da Capitania de São José do Rio Negro, de um 
eficiente transporte fluvial, da mão de obra indígena que executava diferentes 
serviços, e de negociações e alianças para obter certo equilíbrio sociocultural entre 
colonos, religiosos e índios.78 As disputas atuais são reflexos desse histórico, 
conforme registra Andrello: 
 
[...] a Terra Indígena São Marcos constitui um caso sui generis, pois, ao 
contrário das outras 25 áreas indígenas identificadas, delimitadas ou 
homologadas pela Funai na região, a definição de seus limites remonta à 
própria história da colonização do rio Branco empreendida pelos 
portugueses a partir do século XVII.79 
 
Explica-se, assim, o fato da Terra Indígena São Marcos ter sido demarcada 
usando-se os limites da antiga Fazenda São Marcos. A origem da fazenda fez parte 
da política de ocupação do governo da Capitania de São José do Rio Negro e coube 
ao administrador Manuel da Gama D’Almada, em 1861, introduzir as primeiras 
cabeças de gado nos campos do rio Branco em 1787. Dessa forma, as fazendas da 
coroa Portuguesa, São Marcos, São José e São Bento mais tarde se tornariam 
fazendas nacionais.80 Em síntese, as fazendas foram criadas para assegurar o 
domínio da região e tinham a atividade pecuarista como forma de ocupação.81  
                                                          
77 SOUZA, Noções de geografia e história de Roraima. 
78 OLIVEIRA, A herança dos descaminhos na formação do estado de Roraima, p.103. 
79 ANDRELLO, Geraldo. Fazenda São Marcos de Próprio Nacional a Terra Indígena. In: IMBROZIO, 
Reinaldo; MELO, Valdinar Ferreira Melo (orgs.). Roraima: homem e ecologia. Boa Vista: FEMACT, 
2010. p. 68. 
80 “São Bento: ao norte confina com o rio Branco, ao sul com o Cauamé; a leste com o rio Branco; a 
oeste, com o Cauamé, parte, e em parte se estende para o território da República da Venezuela, lado 
este ainda não explorado. Sua extensão é de quarenta léguas. São Marcos: ao norte confina com o 
terreno neutro que termina na cordilheira de Pacaraima, lado pouco explorado; ao sul com o rio 
Branco e Tacutu, sendo aí confluência destes dous rios; a leste, com o Tacutu e Surumu; a Oeste 
com o rio Branco e Parimé, tem sessenta léguas quadradas aproximadamente de extensão. São 
José: ao norte com o Tacutu em parte e em parte com o Rupununi, lado este ainda pouco explorado; 
ao sul com o igarapé do Surrão, em parte, que a divide da fazenda São Pedro de domínio particular e 
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Esse “pacto social” como uma fórmula política e econômica, de uma 
imperiosa necessidade de expansão amazônica e soberania portuguesa, colocava 
as sedes das fazendas num imenso território com baixa população branca que se 
organizava com privilégios do grupo dominante juridicamente definido. Com recursos 
financeiros incipientes, essa pequena burguesia agropecuarista mantinha a condição 
escrava dos trabalhadores índios que desenvolviam a agricultura de subsistência e 
uma pecuária de limitada relevância para o mercado da região.82 
A partir de 1793, quando se efetivou o programa de povoamento do Rio 
Branco, após a instalação das “Fazendas Reais” e dos Serviços de Extrativismo e 
Roças, o Estado português buscou novas medidas regenciais que pudessem 
fortalecer a frágil relação político-administrativa do Rio Branco. Dessa forma, o 
Estado colonizador voltou seus interesses para o incentivo da imigração e da política 
de casamentos com nativos, abrindo possibilidades para que o índio saísse da 
condição de escravo e estreitasse os laços familiares na consolidação dessa região 
amazônica, fortalecendo, então, as “fronteiras vivas” e reorganizando o sistema 
sociocultural e geopolítico do Brasil português.83 
Essa política reformista foi elaborada por Lobo D’Almada, cumprindo 
determinações recebidas do governador do Grão-Pará general Pereira Caldas, que 
buscava proteger os interesses do Brasil português. Em relação a essa política 
indigenista adotada pelo Rio Branco, foram estabelecidas as seguintes medidas: 
 
[...] a) persuadir os índios das vantagens do sistema de vida português e, 
por isso, “sustentá-los, vesti-los, não os fatigar”, etc.; b) dar o que se 
promete e pagá-los “prontamente e sem usura”; c) deixar que cultivem as 
próprias roças e alimentarem-se segundo seus próprios costumes; d) não 
obrigá-los a trabalhos forçados; e) não “arrancar” os filhotes e mulheres das 
                                                                                                                                                                                     
em parte com terras devolutas; a leste com a província do Pará, lado por onde é inteiramente 
desconhecido; a oeste com o rio Branco.” (Ibid., p. 71.) 
81 SANTOS, José Raimundo dos. Expansão da sede do município de Pacaraima/RR: impactos 
ambientais e culturais na Terra Indígena São Marcos. Boa Vista, 2017. Monografia (Trabalho de 
Conclusão de Curso em Antropologia) – Universidade Federal de Roraima, 2017. p. 19. 
82 OLIVEIRA, A herança dos descaminhos na formação do estado de Roraima, p. 103. 
83 “Um outro fator importante nesse processo ‘civilizador’ foi a não necessidade de mão de obra 
abundante. Nesse sentido, a presença do escravo negro não deu caráter especial no 
empreendimento do Estado português nessa região amazônica. Os relatos dos pioneiros brancos 
deram notícias, também, com o início da ocupação pela sociedade ‘civilizada’, da falta de mulheres 
brancas na bacia do rio Branco. A administração colonial do Grão-Pará precisava instalar 
povoamentos nessa nova fronteira sempre ameaçada de invasão por ‘corsários estrangeiros’ que 
rondavam essa região. Desse modo, as relações amorosas com as índias, a poligamia do homem 
branco e a mestiçagem eram alternativas nesse processo de alargamento da fronteira e de sua 
ocupação, em relações que se foram regularizando pouco a pouco pela influência dos missionários 
católicos, e que chegaram até a casamentos.” (Ibid., p. 104.) 
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famílias índias; f) favorecer os casamentos entre soldados e índias, até 
incentivando-os com donativos de vacas.84 
 
A partir de tais medidas indigenistas, nesse processo de instituição do espaço 
social, o pioneiro branco foi organizando as relações sociais em que o fazendeiro e 
seus empregados (não índios e índios) acabavam se tornando membros de uma 
mesma família por meio de casamentos ou de relações de compadrio. Assim, o 
fazendeiro era o chefe dessa “família portuguesa/brasileira”, bem como era o senhor 
da terra e de seus familiares trabalhadores. Esses novos donos da terra traziam 
parentes ou amigos, formando uma corrente migratória e constituindo-se na 
sociedade local, onde um indivíduo estava conectado ao outro por laços familiares 
ou de compadrio.85 
Diante disso, é preciso considerar o contexto em que foi sendo construída 
essa região do Norte brasileiro.86 Isto é, precisa-se verificar o contexto em que a 
história cultural do Rio Branco estava inserida, pois evidenciou-se a presença de 
diferentes famílias indígenas que se uniram aos “brancos” e deram uma raça 
mestiça de vaqueiros e domadores do lavrado amazônico.  
As terras das fazendas citadas passaram ao domínio do Estado após a morte 
do capitão Sá Sarmento, que não deixou herdeiros, e a outra pela falência da família 
Évora. Andrello, salienta que já na primeira metade do século XIX essas fazendas 
estariam em poder do Estado. As fazendas são, então, arrendadas por um período 
de nove anos para particulares e, posteriormente, para Sebastião Diniz, fazendeiro 
da província do Amazonas, que se tornou cessionário desse arrendamento.87 Esse 
contrato, mais tarde, seria restringido pelo Tesouro da Província do Amazonas, e o 
                                                          
84 MONGIANO, Índios de Roraima, p. 20. 
85 OLIVEIRA, A herança dos descaminhos na formação do estado de Roraima, p.105. 
86 Consoante Santilli, durante o século XIX, foi comum o recrutamento forçado de mão de obra 
indígena, tanto no Rio Branco como em toda a Amazônia. A economia da região dependia 
integralmente da mão de obra indígena em todos os sentidos: serviços domésticos, navegação, 
construções e agricultura. A forma de recrutamento era por meio de expedições, provocando a 
retração territorial dos povos indígenas em busca de verdadeiros refúgios. (SANTILLI, Paulo. Estado 
de sitio: territórios e identidades no vale do Rio Branco. In: CUNHA, Manuela Carneiro (org.). História 
dos índios no Brasil. São Paulo: Companhia das letras, 1992.) 
87 “Apoiando-se em uma interpretação distorcida do artigo 64 da Constituição de 1891, que atribui 
legislação supletiva ao estado da República sobre as terras devolutas, o governo do estado do 
Amazonas passou a distribuir títulos de propriedade nas terras das fazendas nacionais, muito 
embora, na qualidade de patrimônio da União, tais terras não fossem devolutas. Nesse contexto, 
Sebastiao Diniz não se retirou das terras que ocupava, valendo-se ainda de sua influência sobre o 
governo do Amazonas para conseguir o deferimento, em 21 de fevereiro de 1890, de uma petição 
que fizera, pedindo a permanência de seu gado nas terras das fazendas nacionais.” (Lemos (1918) 
apud ANDRELLO, Fazenda São Marcos de Próprio Nacional a Terra Indígena, p. 71-3.) 
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governo do estado do Amazonas passa a distribuir títulos dessas terras a partir de 
uma interpretação distorcida do artigo 64 da Constituição de 1891.88  
Após a morte de Diniz, a Fazenda São Marcos entra em disputa judicial, por 
volta de 1904, de um lado, a única herdeira do fazendeiro e, do outro, o estado do 
Amazonas. Em 1907, o Supremo Tribunal Federal deu fim à disputa, sentenciando 
que o gado fosse restituído à Anna Diniz, herdeira de Sebastião Diniz. Entretanto, as 
terras que estavam em área de fronteira seriam reservadas à União. Essa decisão 
do STF foi mais uma interpretação distorcida do artigo 64, que culminou novamente 
na decisão de que as terras da Fazenda São Marcos eram consideradas devolutas.89 
Com a Constituição de 1891, entendeu-se, durante muito tempo, que as 
terras indígenas teriam passado para o domínio dos estados. No entanto, na 
verdade, o que se passou foram as terras devolutas e não as terras dos 
aldeamentos não extintos e nem as terras imemoriais indígenas. Essas não 
poderiam ser consideradas devolutas em função dos territórios onde se instalaram 
as fazendas nacionais, entre elas a de São Marcos. 
Nos primeiros anos de sua administração pelo Serviço de Proteção aos Índios 
(SPI), a Fazenda São Marcos era um exemplo de gestão eficiente. Ocorre que, em 
meados da década de 1970, foi entrando em decadência devido a um grande 
interesse pelas terras por parte de alguns fazendeiros residentes em Manaus, que 
apostavam na valorização das fazendas da região, e de pequenos proprietários – 
em sua maioria nordestinos – que lá vinham se estabelecendo,90 O SPI não obteve 
êxito na tentativa de barrar o esbulho das terras de São Marcos. O engajamento da 
mão de obra indígena nas fazendas e o estabelecimento das relações de opressão 
com os pecuaristas veio a se tornar a tônica indígena local.91 
A história da Fazenda São Marcos e das outras fazendas nacionais perpassa 
pelo período da colonização e da República, chegando a sua demarcação, em 1976, 
pela Fundação Nacional do Índio (Funai), bem como sua homologação como terra 
indígena, em 1991, pelo decreto presidencial n. 312. São Marcos foi demarcada em 
uma extensão de 654.110 hectares, limitada a oeste pelo rio Parimé e a leste pelos 
                                                          
88 Artigo 64, Constituição de 1891: “somente a porção do território que for indispensável para a defesa 
das fronteiras, fortificações, construções militares e estradas de ferro federais. Parágrafo único: os 
próprios nacionais, que não forem necessários para o serviço da União, passarão ao domínio dos 
Estados, em cujo território estiverem situados.” 
89 ANDRELLO, Fazenda São Marcos de Próprio Nacional a Terra Indígena, p. 71. 
90 Ibid., p. 77. 
91 SANTOS, Expansão da sede do município de Pacaraima/RR, p. 21. 
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rios Surumu e Miang, que se inicia a partir da junção dos rios Tacutu e Uraricoera, 
onde se forma o rio Branco, estendendo-se até a fronteira do Brasil com a 
Venezuela.92 
Em 1979, em vista de ajudar os indígenas da região, a Ordem da Consolata 
da Igreja Católica e a Funai iniciaram um projeto comunitário de criação de gado: 
“uma vaca para o índio”. A iniciativa do projeto era a introdução de um rebanho 
dentro de uma comunidade indígena, onde o gado era criado, e, após cinco anos, 
um rebanho de 52 reses era repassado para outra comunidade da região, 
multiplicando-se, assim, por todo o estado.93 Esse tipo de financiamento não foi bem 
visto pelos fazendeiros, os quais viram voltar-se contra eles o elemento que 
utilizavam para ocupar as terras indígenas: a criação de gado. Assim, a equação 
“terra sem gado – terra sem dono” não funcionava mais, e isso preocupava, 
seriamente, os fazendeiros da região.94 
Atualmente, na Terra Indígena São Marcos, 6.096 pessoas declararam-se 
indígenas e existe na região cerca de 20 mil cabeças de gado.95 Consoante os dados 
da Secretaria Especial de Saúde Indígena, seu território está subdividido em três 
grandes áreas: a) Alto São Marcos, com 23 comunidades; b) Médio São Marcos, 
com doze comunidades; e, c) Baixo São Marcos, com nove comunidades.96  
 
 
                                                          
92 ANDRELLO, Fazenda São Marcos de Próprio Nacional a Terra Indígena, p. 68. 
93 Ibid., p. 68-70. 
94 MONGIANO, Índios de Roraima, p. 50. 
95 Segundo o relato do presidente da APITSM: “Antigamente, os indígenas trabalhavam na fazenda 
cuidando do gado e fazendo todos os serviços para o fazendeiro, mas não tinha direito de ganhar o 
gado. Daí, a partir de 1968, por aí... o fazendeiro começou a dar uma cabeça de gado como forma de 
pagamento ao índio que trabalhasse a partir de um ano na fazenda. Daí era por ninhada. Se 
nascessem quatro bezerros, um era doado para o índio. Se nascessem uns duzentos bezerros (em 
um bom ano), o índio que trabalhava naquela fazenda ia começando a fazer a vida dele. Os 
indígenas de São Marcos aprenderam todo esse manejo do gado com os ‘brancos’ nas fazendas. 
Quando São Marcos foi demarcada pela Funai, criaram um projeto para as comunidades. Esse 
projeto era de 32 matrizes de gado e dois reprodutores. Depois, veio a Igreja católica (Diocese de 
Roraima) com o mesmo processo, só que maior, com 52 matrizes de gado. Esse projeto ficava uns 
cinco anos na comunidade e depois eles retiravam umas 34 cabeças de gado (o resto ficava para a 
comunidade). Isso foi se multiplicando e hoje é o nosso ponto forte.” (MODERNELL, Bárbara Daniella 
Lago. Danos socioambientais em terras indígenas: o estudo de caso da Terra Indígena São 
Marcos em Roraima. Boa Vista, 2017. Relatório final da pesquisa de campo. Vinculado ao Projeto de 
Extensão: Instalação e recuperação da BR-174 dentro da Terra Indígena São Marcos – levantamento 
dos impactos socioambientais e culturais. Coord: Carlos Alberto Marinho Cirino. Instituto de 
Antropologia/INAN/UFRR. p. 8.) 
96 Ver Anexo A.  
29 
 
1.3 A criação da BR-174 e o município de Pacaraima 
 
Os primeiros brancos que chegaram na região de São Marcos foram os 
militares, vindos por conta da construção do 3º Pelotão Especial de Fronteiras, 
construído a fim de garantir a segurança nacional na região fronteiriça com a 
Venezuela. A Funai97 institucionalizou durante o período militar uma política 
indigenista voltada para projetos econômicos do governo. Objetivava, assim, 
acelerar o contato e integrar o índio à comunhão nacional, assegurando que ele não 
se tornasse um obstáculo ao desenvolvimento econômico do país.98  
Entre os empreendimentos lineares implantados no Brasil, aquele que 
apresenta maior extensão é representado pelas rodovias. É fácil verificar, 
especialmente em ambientes com potencial de expansão urbana, que pequenas 
vicinais podem evoluir para ramais e, mais tarde, para estradas e rodovias 
pavimentadas. Um exemplo de tal empreendimento linear foi a construção da BR-
174 na década de 1970. Sua concepção teve a duração de sete anos e surgiu como 
resultado dessa política indigenista implantada pela Funai.99  
A partir de sua criação, houve grande crescimento populacional e 
desenvolvimento econômico junto com a implantação de programas de infraestrutura 
como o “Projeto Calha Norte”, o qual possuía como objetivo proteger essa região 
fronteiriça e reforçar a soberania nacional.100 Tal rodovia liga Mato Grosso (Cáceres) 
à Roraima (Pacaraima), totalizando aproximadamente 3.220 quilômetros de 
extensão, e cruza um total de catorze áreas indígenas101 que vêm sofrendo 
profundos danos socioambientais dentro de seus territórios. Na Venezuela, a rodovia 
passa a ser chamada de “Carretera Panamericana” e segue até Caracas. 
                                                          
97 A Funai programou inúmeros grupos de trabalho, tal iniciativa fez parte integral das políticas que o 
regime militar idealizou e implementou entre a década de 1960-1970, complementando, entre outros, 
os planos de instalação de um polo industrial em Manaus, a construção de uma hidrelétrica em 
Balbina (Amazonas) e a construção da BR-174 como uma conexão terrestre rápida entre o centro da 
Amazônia (Manaus) e os mercados norte-americanos e do Caribe. (BAINES, Stephen G. “É a Funai 
que sabe”: a frente de atração Waimiri-Atroari. Belém: MPEG/CNPq/SCT/PR, 1990.) 
98 Ibid. 
99 OLIVEIRA, Rafael da Silva. As transformações na organização espacial do Estado de Roraima: 
uma conversa inicial a partir da BR-174. Revista Acta Geográfica, v.1, n. 1, 2007, p. 45-65. 
100 BAINES, Stephen G. A fronteira Brasil-Guiana e os povos indígenas. Revista de Estudos e 
Pesquisas, Funai, Brasília, v. 1, n. 1, jul. 2004, p.65-98. 
101 Acompanhando o traçado da BR-174, está a LT Guri, que liga a subestação Guri na região de 
Macágua na Venezuela à Boa Vista no Brasil, com um total de 780 quilômetros de extensão, sendo 
220 desses no Brasil. (BRITO, Marky. Amazon Integration and Development Corridors: Projects and 
Plans. In: VERÍSSIMO, Adalberto; CAPOBIANCO, João Paulo Ribeiro (orgs.). Biodiversity in the 
Brazilian Amazon: Assessment and priority actions for conservation, sustainable use and benefit 
sharing. Trad. Tony Gross et al. São Paulo: Estação Liberdade/Instituto Socioambiental, 2004.) 
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Mapa 3 – Rodovia BR-174 
 
Fonte: MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES, PORTOS E AVIAÇÃO. [on-line]. 
<http://www2.transportes.gov.br/Site%20BIT/02.1-Top%20Rodovi%C3%A1rio/03-
Loc%20Rodo/localiza%C3%A7%C3%A3o%20das%20rodovias/174.htm>. Acesso em: 30 
nov. 2011.   
 
Várias áreas indígenas sofreram grandes danos socioambientais ocasionados 
pela abertura dessa rodovia, sendo de grande destaque duas localizadas em 
Roraima. A Terra Indígena Waimiri-Atroari, a qual teve metade de sua população 
dizimada devido as inúmeras doenças que os “brancos” trouxeram para suas 
comunidades durante o período de 1968-1971.102 E, atualmente, a Terra Indígena 
São Marcos, que sofre as consequências de praticamente cinquenta anos da 
construção da rodovia.103  
A partir de inúmeros relatos – coletados pelo Projeto de Extensão do Instituto 
de Antropologia da Universidade Federal de Roraima –104 é possível ter uma ampla 
                                                          
102 HECK, Egon; LOEBENS, Francisco; CARVALHO, Priscila D. Amazônia indígena: conquistas e 
desafios. Estudos Avançados, São Paulo, v. 19, n. 53, abr. 2005. Disponível em 
<http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S010340142005000100015&lng=en&nrm=iso
>. Acesso em: 29 nov. 2011.  
103 A BR-174 percorre a Terra Indígena São Marcos por aproximadamente 57 km, do rio Parimé até a 
fronteira de Pacaraima. 
104 Projeto de Extensão intitulado “Instalação e recuperação da BR-174 dentro da Terra Indígena São 
Marcos: levantamento dos impactos socioambientais e culturais”. A partir de um convite realizado 
pelo Ministério Público Estadual de Roraima e pela Universidade Federal de Roraima, a pesquisadora 
31 
 
noção de como a construção da BR-174 está totalmente correlacionada com a 
criação do município de Pacaraima. A grande maioria dos indígenas entrevistados 
são moradores das comunidades mais afetadas por esse contato interétnico forçado, 
justamente por residirem em locais próximos à rodovia. Consoante, Manoel Flores, 
da Comunidade Sorocaima I:  
 
Eu acho que a abertura da estrada começou em 1968. As máquinas para 
construir a rodovia chegaram na Fazenda Milagre. Pararam por um ano e 
depois subiram para a Comunidade Boca da Mata. Sempre ficamos 
acompanhando tudo. Começaram a chegar os topógrafos e militares, eram 
cerca de trezentas pessoas com máquinas, e eles ficavam todos 
acampados por aqui. Naquela época, houve um desmatamento muito 
grande de árvores. O batalhão ia chegando e já iam cortando tudo. 
Trabalhavam dia e noite. Tinham quatro tratores de esteira, dois jogando 
árvores para cá e dois jogando para o outro lado. Durante essa fase, eu 
acredito que houve destruição. Perante a lei era destruição.105  
 
De antemão, é correto afirmar que nenhuma consulta foi realizada com estes 
povos durante a fase de construção da rodovia pelo serviço militar brasileiro. De 
maneira unânime, os indígenas entrevistados disseram que foram vítimas do poderio 
bélico do “homem branco”, que foi adentrando, destruindo a natureza e repartindo 
sua terra ao meio. Segundo Hilário Fernandes, da Comunidade Boca da Mata: 
 
Para começar, não houve, naquele tempo, uma Assembleia Geral com 
todos os Tuxauas para se discutir a entrada dos “brancos” na construção da 
BR-174. Nossos antigos Tuxauas eram todos analfabetos e eles não 
sabiam o que fazer. Meu finado pai era Tuxaua e achou estranho os 
“homens brancos” entrando. Ele sabia que esses homens não iam fazer o 
bem para a nossa comunidade, e sim trazer muitos problemas. Os tratores 
foram entrando e essa negociação com a gente nunca houve. [...] O que eu 
percebi é que, desde a construção dessa rodovia, começamos a ter muitos 
problemas com atropelamentos. Eu acho que a estrada beneficiou só os 
brancos, por aqui houve muito desmatamento, invasão e atropelamentos. 
Não teve nenhuma liderança que tentou impedir a entrada dos brancos. 
Alguém que dissesse: “Não!”. Alguém que impedisse e lembrasse que aqui 
é uma terra indígena. Outra coisa que lembrei, foi o tratamento que 
recebemos – pelos militares – durante a construção da estrada. Eu sou 
nascido e criado por aqui, então eu lembro de toda a história. Eles 
chegaram obrigando todas as comunidades próximas a darem comida, 
água e gado para eles.106 
 
O depoimento da indígena Gracié da Silva, da Comunidade Sabiá, ratifica o 
mesmo entendimento de que não houve nenhuma consulta prévia com os povos da 
                                                                                                                                                                                     
Bárbara Daniella Lago Modernell passou a integrar esta equipe, ficando responsável pela coleta das 
entrevistas e pela pesquisa de campo na Terra Indígena São Marcos. 
105 MODERNELL, Danos socioambientais em terras indígenas, p. 24. 
106 Ibid., p. 14. 
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região sobre a construção da BR-174. E, ainda, afirma que tal empreendimento 
afetou a vida de todas comunidades, pois os rios secaram e, consequentemente, a 
atividade de pesca diminuiu. Além disso, devido ao intenso desmatamento, muitos 
animais fugiram e a atividade de caça cessou. Consequentemente, surgiu o 
problema de atropelamento de animais pertencentes as comunidades, gerando 
problemas para os indígenas que passaram a arcar com os custos de tais acidentes. 
E ainda, várias comunidades tiveram que se afastar de seu habitat original devido a 
rodovia cortar sua terra ao meio. Em suas palavras: 
 
[...] para piorar criaram uma lei que diz ser dever do dono do animal 
indenizar o prejuízo causado ao veículo do motorista nas estradas. Mas, na 
verdade, são eles [brancos] que estão matando nossos animais e ainda 
temos que pagar por isso. Nós já tínhamos há muito tempo essa criação de 
gado e cavalo. Depois que construíram essa estrada [BR-174] fizeram essa 
lei e nunca consultaram nossas comunidades. Eu não tenho medo desse 
pessoal da estrada. Eu sempre enfrento eles. Eu enfrentei um dia desses 
um taxista que bateu num dos meus carneiros. Eu digo: “olha quando vocês 
batem/atropelam os nossos animais a gente paga e quando vocês 
atropelam nossos parentes porque vocês não pagam?”. Não tem dinheiro 
no mudo que traga de volta a vida desses parentes que já morreram por 
causa dessa rodovia. Os mais jovens acham que a estrada é boa, mas nós 
que somos mais velhos lembramos de tudo como era antes. Depois dessa 
rodovia mudou toda nossa caça nativa, pois os animais foram morrendo e 
por consequência mudou também nossa alimentação.107 
 
Outro fato importante, destacado pelo Tuxaua Sandoval Pinto Flores, é que 
durante o governo de Ottomar de Souza Pinto houve a revitalização da BR-174 e a 
consulta prévia também não foi realizada. Os povos indígenas não possuíam ideia 
sobre como iria ser realizado esse processo de revitalização, nem que tipo de 
material iria ser usado e se este poderia trazer doenças para as comunidades ou 
não. Além disso, segundo o atual presidente da APITSM,108 há um fato curioso 
quanto ao trecho da BR-174 que cruza a região de São Marcos e o trecho que cruza 
a região Waimiri-Atroari: no primeiro caso, a rodovia não fez parte da demarcação 
da terra indígena, sendo teoricamente pertencente aos indígenas Macuxi, 
Taurepang e Wapichana; já no segundo caso, a rodovia, por ter sido contada dentro 
do processo demarcatório, é pertencente à União.  
                                                          
107 MODERNELL, Danos socioambientais em terras indígenas, p. 38-9. 
108 Associação dos Povos Indígenas da Terra São Marcos (APITSM) surgiu 1998, quando se iniciou o 
processo de desintrusão dos posseiros da região. Concretizou-se no papel em 2005 e, desde então, 
vem trabalhando na elaboração de projetos para as comunidades e cuida de todas as questões 
administrativas da terra indígena (Ibid., p. 7). 
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Com o passar dos anos, a BR-174 foi se tornando, também, uma facilitadora 
do tráfico internacional de drogas e o descaminho de combustível,109 ambos 
procedentes da Venezuela, transportados por pampeiros que coagem os indígenas 
da região para esconder os produtos do tráfico dentro de suas terras. O atual 
presidente da APITSM relata que:  
 
Acontece que os “brancos” vão para a Venezuela, lotam os carros com 
galões de gasolina e resolvem esconder tudo dentro das comunidades 
indígenas – pois é difícil a polícia ter acesso – para depois revender. A 
mesma coisa acontece com as drogas procedentes da Venezuela. Os 
“brancos” escondem tudo dentro das comunidades, pois sabem que vão 
passar pela fiscalização em Pacaraima. Eu sei que há algumas lideranças 
que apoiam esse pessoal, pois eles recebem algo em troca. Esse pessoal 
que apoia o tráfico com certeza ganha algo. Já fiquei sabendo que eles 
[brancos] dão carro e carteira de habilitação para quem resolver ajudá-los. 
Eles chegam com aquela conversa: “o carro está aqui, mas para você 
ganhar tem que puxar tantos litros”. Esses indígenas nem sabem o que 
estão fazendo, não possuem a mínima noção. Assim surgiram diversos 
problemas com indígenas sendo apreendidos pela polícia, pois muitos 
foram encontrados estocando/contrabandeando drogas/gasolina. As 
autoridades não entendem que eles foram incentivados pelos “brancos”. A 
Funai, antigamente, conseguia defender bastante o pessoal que era 
apreendido por esse motivo. Atualmente, eles não estão mais conseguindo 
fazer isso.110 
 
Com a introdução do álcool e das drogas dentro das comunidades, devido ao 
fácil acesso da rodovia entre Brasil e Venezuela, os indígenas de São Marcos 
começaram a sofrer diversas modificações em seu modus operandi. Muitos 
indígenas foram presos por cumplicidade com o tráfico e outros causavam conflitos 
dentro de sua própria comunidade devido ao vício. Tudo isso acaba desestruturando 
a cultura, afetando a dignidade e o núcleo familiar desses povos. Sandoval Pinto 
Flores, Tuxaua da Comunidade Sorocaima I, relembra:  
 
Quando eu volto a pensar nisso me dá vontade de chorar. Por quê? Porque 
hoje nós vemos a nossa cultura sendo massacrada pela sociedade não 
indígena. Meu avô, Mario Alberto Flores, já havia me dito que tudo isso iria 
acontecer. Naquele tempo, a Funai, os pastores e os comandantes do 
exército falaram para ele assim: “Seu Mario, vocês estão vivendo muito bem 
agora. Sua família dorme do lado de fora da casa e ainda deixam um cacho 
                                                          
109 Nessa região de fronteira, houve, em 2004, registro de que a rodovia BR-174 fazia parte da rota do 
tráfico de combustível, com envolvimento, estimado pelos índios da região, de aproximadamente mil 
veículos. O esquema de contrabando envolveu indígenas da Terra Indígena São Marcos, que 
recebiam entre cinco e dez reais para estocar o combustível vindo da Venezuela. (BRASIL. 
Ascensão de movimentos indigenistas na América do Sul e possíveis reflexos para o Brasil. 
Reunião de Estudos. Brasília: Gabinete de Segurança Institucional; Secretaria de Acompanhamento e 
Estudos Institucionais, 2004. p. 117.)  
110 MODERNELL, Danos socioambientais em terras indígenas, p. 9. 
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de banana e brinquedo de criança por aqui. No outro dia, vocês acordam 
com vida e com tudo no mesmo lugar. Na cidade não é assim. Na cidade, 
se você deixar uma banana ou alguma coisa que tenha valor as pessoas 
vão lá e roubam. Essas pessoas de má-fé é que estão chegando por aqui. 
Muitos ladrões e pessoas que consomem droga estão vindo aí". Isso foi há 
quinze anos e agora está acontecendo tudo que meu avô me falou. Com a 
abertura da estrada, houve a facilitação para que essas pessoas de má-fé 
entrassem em contato com a nossa comunidade. Pela estrada chegam 
estupradores, pessoas drogadas e com problemas alcoólicos.111  
 
Em contrapartida a essa situação, as lideranças indígenas de São Marcos 
decidiram criar um grupo de monitoramento como forma de autoproteção. Esse 
projeto se iniciou em meados de 2005 e funcionava em forma de rodizio. Todo mês 
ficavam seis Tuxauas realizando o monitoramento junto com o Pelotão Ambiental da 
Polícia Militar do Estado de Roraima. De acordo com o presidente da APITSM, tal 
parceria com a polícia foi de grande valia na fiscalização do tráfico de drogas e o 
descaminho de gasolina. No entanto, os Tuxauas perceberam que todo o recurso 
financeiro112 das comunidades indígenas estava sendo gasto apenas com esse 
monitoramento e, ao decidirem que era hora de investir em novos projetos, a 
fiscalização deixou de existir.  
Devido ao fracasso da primeira tentativa, a APITSM resolveu criar um outro 
grupo de monitoramento, que chamaram de “Agentes Comunitários”. O responsável 
em realizar esse treinamento de vigilância é um indígena de São Marcos que 
trabalha como policial na Prefeitura da Serra da Lua. A ideia desse grupo, segundo o 
relato do procurador do Ministério Público Federal de Roraima José Gladston Viana 
Correia é: 
 
Existem muitas regiões de Roraima que são inacessíveis, não fisicamente, 
mas em razão do pouco número de policiais que existem aqui. Devido ao 
fato desse serviço de segurança pública ser pouco efetivo é que os 
indígenas decidiram agir coletivamente. [...] Em razão disso, eles 
começaram a montar um grupo de monitoramento. A ideia do 
monitoramento é a de perceber o que está acontecendo na terra indígena e 
entrar em contato com a Segurança Pública. Ou seja, eles devem apenas 
observar e esperar a polícia agir.113  
 
É perceptível que, devido à falta de uma segurança pública digna a esses 
povos, estes tiveram que se desdobrar e criar tais grupos de monitoramento como 
                                                          
111 MODERNELL, Danos socioambientais em terras indígenas, p. 33. 
112 Será demonstrado adiante que os recursos financeiros utilizados para a manutenção dessa 
fiscalização eram provenientes do convênio realizado com a Eletronorte pela construção da Linha de 
Transmissão de Guri na Terra Indígena São Marcos.  
113 Ibid., p. 4. 
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forma de autoproteção e sobrevivência, já que estão lidando diariamente com 
malfeitores ligados ao tráfico internacional de drogas e o descaminho de 
combustível. Situação similar ocorre com as comunidades indígenas que residem ao 
lado da rodovia e lidam diariamente com inúmeros atropelamentos e mortes de seus 
parentes devido à alta velocidade com que os condutores dirigem. Nas palavras de 
Gracié da Silva, da Comunidade Sabiá: 
 
Já tiveram muitas mortes na BR-174. Eu lembro dos parentes Nazareno, 
Feliciano, Hélio, Gabriel. Todos eles morreram atropelados pelos carros 
dessa rodovia. Recentemente, atropelaram uma criança [7 anos], na 
comunidade Sorocaima I, que estava indo para escola. Esses são os que eu 
me lembro de cabeça, mas muitos já morreram.114  
 
Como tentativa de remediar tal situação, as próprias comunidades 
organizaram-se e decidiram construir quebra-molas e placas em alguns pontos 
estratégicos da região. Sandoval Flores, Tuxaua da Comunidade Sorocaima I, 
explica que: 
 
[...] problemas com atropelamentos acontecem sempre. Fomos até 
processados pelo trabalho que fizemos com esses quebra-molas que vocês 
estão vendo aí. Isso foi feito no ano de 2015, pois estavam acontecendo 
muitos acidentes nesse local. Daí, decidimos criar um quebra-mola para os 
carros reduzirem a velocidade. Eu apresentei essa reivindicação na Funai, 
para o Pedro Cristian, mas não fomos atendidos. Ele disse: "Por que vocês 
fizeram isso? Vocês têm algum documento que comprove isso?". Daí eu 
expliquei: “Temos documentos que comprovam e nós estamos precisando 
fazer isso pois estão ocorrendo muitos acidentes na estrada". Depois disso, 
não fizeram nada. Por isso, decidimos fazer por conta própria e agora 
estamos sendo processados. Os locais que escolhemos fazer os quebra-
molas são pontos que possuem o fluxo de escolas, professores, crianças e 
agentes de saúde. São pontos estratégicos onde estão ocorrendo muitos 
acidentes. Nesses pontos, as comunidades cortaram uma vala. Isso não foi 
feito para destruir a estrada e sim como forma de proteção.115  
 
Além da poluição sonora, que o fluxo de veículos causa para essas 
comunidades indígenas, há os inúmeros caminhoneiros e pampeiros que realizam o 
percurso entre os dois países diariamente (Brasil-Venezuela) sem um sistema 
rigoroso de controle do ponto de vista da fiscalização da polícia brasileira e da 
guarda nacional venezuelana, tornando oportuno o surgimento da prostituição de 
mulheres indígenas. Este é mais um agravante que vem afetando o modus operandi 
das comunidades de São Marcos.  
                                                          
114 MODERNELL, Danos socioambientais em terras indígenas, p. 41. 
115 Ibid., p. 34. 
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Observa-se que, devido à abertura da rodovia, houve um intenso 
favorecimento do contato interétnico dos indígenas com a população não indígena 
das cidades próximas. Estes chegavam ao local em busca de relações comerciais 
vantajosas com o país vizinho. Assim, iniciou-se a chegada de médicos, 
professores, juízes, comerciantes, entre outros atores sociais, favorecendo o 
surgimento de uma nova ordem sociocultural dentro desse território. Nessa 
reformulação de convivência, expandiram-se os números de “brancos” dentro da 
terra indígena já homologada, criando-se, aos poucos, uma vila, na época chamada 
de “BV-8”, localizada na fronteira com a Venezuela.116 
Em 1995, pela lei n. 96, a vila BV-8 foi elevada a município, sendo chamada 
de Pacaraima. Sendo assim, é possível identificar que Pacaraima foi criada 
posteriormente a homologação da Terra Indígena São Marcos, ou seja, de maneira 
ilícita e desobedecendo às normas constitucionais, como uma estratégia de camuflar 
a população indígena local com os não indígenas, atendendo aos interesses de 
particulares e dos parlamentares que se colocavam contra sua homologação.117 
Durante o processo de elevação da vila BV-8 para município de Pacaraima, 
novamente, de maneira unânime, os indígenas entrevistados relataram que não foi 
realizada consulta prévia. O único artifício que chegou a ser realizado pelo Estado 
foi uma espécie de plebiscito, mas nenhum órgão institucional chegou a explicar em 
que consistia essa votação nem como a criação da sede de um município dentro de 
uma área indígena poderia modificar a vida desses povos. Muitos disseram que nem 
compareceram a tal plebiscito, mas os poucos que participaram votaram a favor por 
terem sido ludibriados por promessas políticas de que a sede iria trazer apenas 
benefícios. Nas palavras de Sandoval Pinto Flores, Tuxaua da Comunidade 
Sorocaima I: 
 
[...] quando foi realizado o plebiscito, em 1995, a Comunidade Sorocaima I 
era contra. Naquele tempo não teve consulta, ninguém veio esclarecer os 
prós e os contras sobre a elevação da “vila BV-8” para “município de 
Pacaraima”. O que é um município? O que vai acontecer? O que ele vai 
trazer? Nunca foi feito nenhuma consulta. [...] Ninguém entendia, ninguém 
sabia de nada. Quando foi feito a eleição, nenhum membro da nossa 
comunidade compareceu a esse plebiscito. Daí o plebiscito foi feito e o 
antigo BV-8 tornou-se município. Os poucos que compareceram votaram a 
                                                          
116 ANDRELLO, Os Taurepang, p. 30. 
117 SARTORI, Oseias Cordeiro; BETHÔNICO, Maria Bárbara de Magalhães. A reivindicação de um 
território: o caso de Pacaraima. In: VERAS, Antônio Torino de Rezende; SENHORAS, Elói Martins 
(orgs.). Pacaraima – um olhar geográfico. Boa Vista: Editora da UFRR, 2012. p. 91-4. 
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favor. Pelo o que eu me lembre, pelo menos umas cinco pessoas choraram 
aqui na minha comunidade. Elas choraram, pois ninguém sabia o que iria 
acontecer.118 
 
O atual presidente da Associação dos Povos Indígenas da Terra São Marcos 
(APITSM) complementa que:  
 
[...] A Funai, naquele tempo, não orientou muito a gente sobre o que estava 
acontecendo. Não sabíamos o que era um plebiscito e nem que a criação 
de um município poderia mudar todo nosso cotidiano. A única coisa que nos 
passaram é que tínhamos que votar. Nós não sabíamos que tínhamos o 
direito de “não votar” ou “votar contra”. A maioria das comunidades foram 
ludibriadas e votaram a favor.119  
 
A partir da criação do município, o processo de urbanização foi impulsionado 
pela implantação de órgãos municipais, tais como prefeitura, secretarias municipais, 
câmara dos vereadores, creches, escolas etc. A demanda por profissionais capazes 
de suprir carências nas áreas de saúde, educação e nos setores técnicos da 
prefeitura propiciou a migração e a permanência temporária de indivíduos de outras 
regiões de Roraima nesse território.120 Além disso, a prefeitura de Pacaraima 
incentivou mais esse processo de migração ao realizar projetos de loteamentos 
destinados a essas pessoas que iam em busca de uma qualidade de vida mais 
econômica e vantajosa na região fronteiriça. Segundo Hilário Fernandes, da 
Comunidade Boca da Mata:   
 
O munícipio de Pacaraima também foi criado através do “branco”. Antes da 
chegada deles, já haviam índios que moravam ali perto. Os indígenas 
construíam uma casinha dentro da mata e trabalhavam por ali mesmo. Eu vi 
eles sendo expulsos com a chegada dos brancos. Os brancos não 
respeitaram ninguém, chegaram já dizendo que aquela área era deles e 
nem pediram licença. Daí a vila foi crescendo e expulsando cada vez mais 
os indígenas que moravam por lá. Até chegar o momento da elevação de 
vila para município. [...] Muitos acreditaram que iam se beneficiar com a 
criação da sede do município dentro da terra indígena, mas não foi bem 
assim.121  
 
A partir desse intenso fluxo de não indígenas, a sede estabelecida dentro dos 
limites de São Marcos passou a ser disputada por diversos atores diretamente 
envolvidos: os povos indígenas, o estado de Roraima, os habitantes da cidade de 
                                                          
118 MODERNELL, Danos socioambientais em terras indígenas, p. 32. 
119 Ibid., p. 10. 
120 SARTORI et al., A reivindicação de um território, p. 91. 
121 MODERNELL, op. cit., p. 14. 
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Pacaraima, além do governo federal, a quem se atribui a responsabilidade de decidir 
judicialmente sobre a desintrusão do território.122 Enquanto este último analisa a 
questão sob uma lógica vertical, a Terra Indígena São Marcos constitui-se em um 
campo de forças em que interesses distintos, motivados por diferentes concepções 
sobre o território, impelem horizontalidades que se cristalizam por meio de disputas 
pelo controle e pela gestão do espaço.123 
Alguns entrevistados relataram que, durante a gestão do prefeito Paulo César 
Quartiero (2005/2008),124 o processo de invasões em São Marcos foi intensificado. O 
prefeito incentivava as ocupações irregulares em áreas antes completamente 
inabitadas ao construir novas vicinais pela região. Consequentemente, surgiram 
comunidades como Ouro Preto e Nova Morada que sofrem frequentemente 
problemas de deslizamentos por estarem localizadas em áreas de risco. Instituições 
como Ibama e Funai não tiveram nenhum tipo de atitude para impedir esse processo 
de ocupação.  
Devido ao crescimento desenfreado do município, a sociedade não indígena 
passou a habitar regiões anteriormente inabitadas, como o Morro do Suapi e o Morro 
do Quiabo. Isso ocasionou o deslocamento forçado dos indígenas para as regiões 
limítrofes de seu próprio território. Como forma de conter esse avanço, as lideranças 
de São Marcos tiveram o plano de realizar uma cerca para delimitar o crescimento 
de Pacaraima. Tal episódio, seguindo os depoimentos coletados, foi marcado por 
cenas de ódio e terror. De acordo com Hilário Fernandes, da Comunidade Boca da 
Mata: 
 
Nós saímos daqui do bairro da Balança e fomos puxando várias pessoas 
para ajudar a gente nessa construção. Até o Ibama nos acompanhou. Nós 
fizemos a cerca com a intenção de o município não crescer mais. Daí, 
houve um conflito armado em que os “brancos” que moravam em 
Pacaraima foram contra a criação da cerca que havíamos feito. Os 
“brancos” chegaram com armas e foram ateando fogo em toda nossa 
madeira. Nós não levamos arma nenhuma, apenas fomos com os 
instrumentos para construir a cerca. Depois desse episódio, os “brancos” se 
sentiram mais poderosos. Eles conseguiram desfazer nossa cerca e nos 
expulsaram. Até hoje eles estão aí. Agora está tudo invadido e meus 
parentes tiveram que sair de casa.125 
                                                          
122 SARTORI et al., A reivindicação de um território, p. 93. 
123 Ibid., p. 96. 
124 Grande dono de terras que ficou célebre por ordenar tiroteios contra os habitantes indígenas 
Macuxi a partir da demarcação das terras da Raposa Serra do Sol. Foi detido, mas logo em seguida 
liberado pela polícia de Roraima. 
125 MODERNELL, Danos socioambientais em terras indígenas, p. 16 
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Domício Pereira da Silva, da Comunidade Sol Nascente, complementa que: 
 
Nós já havíamos tentado construir uma cerca para delimitar o município [...]. 
Eles [brancos] chegaram na terra aonde eu tinha um rancho e foram 
expulsando todos nós. Eu disse para eles que eu só sairia se me 
matassem. Nós decidimos sair quando começaram a colocar fogo no 
rancho. Nós entramos na justiça para pedir apoio, mas até hoje não 
devolveram nossas panelas, arames e o rancho. Nunca nos devolveram um 
centavo. Não tinha ninguém do nosso lado, nem a polícia era a nosso favor. 
Nós estávamos nessa luta sozinhos. Nossa única defesa era recuar, já que 
não tínhamos armas como os brancos. Ou seja, nós tentamos criar um 
limite, mas ele nunca foi respeitado.126  
 
Gracié da Silva, da Comunidade Sabiá, relembra o mesmo episódio: 
 
Nós tivemos autorização do juiz para construir uma cerca como forma de 
delimitar o crescimento do município. Muita gente do nosso povo foi para lá 
com essa missão de construir a cerca. Mas os brancos, quando nos viram 
fazendo isso, atearam armas de fogo contra todos nós. A maioria saiu 
correndo tentando se salvar e no final apenas quatro pessoas 
permaneceram lá resistindo e construindo a cerca. Eram três homens e um 
mulher. Essa mulher era eu.127  
 
Após o fracasso da tentativa de delimitação de Pacaraima, foi realizada uma 
assembleia visando expulsar 101 posseiros que estavam espalhados pela terra 
indígena. O processo postergou-se durante anos, pois como sempre as opiniões 
entre as comunidades eram bastante divergentes. No final, a maioria das lideranças 
indígenas decidiram que a melhor alternativa seria utilizar a indenização do convênio 
realizado com a Eletronorte para pagar o ressarcimento que o Estado devia a esses 
posseiros. Ou seja, tudo foi pago a partir do próprio patrimônio das comunidades 
indígenas de São Marcos. No final, a maioria dos fazendeiros se retiraram, mas os 
não indígenas de Pacaraima permaneceram no local. 
A Linha de Transmissão de Guri é uma rede que traz energia elétrica da 
Venezuela para abastecer Roraima, já que é o único estado não interligado na rede 
de energia elétrica do Brasil. Ao contrário da BR-174 e do município, tal linha foi 
construída com extrema responsabilidade pela Eletronorte. Após realizar consulta 
prévia com todas as comunidades indígenas, foi celebrado um acordo em que 
caberia a empresa pagar uma indenização para a APITSM. Depois caberia a 
associação reverter esse valor e dividir entre as 44 comunidades indígenas de São 
                                                          
126 MODERNELL, Danos socioambientais em terras indígenas, p. 21. 
127 Ibid., p. 39. 
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Marcos. Como visto, boa parte dessa indenização foi utilizada para expulsar os 
antigos posseiros que se recusavam a sair do território.128  
Outro grande dano socioambiental, é a situação do lixo depositado 
diariamente na terra indígena. O lixo produzido pelo município é depositado a céu 
aberto na cabeceira do rio Miang, o qual cruza a região. Devido a intensa poluição 
do rio, as comunidades indígenas não estão mais o utilizando para consumo de 
água, atividade pesqueira, nem para sua própria recreação. Soma-se a essa 
problemática, o lixo descartado pelos condutores da rodovia BR-174. De acordo com 
Domício da Silva, da Comunidade Sol Nascente: 
 
Antigamente o lixão era depositado perto da Sefaz no bairro da Balança. 
Nós tivemos que ir lá e explicar que aquilo não podia ser feito, pois estava 
poluindo os nossos rios e igarapés. Aí o que fizeram? O procurador foi lá e 
mandou a máquina enterrar esse lixo. Aí eu disse: "Olha, vocês não veem 
que vai contaminar a água lá embaixo? Vocês estão morando em 
Pacaraima, mas um dia vão precisar beber essa água". Depois de muita 
reclamação, resolveram mudar o local do lixão e o levaram para a cabeceira 
do rio Miang. Não adiantou de nada, pois continua sendo um local que 
alcança todas as comunidades. Ou seja, a poluição das nossas águas 
continua. E, ainda existem vários parentes que moram bem perto do lixão. 
Lixo é muito complicado, pois quando é papel é só queimar. Agora quando 
tem plástico? Quantos milhões de fraldas tem por ali? Aquilo não dissolve. E 
os restos de comida que são jogados por lá? Aquilo atrai muitas doenças e 
bichos.129 
 
Hilário Fernandes, da Comunidade Boca da Mata, complementa que: 
 
O lixão continua sendo jogado em lugar indevido. Muitos parentes moravam 
por perto dele e acabaram se afastando, pois era impossível as condições 
de sujeira. Até agora o que fizeram foi passar a máquina por cima e enterrar 
o lixão dentro do solo. Eles não entendem que mesmo fazendo isso a 
poluição continua. Pois, a sujeira vai entrar nos lençóis de água e poluir a 
cabeceira dos nossos rios. Nós ficamos esperando os brancos decidirem 
qual seria o melhor local para depositar o lixão, mas nunca foi indicado. Eu 
sempre pensei: “Por que não pegam esse lixo e levam para Boa Vista 
(capital)? Lá não tem lixão grande?”. Eles preferem deixar aqui, a céu 
aberto, poluindo cada dia mais.130  
                                                          
128 Consoante Manoel Bento Flores, da comunidade Sorocaima I: “[...] quando o Linhão de Guri 
chegou aqui, como eu expliquei para a doutora, os indígenas Taurepang e Macuxi não entenderam. 
Eles não queriam que essas torres de energia fossem construídas na terra indígena, mas a própria 
Funai negociou com eles. Por não entender, os indígenas pediram que o linhão passasse ao redor da 
terra indígena, atrás daquela serra. Mas, o consultor indigenista que veio de Brasília falou assim: 
‘Vocês vão perder dinheiro. Agora, se vocês liberarem o Linhão de Guri dentro da terra de vocês vai 
ter gratificação para todo mundo’. Daí negociaram tudo com eles. Com esse dinheiro da indenização, 
os indígenas conseguiram afastar os fazendeiros da nossa terra. Esse serviço que era para ser da 
Funai, foi feito na verdade com o nosso próprio dinheiro. O dinheiro que conseguimos com o convenio 
da Eletronorte.” (MODERNELL, Danos socioambientais em terras indígenas, p. 27.) 
129 Ibid., p. 20. 
130 Ibid., p. 16. 
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Foto 1 – Atual situação do lixão depositado na Terra Indígena São Marcos 
 
Fonte: Bárbara Modernell (Arquivo do Projeto de Extensão Instalação e recuperação da BR-
174 dentro da Terra Indígena São Marcos: levantamento dos impactos socioambientais e 
culturais). 
 
Importante destacar que a visão dos indígenas mais velhos sobre a criação 
da BR-174 e consequentemente do município de Pacaraima é totalmente distinta 
dos indígenas mais novos. As antigas lideranças relatam que suas vidas eram mais 
simples quando não possuíam esse contanto direto com a sociedade não indígena. 
Os problemas eram de fácil resolução, pois eram conflitos entre as próprias 
comunidades baseados em seu cotidiano. Diferentemente, hoje, discute-se os 
problemas que a sociedade não indígena trouxe para dentro das comunidades, 
como as doenças, poluição e mortes.  
Enquanto isso, as lideranças mais jovens – apesar de destacarem alguns 
pontos negativos – acreditam que tais empreendimentos trouxeram muitos 
benefícios para as comunidades da região devido ao fácil acesso a um posto de 
saúde, a um banco, a um cartório etc. Ou seja, é perceptível que aqueles que 
nasceram já dentro desse novo sistema são totalmente dependentes dele e não se 
veem mais fora. Os anciões, por lembrarem de um passado pacato, no qual as 
doenças eram escassas – tratadas em sua maioria pela pajelança – e os problemas 
– por serem conflitos entre as próprias comunidades – eram resolvidos por simples e 
eficientes acordos verbais, possuem uma total aversão ao fato de terem que 
consentir com esse contato interétnico diário.  
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A grande maioria das antigas lideranças Macuxi e Wapichana concordam 
entre si que tais empreendimentos trouxeram inúmeros desgastes sociais, 
ambientais e culturais para suas comunidades. Entretanto, ao entrevistar antigas 
lideranças da etnia Taurepang tornou-se compreensível que possuíam uma 
percepção distinta sobre tudo isso.131 Ou seja, há também uma dualidade de visões 
entre as próprias etnias da região. De maneira exemplificativa, Manoel Bento Flores, 
Taurepang, da Comunidade Sorocaima I, afirma que: 
 
Os indígenas viviam isolados. Nós já sofremos muito com isso. Não 
tínhamos médico. Não tínhamos esperança de salvar nossos filhos e 
nossas famílias. Assim, os indígenas isolados sofreram muito. Hoje os 
médicos estão perto dos indígenas. Por isto, senhores líderes, não 
aceitamos mais o modelo antigo de isolamento. Nunca mais. Nós 
defendemos a permanência do município de Pacaraima. A voz da etnia 
Taurepang é a favor de Pacaraima. Nós já sofremos muito desde 1930 para 
cá. O finado meu pai sempre contava que era sofrimento com picada de 
cobra, alguns morriam por falta de hospital e por falta de médico. Agora nós 
temos tudo aqui em Pacaraima. Ela nos salva.132 
 
Ao contrário desse pensamento, Hilário Fernandes, da Comunidade Boca Da 
Mata, defende que: 
 
Eu percebo que existem muitos conflitos de opiniões. Isso deve-se ao fato 
de as lideranças atualmente serem todas “novinhas”. Eles não viram a 
história toda acontecer. Os mais jovens das comunidades olham apenas o 
lado positivo que é a riqueza de ter um município dentro da nossa terra. 
Agora, nós mais velhos, lembramos como era antes e como ficou depois da 
BR-174 e de Pacaraima. Nós percebemos como os problemas aumentaram 
depois de tudo isso. Eu tive parentes que morreram atropelados nessa 
estrada. Eu vejo que ela trouxe mais prejuízos do que benefícios para nossa 
comunidade. Os “brancos” que dirigem nela não querem saber da gente. 
Eles vão passando por cima de todos nós. O que tiver na estrada, seja 
animal ou gente, eles passam por cima.133  
 
Alguns entrevistados acreditam que não há mais possibilidade de se retirar os 
não indígenas e nem destituir a sede do município, pois não há como viver sem os 
benefícios que ele traz. Todavia, alguns indígenas acreditam que, se fossem 
                                                          
131 A etnia taurepang crê que um dos benefícios que o munícipio trouxe foi a possibilidade de se 
vender os produtos agrícolas produzidos por suas comunidades na feira de Pacaraima, podendo 
gerar lucro com sua própria agricultura. Entretanto, as outras etnias declaram que não há como a 
produção indígena competir com a produção em larga escala dos “brancos”. E destacaram que, 
durante um determinado período, o caminhão que transportava esses produtos agrícolas indígenas 
era o mesmo que levava o lixo para ser despejado em Pacaraima. (MODERNELL, Danos 
socioambientais em terras indígenas, p. 16 e 25.) 
132 Ibid., p. 23. 
133 Ibid., p. 15-6. 
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disponibilizados cargos administrativos em Pacaraima, seria possível controlar o 
crescimento do município e o fluxo de não indígenas na região. Os indígenas 
relatam que o benefício destinado às comunidades muitas vezes chega na Prefeitura 
de Pacaraima e não é repassado, pois não existe ninguém na gestão administrativa 
para representá-los. Eles relatam a dificuldade de se chegar a um cargo desse nível, 
pois muitas vezes esse ambiente está dominado por “brancos”.134  
 
 
1.4 O novo conflito com o Departamento Nacional de Infraestrutura de 
Transportes  
 
Atualmente, o Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes (DNIT) 
vem realizando novos projetos para adequar vários trechos da BR-174, como 
acostamentos, melhorias na estrutura asfáltica, adequações de pontes, atualizações 
de marcos quilométricos e placas de sinalização. Na Terra Indígena São Marcos as 
obras começaram e foram interrompidas devido às inúmeras informações 
desencontradas e ações contraditórias, tanto por parte das comunidades indígenas 
quanto desta autarquia federal. Algumas lideranças indígenas não foram 
adequadamente informadas e tomaram iniciativas isoladas de negociações sobre o 
empreendimento, tendo sido necessárias, em algumas ocasiões, intervenções do 
Ministério Público Estadual de Roraima.135  
Em síntese, o plano do DNIT é duplicar a faixa de rolamento da BR-174 para 
o acostamento e realizar a manutenção dessa rodovia. A distância de Boa Vista até 
a sede de Pacaraima é cerca de 215 Km. O trecho da duplicação a ser realizado é o 
perímetro que se inicia a partir da ponte do rio Parimé136 até a sede de Pacaraima, 
compreendendo uma extensão de aproximadamente 57 Km, dos quais apenas dez 
                                                          
134 Gracié Pereira da Silva, da Comunidade Sabiá, afirma que o principal problema de não se ter até 
hoje um indígena ocupando tais cargos é devido ao fato dos poucos que possuem tal oportunidade 
muitas vezes se deixarem levar por promessas políticas ou às vezes menos do que isso, um chapéu, 
uma camiseta e uma quantia de dinheiro basta para mudar a opinião daquele indígena. Isso ocasiona 
diversos conflitos entre as comunidades, pois em vez de todos se concentrarem com os conflitos 
entre os indígenas e os “brancos”, acabam tendo que lidar com desentendimentos internos entre 
indígenas da região. (Ibid., p. 40.) 
135 CARVALHO, Celso Morato de; NASCIMENTO, Sebastião Pereira do; CIRINO, Carlos Alberto 
Marinho. Avaliação preliminar simplificada sobre impactos ambientais e socioculturais 
decorrentes das obras de restauração, implantação de acostamentos e estabilização de 
encostas da BR-174 na Terra Indígena São Marcos, Estado de Roraima. 2018. Boa Vista/RR. p. 
11. 
136 Início da Terra Indígena São Marcos pela rodovia BR-174.  
44 
 
estão asfaltados. O restante está alargado apenas com a piçarra, colocando em 
risco a vida dos condutores que necessitam de um acostamento na rodovia.137 
 
Foto 2 – Situação da rodovia BR-174 com as obras realizadas pelo DNIT 
 
Fonte: Bárbara Modernell (Arquivo do Projeto de Extensão Instalação e recuperação da BR-
174 dentro da Terra Indígena São Marcos: levantamento dos impactos socioambientais e 
culturais). 
 
Então, existem três momentos indissociáveis com relação aos impactos 
socioambientais advindos da BR-174: a) o grande choque interétnico causado pela 
construção da estrada na década de 1970; b) as obras de duplicação e manutenção 
da rodovia que estão sendo realizadas atualmente pelo DNIT; e, c) os impactos que 
poderão advir de tal obra até sua concretização. Estes eventos são indissociáveis, 
pois uma vez iniciados não existem chances de não poluir o meio ambiente, 
promover a supressão da vegetação, de animais, sítios paleoecológicos e outros 
aspectos impactantes. 
O DNIT, por sua vez, tem seu próprio entendimento sobre a gestão da obra, 
medidas mitigadoras e acordo de compromisso com os indígenas. Para essa, 
autarquia as obras devem continuar, pois estão autorizadas pelo Ibama. Embora, na 
página 265 do volume 1 do projeto do DNIT, haja uma declaração do Consórcio 
Sanches Tripolini-Trafegon esclarecendo sobre a incompatibilidade da licença 
                                                          
137 CARVALHO et al., Avaliação preliminar simplificada..., p. 7. 
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ambiental prévia número 362/2010 como sendo do estado do Alagoas (obras na 
rodovia BR-316).138 
Além disso, o DNIT afirma que, após a conclusão do estudo dos impactos 
socioambientais e com o devido consentimento da Funai, a obra deverá ser 
retomada, mas os trabalhos de manutenção da rodovia – que já haviam se iniciado 
em São Marcos – são independentes dessa autorização e desse estudo. Essa 
afirmação gera inúmeras controvérsias, pois o DNIT nunca mostrou a citada licença 
ambiental emitida pelo Ibama, nem a licença que deveria ter sido emitida pela Funai, 
nem qualquer referência a algum termo de ajustamento de conduta da BR-174 para 
as comunidades indígenas de São Marcos.139 
Segundo José Gladston Viana Correia, procurador do Ministério Público 
Federal de Roraima, o DNIT não realizou uma consulta prévia, e sim uma consulta 
“durante” as obras de duplicação da rodovia. Não foram estabelecidos os potenciais 
danos que poderiam advir do empreendimento, principalmente frente às 
comunidades indígenas que se encontram no entorno da rodovia. Fazia-se mister 
um diagnóstico prévio dos possíveis impactos socioambientais como já fora 
realizado no trecho da BR-174 que corta a Terra Indígena Waimiri-Atroari. 
Consoante seu entendimento, os principais erros do DNIT quanto a realização dessa 
obra foram: 
 
O primeiro é o fato de que essa consulta, de acordo com a Convenção n. 
169 da OIT e a Constituição de 1988, deveria ser “prévia” e não “durante” 
os trabalhos da rodovia. Outra questão, é que para ocorrer uma consulta 
prévia “eficaz”, é necessário estabelecer quais são os potenciais danos que 
podem advir dessa obra para as comunidades indígenas. Pelo o que foi 
apurado, até hoje, está tudo nebuloso. Sabe-se que haverá impactos, mas 
não se sabe quais. Além disso, a discussão que era para ser sobre a 
viabilidade do projeto, sobre as vantagens e desvantagens, transformou-se 
em uma discussão meramente sobre indenizações e compensações do 
estrago já feito. Então, a discussão é do tipo: “ah, vai haver essa estrada e 
só precisa discutir o que é que vai ser feito em contrapartida”. E, na 
verdade, uma consulta prévia não é isso, certo? Uma consulta prévia deve 
colocar como questão principal a realização da obra.140  
 
O acordo inicial entre o DNIT e as comunidades indígenas de São Marcos 
girava em torno de duas condições: a) uma indenização pecuniária com um valor 
sugerido pelas lideranças indígenas sem nenhuma realização prévia de um estudo 
                                                          
138 CARVALHO et al., Avaliação preliminar simplificada..., p. 12. 
139 Ibid., p. 12. 
140 MODERNELL, Danos socioambientais em terras indígenas, p. 4. 
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de impacto ambiental; e, b) o asfaltamento das vicinais que estão espalhadas pela 
terra indígena. Depois, as negociações foram se mitigando até chegarem em um 
acordo mínimo de apenas asfaltarem as vicinais. Destacando que tudo isso seria 
realizado com o material da própria terra indígena. 
José Gladston Viana Correia alerta que nos últimos anos as manifestações 
das comunidades indígenas em torno desse trecho da rodovia tornaram-se 
constantes devido ao alto índice de atropelamentos envolvendo os indígenas e a 
morte de seus animais de criação. E, se não constar entre as condicionantes do 
acordo a ser celebrado com o DNIT a construção de uma cerca nas laterais da 
rodovia, a situação irá piorar, pois com o acostamento a tendência é os motoristas 
aumentarem a velocidade média de seus veículos. 
O indígena Domício Pereira da Silva, da Comunidade Sol Nascente, 
acrescenta que o DNIT chegou sem dar muita explicação, sem promover nenhuma 
assembleia e sem pedir autorização das comunidades indígenas de São Marcos. 
Segundo o informante, os operários apenas disseram que precisavam cavar 
cinquenta metros de cada lado da rodovia e que o acordo pelos impactos já estava 
sendo negociado com as lideranças indígenas. O DNIT solicitou o prazo de sessenta 
dias para cumprir tal acordo, o qual consistia em asfaltar as vicinais que perpassam 
a terra indígena. Entretanto, o alargamento da rodovia foi se desenvolvendo e as 
vicinais nunca foram asfaltadas. E, complementa:  
 
Quando percebemos que eles não estavam cumprindo o acordo, tentamos 
impedir que continuassem as obras. Daí eles falaram que ia ser um prejuízo 
muito grande, pois eram mais de quatrocentos homens trabalhando nas 
obras e todos dependiam daquilo etc. Ou seja, você vê que eles continuam 
pensando apenas no interesse deles e nunca no nosso. Quando deixaram 
continuar, eles entenderam que estava tudo liberado. Daí foram 
desmatando e degradando tudo como você está vendo. Se tivessem 
conversado com todas as lideranças desde o começo nada disso teria 
acontecido.141  
 
O entrevistado alerta que, além da obra em si ser uma grande geradora de 
danos socioambientais, há também os operários que nela trabalham e contribuem 
para a poluição da terra indígena. Isto ocorre, em sua opinião, devido a realização 
da obra não possuir uma boa supervisão da entidade pública competente. 
                                                          
141 MODERNELL, Danos socioambientais em terras indígenas, p. 18. 
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Consequentemente, tudo aquilo que os operários consomem (marmitas, copos 
plásticos, garrafas pet e restos de comida) são jogados em solo indígena.  
Ademais, o entrevistado alega que, como as obras já foram iniciadas, não há 
mais como as comunidades voltarem atrás do estrago já realizado. Cerca de 40 km 
da rodovia já estão alargados, sem nenhum acostamento e com enormes barrancos 
nas laterais, podendo ocasionar acidentes não só para os “brancos” como para 
todos os indígenas da região. Ao analisar a duplicação, observa que: 
 
Desde a construção da BR-174, nós percebemos que houve um grande 
número de atropelamentos. Eu acho que isso vai piorar com o aumento da 
faixa de rolamento, pois os motoristas vão dirigir com uma velocidade ainda 
maior. Eu vejo na televisão as estradas de fora, elas são enormes e não 
tem sinal. Daí começa a ter um bando de acidentes, os motoristas correm 
na estrada e atropelam as pessoas, os ônibus capotam nos barrancos 
etc.142 
 
O indígena Manoel Bento Flores, da Comunidade Sorocaima I, atribui os erros 
da realização da duplicação da rodovia à Funai. O entrevistado, recorda que, 
quando houve a construção da Linha de Transmissão de Guri, tudo foi realizado de 
maneira íntegra e precisa. Na época, o coordenador da Funai/RR chegou a buscar 
um representante de Brasília para acompanhar todo esse processo com as 
comunidades indígenas de São Marcos. Diferentemente, com o DNIT alega o 
espanto que sofreu ao ver os operários invadindo a terra indígena para a realização 
da duplicação.143 
Como visto, a consulta foi realizada de modo informal, sem que fossem 
explicados aos índios seus direitos e os deveres do DNIT para com eles. Portanto, 
as consultas que o DNIT diz ter realizado na verdade foram encontros informais. A 
autarquia não se comprometeu formalmente, mas gerou expectativas junto às 
comunidades indígenas de São Marcos. Dessa mesma maneira, foi realizada a 
Assembleia Geral144 na qual foi discutido o acordo de compromisso entre o DNIT, a 
Funai e as comunidades indígenas. As lideranças indígenas, presentes nessa 
                                                          
142 MODERNELL, Danos socioambientais em terras indígenas, p. 18. 
143 De acordo com Manoel Bento Flores, da Comunidade Sorocaima I: “Já quanto a ampliação com o 
DNIT, nada disso ocorreu. O atual coordenador (Riley) não buscou apoio algum. Decidiram embargar 
depois que já haviam começado as obras. Diziam: ‘Não pode, não pode. Vocês não procuraram a 
gente antes’. Agora, eu não sei se houve destruição do meio ambiente. Depois que esses tratores 
D20 passaram por aqui, destruíram tudo. Ficou só capim. Será que tem ordem para pagar o capim? 
Porque as árvores já foram arrancadas. O DNIT disse que ia revitalizar o local onde estão destruindo, 
mas na verdade eles só estão plantando capim.” (Ibid., p. 27.) 
144 Assembleia Geral da APITSM realizada em 23 de março de 2017 na comunidade indígena Perdiz.  
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reunião, autorizaram a retomada das obras do trecho entre o rio Parimé e o norte da 
terra indígena. O DNIT, em contrapartida, comprometeu-se em realizar obras para 
recuperação das vicinais que abrangem a comunidade Santa Rosa e as fazendas 
indígenas (retiros) Xanadu, Kanon e Boiada.145  
O Ministério Público Estadual de Roraima, ao ser informado da decisão dos 
indígenas, recomendou que as lideranças solicitassem a suspensão das obras até a 
conclusão dos estudos socioambientais e econômicos. Isso porque o processo, em 
geral, foi feito de maneira equivocada, visto que, além de envolver a Prefeitura de 
Pacaraima, o DNIT se comprometeu informalmente em realizar obras dentro terra 
indígena.146  
Além disso, a Superintendência Regional do DNIT, em Roraima, afirma que 
não compete aos indígenas a suspensão da obra, pois o departamento já possui a 
autorização do órgão licenciador, o Ibama.147 Ocorre que, segundo o relatório de 
avaliação dos impactos ambientais e socioculturais realizado por antropólogos e 
biólogos que se aprofundaram no caso, tal licença prévia do Ibama não consta nos 
três volumes sobre o projeto de obras da BR-174 apresentados pelo DNIT. Cita-se: 
 
Tal licenciamento, entretanto, não consta nos três volumes do projeto. 
Como também não constam as descrições adequadas sobre os danos 
ambientais, nem o relatório adequado de impacto ambiental, nem o termo 
de ajustamento de conduta ambiental, nem autorização concedida pela 
FUNAI – por se tratar de obra em parte realizada em terras indígenas – e 
nem audiência pública com a associação representante dos índios da T. I. 
São Marcos (APITSM). Há citações sobre reuniões do DNIT com lideranças 
indígenas, mas na base da informalidade. Embora estas atas apresentem 
registros das intervenções das lideranças e as falas dos representantes do 
DNIT, ainda assim são informais. A qualquer momento, o DNIT poderá ser 
instado a mostrar tais documentos e a explicar – conforme o caso – a razão 
do não cumprimento de alguma ação determinada no termo de ajustamento 
de conduta ambiental ou sobre a autorização de supressão de vegetação, 
ambos específicos para o trecho das obras da BR-174 na T.I São Marcos.148 
 
São relações e afirmações de comprometimentos como essas que causam 
conflitos entre os entes governamentais e as comunidades indígenas. Nos 
licenciamentos da Funai e do Ibama, com relação ao trecho da BR-174 que cruza a 
Terra Indígena São Marcos, deveriam constar: o consentimento das lideranças 
indígenas da região, o Relatório de Controle Ambiental (RCA) e o Plano Básico 
                                                          
145 CARVALHO et al., Avaliação preliminar simplificada..., p. 15. 
146 Ibid., p. 15. 
147 Afirma a Superintendência em carta enviada à APITSM em 9 de outubro de 2017.  
148 CARVALHO et al., op. cit., p. 42. 
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Ambiental (PBA) elaborados pelo DNIT, e as respectivas análises e pareceres do 
Ibama relacionados a esses documentos.  
As lideranças indígenas e as suas respectivas comunidades devem ser 
informadas sobre os aspectos relativos ao Relatório de Controle Ambiental, o qual 
consiste em um diagnóstico ambiental informando a visão dos empreendedores 
sobre a área de estudo, o meio físico, os passivos ambientais, o meio biótico, 
elementos constituintes da fauna e flora, perda de habitat e corredores ecológicos 
mitigatórios.149 O Plano Básico Ambiental deve informar aos indígenas aspectos 
relacionados ao monitoramento e gerenciamento: de passivos ambientais, dos riscos 
ambientais, dos resíduos sólidos, efluentes líquidos e das matas a serem 
suprimidas, incluindo aquelas que ladeiam os igarapés.150 
Um ecossistema uma vez perturbado pode se recuperar, mas há que se levar 
em consideração o tempo e é arriscado determinar temporalidade para que um 
sistema biológico alterado por ação antrópica (ou naturais) – resistasia – entre em 
equilíbrio dinâmico novamente – biostasia – na região onde houve a perturbação. 
Qualquer interferência nesse sentido precisa levar em consideração a região 
ecológica onde o dano ocorreu e a extensão deste, bem como a fragilidade do 
bioma e a sensitividade dos elementos faunísticos.151  
Consoante o relatório supracitado, existem três ecossistemas no cruzamento 
das rodovias RR-400 com a BR-174 até o município de Pacaraima:152 a) Lavrado, no 
trecho do cruzamento das duas rodovias até o rio Surumu (extensão aproximada 44 
km, altitude 100-150 metros); b) Área de transição, do rio Surumu até a sede da 
comunidade Boca da Mata (extensão aproximada 17 km, altitude 100-150 metros a 
300-400 metros); e, c) Áreas florestadas de altitude, da sede da comunidade Boca 
                                                          
149 Certamente, os impactos ambientais deverão ser avaliados em tais documentos, incluindo retirada 
do solo, poluição, assoreamento de rios e igarapés, lagos, alterações da paisagem local e da 
qualidade da água superficial e subterrânea, poluição sonora, desvalorização dos terrenos, resíduos 
sólidos gerados, remoção da vegetação, atropelamento da fauna, fuga das populações de 
vertebrados terrestres, aumento das zoonoses, interferências na qualidade de vida das comunidades 
indígenas que vivem na área onde as obras do empreendimento estão acontecendo (CARVALHO et 
al., Avaliação preliminar simplificada..., p. 17). 
150 Dentre os trâmites legais todos, a Funai segue estas resoluções quando se trata de 
empreendimentos realizados em terras indígenas. Estas são exigências legais do Conama – 
Resolução n. 1 de 23 de janeiro de 1986, art. 1º, art. 6º parágrafo I; Resolução n. 237 de 19 de 
dezembro de 1997, art. 1º, parágrafo IV (Ibid., p. 17). 
151 Ibid., p. 42. 
152 No Anexo D, há um esboço da rodovia BR-174 indicando as formações vegetais entre a Terra 
Indígena Anaro e a Terra Indígena São Marcos.  
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da Mata até a fronteira Brasil-Venezuela (extensão aproximada 23 km, altitude 300-
400 metros a 1.000-1.200 metros).153  
Com relação à extensão dos danos, o prognóstico do relatório prevê a 
supressão de aproximadamente 450 hectares de vegetação, considerando o 
lavrado, a área de transição no sopé da serra Pacaraima e as áreas florestadas de 
altitude. Isso leva a um processo de fragmentação de habitat, com as consequentes 
alterações na diversidade e perda de recursos genéticos.154 
  
                                                          
153 CARVALHO et al., Avaliação preliminar simplificada..., p. 21. 
154 Ibid., p. 43. 
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2. TERRAS INDÍGENAS E O DIREITO SOCIOAMBIENTAL 
 
 
2.1 Direito à terra indígena: demarcar ou não? 
 
Desde o século XVI, as etnias Taurepang, Macuxi e Wapichana passaram por 
diversas intervenções físicas e culturais em seus hábitos, costumes e práticas 
tradicionais, tendo sido alvos do processo colonizador e da política integracionista do 
Estado brasileiro. Tal estudo torna-se um grande exemplo de como as 
consequências da morosidade de um processo demarcatório e da sobreposição de 
um Estado uniformizador, imposto pelo monismo jurídico vigente, pode interferir no 
processo de degradação cultural dos povos indígenas. 
Para tanto, pretende-se, primeiramente, realizar um breve histórico sobre a 
evolução normativa brasileira quanto à proteção e reconhecimento das terras 
ocupadas pelas comunidades indígenas, para se destacar ao final a importância do 
ato de demarcação, já que a terra possui um papel fundamental para a preservação 
da cultura e da integridade física, moral e psíquica desses povos. 
O Alvará Régio de 1680,155 embora previsto conforme o modelo ocidental de 
ocupação do solo, no contexto de colonização e espoliação das nações indígenas, 
afirmava que nas “terras outorgadas a particulares, seria sempre reservado o direito 
dos índios, primários e naturais senhores delas”. Ora, se os índios eram os donos 
das terras, de acordo com esse documento, as terras que não foram dadas por 
sesmarias nem as perdidas por força de guerra justa não poderiam ser consideradas 
devolutas. 
Achavam-se elas, então, no domínio particular dos índios, por título congênito, 
independente de legitimação. É evidente, pois, que a posse dos índios não estava 
sujeita à legitimação, porque não havida de ocupação – primária ou não. Os índios 
tinham, na verdade, desde esse período, o domínio por título legítimo – 
indigenato,156 que não é o direito adquirido, mas congênito, pois, além de possuírem 
o jus possessionis, detêm também o jus possidente.157  
                                                          
155 O Alvará Régio de 1680 referia-se tão somente aos índios do Grão-Pará e do Maranhão. Pelo 
Alvará de 8 de maio de 1758, essa disposição foi estendida a todos os índios do Brasil. 
156 Esse documento reconheceu o caráter originário e imprescritível dos direitos dos indígenas sobre 
suas terras, compondo o que o Direito Brasileiro dos séculos XIX e XX chamou de instituto do 
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A partir do século XIX, com o Brasil já independente de Portugal (1822) e com 
o nascimento dos Estados nacionais, a legislação imperial brasileira negou não só a 
existência da soberania dos povos indígenas, mas a própria existência real dessas 
coletividades nos seus territórios. Sob os princípios da Revolução Francesa, criou-se 
a ficção jurídica baseada na unicidade e homogeneidade: para cada Estado um 
território, um único povo, regido por um único direito.158  
Mesmo o país tendo sofrido uma grande reforma durante o período regencial 
(1834), esta não chegou a diferenciar os povos indígenas que viviam nesse território 
do resto da população local. Tal direito – congênito e originário – dos indígenas 
sobre suas terras, independente de titulação ou reconhecimento formal, foi 
perpetuado no sistema normativo brasileiro na Constituição de 1824, na Lei de 
Terras de 1850159 e no decreto n. 1.318 de 1854.160  
É importante evidenciar que, nas legislações do período colonial, declarava-
se um direito territorial, que, todavia, era moldado pelo colonizador e, muitas vezes, 
estava atrelado à catequização e à civilização missionárias. Afirmava-se a soberania 
das nações indígenas, que, no entanto, apresentava-se, quase sempre, para 
possibilitar a declaração de guerra por parte da coroa. O tratamento diferenciava-se 
de acordo com a identificação do indígena: “aliado” ou “inimigo”, sendo este último 
justamente aquele que se contrapunha à ocupação territorial portuguesa. Observa-
se, portanto, que tais atitudes não demonstram o pleno reconhecimento da coroa 
portuguesa aos direitos indígenas, mas sim, a imposição de um modelo jurídico 
ocidental para regular a vida, as tradições e a organização social e territorial desses 
povos.161 
Iniciando a era republicana, na Constituição de 1891, em seu artigo 64, era 
estabelecido que “pertenciam” aos Estados, as minas e as terras devolutas situadas 
nos seus respectivos territórios. Apesar de as terras indígenas não serem devolutas 
                                                                                                                                                                                     
indigenato, base dos direitos territoriais indígenas posteriormente consagrados no artigo 231 da 
Constituição de 1988. 
157 TOURINHO NETO, Fernando da Costa. Os direitos originários dos índios sobre as terras que 
ocupam e suas consequências jurídicas. In: SANTILLI, Juliana. Os direitos indígenas e a 
Constituição. Porto Alegre: Núcleo de Direitos Indígenas/Sergio Antônio Fabris Editor, 1993. 
158 CUNHA, Andreia. Território e povos indígenas. Curitiba, 2003. Dissertação (mestrado) – PUC-
PR, Centro de Ciências Jurídicas e Sociais. p. 44. 
159 BRASIL. Lei n. 601 de 1850. Dispõe sobre as terras devolutas do Império. Coleção das Leis do 
Império do Brasil, 1850, p. 233-7. 
160 O decreto n. 1.318 de 1854 regulamentou a Lei de Terras. 
161 QUEIROZ, Paulo Eduardo Cirino de. A construção da Teoria do Indigenato: do Brasil colonial à 
Constituição republicana de 1988. Conteudo Juridico, Brasilia-DF, 06 jun. 2013. Disponivel em: 
<http://www.conteudojuridico.com.br/?artigos&ver=2.43728&seo=1>. Acesso em: 21 abr. 2017. 
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nem estarem sujeitas a legitimação ou à revalidação, passaram a ser consideradas, 
naquele período, tais como, desde que não ocupadas por ninguém. A incorporação 
por parte do Estado dessas terras indígenas consideradas devolutas, ao seu 
domínio privado, constituiu um clamoroso esbulho do patrimônio indígena, sendo 
que deveriam tais Estados, desde logo, definirem a situação dessas terras, afim de 
as extremarem daquelas que, como verdadeiramente devolutas, tinham-lhes sido 
cedidas pela União.162 
Diante dessa situação, surgia o problema: como provar o direito sobre 
aquelas terras se, na maioria das vezes, não havia registro documental algum? A 
lógica que se fez predominar pelas oligarquias brasileiras considerava o registro de 
propriedade da terra indispensável para a constituição do direito. Assim, como a 
maioria dessas terras não possuíam registro, já que o título de indigenato se 
legitimava na simples ocupação indígena, muitas pessoas aproveitaram para se 
apossar dessas terras, alegando o estado devoluto da área, em razão da ausência 
de seu registro cartorial.163  
Com as Constituições de 1934, 1937, 1946 e 1967, houve duas significativas 
mudanças com relação aos documentos analisados anteriormente. Primeiramente, 
houve a inclusão dos indígenas como “silvícolas”, e por segundo, determinaram o 
respeito a posse das terras desses “silvícolas”, desde que se achassem 
permanentemente localizados naquele determinado espaço, sendo-lhes, vedado 
aliená-las. Observa-se o fato de que, nessas Constituições, apenas havia “posse” 
desde que houvesse “permanência” naquela terra. Já a Constituição de 1969, além 
de assegurar a posse permanente, também acrescentou em seu texto normativo a 
proteção ao “usufruto” daquela terra, segundo seu artigo 198.164 
                                                          
162 PAULA, José Maria de. Terras dos índios. Boletim n. 1 do Serviço de Informação Agrícola do 
Ministério da Agricultura. Rio de Janeiro: Ministério da Agricultura, 1944. 
163 QUEIROZ, A construção da Teoria do Indigenato. 
164 Constituição de 1934, art. 129: Será respeitada a posse de terras de silvícolas que nelas se 
achem. permanentemente localizados, sendo-lhes, no entanto, vedado aliená-las.  
Constituição de 1937, art. 154: Será respeitada aos silvícolas a posse das terras em que se achem 
localizados em caráter permanente, sendo-lhes, porém, vedada a alienação das mesmas. 
Constituição de 1946, art. 216: Será respeitada aos silvícolas a posse das terras onde se achem 
permanentemente localizados, com a condição de não a transferirem. 
Constituição de 1967, art. 186: É assegurada aos silvícolas a posse permanente das terras que 
habitam e reconhecido o seu direito ao usufruto exclusivo dos recursos naturais e de todas as 
utilidades nelas existentes. 
Constituição de 1969, art. 198: As terras habitadas pelos silvícolas são inalienáveis nos têrmos que a 
lei federal determinar, a êles cabendo a sua posse permanente e ficando reconhecido o seu direito ao 
usufruto exclusivo das riquezas naturais e de tôdas as utilidades nelas existentes. 
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Desse modo, a perspectiva etnocêntrica e assimilacionista vigorou na tradição 
do direito brasileiro até 1988, quando, devido à luta do movimento indígena e de 
amplos setores da sociedade civil, em meio ao processo de redemocratização do 
país, foram reconhecidas na nova Constituição (artigo 231) as diferentes culturas 
existentes no território brasileiro (autodeterminação); também foi reconhecido o 
direito à terra como originário, isto é, anterior à lei e ao próprio Estado, como direito 
congênito dos índios, derivado de sua posse imemorial. Ou seja, a atual Carta 
Magna não só reconheceu o direito dos povos indígenas de viverem segundo sua 
cultura, mas também de definirem a demarcação de suas terras consoante esse 
mesmo critério.165 
Entretanto, esta não foi a teoria aplicada no julgamento da demarcação da 
Terra Indígena Raposa Serra do Sol166 considerada o leading case no Brasil em 
matéria de direitos dos povos indígenas. De acordo com o ministro Menezes Direito, 
cujo voto vista complementou o voto do ministro relator, Ayres Brito, foi consagrada 
a prejudicial definição do marco temporal da ocupação das terras indígenas como a 
data de promulgação da Constituição Federal de 1988 (05 de outubro de 1988) – 
Teoria do Fato Indígena.167 Tal decisão jurídica, ao menos, trouxe a inevitável 
ressalva de que a data da promulgação da Constituição não pode ignorar o 
massacre, o esbulho, a expulsão e a remoção dos índios de suas terras tradicionais, 
legalizadas com títulos de propriedade ou atos jurídicos posteriores declarados nulos 
e extintos (artigo 231, § 6º).168 
                                                          
165 CUNHA, Território e povos indígenas, p. 47. 
166 Julgamento da demarcação da Terra Indígena Raposa Serra do Sol, petição n. 3.388, em sessão 
realizada em 19 mar. 2009. 
167 “A maior e mais impactante das definições não está presente na enumeração das condicionantes 
às demarcações de terras indígenas. O reconhecimento das terras ocupadas pelos povos indígenas 
no dia 5 de outubro de 1988, quando da promulgação da Constituição, está no corpo da decisão. O 
Exmo. ministro Ricardo Lewandowski disse que essa data representaria uma espécie de ‘fotografia’ 
do momento. O próprio relator, ministro Ayres Britto, chamou-a de ‘chapa radiográfica’. Isto é, se um 
índio ou uma comunidade indígena reclama que determinadas terras lhes pertence, por terem sido 
ocupadas tradicionalmente por antepassados, em anos passados, isto só é válido se a presença dele, 
da comunidade indígena ou do antepassado em questão na terra reivindicada tenha ocorrido durante 
ou na data estipulada.” (YAMADA, Erica Magami; VILLARES, Luiz Fernando. Julgamento da Terra 
Indígena Raposa Serra do Sol: todo dia era dia de índio. Revista Direito GV, São Paulo, v. 6, n. 1, 
jan-jun. 2010, p. 143-58.) 
168 O próprio STF já tinha se manifestado nesse sentido no recurso extraordinário n. 416.144-3, que 
reconhece a ocupação indígena anterior à Constituição se comprovado o afastamento ou expulsão 
dos índios das suas terras. 
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Ora, primeiramente, se há um marco temporal a ser considerado, este é o da 
data da promulgaçao da Constituiçao de 1934,169 mais especificamente 16 de julho 
de 1934, que, por primeiro, deu consagração constitucional a esses direitos e 
garantias de sua proteção efetiva. As demais Constituições deram apenas 
continuidade a essa formalidade até chegar à Constituição de 1988, a qual 
incorporou esses princípios em seu artigo 231, abandonando a tese da incorporação 
dos índios à comunhão nacional, até porque esta reconheceu sua organização 
social, seus costumes e crenças. Mas, no que tange aos direitos orginários sobre as 
terras indígenas, a Constituição vigente não inovou em nada. A Consitituição de 
1988 é importante na continuidade desse reconhecimento constitucional, mas não é 
o marco temporal legítimo.170  
Além disso, é mister destacar que a expressão “terras ocupadas 
tradicionalmente” utilizada no artigo 231 da Constituição de 1988, não significa 
“ocupação imemorial”. Afonso da Silva,171 ao realizar a releitura do Alvará Régio de 
1680, afirma que tal documento não trata de posse ou prescrição imemorial, como 
se a ocupação indígena nesta se legitimasse e dela se originassem seus direitos 
sobre as terras, como uma forma de usucapião imemorial, do qual emanariam os 
direitos dos índios sobre as terras por eles ocupadas. A terra “tradicional” dos povos 
indígenas, portanto, refere-se à terra na qual determinado povo indígena concebe 
como seu habitat e não é garantida apenas no caso de ocupação ininterrupta.172  
Ou seja, este modo tradicional de ocupação abrange não só o espaço que os 
índios utilizam para sua habitação, mas aquele destinado à sua produção, à 
preservação ambiental necessária à sua sadia qualidade de vida e a necessária à 
sua reprodução física e cultural, segundo seus usos e costumes. Dito de forma mais 
                                                          
169 Conforme relatado anteriormente, a Constituição de 1934, em seu artigo 129, foi a primeira a 
acolher expressamente o instituto do indigenato. Nesse documento, é perceptível a existência de um 
marco temporal pois se dá àqueles direitos uma nova configuração jurídico-formal, retirando-os das 
vias puramente ordinárias para consagrá-los como direitos fundamentais dotados de supremacia 
constitucional.  
170 SILVA, Edson. História Xukuru, história indígena no Nordeste: novas abordagens. Mnemosine, v. 
1. n. 2. jul.-dez. 2010, p. 64-83. 
171 SILVA, José Afonso da. Curso de direito constitucional positivo. São Paulo: Malheiros, 1997. p. 
782-3. 
172 “Exemplo disso é a história do povo Pataxó Hãhãhãe, do sul da Bahia, que, mesmo tendo sido 
expulso de suas terras e se integrado à sociedade envolvente como trabalhadores livres, depois de 
quase trinta anos de afastamento, voltaram para suas terras, retomando uma das fazendas criadas 
onde era seu território e reivindicando o reconhecimento de toda a área que lhes pertencia.” 
(DUPRAT, Deborah. O papel do Judiciário. In: POVOS Indígenas no Brasil 2001/2005. Terras 




clara, as terras indígenas não se circunscrevem apenas ao espaço de ocupação 
física dos índios173. Seu conceito é mais amplo e respeita não só a diversidade 
cultural do povo indígena que dela vive, como também a biodiversidade, dada a 
especial forma de tratar e respeitar a natureza por parte desses povos.174  
Outrossim, conforme ora analisado no caso da Terra Indígena São Marcos, o 
contato entre os povos indígenas e o “homem branco” sempre foi acompanhado de 
uma limitação das terras indígenas. Devido ao avanço do processo colonizador em 
todo o território brasileiro, as etnias indígenas sofreram inúmeras mudanças, como: 
no aspecto cultural, ao terem que vivenciar um contato interétnico forçado; b) no 
aspecto linguístico, ao perderem a fluência da língua materna; e c) no aspecto 
étnico, devido várias etnias terem sido extintas pela intimidação imposta pelos 
colonizadores ou absorvidas por outras etnias indígenas como forma de 
autoproteção. 
Dessa forma, não se pode conceber o termo “tradicionalmente” de acordo 
com um modo tradicional cultural estanque que não se modifica ao longo do tempo. 
Pois, o fato dos povos indígenas integrarem novas formas de comportamentos não 
lhes confisca o direito às terras que ocupam, porque de outra forma seria querer 
condená-los ao isolamento e impedir a comunicação entre sociedades diferentes.175 
Consequentemente, a “tradicionalidade” exigida para o reconhecimento das terras 
indígenas não considera o aspecto temporal, ou seja, não é reconhecido em razão 
do tempo de ocupação, mas sim pela qualidade dessa ocupação que se traduz na 
utilização da natureza de acordo com as tradições do seu povo.176 
Por isso, não se deve exigir a “imemorialidade”177 da ocupação para a 
identificação de uma terra como indígena; ou seja, deve-se descolar a visão da 
                                                          
173 Para exemplificar, cabe lembrar que os direitos territoriais reivindicados pelos índios Guarani une 
movimento e território. O deslocar, o caminhar, ou “guata”, é uma atividade de reatualização de seu 
mundo, de suas relações sociais, de fortalecimento de sua identidade. O território dos Guarani pode 
ser definido como "território-mundo", pois ocupa uma área pensada por eles como o seu universo 
(DARELLA, Maria Dorothea Post. Ore Roipota Yvy Porã. "Nós queremos terra boa": territorialização 
Guarani no litoral de Santa Catarina Brasil. São Paulo, 2004. Tese (Doutorado em Ciências Sociais) – 
Programa de Estudos Pós-Graduados em Ciências Sociais, Pontifícia Universidade Católica de São 
Paulo. p. 49-75). 
174 CUNHA, Território e povos indígenas, p. 49-50. 
175 BARBOSA, Marco Antonio. Direito antropológico e terras indígenas no Brasil. São Paulo: 
Plêiade/Fapesp, 2001. p. 93. 
176 CUNHA, op. cit., p. 49-50. 
177 “O requisito da imemorialidade, no entanto, de há muito foi abandonado. A uma, por sua 
impossibilidade lógica. O processo dito colonizador avançou sobre esses territórios, 
descaracterizando-os. É um truísmo dizer-se que não há como recuperar Copacabana para os índios. 
A duas, porque esse mesmo processo promoveu deslocamentos constantes, e a territorialização 
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ligação entre o índio que habitava as terras brasileiras no descobrimento e o 
ocupante atual. Pois seria um total descalabro exigir que o índio estivesse 
enraizado, negando-lhe o direito do movimento natural do ser humano por melhores 
condições de vida ou mesmo de seu deslocamento para fugir das pressões e 
expulsões perpetradas pela sociedade envolvente. Deve-se considerar, portanto, 
que seus direitos à terra são primários, inatos e congênitos, enquanto que os direitos 
dos outros são simplesmente direitos adquiridos.178  
Percebe-se que o Direito, dentro da visão formal e evolucionista, não dá conta 
da demanda da multiplicidade de cosmovisões territoriais existentes no espaço 
geográfico do Estado-Nação. Apesar de anunciar que o território indígena é aquele 
determinado em função de sua tradicionalidade, o monismo jurídico ainda trabalha 
com a noção estática de cultura e com a visão privatista da titularidade da terra. A 
ocupação de terras tradicionais indígenas é analisada – na maioria das vezes – sob 
a perspectiva civilista, reconhecendo direitos territoriais embasados na posse civil, o 
que, na prática, mantém o entendimento da legitimidade da terra como “ocupação 
imemorial”.179  
Somente quando o campo jurídico entrar em contato com a perspectiva 
antropológica da dinamicidade das tradições e dos processos de territorialização, 
abrindo-se para a interdisciplinaridade a partir do pluralismo jurídico, é que se 
poderá efetivar os direitos territoriais indígenas, de acordo com a perspectiva do 
“outro”.180 Por isso a definição do que sejam terras tradicionalmente ocupadas, por 
cada grupo, passa por um estudo antropológico que, para além da história, revele a 
tradição que é permanentemente reatualizada e que, dessa forma, faz-se presente 
na memória coletiva. Assim, o estudo antropológico tendente à identificação de um 
território tradicional pressupõe compreensão e tradução das formas de como o 
grupo se vê ao longo de sua trajetória existencial e como se organiza.181  
                                                                                                                                                                                     
desses povos teve que ser constantemente redefinida. E, a três, porque estamos a tratar de 
populações que existem no presente, com perspectivas de vida atuais e futuras, e que não podem ser 
condenadas a um imobilismo do passado.” (Ibid., p.172-5.) 
178 VILLARES, Luiz Fernando. Direito e povos indígenas. Curitiba: Juruá, 2009. p.115. 
179 BILLER APARICIO, Adriana. Direitos territoriais indígenas: diálogo entre o direito e a 
antropologia – o caso da terra guarani "morro dos cavalos". Florianopolis, 2008. Dissertação 
(Mestrado) – Universidade Federal de Santa Catarina. p. 78-9. 
180 Ibid., p. 78-9. 
181 “Não bastasse a disputa que se estabelece entre direitos indígenas e direitos de propriedade, há 
forte incompreensão no que diz respeito ao que sejam terras tradicionalmente ocupadas. Vez por 
outra o conceito resvala para a imemorialidade, e o juiz exige a produção de um laudo arqueológico 
que evidencie que a presença indígena no local remonta a tempos pré-colombianos. Tal requisito 
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Quanto ao processo de demarcação de terras indígenas, este perpassa um 
longo trajeto de conhecimento, desde a descoberta de um grupo indígena, sua 
identificação, que importa em interdição de grande área, até a demarcação 
propriamente dita.182 A demarcação é um fato político muito mais complexo de 
construção de uma nova realidade sociopolítica, em que um sujeito histórico, um 
grupo étnico que se concebe como originário, ingressa em um processo de 
territorialização e passa a ser reconhecido, sob uma modalidade própria de 
cidadania, enquanto participante efetivo da nação brasileira.183  
Consoante o entendimento do artigo 25 do Estatuto do Índio (lei n. 
6.001/73),184 pode-se afirmar que o ato de demarcação das terras indígenas – o qual 
é um dever conferido à União –185 é um ato declaratório. Significa que as terras 
tradicionalmente ocupadas pelos povos indígenas são terras de propriedade da 
União e de posse exclusiva indígena protegida pelo Estado, independentemente da 
demarcação, uma vez que esta não é constitutiva de seus direitos; é apenas 
declaratória de uma relação já existente, baseada no indigenato.186 
A demarcação é o ápice do processo de reconhecimento do caráter ou 
natureza da terra indígena. Ela é necessária para a proteção física dessas terras, 
mas não se pode deixar de protegê-las juridicamente, ainda que não haja 
demarcação. Isto é, a demarcação não é ato administrativo que constitui a terra 
indígena, mas é mero ato de reconhecimento, de natureza declaratória. Portanto, a 
demarcação é ato secundário para a certificação das terras indígenas.187  
Justamente nesse aspecto, reside a diferença entre as terras indígenas e as 
terras devolutas. Ao contrário das terras devolutas, que dependem de demarcação 
pelo processo discriminatório, as terras indígenas já estão separadas ainda que 
                                                                                                                                                                                     
vem impedindo que os Terena (Mato Grosso) e os Krahô-Kanela (Tocantins) tenham acesso a um 
território, sob argumento de que as áreas pretendidas não correspondem às suas terras ancestrais.” 
(DUPRAT, O papel do Judiciário, p.172-5.) 
182 SOUZA FILHO, Carlos Frederico Marés. O renascer dos povos indígenas para o Direito. 8. ed. 
Curitiba: Juruá, 2012. p.153. 
183 OLIVEIRA FILHO, João Pacheco de. As demarcações participativas e o fortalecimento das 
organizações indígenas. Rio de Janeiro: Museu Nacional, 2001. p. 34. 
184 Artigo 25, lei n. 6.001/1973 (Estatuto do Índio): “O reconhecimento do direito dos índios e grupos 
tribais à posse permanente das terras por eles habitadas, nos termos do artigo 198, da Constituição 
Federal, independerá de sua demarcação, e será assegurado pelo órgão federal de assistência aos 
silvícolas, atendendo à situação atual e ao consenso histórico sobre a antiguidade da ocupação, sem 
prejuízo das medidas cabíveis que, na omissão ou erro do referido órgão, tomar qualquer dos 
Poderes da República”. 
185 Na parte final do artigo 231 da Constituição de 1988, é conferido à União o dever de demarcar as 
terras indígenas, proteger e fazer respeitar todos os bens indígenas. 
186 CUNHA, Território e povos indígenas, p. 54. 
187 SOUZA FILHO, O renascer dos povos indígenas para o Direito, p. 148. 
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suas fronteiras ou limites não sejam conhecidos pelos não indígenas. Ou seja, as 
terras devolutas se definem pela negativa: são as que não são públicas nem 
privadas. Enquanto as terras indígenas se definem pela afirmativa: são terras 
tradicionalmente ocupadas pelos povos indígenas, independentemente de qualquer 
ato ou reconhecimento oficial.188 
O artigo 67 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias determinou à 
União o dever de efetuar a demarcação das terras indígenas no prazo de cinco anos 
a partir da promulgação da Constituição.189 Assim, a demarcação das terras 
indígenas é providência não só adstrita ao Poder Executivo como também ao Poder 
Judiciário, no julgamento das questões indígenas, e ao Poder Legislativo no sentido 
de formular legislações específicas que garantam a vida dos povos indígenas em 
suas terras.190 
A demarcação é, assim, regulamentada por decreto do Poder Executivo, o 
decreto n. 1.775/1996,191 materializada num procedimento administrativo e finalizada 
através de um ato administrativo, que é o decreto homologatório. Esse processo é 
iniciado pelo conhecimento da Funai de uma terra indígena a ser demarcada ou em 
pleito, seja pelos indígenas, por suas organizações ou entidades não 
governamentais. Da publicação, contam-se noventa dias para precluir o direito de 
estados e municípios em que se localize a terra indígena sob demarcação e demais 
interessados de apresentar contestações ao procedimento perante o órgão 
indigenista.192 
                                                          
188 SOUZA FILHO, O renascer dos povos indígenas para o Direito, p. 149. 
189 “Vale dizer que a responsabilidade da demarcação, atualmente, é dos três Poderes da República e 
não mais somente do Poder Executivo, já que, pelo artigo 2º da Constituição, a União é composta de 
três Poderes, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.” (BARBOSA, Direito antropológico e terras 
indígenas no Brasil, p. 90.) 
190 CUNHA, Território e povos indígenas, p. 55. 
191 O processo de demarcação, regulamentado pelo decreto n. 1.775/96, é o meio administrativo para 
identificar e sinalizar os limites do território tradicionalmente ocupado pelos povos indígenas. Nos 
termos do mesmo decreto, a regularização fundiária de terras indígenas tradicionalmente ocupadas 
compreende as seguintes etapas, de competência do Poder Executivo: i) Estudos de identificação e 
delimitação, a cargo da Funai; ii) Contraditório administrativo; iii) Declaração dos limites, a cargo do 
Ministro da Justiça; iv) Demarcação física, a cargo da Funai; v) Levantamento fundiário de avaliação 
de benfeitorias implementadas pelos ocupantes não índios, a cargo da Funai, realizado em conjunto 
com o cadastro dos ocupantes não índios, a cargo do Incra; vi) Homologação da demarcação, a 
cargo da Presidência da República; vii) Retirada de ocupantes não índios, com pagamento de 
benfeitorias consideradas de boa-fé, a cargo da Funai, e reassentamento dos ocupantes não índios 
que atendem ao perfil da reforma, a cargo do Incra; viii) Registro das terras indígenas na Secretaria 
de Patrimônio da União, a cargo da Funai; e ix) Interdição de áreas para a proteção de povos 
indígenas isolados, a cargo da Funai. 
192 VILLARES, Direito e povos indígenas, p. 126-30. 
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No entanto, a instauração desse contraditório para os estados, municípios e 
demais interessados sobre as terras indígenas identificadas desvirtua o sentido do 
procedimento demarcatório ao se basear pela lógica fundante do Estado Moderno – 
a propriedade privada.193 Souza Filho, destaca que o decreto 1.775/96 tornou 
dificultoso o processo de demarcação e, inclusive, lançou dúvidas sobre todas as 
demarcações anteriores. Sua edição foi uma vitória dos interesses proprietários anti-
indígenas, mas as mobilizações indígenas e suas organizações de apoio fizeram 
com que os resultados práticos não se dessem no volume temido.194 
A importância do ato de demarcação de terras consiste no status de cidadania 
que é conferido aos índios, dando-lhes visibilidade para exercer seus direitos. É o 
ato de criar condições sociais para que surja, dentro de um grupo étnico 
territorializado, uma forma de organização política capaz não só de promover a 
adequada administração dos recursos fundiários e ambientais, mas também de 
atualizar a própria cultura, enriquecendo-a com novas experiências, sem prejuízo da 
reprodução de seu patrimônio cognitivo e da manutenção de valores tidos por seus 
membros atuais como centrais.195 
No decorrer da história constituinte brasileira, tornou-se perceptível que o 
sistema de posses imposto aos povos indígenas não lhes beneficiou como se 
imaginava, tornando-se insuficiente. Apesar de ocuparem determinado espaço, até 
hoje não conseguem provar sua posse devido a persistência do não indígenas em 
invadir suas terras, apagando os vestígios de sua ocupação ancestral, devastando 
sua cultura e suas florestas, as quais eram, e até hoje são, seu principal meio de 
subsistência. Entretanto, será que a mera demarcação garante efetivamente o 
direito à terra a essas comunidades? 
Cabe esclarecer que não é o processo de demarcação que irá criar uma 
posse tradicional/legítima/originária para aquela determinada comunidade indígena. 
Ocorre que, caso inexistente, a delimitação e demarcação física do território 
tradicional, seu reconhecimento irá existir apenas no plano abstrato, não produzindo 
nenhum efeito prático a esses povos. Portanto, a delimitação e a demarcação dos 
                                                          
193 CUNHA, Território e povos indígenas, p. 57. 
194 SOUZA FILHO, Carlos Frederico Marés de. Direitos coletivos e sociedades multiculturais. In: 
SANTOS, Boaventura de Sousa (org.). Reconhecer para libertar: os caminhos do cosmopolitismo 
multicultural. Rio de janeiro: Civilização Brasileira, 2003. p. 99. 
195 OLIVEIRA FILHO, João Pacheco de; IGLESIAS, Marcelo Piedrafita. As demarcações participativas 
e o fortalecimento das organizações indígenas. In: LIMA, Antonio Carlos de Souza. BARROSO-
HOFFMANN, Maria (org.). Além da tutela: bases para uma política indigenista III. Rio de Janeiro: 
Contra Capa, 2002. p. 67. 
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territórios tradicionalmente ocupados pelos povos indígenas formam a “base 
mínima” para que se tenha a efetiva proteção de seu direito de propriedade 
comunal. Mais do que isso, é uma garantia para a sobrevivência desses povos já 
que um povo sem território, ou melhor, sem o seu território, está ameaçado de 
perder suas referências culturais e, perdida a referência, deixa de ser povo. 
É preciso, por conseguinte, superar as políticas que fazem parte da rotina 
governamental brasileira desde sua colonização, fortalecendo o reconhecimento da 
isonomia entre a cultura ocidental hegemônica e a cultura dos povos indígenas, 
especialmente no que tange à proteção de suas terras. Porém, não sob o prisma 
dos conceitos civis de propriedade, mas sim respeitada a cultura própria desses 
povos e sua ligação especial com a terra como verdadeira fonte de vida. 
 
 
2.2 O caso sui generis das terras indígenas e a relação dos povos indígenas 
com a natureza 
 
Embora a Constituição de 1988 não houvera declarado o Brasil como um país 
multiétnico e pluricultural, pelo menos obteve sucesso em utilizar a diversidade na 
fórmula de reconhecer a organização social, os costumes, as línguas, as crenças e 
as tradições dos povos indígenas, além do direito originário sobre as terras que 
habitam. Devido tal Carta Magna ter utilizado o termo posse permanente e usufruto 
exclusivo, se faz necessário distinguir o conceito de posse civil e posse indígena.196 
O conceito de posse civil ocidental não pode ser aplicado às terras indígenas, 
pois a posse desses povos – como já visto anteriormente – é imemorial,197 dentro de 
uma perspectiva antropológica, principalmente pela origem da sua apropriação 
(posse primária), pelo uso prático (subsistência), estrutural (propriedade coletiva) e 
pela visão religiosa (terra sagrada). Entretanto, isso não quer dizer que esses povos 
poderiam reivindicar a posse de qualquer terra só porque em algum momento da 
                                                          
196 Artigo 231, §2º, Constituição de 1988: “As terras tradicionalmente ocupadas pelos índios destinam-
se a sua posse permanente, cabendo-lhes o usufruto exclusivo das riquezas do solo, dos rios e dos 
lagos nelas existentes”. 
197 Como já explanado em tópico anterior, a palavra imemorial não deve ser lida sob o aspecto 
temporal, e sim pela qualidade dessa ocupação que se traduz na utilização da natureza de acordo 
com as tradições do seu povo. 
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história elas a ocuparam, e sim aquelas que ainda se verifica uma “posse 
palpitante”, que por ali perambulavam e tinham um habitat.198  
A posse civilista decorre do conceito de propriedade e caracteriza-se pelo 
poder de fato sobre a coisa visando a sua guarda e uso. Nos termos do artigo 1.196 
do Código Civil de 2002, possuidor é todo aquele que tem de fato o exercício, pleno 
ou não, de algum dos poderes inerentes à propriedade, quais sejam, uso, gozo e 
disposição. Portanto, a posse civil compõe a órbita privatista de posse e configura-se 
pela simples ocupação da terra com a finalidade de explorá-la nos moldes de 
produção individualista capitalista. Já, a posse indígena não é meramente uma 
relação material do homem com a coisa, e sim uma relação de identidade espiritual 
e cultural. A terra não se resume a mera fonte de alimentos, mas é o centro de toda 
a vida e organização social indígena.199 
O artigo 23 do Estatuto do Índio conceitua posse indígena como a 
ocupação efetiva de terra que detém e onde habita ou exerce atividade 
indispensável à sua subsistência ou economicamente útil de acordo com os usos, 
costumes e tradições tribais.200 O próprio acórdão do STF no Caso Raposa Serra do 
Sol refere-se à posse indígena como um heterodoxo instituto de Direito 
Constitucional e não como uma ortodoxa figura do Direito Civil, justamente pelo fato 
apontado no acórdão de que terra indígena, no imaginário coletivo aborígine, não é 
um simples objeto de direito, mas ganha a dimensão de verdadeiro ente ou ser que 
                                                          
198 TOURINHO NETO, Fernando da Costa. Os direitos originários dos índios sobre as terras que 
ocupam e suas consequências jurídicas. In: SANTILLI, Juliana. Os direitos indígenas e a 
Constituição. Porto Alegre: Núcleo de Direitos Indígenas/Sergio Antônio Fabris Editor, 1993. 
199 CUNHA, Território e povos indígenas, p. 66-8. 
200 Lei n. 6.001/1973 (Estatuto do Índio), Capítulo II, Artigo 22: “Cabe aos índios ou silvícolas a posse 
permanente das terras que habitam e o direito ao usufruto exclusivo das riquezas naturais e de todas 
as utilidades naquelas terras existentes. Parágrafo único. As terras ocupadas pelos índios, nos 
termos deste artigo, serão bens inalienáveis da União”. Artigo 23: “Considera-se posse do índio ou 
silvícola a ocupação efetiva da terra que, de acordo com os usos, costumes e tradições tribais, detém 
e onde habita ou exerce atividade indispensável à sua subsistência ou economicamente útil” Artigo 
24: “O usufruto assegurado aos índios ou silvícolas compreende o direito à posse, uso e percepção 
das riquezas naturais e de todas as utilidades existentes nas terras ocupadas, bem assim ao produto 
da exploração econômica de tais riquezas naturais e utilidades. §1° – Incluem-se, no usufruto, que se 
estende aos acessórios e seus acrescidos, o uso dos mananciais e das águas dos trechos das vias 
fluviais compreendidos nas terras ocupadas. § 2° – É garantido ao índio o exclusivo exercício da caça 
e pesca nas áreas por ele ocupadas, devendo ser executadas por forma suasória as medidas de 
polícia que em relação a ele eventualmente tiverem de ser aplicadas”. Artigo 25: “O reconhecimento 
do direito dos índios e grupos tribais à posse permanente das terras por eles habitadas, nos termos 
do artigo 198, da Constituição Federal, independerá de sua demarcação, e será assegurado pelo 
órgão federal de assistência aos silvícolas, atendendo à situação atual e ao consenso histórico sobre 
a antiguidade da ocupação, sem prejuízo das medidas cabíveis que, na omissão ou erro do referido 
órgão, tomar qualquer dos Poderes da República”. 
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resume em si toda ancestralidade de uma etnia.201 
Terra, para o índio, tem um valor superior ao da simples propriedade 
individual. Ela é a base material da vida indígena, local onde são desenvolvidas suas 
relações familiares, do qual retira seu alimento e os recursos para construir suas 
casas e desenvolver suas técnicas e artefatos, em que propaga sua religiosidade e 
cultura.202 Piazzaroli, do ponto de vista antropológico, enfatiza a relação dessas 
comunidades no tocante à noção de propriedade da terra: 
 
A posse da terra para o povo indígena é um recurso natural, e como a terra 
não é objeto de apropriação individual, a noção de propriedade para as 
comunidades indígenas não existe. Todos têm o direito de utilizar os 
recursos do meio ambiente como a caça, a pesca, a coleta e a agricultura, 
embora o produto fosse individual, o seu aproveitamento e divisão eram 
feitos de forma coletiva.203 
 
As terras indígenas são o suporte do modo de vida diferenciado e 
insubstituível dos cerca de trezentos povos indígenas que habitam, hoje, o Brasil.204 
Little descreve as terras indígenas como categoria jurídica que originalmente foi 
estabelecida pelo Estado brasileiro para lidar com os indígenas dentro do marco da 
tutela e enfatiza que tais povos foram os primeiros a obter o reconhecimento de suas 
diferenças étnicas e territoriais, mesmo que tal reconhecimento tenha sido efetivado 
por meio de processos que, em muitos casos, prejudicaram seus direitos.205 
Consoante o entendimento da Funai, terra indígena é “uma porção do 
território nacional”, de propriedade da União, habitada por um ou várias etnias, 
utilizada para suas atividades produtivas, imprescindível à preservação dos recursos 
ambientais necessários a seu bem-estar e necessária à sua reprodução física e 
cultural, segundo seus usos, costumes e tradições.206  
                                                          
201 Julgamento da demarcação da Terra Indígena Raposa Serra do Sol, petição n. 3.388, em sessão 
realizada em 19 mar. 2009. 
202 VILLARES, Direito e povos indígenas, p.113. 
203 PIAZZAROLI, Patrícia. Territorialidade para os povos indígenas. In: SILVA, Letícia Borges da; 
OLIVEIRA, Paulo Celso de (coords). Socioambientalismo: uma realidade. Homenagem a Carlos 
Frederico Marés de Souza Filho. Curitiba: Juruá, 2008. p. 198. 
204 TERRAS indígenas: o que é? [on-line]. Funai, s.d. Disponível em: 
<http://www.funai.gov.br/index.php/nossas-acoes/demarcacao-de-terras-indigenas>. Acesso em: 20 
fev. 2018. 
205 LITTLE, Paul E. Territórios sociais e povos tradicionais no Brasil: por uma antropologia da 
territorialidade. Brasília: [s.n.], 2002. (Série Antropologia 322.) p. 13. 
206 Atualmente, existem 462 terras indígenas regularizadas que representam cerca de 12,2% do 
território nacional, localizadas em todos os biomas, com concentração na Amazônia Legal. Tal 
concentração é resultado do processo de reconhecimento dessas terras indígenas, iniciado pela 
Funai, principalmente, durante a década de 1980, no âmbito da política de integração nacional e 
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No entanto, necessário se faz neste ponto distinguir o conceito de “terra” e 
“território”, pois território não é apenas anterior à terra e terra não é tão somente 
uma parte de um território. Como expuseram vários estudos antropológicos, a 
diferença entre esses dois conceitos remete a distintas perspectivas e diferentes 
atores envolvidos no processo de reconhecimento e demarcação de uma terra 
indígena. A noção de “terra indígena” diz respeito ao processo político-jurídico 
conduzido sob a égide do Estado-Nação, enquanto a de “território” remete à 
construção e à vivência, culturalmente variável, da relação entre um grupo étnico 
específico e sua base territorial.207  
Terra para os índios é o conjunto natural do espaço de vida e morte. É o lugar 
onde se constrói e reconstrói sua existência no passado, presente e futuro. É na 
terra que estão os elementos que conectam suas várias gerações e onde está 
fundada sua religiosidade. Os povos indígenas fazem parte da natureza em físico, 
psíquico e espiritual. A terra é o habitat dos indígenas, o espaço em que eles atuam 
como coletivos, como ser humano e como sujeito cultural de direitos.208  
Devido a Constituição de 1988 ser baseada no modelo eurocêntrico, 
homogeneizador e monístico, é inadmissível conceber no ordenamento jurídico 
interno a ideia de “territórios indígenas”. A Constituição teve o cuidado de apenas 
citar em seu texto normativo “terras indígenas”. Ocorre que, “terras” não são 
“territórios”, pois possuem caráter nitidamente sociocultural e não político. Mesma 
razão pela qual nenhuma das comunidades indígenas brasileiras detém estatura 
normativa para fins de representação do Estado brasileiro na Ordem Jurídica 
Internacional como “nação”, “país”, “pátria”, “território nacional” ou “povo 
independente”.209  
Sob a perspectiva geográfica, território, além de incorporar uma dimensão 
política, diz respeito também às relações econômicas e culturais, pois está 
                                                                                                                                                                                     
consolidação da fronteira econômica do Norte e Noroeste do país. (TERRAS indígenas: o que é? 
[on-line].) 
207 GALLOIS, Dominique Tilkin. Terras ocupadas? Territórios? Territorialidades? In: RICARDO, Fany 
(org.). Terras Indígenas e Unidades de Conservação da Natureza. O desafio das sobreposições 
territoriais. São Paulo: Instituto Socioambiental, 2004. p. 4-5. 
208 No sentido que empresta Pierre Bourdieu, habitus é uma expressão que relaciona o sujeito e a 
capacidade de incorporar uma determinada estrutura social por meio de disposições para sentir, 
pensar e agir em determinado contexto social. Em razão do modo de vida, do relacionamento e das 
tradições que os povos indígenas possuem com suas terras, estas tornam-se uma espécie de 
habitus. Ou seja, a terra transforma-se em um local onde esses povos podem praticar e expressar 
seu modo de ser dentro de seu próprio contexto social. (BOURDIEU, Pierre. A dominação 
masculina. Rio de Janeiro: Editora Bertrand Brasil, 2003. p. 64.) 
209 GALLOIS, op. cit., p. 4-5. 
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intimamente ligado ao modo como as pessoas utilizam a terra, como se organizam 
no espaço e como dão significado ao lugar.210 Se para os entes hegemônicos 
(Estados nacionais), o território, é um recurso para obter um fim (lucro capitalista que 
pode abstrair-se da identificação com o espaço em que estes são realizados), para 
os povos dominados, o território seria um fim em si mesmo: para eles, perder seu 
território é efetivamente "desaparecer".211  
Para muitos povos dominados por esse sistema hegemônico, como os povos 
indígenas, o território adquire tamanha força que combina com igual intensidade 
funcionalidade e identidade. O território, nesse caso, não diz respeito apenas à 
função, mas ao “ser”.212 É interessante como essas dimensões aparecem 
geminadas, sem nenhuma lógica a priori para indicar a preponderância de uma 
sobre a outra: muitas vezes, é entre aqueles que estão mais destituídos de seus 
recursos materiais que aparecem formas mais vigorosas de apego a identidades 
territoriais.213 
A terra indígena, por se tratar de um bem da União, é inalienável, indisponível 
e os direitos sobre ela são imprescritíveis. Ademais, independem de título aquisitivo, 
não estão sujeitas à legitimação e não se encaixam no sistema de propriedade e de 
posse contemplado pela legislação civil. A terra para os povos indígenas possui uma 
identidade espiritual/cultural e quando fixada consoante seus usos, costumes e 
tradições, afasta qualquer implicação da terra como sinônimo de mercadoria. Sua 
utilização é coletiva, não admitindo qualquer apropriação individual e excludente. Por 
isso, mesmo que a Constituição de 1988 imponha a utilização da palavra “terra” e 
confira a propriedade da mesma à União, as terras indígenas devem ser vistas como 
um caso sui generis, adequando-as ao conceito de territórios indígenas.214 
Por conseguinte, mesmo não sendo a visão do ordenamento jurídico interno 
utilizar o conceito de “territórios indígenas” (sob a perspectiva antropológica), esta 
dissertação, ao se referir a “terras indígenas”, estará automaticamente englobando 
sua unidade geográfica de habitação, de atuação política, religiosa e de integração 
com a natureza, ou seja, estará referindo-se a sua concepção como território. 
                                                          
210 HAESBAERT, Rogério. Território e multiterritorialidade: um debate. Universidade GEOgraphia, 
Federal Fluminense, ano IX, n. 17, 2007. 
211 BONNEMAISON, Joël; CAMBRÈZY, Luc. Le lien territorial: entre frontières et identités. 
Géographies et Cultures. Le Territoire, Paris: L`Harmattan, n. 20, 1996. 
212 Ibid. 
213 HAESBAERT, op. cit. 
214 CUNHA, Território e povos indígenas, p. 66-8. 
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Sendo assim, terras “tradicionalmente” ocupadas pelos índios possuem um 
regime peculiar, uma vez que não se circunscrevem apenas ao espaço de ocupação 
física dos índios. Como visto anteriormente, a terra deve respeitar não só a 
diversidade cultural do povo indígena que dela vive, como também a biodiversidade, 
dada a especial forma de tratar e respeitar a natureza por parte dos povos 
indígenas.215 
Tal biodiversidade resulta de contribuições culturais de povos e comunidades 
que desenvolvem uma relação de estreita dependência do meio natural, formas 
culturais diferenciadas de interação e de apropriação dos recursos ambientais.216 As 
populações tradicionais não só convivem com a biodiversidade, mas nomeiam e 
classificam as espécies vivas segundo suas próprias categorias e nomes.217 
Diegues, explica que uma importante diferença, no entanto, é: 
 
[...] que a natureza diversa não é vista necessariamente como selvagem em 
sua totalidade, ela foi e é domesticada manipulada, uma outra diferença é 
que essa diversidade da vida não é vista como “recurso natural”, mas sim 
como um conjunto de seres vivos que têm um valor de uso e um valor 
simbólico, integrado numa complexa cosmologia. Nesse sentido, pode-se 
falar numa etno-bio-diversidade [sic], isto é, a riqueza da natureza da qual 
participam os humanos, nomeando-a, classificando-a, domesticando-a, mas 
de nenhuma maneira selvagem e intocada. Pode-se concluir que a 
biodiversidade pertence ao domínio do natural e do cultural, mas é a cultura, 
enquanto conhecimento, que permite às populações tradicionais entendê-la, 
representá-la mentalmente, manuseá-la, retirar espécies, colocar outras e 
frequentemente enriquecendo-a como foi visto anteriormente.218  
 
As comunidades tradicionais possuem uma representação simbólica desse 
espaço que lhes fornece os meios de subsistência, os meios de trabalho e produção 
e os meios de produzir os aspectos materiais das relações sociais, isto é, os que 
compõem a estrutura de sua sociedade. No entanto, é importante destacar as 
                                                          
215 CUNHA, Território e povos indígenas, p. 49-50. 
216 SANTILLI, Juliana. Socioambientalismo e novos direitos: proteção jurídica à diversidade 
biológica e cultural. São Paulo: Peirópolis, 2005. p. 93-4. 
217 “A diversidade de espécies, de ecossistemas e genética não é somente um fenômeno natural, mas 
também cultural. A biodiversidade, portanto, não se traduz apenas em longas listas de espécies de 
plantas e animais, descontextualizadas do domínio cultural, mas trata-se de um conceito construído e 
apropriado material e simbolicamente pelas populações humanas. A articulação entre os conceitos de 
biodiversidade e sociodiversidade conceitualmente foram traduzidas no socioambientalismo.” 
(DIEGUES, Antônio Carlos; ANDRELLO, Geraldo. Populações tradicionais e biodiversidade na 
Amazonia: levantamento bibliográfico georreferenciado. In: CAPOBIANCO, João Paulo Ribeiro; 
CAVALCANTI, Roberto B.; SILVA, José Maria Cardoso da et al. (orgs.). Biodiversidade na 
Amazônia brasileira: avaliação e ações prioritária para a conservação, uso sustentável e repartição 
de benefícios. São Paulo: Estação Liberdade/Instituo Socioambiental, 2001. p. 215-24.) 
218 Ibid., p. 180-1. 
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distintas perspectivas sobre o mesmo espaço. Enquanto a floresta tropical 
amazônica representa para as comunidades indígenas o seu habitat conhecido e 
acolhedor, morada dos antepassados, para o colono vindo do sul do Brasil, ela 
representa um obstáculo a ser vencido para se implantar a agricultura e a pecuária 
moderna, fonte potencial de lucro. Ambas sociedades participam de sistemas 
econômicos, porém de modelos diferentes e cada um desses sistemas determina 
um modo especifico de exploração dos recursos naturais e do uso do trabalho 
humano.219  
Godelier explica a distinção entre estes dois sistemas ao utilizar o exemplo 
dos caçadores brancos e os índios Naskapi da península do Labrador. Os primeiros 
caçam os animais para retirar e vender as peles, os segundos o fazem para sua 
subsistência direta. Tanto os caçadores brancos como os indígenas reproduzem sua 
sociedade e sua cultura por meio de atividades econômicas e do uso de recursos 
naturais. No entanto, os caçadores pertencem a um sistema econômico voltado para 
o lucro monetário, no qual a solidariedade familiar tradicional desapareceu e que, 
portanto, depredam os recursos naturais. Os indígenas pertencem a uma sociedade 
cujo fim último é a reprodução dessa solidariedade e não acumulação de bens e 
lucro, preservando os recursos naturais dos quais dependem para sobreviver.220 
A identidade dos povos indígenas está totalmente vinculada a suas terras. Os 
fundamentos religiosos e culturais desses povos tradicionais estão umbilicalmente 
ligados à sua relação com o território, não somente por ocupá-lo de forma ancestral, 
mas pelo o que “natureza em si” representa para eles. A posse do território 
tradicional é fundamental para a manutenção da memória histórica, religiosa e 
cultural desses povos, de forma que a desvinculação de suas terras ancestrais ou 
sua exploração pela sociedade não indígena implica no risco de seus traços étnicos 
e culturais se perderem, acabando por destruir por completo suas comunidades. 
O capitalismo, desde a modernidade, conseguiu reduzir a natureza a um mero 
depósito de recursos que antes imaginava-se inesgotável.221 Para a sociedade 
                                                          
219 DIEGUES, Antônio Carlos. O mito na natureza intocada. 6 ed. São Paulo: Hucitec/Núcleo de 
Apoio à Pesquisa sobre Populações Humanas e Áreas Úmidas Brasileiras – NUPAUB/USP, 2008. p. 
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220 GODELIER, Maurice. L´idéel et le matériel. Paris: Fayard, 1984. p. 84. 
221 “Quando o capital busca cada vez mais a produtividade do trabalho e, assim, a elevação da taxa 
de exploração do trabalho e da natureza, ele amplia a base de alienação do trabalho e da própria 
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perda da identificação do homem com a natureza e, consequentemente, a degradação ambiental.” 
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ocidental, a terra é significado de propriedade e moeda valiosa para o mercado; já 
para uma comunidade indígena, ao contrário, trata-se de uma entidade viva dotada 
de uma “imagem espírito”. Davi Kopenawa, grande liderança yanomami, 
complementa esse entendimento ao definir o significado de natureza para seu povo: 
 
A floresta está viva, e é daí que vem sua beleza. Ela parece sempre nova e 
úmida, não é? Se não fosse assim, suas árvores não seriam cobertas de 
folhas. Não poderiam mais crescer, nem dar aos humanos e aos animais de 
caça os frutos de que se alimentam. Nada poderia nascer em nossas roças. 
Não haveria nenhuma umidade na terra, tudo ficaria seco e murcho, pois a 
água também está viva. É verdade. Se a floresta estivesse morta, nós 
também estaríamos, tanto quanto ela! Ao contrário, está bem viva. Os 
brancos talvez não ouçam seus lamentos, mas ela sente dor, como os 
humanos. Suas grandes árvores gemem quando caem e ela chora de 
sofrimento quando é queimada. Ela só morre quando todas as suas árvores 
são derrubadas e queimadas. Então restam dela apenas troncos 
calcinados, desmoronados sobre uma terra ressecada. Não cresce mais 
nada ali, a não ser um pouco de capim. [...] O que eles chamam de natureza 
é, na nossa língua antiga, Urihi a, a terra-floresta, e também sua imagem, 
visível apenas para os xamãs, que nomeamos Urihinari, o espírito da 
floresta. É graças a ela que as árvores estão vivas. Assim, o que chamamos 
de espirito da floresta são as inumeráveis imagens das árvores, as das 
folhas que são seus cabelos e as dos cipós. São também as dos animais e 
dos peixes, das abelhas, dos jabutis, dos lagartos, das minhocas e até 
mesmo as dos grandes caracóis warama aka.222  
 
Nota-se que, além de ser uma entidade viva dotada de espirito, a natureza é 
uma fonte de cura e subsistência. Davi Kopenawa ressalta a importância de se 
proteger as florestas dos “brancos”, pois ela carrega dentro de si um longo “sopro de 
vida” chamado de urihi wixia. Diferentemente, os humanos possuem um sopro de 
vida muito breve e, quando estão doentes, precisam emprestar da floresta esse 
sopro de vida.223 Além disso, exclama sua revolta quando os “brancos” adentram 
seu território modificando todo o meio ambiente in natura e, consequentemente, 
afetando suas fontes de subsistência sob a justificativa da criação de benefícios para 
                                                                                                                                                                                     
(OLIVEIRA, Ana Maria Soares de. Relação homem/natureza no modo de produção capitalista. 
PEGADA – A Revista da Geografia do Trabalho, Centro de Estudos de Geografia do Trabalho, 
UNESP, v. 3, 2002, p. 6.) Consoante Bihr, a "crise ecológica", constitui-se num dos aspectos desse 
mundo às avessas que a alienação mercantil e capitalista do ato social de trabalho instituem (BIHR, 
Alain. Da grande noite à alternativa: o movimento operário europeu em crise. São Paulo: Boitempo, 
1999. p. 129). 
222 KOPENAWA, Davi; ALBERT, Bruce. A queda do céu: palavras de um xamã yanomami. Trad. 
Beatriz Perrone-Moisés. São Paulo: Companhia das Letras, 2015. p. 468 e 475. 
223 “A floresta é de Omama, e por isso tem um sopro de vida muito longo, que chamamos urihi wixia. 
É a sua respiração. O sopro dos humanos, ao contrário, é muito breve. Vivemos pouco tempo e 
morremos depressa. Já a floresta, se não for destruída sem razão, não morre nunca. Não é como o 
corpo dos humanos. Ela não apodrece para depois desaparecer. Sempre se renova. É graças à sua 
respiração que as plantas que nos alimentam podem crescer. Então, quando estamos doentes, às 
vezes tomamos seu sopro de vida emprestado, para que nos sustente e nos cure. É o que os xamãs 
fazem.” (Ibid., p. 472.) 
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toda a “nação”. Dito isso, cita-se uma passagem em que a liderança indígena 
exprime sua revolta: 
 
Já os grandes homens dos brancos pensam diferente: “a floresta está aqui 
sem razão, então podemos estragá-la o quanto quisermos! Ela pertence ao 
governo! ”. Contudo, não foram eles que a plantaram e se a deixarmos nas 
mãos deles, farão apenas coisas ruins. Vão derrubar suas árvores grandes 
e vendê-las nas cidades. Vão queimar as que sobrarem e sujarão todas as 
águas. A terra logo ficará nua e ardente. Seu valor de fertilidade irá deixá-la 
para sempre. Não crescerá mais nada nela e os animais que vinham se 
alimentar dos frutos de suas árvores também irão embora. Foi o que 
aconteceu quando abriram a estrada na floresta da gente do rio Arajani e de 
novo quando os garimpeiros invadiram a dos habitantes das terras altas. 
Escavando o leito dos rios, desmatando as margens e esfumaçando às 
árvores com seus motores, eles expulsaram a riqueza da floresta e a 
fizeram ficar doente, a ponto de o ser da fome, Ohinari, ter se instalado 
nela. A caça morreu ou fugiu para bem longe, nas serras. Em seus igarapés 
já não se acham peixes, nem camarões, nem caranguejos, nem arraias, 
nem poraquês, nem jacarés. As imagens desses bichos, enfurecidas, 
fugiram para longe de lá, chamadas de volta pelos outros xapiri. Assim é. 
Desde que fiquei adulto, vi muitas vezes os rastros ruins dos brancos na 
floresta. Eles não se preocupam em nada que suas árvores sejam trocadas 
por capim e seus rios, por córregos lamacentos! Com certeza devem pensar 
que tanto faz, mais tarde poderão cobrir seu solo com o cimento de suas 
cidades!224 
 
Consoante Afonso da Silva, o conceito de meio ambiente tem que ser 
globalizante e deve abranger toda a natureza original e artificial, bem como os bens 
culturais correlatos, compreendendo, portanto, o solo, a água, o ar, a flora, as 
belezas naturais, o patrimônio histórico, artístico, turístico, paisagístico e 
arqueológico. O meio ambiente é, assim, a interação do conjunto de elementos 
naturais, artificiais e culturais que propiciem o desenvolvimento equilibrado da vida 
em todas as suas formas.225 Davi Kopenawa, explica o conceito de meio ambiente 
sob a perspectiva do seu povo: 
 
Essa palavra também não é uma das nossas e nós a desconhecíamos até 
pouco tempo atrás. Para nós o que os brancos chamam assim é o que resta 
da terra e da floresta feridas por suas maquinas. É o que resta de tudo o 
que eles destruíram até agora. Não gosto dessa palavra meio. A terra não 
deve ser recortada pelo meio. Somos habitantes da floresta, e se a 
dividirmos assim, sabemos que morremos com ela. Prefiro que os brancos 
falem de natureza ou de ecologia inteira. Se defendermos a floresta por 
inteiro, ela continuará viva. Se a retalharmos para proteger pedacinhos que 
não passam da sobra do que foi devastado, não vai dar em nada de bom. 
Com um resto das árvores e dos rios, um resto dos animais, peixes e 
humanos que nela vivem, seu sopro de vida ficará curto demais. Por isso 
estamos tão apreensivos. Os brancos se puseram hoje em dia a falar em 
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proteger a natureza, mas que não venham mentir para nós mais uma vez, 
como fizeram seus pais e seus avós.226 
 
Tal reflexão sobre a importância da natureza não é singular da etnia 
yanomami. Essa relação de interdependência (povo-natureza) existe desde os 
primórdios nas sociedades indígenas latino-americanas, fazendo parte de sua 
construção social, cultural e religiosa. Situadas na cosmovisão desses povos 
tradicionais, estão as inúmeras lendas e mitos que resguardam seus sentimentos 
pela natureza. Muitas delas, possuem finais infelizes e com aspectos de terror 
objetivando ensinar o que não se pode fazer contra os espíritos da floresta. É 
possível visualizar essa perspectiva ao atentar-se que as sociedades indígenas, ao 
se referirem a natureza, alteram apenas suas nomeações de acordo com a sua 
língua, mas no fundo compartilham o mesmo entendimento de que tal elemento é 
uma entidade viva que possui um papel fundamental para a vida, a cultura e a 
subsistência. 
Para as sociedades indígenas que habitam há mais de séculos a região da 
tríplice fronteira (Brasil/Venezuela/Guiana-Inglesa) – como as etnias da Terra 
Indígena São Marcos – cada sítio arqueológico de aldeia está historicamente 
vinculado ao espaço sociocultural de seus habitantes. Assim, essa expressão de 
territorialidade tem-se mantido viva na memória coletiva desses grupos com sua 
área, principalmente por conservar, também viva, a memória dos seus ancestrais.227  
Durante a análise do caso do povo indígena Kichwa de Sarayaku vs. 
Equador, pela Corte Interamericana de Direitos Humanos, ficou reconhecido para 
essa etnia que a selva é uma entidade viva composta pelos “seres”, cosmovisão e 
cultura, na qual eles estão inseridos. Esses “seres” são indispensáveis não só para o 
povo Sarayaku, mas para todo o equilíbrio amazônico, por isso estão conectados 
entre si.228 O indígena Sabino Gualinga declarou durante a audiência que a terra 
Sarayaku é uma entidade viva e: 
 
No subsolo, ucupacha, assim como aqui, habita gente. Há povos bonitos 
que estão lá embaixo, tem árvores, lagos e montanhas. Algumas vezes 
escutam-se portas fechando nas montanhas, essa é a presença dos 
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homens que moram lá... O caipacha é onde vivemos. No jahuapacha vive o 
poderoso, antigo sábio. Aí tudo é plano, é bonito... Não sei quantos pachas 
existem em cima, onde estão as nuvens é um pacha, onde estão a lua e as 
estrelas é outro pacha, mais acima disso, existe outro pacha onde há uns 
caminhos feitos de ouro, depois outro pacha, onde cheguei, que é um 
planeta de flores, onde vi um lindo beija-flor que estava bebendo o mel das 
flores. Até aí cheguei, não pude ir mais além. Todos os antigos sábios 
estudaram para tentar chegar ao jahuapacha. Sabemos que o deus está aí, 
mas não conseguimos chegar até lá.229 
 
No caso do povo Saramaka vs. Suriname, a Corte Interamericana de Direitos 
Humanos identificou que a terra, além de ser uma fonte de subsistência, é 
necessária para a continuidade de vida e da identidade cultural dos membros desse 
povo. As terras e os recursos provenientes dela formam parte de sua essência 
social, ancestral e espiritual. Durante a audiência pública do presente caso, o 
capitão chefe Wazen Eduards descreveu a especial relação que mantém com a terra 
do seguinte modo: 
 
A floresta é como nosso mercado local; ali obtemos nossos medicamentos, 
nossas plantas medicinais. Ali caçamos para ter carne para comer. A 
floresta constitui verdadeiramente nossa vida inteira. Quando nossos 
ancestrais escaparam para a floresta, não levavam nada com eles. 
Aprenderam como sobreviver, quais plantas comer, como administrar suas 
necessidades de subsistência uma vez que chegaram à floresta. É toda 
nossa forma de vida.230 
 
Weber afirma que as sociabilidades são constituídas por várias ações sociais 
motivadas por um mesmo conjunto de significados. Portanto, a denominação dada à 
relação social, que é o sentido compartilhado da ação, corresponde a uma conduta 
plural reciprocamente orientada, dotada de conteúdos significativos. Desse modo, a 
relação dos indígenas com a natureza não ocorre no sentido de espaços físicos, 
áreas, mas também de meio ambiente, de modo de vida, de cultura e todas as 
formas com que se inter-relacionam com esses espaços.231  
Ou seja, não se constitui uma relação de exploração do homem com o 
ambiente, como ocorre nos moldes capitalistas, mas, sim, de reciprocidade, uma 
relação de dualidade entre corpo e alma, corpo e espírito, uma relação social. 
Culturalmente, a natureza representa para os indígenas muito mais do que um meio 
                                                          
229 CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS. Povo indígena Kichwa de 
Sarayaku vs. Equador. Sentença de 27 de junho de 2012. Par. 150. 
230 Id. Povo Saramaka vs. Suriname. Sentença de 28 de novembro de 2007. Par. 82. 
231 WEBER, Max. Economia e sociedade: fundamentos da sociologia compreensiva. v. 1. Tradução 
de Regis Barbosa e Karen Elsabe Barbosa. Brasília: UnB, 1994. 
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de subsistência. Representa o suporte da vida social e está diretamente ligada aos 
sistemas de crenças e conhecimentos, além de uma relação histórica.232 
Até mesmo naquelas etnias que sofreram modificações em sua cultura devido 
ao contato interétnico forçado afetando seu modus operandi, ainda é possível 
visualizar fortes laços que elas possuem com suas terras. Dois exemplos que 
ilustram essa situação são as terras indígenas Raposa Serra do Sol e São Marcos, 
as quais, mesmo tendo que conviver durante anos com invasores, posseiros e 
rizicultores, ainda possuem uma forte relação com a natureza e desenvolvem 
atividades que visam a subsistência das comunidades pertencentes aos seus 
territórios.  
Portanto, as comunidades indígenas estão relacionadas com um tipo de 
organização econômica e social com reduzida acumulação de capital, não usando 
força de trabalho assalariado. Nela produtores independentes estão envolvidos em 
atividades econômicas de pequena escala, como agricultura e pesca, coleta e 
artesanato.233 A terra é utilizada conforme a simbologia e visão de mundo da própria 
cultura indígena, e sua produção é limitada à exata satisfação das suas 
necessidades, sendo planejada apenas para reposição da energia consumida, não 
constituindo acúmulo de bens.234  
Como essas populações em geral não têm outra fonte de consumo, têm baixa 
densidade populacional e limitado desenvolvimento tecnológico, sua interferência no 
meio ambiente é mínima. Outras características importantes de muitas sociedades 
tradicionais são: a combinação de várias atividades econômicas (dentro de um 
complexo calendário), a reutilização dos dejetos e o relativamente baixo nível de 
poluição. A conservação dos recursos naturais é parte integrante da cultura desses 
povos e vai além da ideia expressa pela palavra “respeito”, utilizada pela sociedade 
ocidental. Essas coletividades não respeitam tão somente à natureza em si, mas 
toda a sociodiversidade de seu território.235  
 
 
                                                          
232 SOUZA et al., A relação dos indígenas com a natureza como contribuição à sustentabilidade 
ambiental: uma revisão da literatura, p. 86-7. 
233 DIEGUES, Antônio Carlos. Sustainable Development and People´s Participation in Wetland 
Ecosystem Conservation in Brasil: Two Comparative Studies. In: Ghai, Dharam P.; Vivian, Jessica M. 
(eds.). Grassroots Environmental Action. New York/London: Routledge, 1992. p. 142. 
234 SOUZA et al, op. cit., p. 93. 
235 DIEGUES, op. cit., p. 142. 
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2.3 Os direitos coletivos indígenas e o socioambientalismo 
 
Os Estados modernos foram se formando por meio da extinção ou da 
absorção dos ordenamentos jurídicos anteriores, principalmente com o surgimento 
do capitalismo monetário e das grandes navegações, quando passou a ser 
necessária para o comércio uma moeda unificada, algo que unisse e representasse 
determinado povo em prol da melhor comercialização entre os negociantes de 
diversas partes do mundo. Assim sendo, o poder de emanar normas de direito 
passou a se concentrar nas mãos do Estado, com a paulatina e sucessiva 
supressão dos demais centros de poder inferiores e superiores, até a extinção de 
qualquer centro de produção jurídica que não se identificasse com ele.236 
Essa existência de leis especiais para determinados estamentos da 
sociedade era comum na sociedade feudal ou colonial, mas inconcebível na 
sociedade burguesa; o Estado burguês e seu Direito teriam que ser unos e 
geradores de sua própria fonte.237 Com efeito, o ente abstrato “Estado” vem desde a 
sua concepção se comparando a figura de um grande homem, apresentado na 
forma de um corpo físico primorosamente delimitado (território), coeso pelo princípio 
ativo da vida (povo), e comandado por um cérebro onipresente (governo). O Estado 
da modernidade restou concebido à luz da singularidade, não medindo esforços 
para forjar numa única nação todos os povos envolvidos por um mesmo território, 
pretendendo com isso integrar os diferentes segmentos sociais sob uma proposta 
hegemônica de vida e com base numa economia de mercado totalizante.238 
Como já bem esclarecido por José Murilo de Carvalho, a grande problemática 
enfrentada pelo Brasil durante a época de sua independência era que não havia 
                                                          
236 Inegável é a influência das teorias contratualistas no surgimento das constituições escritas dos 
Estados modernos. Jean-Jacques Rousseau esforçava-se para “achar uma forma de sociedade que 
defenda e proteja com toda a força comum a pessoa e os bens de cada sócio, e pela qual, unindo-se 
cada um a todos, não obedeça, todavia, senão a si mesmo e fique tão livre como antes”. Percebe-se 
claramente que o eixo principal do pensamento rousseauniano circunscreve-se aos bens do 
indivíduo, forte nos laços do contrato para constituir um único corpo social e político. (ROUSSEAU, 
Jean-Jacques. Do contrato social – ou princípios do direito político. Tradução de Pietro Nassatti. 
São Paulo: Martin Claret, 2003. p. 31.) 
237 A ordem iluminista do Direito e o Estado moderno estão tão intimamente ligados que Hans Kelsen, 
talvez o maior expoente do positivismo jurídico, chega mesmo a confundi-los, um não existindo sem a 
presença do outro. Monismo, individualismo e unidade concorrem para unir destinos do Estado e de 
seu arcabouço jurídico, não reconhecendo ambos outros centros irradiadores de comandos, normas 
e decisões. (KELSEN, Hans. Teoria geral do direito e do estado. Trad. Luís Carlos Borges. São 
Paulo: Martins Fontes, 1996. p. 183-5.) 
238 SILVEIRA, Edson Damas da. Meio ambiente, terras indígenas e defesa nacional: direitos 
fundamentais em tensão nas fronteiras da Amazônia brasileira. Curitiba: Juruá, 2010.  
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entre os habitantes deste território a consciência de cidadania e pátria brasileiras, 
devido a sua grande diversidade étnica e sua mistura de raças. Aqui se encontravam 
brancos portugueses que se dirigiam da metrópole para morar na colônia com o 
objetivo de explorá-la e obter lucros para si; havia, também, os indígenas que já 
eram os habitantes originários deste território, os negros que foram “importados” em 
números maçantes durante a fase escravagista brasileira, e daí, consequentemente, 
apareceram os mestiços, os mulatos e os caboclos que surgiram a partir da mistura 
dessas raças.239 
O Estado Nacional “uniformizador” surge no Brasil nesse determinado período 
justamente com o objetivo de homogeneizar toda essa pluralidade cultural, a fim de 
que todos fossem considerados iguais e respeitassem um ordenamento jurídico 
único. Na visão hegemônica ocidental, apenas assim se construiria uma civilização 
que pensaria igual e agiriam sobre determinada estrutura de governo, modelando 
uma conscientização de cidadania e pátria que respeitasse o Estado monístico 
vigente. 
Consoante o entendimento de Boaventura de Sousa Santos, nunca houve 
antes uma distância tão grande entre a teoria política a que o mundo ocidental se 
filiou e a realidade prática da política atual. Um dos principais motivos que geraram 
tal dissenso é devido a teoria política monocultural adotada, a qual, por advir de uma 
cultura eurocêntrica se adapta mal aos contextos onde essa cultura tem que 
conviver com outros tipos de culturas e religiões não ocidentais, por exemplo, a 
cultura indígena. Havendo tantas culturas por toda a Europa, por que, 
repentinamente, uma cultura é a cultura do Estado? Por que dentre tantas culturas, 
é escolhida uma única como a mais desenvolvida merecendo ser esta a cultura 
oficial do Estado?240 
A história indígena brasileira esteve marcada, durante muito tempo, pela 
imposição de uma unidade nacional que excluía a diversidade e “lembrava”, sob 
diferentes formas de violência, que índios deveriam deixar de ser índios. A história 
mostra que as relações entre o Estado e os povos indígenas foram pautadas por um 
intenso período de dominação, integração e homogeneização, ao invés do 
pluralismo cultural e do respeito à diversidade.  
                                                          
239 CARVALHO, José Murilo. Cidadania no Brasil – o longo caminho. 11. ed. Rio de Janeiro: 
Civilização Brasileira, 2008. 




A cultura jurídica constitucional que também pode ser chamada de moderna, 
capitalista, contratualista ou liberal, solidificada no século XIX, construiu um sistema 
de garantias de direitos individuais relacionados aos bens físicos, patrimoniais, que 
são objetos da propriedade, estreitando e limitando todos os espaços dos direitos 
coletivos.241 A crise desse sistema era óbvia: a modernidade, com esse discurso, 
pretendia incluir todas as pessoas na mesma cultura do contratualismo, na qual 
todos têm direito a ser proprietário.242  
Portanto, nessa linha de raciocínio, não poderiam haver grupos humanos com 
direitos próprios de coletividade, não reconhecidos nem integrados no sistema do 
Direito estatal. No Brasil, antes da criação de uma legislação própria indígena, 
Estatuto do Índio (Lei n. 6.001/73), esses povos deveriam ser esquecidos para dar 
lugar a cidadãos livres com vontades individuais, ou seja, o objetivo era integrá-los 
para que não estorvassem o desenvolvimento do país e a exploração de seu 
interior. 
Mesmo com o advento do Estatuto do Índio, ainda é possível averiguar 
falhas no sistema para uma efetiva preservação da autonomia indígena. Talvez 
esse fato se deva pela situação política que o país estava enfrentando durante seu 
processo de criação, correspondendo a uma época de plena ditadura militar em 
que os próprios cidadãos brasileiros tiveram seus direitos civis e políticos 
reprimidos. Desde o primeiro artigo do dispositivo legal, pode-se verificar a 
continuidade do ideal integracionista com os povos indígenas ao afirmar que 
pretende “preservar sua cultura e integrá-los, progressiva e harmoniosamente, à 
comunhão nacional”.243 
                                                          
241 A tese central de Pierre Clastres consiste em fundamentar que a ausência do Estado nas 
chamadas sociedades primitivas não ocorre, como se costuma comumente entender, do seu baixo 
nível de desenvolvimento ou da sua impossibilidade material, mas de uma deliberada política oficial 
de afastamento em relação àquelas sociedades que insistem em se manter “contra o Estado”. Dessa 
forma, construiu-se o argumento de que o evidente apartheid social restou desencadeado pelos 
próprios desassistidos e rebeldes que preferem viver “sem Estado”. (CLASTRES, Pierre. A 
sociedade contra o Estado – pesquisas de antropologia política. Tradução de Theo Santiago. São 
Paulo: CosacNaify, 2003. p. 207-34.) Souza Filho, também denuncia que a chamada “lacuna” deixada 
pela ausência do Estado foi uma clara opção dessa organização política para tornar os direitos dos 
povos indígenas “invisíveis” diante do sistema individualista montado pela modernidade. (SOUZA 
FILHO, O renascer dos povos indígenas para o Direito, p. 85.) 
242 SOUZA FILHO, Carlos Frederico Marés de. Introdução ao direito socioambiental. In: LIMA, André 
(org.). O Direito para o Brasil socioambiental. Porto Alegre: Sergio Fabris, 2002. p. 29. 
243 Artigo 1º, Lei n. 6.001/73 (Estatuto do Índio): Esta lei regula a situação jurídica dos índios ou 
silvícolas e das comunidades indígenas, com o propósito de preservar sua cultura e integrá-los, 
progressiva e harmoniosamente, à comunhão nacional. 
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Portanto, o direito da modernidade era assentado no indivíduo, consagrando 
o direito individual, a responsabilidade individual e a vontade individual. Os bens que 
cada sujeito de direito, ou pessoa (individuo), adquire vão formar seu patrimônio, 
evidentemente individual. Todas as coisas (frutos, animais, plantas e minerais) 
podem ser objetos do direito individual, portanto integráveis a um patrimônio 
individual. E as pessoas devem ser livres para poder dispor de seu patrimônio e 
negociar à vontade por meio de contratos, que são a manifestação de vontade de 
pessoas livres e iguais entre si, garantida a execução pelo Estado.244  
Dentro dessa lógica, seria impensável a introdução de um direito coletivo que 
não fosse o conjunto ou soma de direitos individuais. Nos direitos “coletivos” 
tradicionais, várias pessoas são proprietárias de um bem comum, o qual integra o 
patrimônio privado de cada indivíduo. Isto quer dizer que cada um é proprietário 
individual de uma parte da coisa, sendo mantido o princípio da individualidade e o da 
disponibilidade. Portanto, a lógica do sistema jurídico da modernidade era: nenhum 
bem sem proprietário individual, todas as coisas devem ou podem pertencer a uma 
pessoa.245  
Tal modelo jurídico da modernidade não poderia servir às comunidades 
tradicionais latino-americanas, pois, mesmo que considerasse cada povo uma 
individualidade de direito, os bens que esses povos precisam proteger e sua 
legitimidade não têm nenhuma relação com a disponibilidade individual e com 
origem contratual.246 Para os povos indígenas, não existe a consciência da 
personalidade individual. Os vários laços que estabelecem forte coesão social fazem 
com que cada membro se confunda com o grupo a que pertence. Não é concebível 
a ideia de um homem isolado na própria individualidade. O indígena é sempre 
indestacável do seu grupo.247  
Souza Filho entende que o Estado moderno – e seu direito individualista – 
negou a todos os agrupamentos humanos o direito coletivo, fazendo valer apenas os 
seus direitos individuais, cristalizados na propriedade. Assim, aquele indivíduo que 
lograsse amealhar algo, formando uma propriedade, passaria a ser integrado ao 
                                                          
244 SOUZA FILHO, Introdução ao direito socioambiental, p. 26. 
245 Ibid., p. 27. 
246 Id. Direitos coletivos e sociedades multiculturais. In: SANTOS, Boaventura de Sousa (org.). 
Reconhecer para libertar: os caminhos do cosmopolitismo multicultural. Rio de Janeiro: Civilização 
Brasileira, 2003. p. 74. 
247 TOURINHO NETO, Fernando da Costa. Os povos indígenas e as sociedades nacionais: conflito 
de normas e superação. In: LIMA, André (org.). O Direito para o Brasil socioambiental. Porto 
Alegre: Sergio Antonio Fabris Editor, 2002. p. 212. 
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sistema, ao passo que todos os outros não se integrariam jamais, continuando a ser 
índios, quilombolas, pescadores, ribeirinhos, seringueiros, pequenos posseiros, 
vivendo da extração, da coleta, da caça, da pesca e da pequena agricultura de 
subsistência.248 
Em síntese, aqueles que não se amoldassem à oficialidade simplesmente não 
existiam para o sistema de procura da homogeneidade. Os povos que vivem sob a 
lógica da coletividade, realmente identificados por “minorias”, nem como “excluídos” 
podiam ser classificados, uma vez que para se excluir do sistema primeiro tem que 
se estar dentro dele, perseverando até hoje povos que sequer entraram ou 
passaram pelo círculo de proteção e de respeito do Estado nacional.249 
O Estado moderno, criado a partir dos ideais da Constituição francesa de 
1793, chega ao final do século XX sem ter podido promover a igualdade, nem a 
liberdade, nem a segurança, porque fez passar esses conceitos por crivos formais e 
jurídicos, e os traduziu como igualdade perante leis gerais e abstratas, tão abstratas 
quanto inatingíveis para a maioria da população. E a propriedade viajou de um 
conceito físico, palpável, para o campo inatingível das ideias e saberes. O Estado 
moderno, atualmente envelhecido, já não é mais suficiente para o capital, para o 
trabalho e tampouco é para os povos indígenas.250  
Inevitavelmente, o Estado necessitou se readequar às novas estratégias de 
relações sociais como forma de autoafirmação frente as demandas especificas dos 
inúmeros grupos tradicionais – ora presentes em território brasileiro – como também 
ao colidir com a nova perspectiva de propriedade e meio ambiente que surgiu no 
século XXI.251  
A partir da criação da Política Nacional do Meio Ambiente (artigo 3°, lei n. 
6.938/81), o meio ambiente passou a ser considerando “o conjunto de condições, 
                                                          
248 SOUZA FILHO, O renascer dos povos indígenas para o Direito, p. 85. 
249 SILVEIRA, Edson Damas da. Direitos fundamentais indígenas, movimento socioambiental e a 
formatação do estado na modernidade. Veredas do Direito, Belo Horizonte, v. 6, n. 12, jul.-dez. 
2009, p.25-56. 
250 SOUZA FILHO, op. cit., p. 191. 
251 Silveira afirma que o Estado não deve por ora desaparecer, porquanto precisa necessariamente se 
readequar às novas estratégias de relações sociais, firmando-se as identidades locais e não 
interferindo no modo de vida daqueles povos que somente se realizam no coletivo, concentrando 
todos os seus esforços na proteção das comunidades mais frágeis e que preferem permanecer 
interagindo pelas suas diferenças. (SILVEIRA, Meio ambiente, terras indígenas e defesa nacional, 
p. 20.)   
Consoante Souza Filho, a equação do ideal seria a manutenção de um Estado tão fraco que não 
possa impedir essas coletividades de realizar plenamente sua cultura, religião e seu direito, mas tão 
forte que possa reprimir todos aqueles que violenta ou sutilmente procuram impedi-los de realizar 
plenamente a mesma cultura, religião e direito. (SOUZA FILHO, op. cit., p. 194.) 
78 
 
leis, influências e interações de ordem física, química, biológica, que permite, abriga 
e rege a vida em todas as suas formas”. Adotando essa definição, o legislador 
brasileiro foi além da simples proteção dos elementos que constituem o meio 
ambiente, protegendo tudo o que permite, abriga e rege a vida.252 
Além disso, tal normativa (artigo 3º, inciso V, da lei n. 6.938/81) ainda afirmou 
que os recursos ambientais que compõem os bens ambientais são “a atmosfera, as 
águas interiores, superficiais e subterrâneas, os estuários, o mar territorial, o solo, o 
subsolo, os elementos da biosfera, a fauna e a flora”. Apesar da qualificação jurídica 
desses “bens ambientais” serem distintas, tais bens submetem-se ao interesse 
público da mesma forma que o meio ambiente.253  
A Constituição de 1988 (artigo 225) inovou ao conceder um especial 
tratamento ao meio ambiente, elevando-o a um “bem jurídico”. Tal Carta Magna, não 
só reconheceu o direito de todos a um meio ambiente especialmente qualificado, 
qual seja, um meio ambiente ecologicamente equilibrado, mas também ao impor ao 
poder público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes 
e futuras gerações. Nota-se que o objeto do direito de todos não é o meio ambiente 
em si, mas o meio ambiente qualificado. O direito que todos possuem é a qualidade 
satisfatória ao equilíbrio ecológico do meio ambiente. Essa qualidade é que se 
converteu em um “bem jurídico”.254  
Os bens jurídicos ambientais compreendem, pois, o meio ambiente 
qualificado para reger o desenvolvimento da vida em todas as suas formas. Nesse 
contexto, tão essencial para o homem é a existência de um meio ambiente sadio 
quanto a existência e preservação de seus valores culturais. Assim, o meio ambiente 
elevado a “bem jurídico” compreende não só os recursos naturais como também os 
culturais. São ambientais, por conseguinte, todos aqueles bens necessários à 
manutenção da biodiversidade e sociodiversidade, que compõem o meio ambiente 
ecologicamente equilibrado ou que sejam evocativos, representativos ou portadores 
de referência à memória das culturas.255 
                                                          
252 SILVA, Solange Teles da. Responsabilidade Civil Ambiental. In: PHILIPPI JÚNIOR, Arlindo; 
ALVES, Alaor Caffé (eds.). Curso Interdisciplinar de Direito Ambiental. Barueri: Manole, 2005. p. 
5.  
253 BENJAMIN, Antonio Herman V. Função Ambiental. In: BENJAMIN, Antonio Herman V. (org.). 
Dano ambiental, prevenção, reparação e repressão. São Paulo: RT, 1993. p. 79. 
254 SILVA, Direito ambiental constitucional, p. 83. 
255 CUNHA, Território e povos indígenas, p. 76. 
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O proprietário dos elementos constitutivos (corpóreos) do meio ambiente, seja 
uma pessoa particular ou pública, não possui o direito de dispor da qualidade do 
meio ambiente, pois ele não integra a sua disponibilidade.256 O proprietário não 
dispõe da camada intangível que compõe um bem ambiental, ao contrário disso, o 
proprietário tem a obrigação de preservar tal camada.257 Por isso, ao vendê-lo, doá-
lo ou transferi-lo, haverá de garantir que o novo proprietário o mantenha para que o 
intangível direito difuso sobre esse bem não sofra dano.  
Já a sociedade, têm direito a esta parte intangível do bem, mas não apenas a 
exigir a obrigação do proprietário, mais do que isso, possui direito a existência do 
bem, tratando-se efetivamente de outro direito, exigível, indisponível, imprescritível e 
difuso.258 De acordo com os ensinamentos de Souza Filho: 
 
Aquilo que podia fazer parte de um patrimônio individual foi facilmente 
assimilado, mas aqueles bens que não se realizam em um patrimônio 
individual têm maior dificuldade de aceitação. Os direitos imateriais de 
caráter pessoal, como o dano moral e os direitos de autor, se concretizam 
juridicamente como qualquer bem material, apresentando apenas 
dificuldade de valoração, resolvida pela aritmética. Os não pessoais, mas 
que podem se realizar individualmente, tampouco encontram grande 
dificuldade de assimilação pelo sistema, como os direitos do consumidor. Já 
direitos coletivos de suprir necessidades humanas, como direito a 
alimentação, moradia, educação, cuja realização pode ser individual mas 
afronta a política estatal, ainda quando estão reconhecidos como direitos, 
têm gerado inadimplência dos Estados nacionais. Há ainda direitos 
coletivos cuja violação não atinge nem afeta patrimônio individual e 
tampouco podem ser realizados individualmente, como a poluição, o 
mau uso da propriedade que viola o patrimônio cultural ou ambiental. 
Em todas estas situações há um direito geral, de todos, de muitos ou de 
alguns protegidos e por isso é direito coletivo, a diferença existente é que 
na última o direito jamais se realiza individualmente.259  
 
Por outro lado, fora do sistema jurídico privado e individual, a Constituição de 
1988 também reconheceu os direitos dos povos indígenas à sua organização social, 
costumes, línguas, crenças e tradições, além dos direitos territoriais sobre terras 
tradicionalmente ocupadas (artigos 231 e 232); dedicando outro capítulo à proteção 
de sua cultura (artigos 215 e 216), além de garantir a função social da propriedade. 
                                                          
256 SILVA, Direito ambiental constitucional, p. 83. 
257 Mirra defende que “não poderá ocorrer a apropriação individual ou exclusiva do meio ambiente 
como bem imaterial e nem a disposição da qualidade ambiental necessária à sadia qualidade de 
vida”. (MIRRA, Álvaro Luiz Valery. Ação civil pública e a reparação do dano ao meio ambiente. 
São Paulo: Juarez de Oliveira, 2002. p. 49.) 
258 SOUZA FILHO, Carlos Frederico Marés. O dano ambiental e sua reparação. Revista de Direito 
da Associação dos Procuradores do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, v. 1, 1999, p. 54. 
259 Id. Introdução ao direito socioambiental, p. 31-2, grifos nossos. 
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Importante notar que os direitos coletivos e difusos são ambos 
transindividuais e de natureza indivisível. Ocorre que, “coletivos” são os direitos de 
que seja titular grupo, categoria ou classe de pessoas ligadas entre si ou com a 
parte contrária por uma relação jurídica base; enquanto “difusos” são os direitos de 
que sejam titulares pessoas indeterminadas e ligadas por circunstâncias de fato.260 
Relativamente ao meio ambiente, objeto protegido por norma de direito 
fundamental, defende-se sua difusidade porque é um bem jurídico que interessa a 
todos, indistintamente, sendo comum seu uso pelo povo e também necessário à 
sadia qualidade de vida de toda a humanidade. É um direito fundamental no sentido 
de que, sem ele, a pessoa humana não se realiza plenamente; é dizer, a vida na 
terra depende, para sua integralidade, entre outros fatores, da proteção do meio 
ambiente com todos os seus consectários.261 
No mesmo diapasão da vida posta como bem jurídico indisponível, segue a 
terra indígena protegida pela atual Constituição, igualmente norma de direito 
fundamental à medida que se reconhecem necessárias à reprodução física e cultural 
dos povos indígenas.262 Ocorre que esse direito fundamental, por estar adstrito a um 
grupo de pessoas ligadas entre si pela região da Terra Indígena São Marcos – 
objeto do estudo de caso desta dissertação –, o direito que se pleiteia, até por ser 
transindividual e de natureza indivisível, arrosta classificação coletiva nos moldes 
legais acima estabelecidos.  
Sendo assim, a terra é um direito coletivo dos povos indígenas, ou seja, não 
se concebe o reconhecimento das terras indígenas segundo os moldes ocidentais 
de apropriação. Homem e terra, para os índios, constituem um todo único.263 Não se 
deve tratá-las na condição de mercadoria apropriável individualmente por meio de 
um título e transmitida a partir de critérios econômicos, pois a titularidade da terra 
indígena não é individualizada. Assim, todos os membros de uma comunidade 
indígena são sujeitos do mesmo direito sobre a terra que lhes pertence histórica e 
                                                          
260 Artigo 81, I e II, lei 8.078/1990. 
261 SILVEIRA, Edson Damas. Meio ambiente, terras indígenas e defesa nacional: direitos 
fundamentais em tensão nas fronteiras da Amazônia brasileira. Curitiba: Juruá, 2010. p. 131-2. 
262 Ibid. p. 131-2. 
263 CUNHA, Território e povos Indígenas, p. 111. 
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constitucionalmente; todos têm disponibilidade sobre este bem, mas ao mesmo 
tempo ninguém pode dele dispor individualmente.264 
No entanto, há que se distinguir neste ponto os dois direitos ora citados que 
envolvem a qualidade do meio ambiente. Primeiramente, há o “direito difuso” que 
toda a humanidade possui sobre aquele bem. É um direito à sociodiversidade, ou 
seja, o direito de todos a existência e manutenção de todos os povos. Esse direito é 
quase uma obrigação, porque obriga cada povo respeitar o outro. É um verdadeiro 
direito à alteridade,265 no qual todos possuem o direito, por exemplo, de que as 
terras indígenas sejam preservadas, já que são grandes fontes da biodiversidade 
brasileira. 
O segundo seria o “direito coletivo” dos povos indígenas, os quais não 
pertencem a todos, mas apenas àquele povo. Esse direito se compara aos direitos 
nacionais quanto à titularidade, somente são titulares os membros daquela 
determinada comunidade. Não são a mera soma de direitos subjetivos individuais, 
pertencem a um grupo sem pertencer a ninguém em especial, cada um é obrigado a 
promover sua defesa, que beneficia a todos. Dividem-se em pelo menos duas 
grandes categorias: a) os direitos territoriais; e, b) os direitos culturais.266 
Quanto aos territoriais, cada povo indígena tem uma ideia própria do território, 
elaborada segundo suas relações internas e externas com os outros povos e na 
relação que estabelecem com a natureza onde lhes coube viver. Dentro dos direitos 
territoriais, estão os direitos ambientais que têm uma ligação estreita com os 
culturais, porque significam a possibilidade ambiental de reproduzir hábitos 
alimentares, farmacologia própria e a sua arte e artesanato.267  
Já os direitos culturais refletem a própria essência do povo. A língua, os mitos 
de origem, a arte, os saberes e a religião são a roupagem com que um povo se 
diferencia dos outros. Esses direitos têm também a dupla perspectiva de ser um 
                                                          
264 NEVES, Lino João de Oliveira. Olhos mágicos do Sul (do Sul): lutas contra-hegemônicas dos 
povos indígenas no Brasil. In: SANTOS, Boaventura de Sousa (org.). Reconhecer para libertar: os 
caminhos do cosmopolitismo multicultural. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2003. p. 131. 
265 A alteridade jurídica representa uma mudança no paradigma relacional que prioriza a coletividade 
e não o individualismo. Ela consiste em se pôr no lugar do outro, transformando o outro de objeto 
para sujeito e possibilitando que todos os indivíduos ou grupos coletivos tenham os mesmos direitos. 
Ou seja, a “alteridade” é uma forma de combater as segregações que, na contemporaneidade, são 
existentes, como é o caso das comunidades indígenas brasileiras. (AGUIAR, Denison Melo. Por uma 
alteridade jurídica nos conflitos socioambientais pesqueiros: uma análise sobre a comunidade Santo 
Antônio do Rio Urubu-AM. Hiléia: Rev. Direito Ambiental da Amazônia, Manaus, ano 7-8, n. 13-14, 
2008, p. 279.) 
266 SOUZA FILHO, O renascer dos povos indígenas para o Direito, p.183-4. 
267Ibid., p. 183-4. 
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direito de todos, incluindo os alheios ao grupo, de que a cultura seja preservada, e o 
direito de cada membro de grupo manifestá-la individualmente (direito à auto-
organização).268 Por isso, toda a reivindicação dos povos indígenas pressupõe 
compreender que não reclamam um direito individual, de cada índio ter sua terra nos 
moldes da propriedade privada, e sim o reconhecimento dos direitos de toda a 
coletividade. 
O Direito Socioambiental entra nesse ponto, por ser um direito que surgiu a 
partir da união entre os movimentos sociais brasileiros e o movimento ambientalista 
propriamente dito. Especificamente na década de 1980, durante o processo de 
redemocratização do país, pós-regime militar, e com o advento da nova Constituição 
de 1988, iniciaram-se as alianças entre o movimento social e o ambientalista.269 
A partir desse movimento, tornou-se perceptível que não é justo preocupar-se 
estritamente com o meio ambiente em si, pois este não se restringe aos bens 
naturais, abarcando também outros direitos. A atual Constituição possui quatro 
matérias básicas que, apesar de estarem fisicamente separadas, possuem estreita 
conexão entre si, garantindo a proteção dos direitos coletivos. As referidas garantias 
são: a proteção ambiental, valores étnicos, preservação do patrimônio cultural e 
função social da propriedade.270 
Vale enfatizar que todas as garantias supracitadas devem ser tratadas como 
uma unidade harmônica e nunca de forma individualizada. Tal união é chamada –
justamente – de direito socioambiental. Consoante Souza Filho, os direitos 
socioambientais não são aqueles formados pela mera soma de direitos subjetivos 
individuais, assim como o bem socioambiental não é aquele que possui vários 
proprietários individuais, ainda que de forma indivisa. Os bens socioambientais são 
                                                          
268 SOUZA FILHO, O renascer dos povos indígenas para o Direito, p. 183-4. 
269 Compreende-se o direito socioambiental como o conjunto de normas de proteção da natureza e 
das gentes, analisadas sob o método pedagógico da crítica dialética da sociedade, do Estado, e da 
relação dialética entre culturas e natureza; que envolve o debate sobre sociedades hegemônicas, 
povos indígenas, tribais e comunidades tradicionais e suas relações com a natureza. Objetiva 
empreender o direito socioambiental a práxis do direito e a norma jurídica para os fins da justiça 
social, aí compreendidos a redução das desigualdades, o respeito aos povos e nações indígenas, 
tribais e comunidades tradicionais, a justiça de transição em ambiente de participação, a democracia 
e a liberdade. Ao pretender construir um direito e não uma luta política somente, as correntes que 
lutam pelo direito socioambiental no Brasil fizeram uma escolha-saída para essa guerra que se 
estabeleceu entre a humanidade e a natureza: atuar no campo da regulação e promover mudanças 
internas no sistema. (MELO, José Patrício Pereira. Índios Cariri, identidade e direitos no século 
XXI. Curitiba, 2017. Tese (Doutorado em Direito) – Escola de Direito da Pontifícia Universidade 
Católica do Paraná, PUC/PR. p. 190.) 
270 FREITAS, Mariana Almeida Passos. O alcance da efetividade do Direito Socioambiental 
mediante a atuação do Poder Judiciário. [on-line]. Disponível em: 
<http://www.publicadireito.com.br/artigos/?cod=f0f6ba4b5e000034>. Acesso em: 1 nov. 2017. p. 3-9. 
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somente aqueles pertencentes a um grupo de pessoas, cuja titularidade é coletiva 
porque não pertence a ninguém em especial, mas cada um pode promover sua 
defesa pois beneficiará sempre a todos.271  
A diferença jurídica entre uma e outra situação é que o formado pela soma de 
vários individuais torna cada parte disponível a seu proprietário, no socioambiental 
não. Isto porque o direito não pode ser dividido por titulares. Uma eventual 
divisibilidade de seu objeto fará com que todos os titulares do todo continuem sendo 
titulares das partes. Não são passiveis de alienação, portanto não podem ser 
reduzidos ao patrimônio de um indivíduo. São inalienáveis e, portanto, 
imprescritíveis, inembargáveis, intransferíveis. Não tem valor econômico em si para 
cada indivíduo, embora tenha um enorme valor (não econômico) para a coletividade, 
exatamente por isso é inapropriável individualmente.272  
São socioambientais, portanto, todos aqueles bens necessários à 
manutenção da biodiversidade e sociodiversidade, que compõem o meio ambiente 
ecologicamente equilibrado ou que sejam evocativos de referência à memória das 
culturas e o conhecimento coletivo. O fato de não corresponderem a um titular 
individual que os congregue não retira a característica de “patrimônio”, porque são 
um conjunto de bens que se agregam por caraterísticas próprias e geram direitos, 
não a particulares, mas para determinada coletividade.273  
Ora, a partir desta ponderação de conceitos, é possível afirmar que a terra 
indígena melhor se adequa à concepção de um “bem socioambiental”. Não há como 
existir o direito indígena se as florestas e os ambientes do planeta em geral 
estiverem totalmente comprometidos, não existindo patrimônio cultural sem o 
respeito à diferença dos responsáveis pela diversidade e riqueza culturais daquele 
determinado território. Ou seja, deve-se reconhecer que os direitos sociais e 
ambientais estão intimamente ligados e que dependem de uma proteção jurídica que 
advém de um direito socioambiental.  
Evidentemente o sistema jurídico moderno, baseado na individualidade e 
patrimonialidade privada, não tem respostas para a proteção desses bens. Cumpre, 
portanto, criá-las, pois a maior ameaça a esses bens vem da apropriação privada, 
para uso e gozo da acumulação individual. Na busca de respostas à proteção aos 
                                                          
271 SOUZA FILHO, Introdução ao direito socioambiental, p. 37. 
272 Ibid., p. 37. 
273 Ibid., p. 39-40. 
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bens socioambientais e à garantia aos direitos socioambientais, vai surgindo um 
novo conceito de propriedade e, consequentemente, de responsabilidade, que 
devem ser moldados aos anseios não só da humanidade, mas de toda a 
sociobiodiversidade envolvente.274  
  
                                                          
274 SOUZA FILHO, Introdução ao direito socioambiental, p. 48. 
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3. DANOS SOCIOAMBIENTAIS EM TERRAS INDÍGENAS: MECANISMOS DE 
PROTEÇÃO DOS DIREITOS DOS POVOS INDÍGENAS 
 
 
3.1 A insuficiência do instituto da responsabilidade civil ambiental  
 
As atividades degradadoras dos não indígenas vêm aumentando com o 
passar dos anos devido ao desordenado crescimento populacional e, 
consequentemente, a busca por novos territórios para extração de recursos naturais. 
Não indígenas creem na absoluta submissão do meio ambiente aos seus 
particulares e inconfessáveis interesses, devido à mistificação da natureza como um 
“ser estranho” e “domesticável”, resultando em graves danos socioambientais não 
apenas para as populações indígenas como para a sociedade em geral.  
Situação similar está ocorrendo na Terra Indígena São Marcos, a qual tornou-
se um polo de concentração de atividades exploradoras que visam o 
desenvolvimento econômico do estado de Roraima. A construção da rodovia BR-
174, o município de Pacaraima e a duplicação da faixa de rolamento são exemplos 
de atividades que buscam o desenvolvimento da sociedade urbana (ocidental) e não 
a melhoria das comunidades indígenas pertencentes a esse território. Essa atitude 
desenvolvimentista vem gerando graves danos a esses povos. Trata-se de danos 
“socioambientais”, pois não se limitam a impactos negativos na esfera ambiental, e 
sim englobam os impactos à vida, à cultura, ao território e a autodeterminação 
dessas etnias.  
Este tópico visa demonstrar que o instituto da responsabilidade civil ambiental 
pode ser considerado um instrumento válido de proteção aos povos indígenas 
quando estes venham sofrer danos socioambientais. No entanto, por possuir 
embasamento teórico no conceito de propriedade individual inspirado no modelo 
contratualista dos Estados modernos, torna-se insuficiente. Por isso, deve-se buscar 
apoio nos mecanismos de proteção internacionais ratificados pelo Brasil em prol de 
uma conjunção de instrumentos que englobem a perspectiva sui generis das terras 
indígenas e, consequentemente, dos danos socioambientais que porventura podem 
vir a ocorrer dentro desses territórios. 
O Código Civil de 1916 não cuidou, específica e diretamente, do meio 
ambiente, não havendo, em consequência, regramento próprio e diferenciado para o 
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dano ambiental. O dano contra o meio ambiente foi jogado na vala comum da 
responsabilidade civil extracontratual, cujo coração é o artigo 159: “aquele que, por 
ação ou omissão voluntária, negligência, ou imprudência, violar direito, ou causar 
prejuízo a outrem, fica obrigado a reparar o dano”. Por fundar-se num sistema de 
culpa, houve várias dificuldades na implementação desse dispositivo.275 Reagindo 
contra a comprovada insuficiência da norma civil codificada em responsabilizar o 
degradador ambiental, foi promulgada a Política Nacional do Meio Ambiente, a qual 
instituiu pelo seu artigo 14, §1º,276 um novo regime para a responsabilidade civil pelo 
dano ambiental, sobre bases objetivas. 
O dispositivo mencionado rompeu ao mesmo tempo duas pilastras de 
sustentação do paradigma aquiliano-individualista: a) objetivou a responsabilidade 
civil e, b) legitimou para a cobrança de eventual reparação o Ministério Público, 
legitimação esta que, logo em seguida, seria ampliada pela lei n. 7.347/85 (Lei da 
Ação Civil Pública), permitindo que a ação principal e a cautelar fossem propostas 
também por outros organismos públicos e por associações ambientais.277 
A Constituição de 1988, não apenas de maneira direta, determinou a 
responsabilização civil – assim como a criminal e administrativa – do poluidor, como 
ainda reforçou, de forma substancial, esse dever de reparar: a) ao prever um direito 
subjetivo ao meio ambiente ecologicamente equilibrado; b) ao caracterizar o meio 
ambiente, no plano de sua apropriação, como “bem de uso comum do povo”; e, c) 
na sua função social, como “essencial à sadia qualidade de vida”.278 
Na maioria dos sistemas jurídicos, o instituto da responsabilidade civil do 
Código Civil de 2002279 foi amplo o suficiente para, teoricamente, acomodar os mais 
                                                          
275 BENJAMIN, Antônio Herman V. A responsabilidade civil pelo dano ambiental no direito 
brasileiro e as lições do direito comparado. Biblioteca Digital Jurídica, Superior Tribunal de 
Justição, Brasília, 1998. [on-line]. Disponível em: <http://bdjur.stj.jus.br/dspace/handle/2011/8632>. 
Acesso em: 12 out. 2017. p. 27. 
276 Artigo 14, §1º, lei n. 6.938/81 (Lei da Política Nacional do Meio Ambiente): “[...] sem obstar a 
aplicação das penalidades previstas neste artigo, é o poluidor obrigado, independentemente da 
existência de culpa, a indenizar ou reparar os danos causados ao meio ambiente e a terceiros, 
afetados por sua atividade. O Ministério Público da União e dos estados terá legitimidade para propor 
ação de responsabilidade civil e criminal por danos causados ao meio ambiente”. 
277 BENJAMIN, op. cit., p. 28. 
278 Nos termos do artigo 24, VIII, da Constituição de 1988 ficou estabelecido que o tratamento legal da 
responsabilidade civil ambiental é de competência legislativa concorrente, cabendo também aos 
estados e ao Distrito Federal regrar a matéria, seja de maneira plena, no vácuo total ou parcial da 
União, ou suplementar, nesse caso sempre para ampliar as garantias ambientais que tenham sido 
estabelecidas pela norma federal de caráter geral.  
279 No Código Civil de 2002, a responsabilidade civil em sentido amplo consiste na obrigação de 
reparar danos causados à pessoa, ao patrimônio, a interesses coletivos ou transindividuais, sejam 
eles difusos ou coletivos stricto sensu. O instrumento está subdividido em duas acepções restritas: a 
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variados tipos de danos decorrentes da vida em sociedade. Ocorre que esse 
paradigma clássico da responsabilidade civil (dano-nexo causal-causador-vítima) 
não conseguiu sustentar a complexidade dos danos ambientais, induzindo à criação 
de um regime especial para estes. 
O dano ao meio ambiente possui causadores plúrimos, muitas vezes incertos 
(com múltiplas causas contribuindo para um efeito singular e causas singulares 
produzindo múltiplos efeitos), vítimas pulverizadas e, por vezes, totalmente 
anônimas, e danos com manifestações retardadas ou de caráter cumulativo, 
atingindo não apenas a integridade patrimonial ou física de indivíduos, presentes e 
futuros, mas também interesses da sociedade em geral ou até a realidade abstrata 
do meio ambiente (danos aos recursos naturais).280  
O nexo causal é o maior problema quando se trata de reponsabilidade por 
danos ambientais, sendo considerado seu calcanhar de Aquiles.281 No instituto da 
responsabilidade civil tradicional, sua atuação fazia-se contra um causador ou contra 
                                                                                                                                                                                     
“responsabilidade contratual” e a “responsabilidade extracontratual”. A primeira, é aquela obrigação 
de reparação de danos decorrentes do inadimplemento de obrigações assumidas em negócios 
jurídicos. Já a responsabilidade extracontratual refere-se à obrigação de reparar danos decorrentes 
da violação, ainda que não culposa, do dever geral de não lesar ninguém (neminem laedere) ou de 
não lesar outrem (alterum non laedere). É valido lembrar que a responsabilidade extracontratual 
(gênero) é, ainda, subdividida em responsabilidade objetiva e subjetiva, sendo a principal diferença 
entre as duas que a primeira dispensa a comprovação do elemento culpa, enquanto a segunda o 
exige. Ou seja, para a configuração da responsabilidade subjetiva, exige-se, além da comprovação 
da conduta, do dano, da autoria e do nexo de causalidade, a prova da culpa lato sensu (culpa ou 
dolo). A responsabilidade objetiva, por seu turno, pressupõe apenas a prova da atividade, do dano, 
da autoria e do nexo de causalidade entre a atividade e o dano. Isso porque aquele que exerce 
profissionalmente uma atividade econômica, organizada para a produção ou para a distribuição de 
bens e serviços, deve arcar com todos os ônus resultantes de danos decorrentes do processo 
produtivo ou distributivo. (LEITE, José Morato. Manual de direito ambiental. São Paulo: Saraiva, 
2015. p. 569-70.) 
280 Segundo Benjamin, no tema do meio ambiente, não é nada fácil definir, com precisão, as 
fronteiras do universo de vítimas, seja: a) pela operação sui generis da causalidade (o dano só se 
manifesta anos ou décadas após o fato original); seja b) pela própria arquitetura da relação jurídica 
ambiental, que envolve sujeitos ainda não nascidos (gerações futuras). Não é raro o dano ambiental 
deixar de se manifestar de imediato, atuando no plano intergeracional, sendo suas consequências 
mais terríveis detectáveis somente no futuro. Assim ocorre com a exposição in utero e com a 
degeneração genética. O comportamento danoso, dessa maneira, atinge até aqueles que ainda não 
nasceram ou sequer foram concebidos. Num tal cenário de causa-efeito de grande complexidade, fica 
inviabilizada a determinação ex ante dos sujeitos atingidos, bem como a avaliação da magnitude do 
dano, dano esse que é coletivo, envolvendo sujeitos presentes e futuros, vítimas desprevenidas e 
inconscientes, por isso mesmo completamente indefesas, da degradação ambiental. (BENJAMIN, A 
responsabilidade civil pelo dano ambiental no direito brasileiro e as lições do direito 
comparado, p. 11-3.) 
281 “Observa-se que o estabelecimento do liame de causalidade no direito ambiental é 
frequentemente de grande dificuldade, pois a relação entre o responsável e a vítima, raramente direta 
e imediata, passa por intermediários do ambiente, receptores e transmitentes da poluição. Demais, os 
efeitos da poluição geralmente são difusos; procedem, não raro, de reações múltiplas, de muitas 
fontes. Logo, se a prova é ônus da vítima, esta se encontra em uma situação extremamente 
desfavorável.” (SILVA, José Afonso da. Direito ambiental constitucional. 9. ed. São Paulo: 
Malheiros, 2011. p. 321.) 
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alguns causadores. Outra é a realidade quando se trata de danos ambientais, em 
que, com frequência, são resultados de riscos agregados criados por várias 
empresas independentes entre si. E mais: por vezes, o risco de uma simples fonte é, 
em verdade, insignificante ou incapaz de causar, sozinho, o prejuízo sofrido pela 
vítima ou pelas vítimas, daí sendo, na perspectiva dos seus causadores, 
essencialmente coletivo.282 
A responsabilidade civil ambiental ratificou-se objetiva pela disposição 
expressa do artigo 14, §1º, da lei n. 6.938/81, recepcionado pelo artigo 225 da 
Constituição de 1988, e tem como pressuposto a existência de uma atividade que 
implique riscos para a saúde e para o meio ambiente, impondo-se ao empreendedor 
a obrigação de prevenir tais riscos (princípio da prevenção)283 e de internalizá-los em 
seu processo produtivo (princípio do poluidor pagador).284 Além disso, em seu inciso 
IV, exige o estudo prévio de impacto ambiental para obra potencialmente causadora 
de degradação ambiental. 
A responsabilização ambiental dispensa a comprovação da existência de 
culpa, pressupondo apenas a prova da atividade, do dano, da autoria e do nexo de 
causalidade entre a atividade e o dano. A “atividade” é a conduta causadora de dano 
ambiental, podendo esta ser positiva, quando consistente em uma ação, ou 
negativa, quando tratar de uma omissão. Essa “atividade” pode, ainda, ser lícita 
quando em conformidade com a lei, ou ilícita. Entretanto, convém destacar que na 
teoria objetiva a responsabilização independe da licitude da conduta, uma vez que o 
próprio risco criado pela atividade já constitui o elemento antijurídico. Ou seja, a 
existência de licenciamento ambiental, a observância das condicionantes, dos limites 
                                                          
282 BENJAMIN, A responsabilidade civil pelo dano ambiental no direito brasileiro e as lições do 
direito comparado, p. 14. 
283 Em poucas palavras, o princípio da prevenção se dá em relação ao perigo concreto, enquanto, 
tratando-se do princípio da precaução, é dirigida ao perigo abstrato (o fato ainda não aconteceu). O 
objetivo principal perseguido na atividade de aplicação do princípio da prevenção é, 
fundamentalmente, a proibição da repetição da atividade que já se sabe perigosa. Comparando-se o 
princípio da precaução com o da atuação preventiva, observa-se que o segundo exige que os perigos 
comprovados sejam eliminados. Já o princípio da precaução determina que a ação para eliminar 
possíveis impactos danosos ao ambiente seja tomada antes de um nexo causal ter sido estabelecido 
com evidência científica absoluta. (LEITE, José Rubens Morato. Dano ambiental: do individual ao 
coletivo extrapatrimonial. São Paulo: RT, 2000. p. 48.) 
284 O conteúdo do princípio do poluidor-pagador é essencialmente cautelar e preventivo, importando, 
necessariamente, na transferência dos custos e ônus geralmente suportados pela sociedade na 
forma de emissões de poluentes ou resíduos sólidos, para que este seja suportado primeiramente 
pelo poluidor. Nesse sentido, o pagador paga não porque poluiu, mas paga justamente para que não 
polua. (Id.; AYALA, Patryck de Araújo. Direito ambiental na sociedade de risco. Rio de Janeiro: 
Forense Universitária, 2002. p. 76-82.) 
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de emissão de poluentes, as autorizações administrativas, entre outras, não têm o 
condão de excluir a responsabilidade pela reparação.285  
O dano ambiental pode ser resultado de várias causas concorrentes, 
simultâneas ou sucessivas, dificilmente tendo uma única e linear fonte. É desafiador 
relacionar causa e efeito na maioria dos problemas ambientais (efeitos sinergéticos, 
transporte de poluição a longas distâncias, efeitos demorados), levando à 
pulverização da própria ideia de nexo de causalidade.286 Leite declara que: 
 
[...] o nexo de causalidade é a relação de causa e efeito capaz de indicar os 
danos que podem ser considerados consequência do fato verificado. O 
nexo causal indica qual atividade pode ser considerada como causa de um 
dano. Causa é a condição determinante para a ocorrência do dano ou para 
o agravamento de seus efeitos. Assim, ocorrido o dano, é necessário que se 
apurem quais foram as suas causas (nexo de causalidade), para, em 
seguida, perquirir a quem a atividade causadora pode ser atribuída (nexo de 
imputação).287 
 
Primeiro, é com frequência de difícil determinação ou, pior, indeterminável, 
qual, entre as tantas possíveis fontes, causou efetivamente o dano ambiental 
(relação causal entre fonte e dano).288 Isto decorre devido ao fato de muitas vezes a 
atividade geradora não ser perceptível pelos sentidos comuns; o caráter sorrateiro 
da exposição e o longo período de latência contribuem para que a identificação do 
autor seja um objetivo remoto, nem sempre podendo o autor afirmar, com certeza, 
onde e quando aquela exposição ocorreu. 
Em segundo lugar, e bem mais comum, está a questão da determinação da 
origem do dano ambiental ou dos males que a vítima apresenta, uma vez que, 
raramente, só um agente tóxico é a única fonte de um dado dano ambiental ou 
doença. Nesse caso, não se trata de identificar a substância ou a atividade, dentre 
as várias possíveis, que poderia, em tese, provocar aquele dano, e sim se aquela 
substância ou atividade particular, previamente identificada, foi mesmo a causa 
efetiva do prejuízo: é a verificação do “nexo causal entre substância perigosa ou 
tóxica e dano”; ou seja, a identificação do modus operandi da causação do dano 
pela conduta do agente.289  
                                                          
285 LEITE, Manual de direito ambiental, p. 571. 
286 BENJAMIN, A responsabilidade civil pelo dano ambiental no direito brasileiro e as lições do 
direito comparado, p. 53. 
287 LEITE, op. cit., p. 586. 
288 BENJAMIN, op. cit., 2017. p. 53. 
289 Ibid., p. 54. 
90 
 
O nexo causal, portanto, é o elemento mais importante na identificação da 
responsabilidade civil ambiental, já que se o liame entre a ação/omissão e o dano for 
identificado, a responsabilidade objetiva estará caracterizada. Devido às 
complexidades em se aferir tal liame, há inúmeras divergências doutrinárias quanto 
a melhor teoria do nexo causal e da responsabilidade a ser utilizada no caso de 
danos ambientais. Analisar-se-á os dois principais posicionamentos adotados pelo 
ordenamento jurídico interno. 
As teorias “da equivalência das condições” e “da causalidade adequada” são 
as principais opções valorativas que o direito produz para a identificação do que seja 
a causa de um dano. Se a primeira peca por excesso, admitindo uma ilimitada 
investigação da cadeia causal, a segunda, a despeito de mais restrita, apresenta o 
inconveniente de admitir um acentuado grau de discricionariedade do julgador, a 
quem incumbe avaliar, no plano abstrato, e conforme o curso normal das coisas, se 
o fato ocorrido no caso concreto pode ser considerado, realmente, causa do 
resultado danoso.290  
Para a teoria da “causalidade adequada”, por exemplo, há uma seleção entre 
as diversas possíveis causas. Àquela que apresente idoneidade, é feito um juízo de 
adequação social da suposta causa (condição), percebendo-se, em abstrato, se a 
causa tem aptidão para produzir aquele dano.291 A técnica empregada para a 
identificação da causa é chamada de “prognose retrospectiva”, por meio da qual o 
julgador deverá retroceder no tempo, verificando, no momento da ocorrência do fato, 
a idoneidade da ação ou omissão do sujeito para a produção do dano. Essa 
avaliação deve ser feita em abstrato, considerando-se a regularidade do 
acontecimento e a experiência. Isso ocorre porque, se apreciadas num plano 
concreto, todas as condições serão consideradas necessárias e aptas à produção 
do resultado.292 
A teoria da causalidade adequada tem os méritos de dispensar a prova cabal 
da causalidade, contentando-se com a mera probabilidade para a identificação da 
                                                          
290 GAGLIANO, Pablo Stolze; PAMPLONA FILHO, Rodolfo. Novo Curso de direito civil. v. 3: 
Responsabilidade civil. 15 ed. São Paulo: Saraiva, 2017. p. 146-8. 
291 Gagliano explica que esta teoria, desenvolvida a partir das ideias do filósofo alemão Von Kries, 
posto não seja isenta de críticas, é mais refinada do que a primeira, por não apresentar algumas de 
suas inconveniências. Para os adeptos desta teoria, não se poderia considerar causa toda e qualquer 
condição que haja contribuído para a efetivação do resultado, conforme sustentado pela teoria da 
equivalência, mas sim, segundo um juízo de probabilidade, apenas o antecedente abstratamente 
idôneo à produção do efeito danoso. (Ibid., p. 146-8.) 
292 LEITE, Manual de direito ambiental, p. 610. 
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condição necessária do dano e de não excluir a responsabilidade dos agentes 
quando a conduta de cada um for suficiente para provocar, por si só, o resultado 
lesivo.293 A grande problemática é que o nexo causal do dano ambiental pode ser 
resultado de várias causas concorrentes, simultâneas e sucessivas, dificilmente 
tendo uma única e linear fonte.  
Daí que, para determinadas situações lesivas, se a caracterização do nexo 
causal for feita a partir de juízos de “causalidade adequada”, ocorrerá a exclusão do 
nexo de causalidade, uma vez que as tempestades, tufões ou enchentes poderão 
ser considerados situações de força maior – sobretudo em tempos de mudanças 
climáticas –, já que inexiste um vínculo direto entre a emissão de gases de efeito 
estufa, as mudanças climáticas e os desastres ambientais. 
Portanto, para que a responsabilidade civil seja eficiente para permitir a 
prevenção e a reparação de danos ambientais típicos de uma sociedade de risco, é 
necessário alterar os critérios jurídicos para a delimitação da causalidade, 
percebendo-se que esses danos se processam através de um percurso causal 
muitas vezes oculto, o que impede o juízo de certeza científica sobre eles.294 Tal 
teoria estudada é alinhada à Teoria do Risco Criado, a qual, segundo a definição de 
Rui Stoco: 
 
[...] é aquela na qual o agente responde em razão do risco ou perigo que a 
atividade exercida apresenta, ou seja, aquele que, em razão de sua 
atividade ou profissão cria um perigo ou expõe alguém ao risco de dano. 
Nesta teoria a responsabilidade não está conectada a um proveito ou lucro, 
mas apenas à consequência da atividade em geral, de sorte que a ideia do 
risco passa a conectar-se a qualquer atividade humana que seja 
potencialmente danosa para outros, como na previsão do artigo 927 do 
Código Civil.295 
 
Ao dano ambiental, geralmente são elencadas como excludentes de 
responsabilidade: a) culpa exclusiva da vítima; b) fato exclusivo de terceiro; e, c) 
caso fortuito ou força maior. Os defensores da Teoria do Risco Criado admitem as 
excludentes, vislumbrando nelas a causa adequada da produção do dano, uma vez 
que haveria uma ruptura do nexo de causalidade entre a atividade do agente e o 
                                                          
293 MULHOLLAND, Caitlin Sampaio. A responsabilidade civil por presunção de causalidade. Rio 
de Janeiro: GZ, 2009. p.161. 
294 STEIGLEDER, Annelise Monteiro. Responsabilidade civil ambiental: as dimensões do dano 
ambiental no direito brasileiro. 3. ed. rev. atual. Porto Alegre: Livraria do Advogado Editora, 2017. 
p.174-5. 
295 STOCO, Rui. Tratado de responsabilidade civil: doutrina e jurisprudência. 7. ed., rev. ampl. e 
atual. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2007. p.161. 
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resultado, isto é, operam a exclusão do liame de causalidade, e não apenas da 
culpa.296 
Diferentemente, analisando-se a Teoria da Equivalência das Condições, o 
liame causal é aferido sempre que a condição tiver concorrido para o dano, mesmo 
que não seja a causa direta deste. Nessa hipótese, a relação causal seria aferida 
normativamente em virtude do âmbito de proteção da norma que foi violada.297 Tal 
teoria apresenta um caráter generalista porque não distingue as condições do 
evento, considerando que todos os antecedentes que contribuíram para a sua 
produção devem ser considerados como causa.298 Propõe, como procedimento de 
investigação causal, a adoção do método hipotético de eliminação, por meio do qual 
se constata que um fenômeno é a causa do resultado quando a sua supressão 
mental levar à conclusão de que o evento não aconteceria do modo como 
ocorreu.299 
Apesar de ser a teoria que mais se aproxima da concepção material de causa 
e que dê um sentido lógico para a investigação da causalidade, padece de 
importantes falhas epistemológicas, uma vez que a identificação dos antecedentes 
que podem ter contribuído para a produção do evento já encobre um prejulgamento 
acerca da sua relevância.300 Aplicada em sua inteireza, abre espaço para uma 
responsabilização excessivamente ampla, que possibilita uma espécie de “regresso 
ao infinito” e pode levar a consequências absurdas, como a possibilidade de se 
condenar um amigo por ter doado uma passagem de avião a uma vítima de acidente 
aéreo. Além disso, verifica-se que a sua incidência não oferece respostas 
adequadas para as hipóteses de causalidade múltipla, pois, nesses casos, 
suprimindo mentalmente uma ou outra ação, nem por isso o dano deixaria de 
                                                          
296 STEIGLEDER, Responsabilidade civil ambiental, p. 184. 
297 Gagliano resgata que a teoria da equivalência das condições, conditio sine qua non, foi elaborada 
pelo jurista alemão Von Buri na segunda metade do século XIX. Esta teoria não diferencia os 
antecedentes do resultado danoso, de forma que tudo aquilo que concorra para o evento será́ 
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equivalem, caso tenham relação com o resultado. (GAGLIANO et al., Novo curso de direito civil, v. 
3, p. 146-8.) 
298 “A 2ª Turma do Superior Tribunal de Justiça afirmou que para o fim de apuração do nexo de 
causalidade no dano ambiental, equiparam-se quem faz, quem não faz quando deveria fazer, quem 
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quando outros fazem.” (SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. Resp. 650.728/SC, Rel. Min. Herman 
Benjamin, 2ª Turma, j. em 23 out. 2007, DJe 2 dez. 2009.) 
299 LEITE, Manual de direito ambiental, p. 608-9. 
300 Ibid., p. 608-9. 
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ocorrer, o que poderia levar à conclusão – inadmissível do ponto de vista jurídico – 
de que nenhum dos agentes poderia ser civilmente responsável pela lesão.301 
No Brasil, um dos critérios de imputação que tem sido utilizado, em conjunto 
com esse raciocínio, é a Teoria do Risco Integral, por meio da qual a criação de um 
risco seria suficiente para a imputação, sem exigência de se comprovar que a 
atividade possui vínculo direito com o dano. Tal teoria não admite qualquer das 
excludentes da responsabilidade, posto que a própria existência da atividade é 
reputada condição para o evento. Ademais, de acordo com essa linha de raciocínio, 
as excludentes implicariam o afastamento da culpa, que é irrelevante para a 
responsabilidade objetiva. 
Portanto, a responsabilidade pelo risco aplica-se tanto aos danos gerados por 
atividades perigosas como àqueles desencadeados por uma atividade profissional 
qualquer, partindo-se da premissa de que, quem exerce uma atividade econômica, 
deve arcar com todos os custos atinentes à prevenção e à reparação dos danos 
ambientais. Ademais, as externalidades negativas não são geradas apenas por 
atividades perigosas, constituindo-se característica da sociedade de risco 
contemporânea, que necessita de um sistema eficiente de canalização da 
responsabilidade, evitando-se a socialização dos riscos.302 
Apesar de não existir uma uniformidade na jurisprudência quanto à aplicação 
das teorias ora analisadas, a maioria dos tribunais brasileiros adaptam-se melhor ao 
critério de imputação da Teoria do Risco Integral devido às dificuldades na aferição 
do nexo causal. Tal entendimento é corroborado pela maioria dos doutrinadores 
atuais, sendo Nelson Nery Júnior um deles, destacando que: 
 
[...] a indenização é devida independentemente de culpa e, mais ainda, pela 
simples razão de existir a atividade da qual adveio o prejuízo: o titular da 
atividade assume todos os riscos dela oriundos. Dessa maneira, não se 
operam, como causas excludentes de responsabilidade, o caso fortuito ou 
força maior. Ainda que a indústria tenha tomado todas as precauções para 
evitar acidentes danosos ao meio ambiente, se, por exemplo, explode um 
reator controlador da emissão de agentes químicos poluidores (caso 
fortuito), subsiste o dever de indenizar. Do mesmo modo, se por um fato da 
natureza ocorrer o derramamento de substância tóxica existente no 
depósito de uma indústria (força maior), pelo simples fato de existir a 
atividade há o dever de indenizar.303 
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303 BEDRAN, Karina Marcos; MAYER, Elizabeth. A responsabilidade civil por danos ambientais no 
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Vislumbra-se, assim, que a principal diferença entre as duas teorias diz 
respeito às soluções por elas apresentadas quando o dano ambiental se revela 
como produto de acontecimentos inevitáveis. De acordo com a Teoria do Risco 
Criado, verificando-se a presença de caso fortuito, de força maior, de fato exclusivo 
da vítima ou de fato de terceiro, haverá a interrupção do nexo causal que vincula a 
atividade do agente ao dano ambiental, com a consequente exoneração de sua 
responsabilidade. Já para a Teoria do Risco Integral, os fatos excludentes de 
causalidade jamais terão aplicação na responsabilidade civil ambiental, não havendo 
interrupção do nexo causal.304 Sendo assim, não há que se falar em uma possível 
inversão do ônus da prova, uma vez que as excludentes não são admitidas.305 
Ocorre que, como visto anteriormente, as terras indígenas caracterizam-se 
por ser um “bem socioambiental” em que o “meio ambiente” deve ser entendido não 
apenas como a natureza em si, mas também toda a sociodiversidade envolvente. 
Dessa forma, para compreender o meio ambiente das terras indígenas é tão 
importante a montanha, como a evocação mística que dela faça o povo. Acrescente-
se a isso a forma e os meios de se comunicar, os saberes e os fazeres, a 
reprodução física e cultural, o conhecimento coletivo sobre a própria história e a 
natureza com quem compartem a vida.306 
Devido às terras indígenas não pertencerem a todos indistintamente, mas 
apenas àquele determinado povo (direito coletivo) e também devido à relação 
especial que esses povos possuem com elas, é válido afirmar que as terras 
indígenas não são meramente um bem ambiental, mas “socioambiental”. Já que os 
bens socioambientais se caracterizam por serem pertencentes a um grupo de 
                                                                                                                                                                                     
<http://www.egov.ufsc.br/portal/sites/default/files/a_responsabilidade_civil_por_danos_ambientais_no
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304 Importante destacar que existe ainda uma posição intermediária, na qual admite-se apenas a força 
maior e o fato de terceiro como causas excludentes, eis que consistem em fatos externos, 
desvinculados ao empreendimento, nada tendo haver com os riscos intrínsecos ao estabelecimento 
ou à atividade. Ainda, desde que não se trate de empresa exploradora de atividade de risco e que 
sua atuação não possa ser considerada causa indireta do dano. Já o fato de terceiro, desde que 
completamente estranho ao empreendimento do pretenso poluidor, implica negativa de sua autoria, 
pois a degradação foi causada exclusivamente por terceira pessoa, nada tendo haver com o 
empreendedor da atividade. O fato do lesado, por sua vez, não excluirá a responsabilidade, pois a 
“vítima” do dano ecológico puro é toda a coletividade. Assim, poderá ser responsabilizado pela 
reparação do meio ambiente, considerado bem de uso comum do povo; e se houver concurso entre o 
lesado e terceiros, estabelecer-se-á solidariedade. O lesado apenas não poderá reivindicar a 
reparação dos danos individuais sofridos por meio da contaminação ambiental. (STEIGLEDER, 
Responsabilidade civil ambiental, p.184-5.) 
305 LEITE, Manual de direito ambiental, p. 617-8. 
306 SOUZA FILHO, Carlos Frederico Marés de. Introdução ao direito socioambiental. In: LIMA, André 
(org.). O Direito para o Brasil socioambiental. Porto Alegre: Sergio Fabris, 2002. p. 37. 
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pessoas cuja titularidade é coletiva e indivisível. Exatamente por esse fato, pode-se 
afirmar que, quando uma determinada conduta gera impactos negativos sobre uma 
terra indígena, obrigatoriamente se caracteriza por ser um “dano socioambiental”, 
pois além de estar violando o direito a um meio ambiente sadio para esses povos, 
também lhe está violando o direito à cultura, à autodeterminação, ao território e à 
vida. O dano passa a ser analisado sob a perspectiva socioambiental, pois não 
importa o patrimônio ofendido, e sim o bem propriamente dito. Ou seja, o dano 
existe porque houve a deterioração do bem e a violação da norma protetora desse 
bem, e não porque houve a redução patrimonial individual.307  
Enquanto o “dano ambiental” agride um patrimônio de titularidade difusa 
(povo), da qual a proteção deve ser realizada para cada bem especifico, escolhido e 
determinado, ainda que este seja de difícil tangibilidade, como o meio ambiente 
ecologicamente equilibrado. O “dano socioambiental” à terra indígena atinge o direito 
coletivo dos povos indígenas, direito que não pertence a todos, mas apenas àquele 
determinado povo.  
Além das singularidades ora destacas, como os direitos coletivos que esses 
povos possuem sobre sua terra, a sua relação especial com ela e sua 
caracterização como bem socioambiental. É mister destacar que as formas de 
reparação e compensação previstas no ordenamento jurídico interno são 
insuficientes para englobar as especificidades das terras indígenas.  
Observa-se que, na responsabilidade civil ambiental, a prevenção ocupa um 
papel de destaque, objetivando evitar o dano potencial, sendo esta indireta, pois 
através da condenação do poluidor busca-se encorajar outros poluidores em 
potencial a tomarem cautelas em situações similares para que se evitem futuros 
danos ao meio ambiente.308 Ou seja, tal instituto, além de olhar para trás (juízo post 
factum), agora possui o cuidado de não perder de vista o que vem pela frente; vai, 
pois, além da simples reparação da danosidade passada (reparação), atinge de uma 
só vez, também, a danosidade potencial.309 
No entanto, ainda não existem métodos fáceis e adequados de avaliação dos 
danos ambientais. Assim, o efeito preventivo da responsabilidade civil ambiental fica 
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sempre aquém do desejável, pois a técnica, quando aplicada, não possui condições 
de atingir plenamente o bolso do degradador, inexistindo qualquer garantia de que 
eventual indenização seja, realmente, equivalente ao dano causado.310 Ou seja, 
muitas vezes a responsabilidade civil pelos danos ambientais se resume a 
indenizações pecuniárias que não chegam à base mínima do bem degradado.  
Se a mensuração de um dano ambiental já consiste em uma tarefa árdua 
para o instituo da responsabilidade civil ambiental, imagine tentar mensurar – dentro 
desse modelo inspirado na propriedade individual – o valor econômico de um dano 
socioambiental. Tal valor deve deixar de existir, pois não se trata de recomposição 
pecuniária, mas de restauração do bem em si, ou da restauração material ou do 
suporte, para que possa continuar existindo, incólume, a alma que abrigava aquele 
determinado bem socioambiental. Assim, se um rio está sendo poluído, não só tem 
que cessar imediatamente a ação poluidora, como os males causados tem de ser 
revertidos, garantindo a vida do próprio rio e da sociodiversidade que abriga. 
As terras indígenas não são passiveis de alienação, portanto não podem ser 
reduzidas ao patrimônio de um indivíduo. Consequentemente, não possuem valor 
econômico em si para cada indivíduo indígena, mas possuem um enorme valor 
cultural e social para toda sua coletividade. Sendo assim, ao ocorrer um dano 
socioambiental à terra indígena, além de violar os direitos indígenas já citados, 
também se viola a esfera moral coletiva das comunidades pertencentes aquele 
território.   
O dano extrapatrimonial coletivo é a violação antijurídica de um determinado 
círculo de valores coletivos. Tal dano ocorre quando o patrimônio valorativo de certa 
comunidade é agredido de maneira absolutamente injustificável do ponto de vista 
jurídico: quer isso dizer, em última instância, que se feriu a própria cultura, em seu 
aspecto imaterial. Tal como ocorre na seara do dano moral individual, aqui também 
não há que se cogitar de prova da culpa, devendo-se responsabilizar o agente pelo 
simples fato da violação.311 
                                                          
310 WEINTRAUB, Bernard A. Science, International Environmental Regulation, and the Precautionary 
Principle: Setting Standards and Defining Terms. New York University Environmental Law Journal, 
v. 173, 1992, p. 208-9. 
311 Bittar Filho refere que “assim como cada indivíduo tem sua carga de valores, também a 
comunidade, por ser um conjunto de indivíduos, tem a sua dimensão ética”, e um complexo cultural é 
formado, simultaneamente, por dois grupos de elementos: os externos ou objetivos (fatos e 
tradições), que formam os elementos transcendentes da cultura, e os internos ou subjetivos 
(sentimentos, emoções, julgamentos de valores), que são seus elementos imanentes. A conjugação 
desses elementos forma um sistema articulado, “onde vemos objetos ou fatos de ordem material, 
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Após tais considerações, é possível afirmar que a responsabilidade civil 
ambiental não é um instituto jurídico suficiente para englobar todos os direitos dos 
povos indígenas que estão sendo violados ao ocorrer um dano socioambiental à 
suas terras. Todavia, mesmo destacando sua insuficiência, não se deve deixar tal 
teoria de lado. Convém complementá-la com tratados, declarações e convenções 
ratificadas pelo Brasil no plano internacional, visando construir uma linha de 
raciocínio de maior amparo a esses grupos étnicos.  
Diante disso, a próxima sequência de tópicos deste capitulo se restringirá a 
uma análise dos mecanismos de proteção internacionais dos direitos dos povos 
indígenas, com a finalidade de se aplicar tal embasamento teórico sobre os danos 
socioambientais que estão ocorrendo na Terra Indígena São Marcos – objeto de 
estudo desta dissertação – e finalmente reformular possíveis alternativas de 
compensação para os danos socioambientais causados aos povos desse território.  
 
 
3.2 Internacionalização dos direitos humanos e os instrumentos universais  
 
Antes de elencar os instrumentos de proteção internacional e nacional 
específicos dos direitos dos povos indígenas, é de extrema relevância perpassar 
pela trajetória do surgimento dos direitos humanos no mundo e explorar os seus 
documentos universais já que os mesmos foram fontes de inspiração para os 
instrumentos protetivos específicos indígenas que existem atualmente.  
Para que os direitos humanos se internacionalizassem, foi necessário 
redefinir o âmbito e o alcance do tradicional conceito de soberania estatal, a fim de 
permitir o advento dos direitos humanos como questão de legítimo interesse 
internacional. Foi ainda necessário redefinir o status do indivíduo no cenário 
internacional, para que se tornasse verdadeiro sujeito de Direito Internacional. Tais 
noções contemporâneas encontram seus precedentes históricos no 
                                                                                                                                                                                     
associados a reflexos condicionantes, com os correspondentes sentimentos e ideias”. Inclusive este é 
o sentido do artigo 216 da Constituição de 1988 quando, ao proteger o patrimônio histórico-cultural, 
menciona que este é formado por bens materiais e imateriais. (BITTAR FILHO, Carlos Alberto. Do 
dano moral coletivo no atual contexto jurídico brasileiro. Revista de Direito do Consumidor, São 
Paulo, v. 12, out.-dez. 1994, p. 44-62.) 
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desenvolvimento do direito humanitário, da Liga das Nações e da Organização 
Internacional do Trabalho.312 
Nesse sentido, o direito humanitário foi a primeira expressão de que, no plano 
internacional, há limites à liberdade e à autonomia dos Estados, ainda que na 
hipótese de conflito armado. A Liga das Nações – criada após a Primeira Guerra 
Mundial – veio reforçar essa mesma concepção promovendo a cooperação, paz e 
segurança internacional, condenando agressões externas contra a integridade 
territorial e a independência política dos seus membros. A Organização Internacional 
do Trabalho também contribuiu para esse processo de internacionalização, tendo 
por finalidade promover padrões internacionais de condições de trabalho e bem-
estar.313 
Com o advento desses três instrumentos, registrou-se o fim de um período 
em que o direito internacional era confinado a regular relações entre Estados no 
âmbito estritamente governamental. Não mais se visava proteger arranjos e 
concessões recíprocas entre os Estados, mas sim o alcance de obrigações 
internacionais a serem garantidas ou implementadas coletivamente, que, por sua 
natureza, transcendiam os interesses exclusivos dos Estados contratantes.314  
Tais institutos rompem, com o conceito tradicional que situava o direito 
internacional apenas como a lei da comunidade internacional dos Estados e que 
sustentava ser o Estado o único sujeito de direito internacional. Rompem, ainda, 
com a noção de soberania nacional absoluta, à medida que passaram a admitir 
intervenções no plano nacional, em prol da proteção dos direitos humanos. 
Despontou-se o fim da “era” em que a forma pela qual o Estado tratava seus 
nacionais era concebida como um problema de jurisdição doméstica, restrito ao 
domínio reservado do Estado, decorrência de sua soberania, autonomia e 
liberdade.315  
Deve ser enfatizado que o modelo adotado sob a Liga das Nações não se 
mostrou efetivo, apesar de traduzir certo movimento em direção ao reconhecimento 
da responsabilidade individual internacional, que viria a prevalecer apenas após a 
Segunda Guerra Mundial. O grande fator gerador da internacionalização dos direitos 
                                                          
312 PIOVESAN, Flávia. Direitos humanos e o direito constitucional internacional. 16 ed. São 
Paulo: Saraiva, 2015. p. 193-201. 
313 Ibid., p.193-201. 
314 Ibid., p.193-201. 
315 Ibid., p. 193-201. 
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humanos foi o tratamento recebido pelo ser humano durante o apogeu do nazismo. 
Devido às atrocidades cometidas no passado, tornou-se necessário no período pós-
guerra a reconstrução de tais direitos a fim de restaurar a lógica do razoável. Depois 
de um longo período de negação da pessoa humana, a nova conjuntura 
internacional passou a ser, segundo Hannah Arendt,316 o direito de ter direitos. Ou 
melhor seria, o direito de ser sujeito de direitos. 
Tal processo de internacionalização dos direitos humanos culminou na 
criação da sistemática normativa de proteção internacional, que tornou possível a 
responsabilização do Estado no domínio internacional quando as instituições 
nacionais se mostrarem falhas ou omissas na tarefa de proteger os direitos 
humanos. Em contrapartida, começaram a surgir novos instrumentos de direitos 
humanos como a Carta das Nações Unidas de 1945. Tal instrumento instaurou um 
novo modelo de conduta nas relações internacionais, com preocupações que 
incluem a manutenção da paz, segurança internacional, desenvolvimento de 
relações amistosas entre os Estados e a adoção de um padrão internacional de 
saúde e proteção ao meio ambiente.317 
Outro valioso instrumento foi a Declaração Universal dos Direitos Humanos 
adotada em 10 de dezembro de 1948 pela aprovação de 48 Estados e oito 
abstenções.318 A Declaração possui como principal objetivo delinear uma ordem 
pública mundial fundada no respeito à dignidade humana, ao consagrar valores 
básicos universais. Desde seu preâmbulo, é afirmada a dignidade inerente a toda 
pessoa humana, titular de direitos iguais e inalienáveis. Vale dizer, para a 
Declaração Universal a condição de pessoa é o requisito único e exclusivo para a 
titularidade de tais direitos.319  
A consagração desse instrumento trouxe uma extraordinária inovação ao 
conter uma combinação do discurso liberal da cidadania com o discurso social, 
elencando tanto os direitos civis e políticos (arts. 3º a 21) como direitos sociais, 
econômicos e culturais (arts. 22 a 28). Foram duas grandes novidades introduzidas 
pela Declaração: a) parificar, em igualdade de importância, os direitos civis e 
                                                          
316 ARENDT, Hannah. As origens do totalitarismo. Trad. Roberto Raposo. Rio de Janeiro: 
Documentário, 1979. 
317 PIOVESAN, Direitos humanos e o direito constitucional internacional, p. 210. 
318 Os oito Estados que se abstiveram foram: Bielorrússia, Checoslováquia, Polônia, Arábia Saudita, 
Ucrânia, URSS, África do Sul e Iugoslávia.  
319 PIOVESAN, op. cit., p. 221-34. 
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políticos e os direitos econômicos, sociais e culturais; e b) afirmar a inter-relação, 
indivisibilidade e interdependência de tais direitos.320 
A Declaração Universal, consoante o entendimento da doutrina majoritária, 
não é um tratado,321 pois foi adotada pela Assembleia Geral das Nações Unidas sob 
a forma de resolução, que, por sua vez, não apresenta força de lei. Entretanto, a 
Declaração possui força jurídica obrigatória e vinculante, à medida que constitui a 
interpretação autorizada da expressão “direitos humanos” constante dos arts. 1º (3) 
e 55 da Carta das Nações Unidas.322 O instrumento ainda afirma o respeito ao 
princípio da igualdade de direitos e da autodeterminação dos povos, sendo um 
importante dispositivo a ser interpretado em favor dos povos indígenas (art. 1.2). 
À luz desse raciocínio e considerando a ausência de força jurídica vinculante 
da Declaração Universal, instaurou-se larga discussão sobre qual seria a maneira 
mais eficaz de assegurar o reconhecimento e a observância universal dos direitos 
nela previstos. Prevaleceu, então, o entendimento de que ela deveria ser 
“juridicizada” sob a forma de tratado internacional. Tal processo foi concluído apenas 
em 1966, com a elaboração de dois tratados internacionais distintos – o Pacto 
Internacional dos Direitos Civis e Políticos323 e o Pacto Internacional dos Direitos 
                                                          
320 PIOVESAN, Direitos humanos e o direito constitucional internacional, p. 221-34. 
321 Aragão afirma que a Declaração Universal, ao se revestir da forma de uma resolução da 
Assembleia Geral da ONU, consolidou-se como recomendação, diretriz política de ação dos Estados. 
Sendo assim, do ponto de vista formal, a Declaração Universal faz parte do soft law, não vinculante, 
mas, nem por isso, desprezível nas relações internacionais. Por um lado, sua violação, em tese, não 
deveria implicar a responsabilidade internacional do Estado, mas, por outro, sujeitaria o infrator a 
sanções de ordem moral. André de Carvalho Ramos, contrariamente, acredita que essa posição está 
ultrapassada, pois, décadas após sua criação, os tribunais internacionais consideram-na como um 
espelho do costume internacional de proteção aos direitos humanos. (ARAGÃO, Eugênio José 
Guilherme de. A Declaração Universal dos Direitos Humanos: mera declaração de propósitos ou 
norma vinculante de direito internacional? Custos Legis: Revista Eletrônica do Ministério Público 
Federal, ano I, n. I, 2009; RAMOS, André de Carvalho. Curso de direitos humanos. 4 ed. São 
Paulo: Saraiva, 2016.) 
322 Ibid., p. 221-34. 
323 No Brasil, o Congresso Nacional aprovou esse pacto por meio do decreto legislativo n. 226, de 12 
de dezembro de 1991. A nota de adesão foi depositada em 24 de janeiro de 1992 e o Pacto entrou 
em vigor internacional, para o Brasil, em 24 de abril de 1992. Finalmente, foi promulgado pelo decreto 
n. 592, de 6 de julho de 1992. (RAMOS, André de Carvalho. Curso de direitos humanos. 4 ed. São 
Paulo: Saraiva, 2016. p. 152.) 
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Econômicos, Sociais e Culturais324 – que passaram a incorporar os direitos 
constantes da Declaração Universal dos Direitos Humanos.325  
A principal benfeitoria do Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos foi 
o reconhecimento de que todas as pessoas pertencentes a minorias étnicas, 
religiosas ou linguísticas não poderão ser privadas do direito de ter, conjuntamente 
com outros membros de seu grupo, sua própria vida cultural, de professar e praticar 
sua própria religião e usar sua própria língua (art. 27). Além disso, afirmou a livre 
autodeterminação de todos os povos e a utilização plena e livre de suas riquezas e 
recursos naturais (art. 1.1). Com relação ao Pacto Internacional dos Direitos 
Econômicos, Sociais e Culturais, houve a importante garantia de proteção ao direito 
à cultura (art. 15)326. 
Cumpre destacar que tais convenções internacionais aprovadas no ano de 
1966 não foram os primeiros instrumentos vinculantes do pós-guerra, já que em 9 de 
dezembro de 1948 (um dia antes da aprovação da Declaração Universal dos Direitos 
Humanos) foi aprovada em Paris a Convenção para Prevenção e Repressão ao 
Crime de Genocídio.327 A partir desse momento, passou-se a contestar a ação dos 
Estados que realizam políticas assimilacionistas cujo objetivo final é a extinção de 
uma determinada cultura, como a cultura indígena. Atualmente, é de se questionar 
se uma obra de grande porte – como as hidrelétricas de Itaipu, Belo Monte e Balbina 
– realizada sem a observância de normas internacionais, que, sabe-se de antemão, 
levará a destruição e ao deslocamento de milhares de membros de certa nação ou 
                                                          
324 O Brasil, não obstante tenha participado de forma ativa na sua elaboração, só́ aprovou o texto do 
tratado por meio do decreto legislativo n. 226, de 12 de dezembro de 1991. A Carta de Adesão foi 
depositada em 24 de janeiro de 1992 e o pacto entrou em vigor, para o Brasil, em 24 de abril de 
1992. Em 6 de julho de 1992, foi promulgado pelo decreto n. 591, que entrou em vigor interno na data 
de sua publicação, em 7 de julho de 1992. (RAMOS, Curso de direitos humanos, p. 159.) 
325 Ao transformar os dispositivos da Declaração Universal dos Direitos Humanos em previsões 
juridicamente vinculantes e obrigatórias, os dois pactos internacionais tornaram-se referência 
necessária para o exame do regime normativo de proteção internacional dos direitos humanos. 
(PIOVESAN, Direitos humanos e o direito constitucional internacional. p. 243-5. 
326 STAVENHAGEN, Rodolfo. Derecho indígena y derechos humanos en América Latina. Con la 
colaboración de: Tania Carrasco, Luis Díaz Müller, Mario Ibarra, Carmen Junqueiro, Salomón 
Nahmad, Luis Alberto Padilla, Eunice Paiva, Nemesio J. Rodríguez Y Stefano Varese. México: 
Instituto Interamericano de Derechos Humanos/El Colegio de Mexico, 1988. p.111-4.   
327 ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS (ONU). Convention on the Prevention and Punishment of 
the Crime of Genocide. [on-line]. Disponível em: 
<https://treaties.un.org/doc/publication/unts/volume%2078/volume-78-i-1021-english.pdf>. Acesso em: 
14 maio 2018. 
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comunidade indígena, retirando-os de suas terras ancestrais e inviabilizando a sua 
existência e as suas manifestações socioculturais, não traduz evidente etnocídio.328 
Com o advento do Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional em 
1998, o crime de genocídio passou a exigir a “intenção de destruir no todo ou em 
parte, um grupo nacional, étnico, racial ou religioso” (art. 6º). Ocorre que se pode 
discutir o cabimento ou não do dolo especifico ou a possível admissão da verificação 
do dolo eventual por parte dos Estados. Consoante o entendimento de Flávio de 
Leão Bastos: 
 
Muito embora não se admita que o resultado desejado seja o efetivo 
desaparecimento dos povos dependentes do ecossistema e das 
terras impactadas com a suposta obra, tal será o resultado inafastável 
e previamente conhecido. Ora, ainda assim, para parte dos 
intérpretes, a redação da Convenção de 1948 não permite a inclusão 
dos fatos e das consequências ora aventadas como genocídio. No 
entanto, a inviabilização da continuidade da existência de povos 
tradicionais então impactados, de seu modo de vida e de suas 
manifestações e crenças em todas as suas perspectivas 
cosmológicas parece configurar etnocídio, já que esse resultado é 
conhecido e admitido pelo respectivo Estado e seu governo. Não 




Também se faz importante, neste ponto, abrir um hiato sobre a discussão em 
torno da utilização da palavra “povo”, já que em nenhum instrumento internacional 
pode ser encontrado uma determinação exata de quem seriam os beneficiários de 
tal direito.330 Segundo o entendimento de Aurelio Cristsu: 
 
Se estimó que en el pacto era preciso incluir un artículo sobre el derecho de 
los pueblos a la libre determinación porque: a) ese derecho era la fuente o 
condición sine qua non de los demás derechos humanos, ya que no podía 
haber un ejercicio efectivo de los derechos individuales sin la realización del 
derecho de los pueblos a la libre determinación; b) en la redacción del pacto 
era preciso poner en práctica y proteger los Propósitos y Principio de la 
Carta, entre los que figuraban el principio de igualdad de derechos y el de la 
libre determinación de los pueblos; c) varias disposiciones de la Declaración 
Universal de Derechos Humanos se relacionaban directamente con ese 
derecho; d) si el pacto no enunciaba tal derecho, sería incompleto y 
carecería de efectividad. Se dijo también que el derecho de los pueblos a la 
libre determinación pertenecía a un grupo de individuos que viven en 
sociedad; sin duda era atributo de una colectividad, pero esa misma 
                                                          
328 PEREIRA, Flávio de Leão Bastos. Genocídio indígena no Brasil: o desenvolvimentismo entre 
1964 e 1985. Curitiba: Juruá, 2018. p. 92-3. 
329 Ibid.. p. 92-3. 
330 STAVENHAGEN, Rodolfo. Derecho indígena y derechos humanos en América Latina. Con la 
colaboración de: Tania Carrasco, Luis Díaz Müller, Mario Ibarra, Carmen Junqueiro, Salomón 
Nahmad, Luis Alberto Padilla, Eunice Paiva, Nemesio J. Rodríguez Y Stefano Varese. México: 
Instituto Interamericano de Derechos Humanos/El Colegio de Mexico, 1988. p.111-4.   
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colectividad estaba compuesta de individuos y todo atentado contra ese 
derecho colectivo equivaldría a una violación de sus libertades individuales. 
331  
 
Os organismos internacionais – e os Estados nacionais que os criam – 
possuem uma grande dificuldade em aceitar a denominação “povo” quando se 
referem aos indígenas, buscando subterfúgios como populações, grupos tribais ou 
comunidades. Isto ocorre devido a palavra possuir uma conotação de autonomia, 
autodeterminação, guerra de independência e libertação nacional. Mesmo a 
denominação “povo” não tendo sido inserida em seu sentido amplo pelos pactos e 
convenções internacionais, a doutrina começa a admiti-la, lentamente, como o termo 
mais adequado.332 Isso quer dizer que a autodeterminação ou o direito de os povos 
disporem de si mesmos, preceituado pelos pactos ora analisados, possuem um 
duplo entendimento. Quando dito a partir das organizações internacionais estatais, 
significa o povo do Estado, considerado apesar das diferenças, como um só. 
Quando dito a partir do próprio povo, sob o ponto de vista antropológico, diz respeito 
à vontade coletiva de um grupo socialmente organizado.333 
A partir da elaboração desses pactos, forma-se a Carta Internacional dos 
Direitos Humanos. Na época, a doutrina elegeu tal nome como forma de 
homenagear as chamadas Bill of Rights do Direito Constitucional e compreende os 
seguintes diplomas internacionais: a) a Declaração Universal dos Direitos Humanos 
(DUDH) de 1948; b) o Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos de 1966; e, 
c) Pacto Internacional de Direitos Sociais, Econômicos e Culturais de 1966. O uso 
do termo “Carta Internacional” implica o reconhecimento de que os dois pactos não 
poderiam ser interpretados desconectados da DUDH, tornando-se assim um código 
comum a ser seguido por todos os Estados.334  
Após essa contextualização histórica da internacionalização dos direitos 
humanos, é válido advertir que estes não poderiam ser considerados plenamente 
universais, pois o fato de serem consagrados nas Constituições dos Estados 
nascentes não significava que fossem imediatamente levados a cumprimento. Além 
disso, havia muitos espaços, muitos territórios, muitos povos que ainda não estavam 
                                                          
331 CRISTESCU, Aurelio. El derecho a la libre determinación. Nueva York: Organización de 
Naciones Unidas, 1981. p. 47-9. 
332 SOUZA FILHO, O renascer dos povos indígenas para o Direito, p. 78-80. 
333 Ibid., p. 78-80. 
334 RAMOS, Curso de direitos humanos, p. 151. 
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protegidos por um Estado. Portanto, a ideia de ser universal não passava de uma 
proclamação parcialmente válida, porque real apenas para os poucos Estados que a 
aceitavam e, ainda assim, para as classes sociais que criaram o tal Estado.335  
Para grandes parcelas da população – como os povos indígenas e tribais – 
aquelas declarações não possuíam nenhum valor. Primeiro pelo fato de não serem 
aplicadas pelos Estados e, segundo, por se revelarem como declarações vazias de 
conteúdo para a cultura desses povos. Nem mesmo quando a sociedade 
internacional despertou para o resgate dos valores do jusnaturalismo, com a 
assinatura da Declaração Universal dos Direitos Humanos, verificou-se um voltar de 
olhares especifico para os povos indígenas e tribais. Ao revés, prevaleceu a lógica 
do individualismo liberal, reproduzido como fonte importante no processo de 
elaboração da DUDH, a qual influenciou, posteriormente, a criação dos tratados de 
proteção internacional dos direitos humanos do sistema global. Como consequência 
dessa opção histórica, a relação indivíduo/Estado foi mantida, o que, por sua vez, 
resultou na prevalência das fontes liberais-individualistas da concepção dos direitos 
humanos. 
Todavia, seria desarrazoado ver o Direito dos Povos Indígenas 
desalinhado do Direito Internacional dos Direitos Humanos. Estes povos vêm 
construindo sua vertente própria, como sujeitos coletivos sui generis, a fim de 
acomodar suas reivindicações, peculiares ao seu particular modo de vida e ligação 
com seus territórios ancestrais.336 A força da ideia estaria no pensamento 
cosmopolita de Immanuel Kant, no sentido de que, antes de ser cidadão de 
determinada entidade politicamente organizada, o indivíduo seria membro de toda a 
sociedade humana e, bem por isso, restaria protegido por essa humanidade 
(independentemente de fronteiras) contra o arbítrio despótico do seu próprio Estado 
                                                          
335 SOUZA FILHO, O renascer dos povos indígenas para o Direito, p. 81. 
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inerente aos povos indígenas.” (MIRANDA, Lilian Aponte. Uploading the Local: Assessing the 
Contemporary Relationship Between Indigenous Peoples Land Tenure Systems and International 
Human Rights Law Regarding the Allocation of Traditional Lands and Resources in Latin America, 




Ou seja, aquela visão nacionalista que encontrava fundamento em 
ultrapassados estandartes de soberania nacional absoluta – que em vez de proteger 
acabava assimilando esses povos culturalmente distintos entre si – sucumbiu a uma 
nova visão cosmopolita de proteção dos direitos humanos, em especial a dos povos 
indígenas. Os direitos ditos “universais” passaram a ser reinterpretados como 
instrumentos que devem alcançar todos os seres humanos não importando 
nacionalidade, religião ou cultura. Ou seja, o simples fato de ser um “ser humano” 
faz cumprir o requisito único para ser sujeito de tais direitos.  
 
 
3.3 O sistema aberto e o constitucionalismo multinível 
 
Na contemporaneidade, especialmente no Ocidente, o Estado-Nação é 
caracterizado por ser um Estado democrático de direito, por estar dotado de 
juridicidade com acesso garantido à justiça, e constitucional, por ter a Constituição 
como lei suprema (princípio da supremacia constitucional), superior às demais leis. 
Esse Estado Constitucional, conforme as palavras de Habermas, “transforma os 
cidadãos de uma sociedade em cidadãos democráticos de um Estado”.338  
Com o despertar da globalização, o mundo tornou-se mais internacionalizado, 
pelo fato dos Estados e outros sujeitos internacionais estarem integrados por 
diversos fatores, gerando mudanças políticas, econômicas, sociais, culturais e 
jurídicas.339 Esses procedimentos da globalização acabam por funcionar em níveis, 
pois há uma multiplicidade de sujeitos que acabam tendo poder de governança.340 
Assim, essa mudança de paradigma, com os diferentes processos no âmbito 
                                                          
337 TRINDADE, Antônio A. Cançado. A proteção internacional dos direitos humanos: fundamentos 
jurídicos e instrumentos básicos. São Paulo: Saraiva, 1991. 
338 HARBERMAS, Jürgen. Um ensaio sobre a Constituição da Europa. Prefácio de José Joaquim 
Gomes Canotilho. Lisboa: Edições 70, 2011. p. 68. 
339 “No final desse processo, os direitos do cidadão terão se transformado, realmente, positivamente, 
em direitos do homem. Ou, pelo menos, serão os direitos do cidadão daquela cidade que não tem 
fronteiras, porque compreende toda a humanidade; ou, em outras palavras, serão os direitos do 
homem enquanto direitos do cidadão do mundo. Somos tentados a descrever o processo de 
desenvolvimento que culmina da Declaração Universal também de um outro modo, servindo-nos das 
categorias tradicionais do direito natural e do direito positivo: os direitos do homem nascem como 
direitos naturais universais, desenvolvem-se como direitos positivos particulares, para finalmente 
encontrarem plena realização como direitos positivos universais.” (BOBBIO, Norberto. A era dos 
direitos. Trad. Carlos Nelson Coutinho. Rio de Janeiro: Elsevier, 2004. p. 32.) 
340 SANTOS, Lorena Taveira. Os novos horizontes para o constitucionalismo. Revista Anhanguera 
Goiânia, v. 15, n. 1, jan.-dez. 2014, p. 64-77. p. 65-8. 
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transnacional, supranacional e global, faz com que o direito constitucional tenha 
novos horizontes de estudo. Ou seja, a soberania do Estado vai para além das suas 
fronteiras devido às relações mantidas com outros sujeitos do direito internacional, e 
diante dessa conjuntura de interconexões políticas, econômicas, culturais e sociais, 
acaba por sofrer uma “crise da soberania”.341  
A globalização trouxe mudanças no próprio sistema político dos Estados 
nacionais, que, ao tomarem decisões conscientes, podem afetar não somente os 
seus cidadãos, mas também a comunidade internacional342. Por isso, é válido dizer 
que o Estado Constitucional e o direito internacional transformam-se em conjunto. O 
direito constitucional não começa onde cessa o direito internacional e vice-versa.343 
Criou-se, assim, uma rede de Estados nacionais, com integração política em níveis 
cujo fenômeno não se apresenta como transitório, pois o mundo vem se 
transformando gradualmente e o próprio Estado traz consigo múltiplas 
transformações, tanto no contexto interno quanto no âmbito externo. Essa relação 
forma um sistema político de níveis que, em caso de conflito, por exemplo, entre o 
direito interno e o direito supranacional, fará prevalecer o direito supranacional, o 
que não necessariamente ocorrerá em todos os níveis de conflitos verificados.344  
A nova percepção passou a ser de um Estado aberto demonstrando uma 
mudança de paradigma implícita no novo direito público do século XXI, marcado pela 
erosão do conceito de soberania e pelo surgimento do pluralismo normativo.345 Na 
esfera internacional, “a soberania dos Estados precisou adaptar-se à ideia de 
cooperação, de decisões coletivamente deliberadas, sem que isso significasse a 
subordinação e ingerência no domínio interno de cada país”.346 O constitucionalismo 
passou a abarcar não apenas o clássico paradigma das relações horizontais entre 
Estados, como também o novo paradigma centrado nas relações Estado-povo.347 
Diante da transformação do conceito clássico de soberania e a consequente 
superação da concepção de um Estado fechado, constata-se a abertura do direito 
                                                          
341 SANTOS, Os novos horizontes para o constitucionalismo, p.65-8. 
342 Ibid., p.65-8. 
343 HÄBERLE, Peter. Estado constitucional cooperativo. Rio de Janeiro: Renovar, 2007. p. 11-2. 
344 SANTOS, op. cit., p. 65-8. 
345 COMPARATO, Fábio Konder. A afirmação histórica dos direitos humanos. 8 ed. São Paulo: 
Saraiva, 2013. p. 74. 
346 ANTONIAZZI, Mariela Morales. El nuevo paradigma de la apertura de los órdenes 
constitucionales: una perspectiva sudamericana. México: Biblioteca Jurídica Virtual del Instituto de 
Investigaciones Jurídicas de la UNAM. p. 234. 
347 CANOTILHO, José Joaquim Gomes. Direito constitucional e teoria da constituição. 3 ed. 
Coimbra: Almedina, 1999. p. 47. 
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constitucional a um processo vinculado a globalização e a crescente interação 
entre direito internacional, supranacional e constitucional.348 
Os países latino-americanos, como o Brasil, não são exceção, pois é 
inquestionável a recepção cada vez mais vasta do direito internacional em seu direito 
interno.349 É preciso reconhecer que as sociedades atuais são complexas e plurais, e 
essa diversidade se projeta em seus ordenamentos jurídicos.350 A partir dessa 
transformação do sistema jurídico, houve a construção de uma nova perspectiva de 
constitucionalismo: o constitucionalismo multinível. Este considera que as normas 
constitucionais dos diversos países criam aberturas ao ordenamento jurídico nos 
níveis supranacional, regional e local, que formam juntos um sistema integrado de 
proteção aos direitos humanos.351  
Esse modelo, idealizado por Ingolf Pernice,352 constata que, assim como 
vários outros problemas globais, as violações de direitos humanos podem ser 
combatidas a partir da criação de estruturas que garantam a experiência da 
cooperação institucional em escala mundial. Não haveria mais possibilidade de tratar 
uma questão jurídica sem levar em conta os diferentes níveis de ordenamentos 
jurídicos que podem influenciar o objeto de análise no caso concreto.353 Assim, o 
constitucionalismo multinível representa um modelo que possui como vantagem a 
possibilidade de solucionar tais questões preservando, simultaneamente, a 
particularidade de cada Estado e, consequentemente, de cada povo politicamente 
organizado.354  
Nas últimas décadas, verificou-se uma crescente constitucionalização do 
                                                          
348 BORGES, Bruno Barbosa. A abertura aos direitos humanos nas constituições latino-americanas e 
seus reflexos no controle de convencionalidade. Revista Jurídica UNIARAXÁ, Araxá, v. 20, n. 19, 
ago. 2016, p. 117-39. p 119-20. 
349 ANTONIAZZI, El nuevo paradigma de la apertura de los órdenes, p. 237-8. 
350 BORGES, op. cit., p. 119-20. 
351 CARBONELL, José Carlos Remotti. Sistema jurídico, democracia e constitucionalismo multinível. 
In: BORGES, Alexandre Walmott; COELHO, Saulo de Oliveira Pinto (coords.). 
Interconstitucionalidade e interdisciplinariedade: desafios, âmbitos e níveis de interação no 
mundo global. Uberlândia: Edição Laboratório Americano de Estudos Constitucionais Comparado, 
2015. p. 252-3. 
352 PERNICE, Ingolf. Multilevel Constitutionalism and the Treaty of Amsterdam: European 
Constitution-Making Revisited? Commom Market Law Review, v. 36, 1999, p. 703-50. Disponível 
em: <http://whi-berlin.de/documents/whi-paper0502.pdf>. Acesso em: 12 mar. 2018. 
353 FREIXES, Teresa. Positivación de los valores y constitucionalismo multinivel. In: BORGES, 
Alexandre Walmott; COELHO, Saulo de Oliveira Pinto (coords.). Interconstitucionalidade e 
interdisciplinariedade: desafios, âmbitos e níveis de interação no mundo global. Uberlândia: Edição 
Laboratório Americano de Estudos Constitucionais Comparado, 2015. p.421-30. 
354 BAMBIRRA, Felipe Magalhães. O sistema universal de proteção dos direitos humanos e 
fundamentais. Belo Horizonte, 2014. Tese (doutorado em Direito) – Universidade Federal de Minas 
Gerais, Faculdade de Direito. p.304 
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direito internacional. Tratados internacionais, sobretudo aqueles relativos aos direitos 
humanos, passaram a ter hierarquia e relevância especiais dentro da pirâmide 
normativa interna.355 A crescente aplicabilidade do direito internacional dos direitos 
humanos no âmbito interno dos Estados está sendo realizada por meio de diversas 
cláusulas constitucionais de abertura, bem como graças ao dinamismo da 
jurisprudência internacional.356 
Na Constituição de 1988, destaca-se a previsão de princípios fundamentais, 
entre eles o princípio da dignidade humana,357 como uns dos fundamentos do 
Estado democrático de direito, além da integração ao sistema constitucional de 
direitos positivados nos tratados internacionais em matéria de direitos humanos.358 
Tal sistema de integração é também chamado de “bloco de constitucionalidade”, o 
qual consiste no reconhecimento da existência de outros diplomas normativos de 
hierarquia constitucional, além da própria Constituição.359  
Com isso, verifica-se que o Brasil adota um sistema aberto quanto à recepção 
dos tratados de direitos humanos. Tal abertura está relacionada a sua 
fundamentalidade no ordenamento jurídico. Como os direitos humanos são 
fundamentais para uma vida digna, novos direitos podem surgir à medida que as 
necessidades sociais assim exijam (interpretação ampliativa). Possuem uma 
fundamentalidade formal por estarem previstos em normas constitucionais e em 
tratados de direitos humanos, mas apresentam, ainda, uma fundamentalidade 
material que consiste no reconhecimento da indispensabilidade de determinado 
                                                          
355 CARNOTA, Walter F.; MARANIELLO, Patrício A. Derecho constitucional. Buenos Aires: La Ley, 
2008. p. 10. 
356 MAC-GREGOR, Eduardo Ferrer. El Control difuso de convencionalidad en el Estado 
Constitucional. México: Biblioteca Jurídica Virtual del Instituto de Investigaciones Jurídicas de la 
UNAM, s.d. Disponível em: <https://archivos.juridicas.unam.mx/www/bjv/libros/6/2873/9.pdf>. Acesso 
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357 Art. 1º, Constituição de 1988: “A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos 
estados e municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado democrático de direito e tem como 
fundamentos: [...] III – a dignidade da pessoa humana”. 
358 SARLET, Ingo Wolfgang. Dignidade da pessoa humana e direitos fundamentais na jurisprudência 
do Supremo Tribunal Federal: uma análise na perspectiva da doutrina e judicatura do ministro Carlos 
Ayres Britto. In: BERTOLDI, Márcia Rodrigues; OLIVEIRA, Kátia Cristiane Santos de (coords.). Direitos 
fundamentais em construção: estudos em homenagem ao ministro Carlos Ayres Britto. Belo 
Horizonte: Fórum, 2010. p. 248. 
359 A definição do significado de bloco de constitucionalidade – independentemente da abrangência 
material que se lhe reconheça – reveste-se de fundamental importância no processo de fiscalização 
normativa abstrata, pois a exata qualificação conceitual dessa categoria jurídica projeta-se como fator 
determinante do caráter constitucional, ou não, dos atos estatais contestados em face da Carta 
Política. (LIMA, Francisco Gerson Marques de. Bloco de constitucionalidade: os sistemas francês e 
espanhol. Revista Opinião Jurídica, n. 3, ano II, Fortaleza, 2004. p. 104.) 
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direito para a promoção da dignidade humana.360 
A Constituição de 1988, em seu artigo 5º, §2º, além de prever o princípio da 
não exauribilidade dos direitos fundamentais, também confirma a abertura da 
Constituição aos direitos humanos, dispondo que os direitos nela previstos não 
excluem outros decorrentes de regime, princípios da Constituição e tratados 
celebrados pelo Brasil. O ordenamento jurídico brasileiro deixou de exercer uma 
interpretação nacionalista dos direitos humanos e passou a adotar uma 
interpretação universalista em seu artigo 4º, II. Tal mudança de paradigma se deve 
ao fato de que sua antiga forma de interpretação era contrária aos ideais da Corte 
Interamericana de Direitos Humanos e outros órgãos internacionais. Além do 
universalismo, o Brasil acatou a indivisibilidade e interdependência de todos os 
direitos humanos, ao ratificar indistintamente os tratados voltados a direitos civis, 
políticos, sociais, econômicos e culturais.361 
Os tratados internacionais de direitos humanos, diferentemente dos outros 
tratados internacionais, possuem aplicabilidade imediata pela interpretação do artigo 
5º, §1º, da Constituição de 1988. Ou seja, tais direitos são tendencialmente 
completos e aptos a serem invocados desde logo pelo jurisdicionado. O direito 
interno brasileiro não exige a edição de normas a regulamentar os direitos e 
garantias fundamentais. Outro regulamento é o disposto no artigo 5º, §3º, que cria a 
possibilidade dos tratados internacionais de direitos humanos, aprovados nas duas 
casas do Congresso Nacional, em duas votações em cada Casa e sob o quórum de 
3/5 nas quatro votações, serem ratificados com força equivalente às emendas 
constitucionais. 
Para o Direito Internacional existe uma regra própria para se determinar a 
necessidade ou não de normas internas que regulamentem a obrigação 
internacional no ordenamento interno. Essa regra consiste em diferenciar, na seara 
internacional, as normas internacionais self-executing e as normas not-self 
executing. A diferenciação entre as normas autoaplicáveis e a normas que carecem 
de intermediação legislativa ou administrativa interna é revelada pela própria 
redação da norma, que permitirá ou não a sua aplicação imediata pelo juiz 
nacional.362  
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Convém, ainda, destacar o caráter subsidiário da jurisdição internacional. O 
dever primário é do Estado, o qual deve prevenir violações de diretos protegidos ou, 
ao menos, reparar os danos causados às vítimas, para, somente após seu fracasso, 
ser invocada a proteção internacional. Por isso, as vítimas de violações de direitos 
humanos devem esgotar os meios ou recursos internos disponíveis para a 
concretização do direito protegido, para apenas depois buscar remédio no plano 
internacional.363 Os tratados de proteção dos direitos humanos consagram 
parâmetros protetivos mínimos, cabendo ao Estado, em sua ordem doméstica, estar 
além de tais parâmetros, mas jamais aquém deles.364 
Como exemplo de tal condição de admissibilidade, a Convenção Americana 
de Direitos Humanos (art. 46.1) dispõe que, para uma petição ser admitida pela 
Comissão IDH, será necessário que hajam sido interpostos e esgotados os recursos 
da jurisdição interna. Tal regra de subsidiariedade implica a fixação da 
responsabilidade primária dos Estados na proteção dos direitos humanos e o 
convencimento dos líderes locais para a adesão de tal jurisdição internacional sem 
que o velho apelo à soberania nacional logre êxito.365  
 
 
3.4 Sistema protetivo global dos direitos dos povos indígenas 
 
Os aparatos protetivos internacionais vistos no tópico 3.1 (instrumentos 
protetivos universais para todos os seres humanos indistintamente) e os que ora se 
analisará (instrumentos protetivos universais específicos para os povos indígenas e 
tribais) compõem o sistema global de proteção, tendo em vista que foram produzidos 
no âmbito das Nações Unidas, que, por sua vez, representam os Estados 
participantes da comunidade internacional. Isso significa que o campo de incidência 
do aparato global de proteção não se limita a determinada região, mas pode 
alcançar, em tese, qualquer Estado integrante da ordem internacional, a depender 
do consentimento do Estado no que se atém aos instrumentos internacionais de 
proteção.  
                                                          
363 RAMOS, Curso de direitos humanos, p. 142-3. 
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Além disso, é importante deixar claro que a distribuição dos instrumentos 
jurídicos internacionais específicos sobre os direitos dos povos indígenas em 
“sistema protetivo global dos direitos dos povos indígenas” e “sistema protetivo 
regional dos direitos dos povos indígenas”, é apenas uma lógica sistemática – eleita 
por esta dissertação – para melhor compreensão sobre o tema. Cabe lembrar que 
não existe hierarquia entre o sistema global e o sistema regional de proteção dos 
direitos humanos. O objetivo do sistema internacional é de somar e proteger de 
maneira integral o direito de todos os seres humanos indistintamente. Nesse sentido, 
o critério adotado para evitar conflitos entre os vários instrumentos internacionais é 
da prevalência da norma mais benéfica para a vítima.  
 
3.4.1 Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos Indígenas 
A Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos Indígenas foi 
aprovada pela Assembleia Geral da ONU com 143 votos a favor, onze abstenções e 
quatro votos em contrário.366 Compõe o chamado soft law do direito internacional, 
pois suas normas não são vinculantes aos Estados, mas podem, ao longo do tempo, 
servir como base de um futuro costume internacional de proteção dos direitos 
indígenas. Serve, também, para auxiliar a interpretação das normas internacionais 
vinculantes eventualmente aplicáveis à matéria indígena, por exemplo, a Convenção 
Americana de Direitos Humanos.367 
Tal Declaração possui 46 artigos, abrangendo tanto os direitos civis e políticos 
quanto os direitos sociais, econômicos e culturais. Garante aos povos indígenas o 
direito ao título coletivo ou individual, ao pleno desfrute de todos os direitos humanos 
e liberdades fundamentais reconhecidos pela Carta das Nações Unidas, pela 
Declaração Universal dos Direitos Humanos e pelo Direito Humano Internacional 
(art. 1º). Assim, por exemplo, tais povos devem ter os mesmos direitos da sociedade 
não indígena no acesso igualitário aos serviços públicos oferecidos pelo Estado.368 
Além disso, assegura o direito à autodeterminação que consiste na emancipação 
política de comunidade humana submetida a jugo colonial, dominação estrangeira 
ou, de modo discutível, a regime no qual há grave violação de seus direitos 
humanos. Assim, o sentido singular de “autodeterminação dos povos indígenas” 
                                                          
366 Os quatro países que votaram ao contrário foram Estados Unidos, Nova Zelândia, Austrália e 
Canadá. Sendo importante destacar que são países com expressiva população indígena. 
367 RAMOS, Curso de direitos humanos, p. 270-2. 
368 Ibid., p. 270-2. 
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consiste em reconhecer que eles têm o direito de determinar livremente sua 
condição política e buscar livremente seu desenvolvimento econômico, social e 
cultural, tendo direito à autonomia ou ao autogoverno nas questões relacionadas a 
seus assuntos internos e locais, assim como a disporem dos meios para financiar 
suas funções autônomas (arts. 3º e 4º). 
Passou a ficar claro que o tripé da autodeterminação dos povos indígenas 
consiste em: território, governo e jurisdição (e não secessão). Podem conservar e 
reforçar, então, seus próprios sistemas de edição de normas, educação, saúde, 
moradia, cultura, meios de informação e solução de conflitos, entre outros. Ademais, 
possuem direito às terras, aos territórios e recursos nos locais que ocupam 
tradicionalmente ou tenham de outra forma utilizado ou adquirido, não podendo ser 
removidos à força. Nenhum traslado se realizará sem o consentimento livre, prévio e 
informado dos povos indígenas interessados e sem um acordo prévio sobre uma 
indenização justa e equitativa e, sempre que possível, com a opção do regresso.369 
A Declaração também afirma que os povos indígenas têm o direito de serem 
consultados e de consentirem previamente antes da adoção e aplicação de medidas 
legislativas e administrativas que os afetem (art. 19). Há previsão expressa de 
consentimento prévio antes da aprovação de projeto que afete suas terras ou gere 
exploração de recurso hídrico, mineral ou de qualquer outro tipo (art. 32). Esses 
dispositivos – além da discussão sobre autodeterminação – foram responsáveis por 
anos de debate e atraso na aprovação do texto final da Declaração. Obviamente, a 
controvérsia estava na exigência do consentimento, o que dá poder de veto às 
comunidades indígenas sobre tais projetos. 
 
3.4.2 Convenção n. 169 da Organização Internacional do Trabalho  
A Convenção n. 169 da Organização Internacional do Trabalho sobre Povos 
Indígenas e Tribais foi criada em 27 de junho de 1989, entrando em vigor 
internacional em 1991. O Brasil a ratificou em 2002 e a incorporou internamente pelo 
decreto n. 5.051 de 2004. Como se trata de um tratado de direitos humanos – e não 
foi aprovado no Congresso Nacional pelo rito especial –370 possui força supralegal 
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na hierarquia normativa interna, à luz da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal 
sobre a estatura normativa dos tratados de direitos humanos.371 
É a única convenção internacional em vigor especificamente voltada a direitos 
dos povos indígenas, sendo a maior parte dos Estados que a ratificaram latino-
americanos. Sua edição atendeu a reclamos sobre a antiga Convenção n. 107 da 
OIT, que era fortemente criticada pelo seu espírito integracionista e paternalista. A 
antiga Convenção acreditava que o único meio de proteger esses povos seria 
integrando-os nas comunidades nacionais, por mais que tal fato resultasse na perda 
da sua cultura e no abandono de seus meios tradicionais de viver. 
É importante ressaltar que os órgãos interamericanos não têm competência 
para resolver controvérsias baseadas em violações da Convenção n. 169, uma vez 
que a base de sua competência é fundamentalmente a dos instrumentos regionais 
de direitos humanos. Mas já há precedentes sobre sua aplicabilidade como guia 
hermenêutico para que se interprete as demais obrigações de direitos humanos. Um 
exemplo o caso do Equador,372 que não havia ratificado tal Convenção e, mesmo 
assim, a Corte Interamericana entendeu que ela deveria servir como baliza 
interpretativa para dimensionar as obrigações do Estado perante a Convenção 
Americana de Direitos Humanos.373  
Para aplacar o receio dos Estados nacionais de que os povos indígenas 
pudessem reclamar o direito à autodeterminação (levando a disputas territoriais), a 
Convenção veda expressamente o uso do termo “povos” no sentido comumente 
atribuído no direito internacional.374 Pode-se afirmar que, para a legislação brasileira, 
os povos e comunidades tradicionais são considerados povos tribais. Primeiro, por 
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força do direito à autoidentificação, como a própria ministra Rosa Weber375 
esclareceu, “nenhum Estado tem o direito de negar a identidade de um povo 
indígena ou tribal que se reconheça como tal”, segundo, pela coincidência de 
critérios entre o decreto n. 6.064 e o art. 2º da Convenção.376 
Consoante a Convenção, os povos indígenas deverão ter o direito de 
conservar seus costumes e instituições próprias, desde que eles não sejam 
incompatíveis com os direitos fundamentais definidos pelo sistema jurídico nacional 
nem com os direitos humanos internacionalmente reconhecidos. Sempre que for 
necessário, deverão ser estabelecidos procedimentos para solucionar os conflitos 
que possam surgir de maneira a compatibilizar as regras indígenas com as regras 
de direitos humanos. Por isso, ao aplicar a legislação nacional aos povos 
interessados, deverão ser levados na devida consideração seus costumes ou seu 
direito consuetudinário.377 
A Convenção reforça a importância da preservação e respeito do território 
indígena – indispensável para a autonomia e garantia da dignidade desses povos – 
proclamando os direitos de propriedade e de posse indígena sobre as terras que 
tradicionalmente ocupam (art. 14). Quanto à exploração da terra indígena, esse 
povos têm o direito de participar da utilização, administração e conservação dos 
recursos de suas terras. No Brasil, a propriedade dos minérios ou dos recursos do 
subsolo é do Estado, sendo-lhes garantido o direito de consulta prévia antes mesmo 
da autorização de exploração. Os povos interessados devem participar dos 
benefícios que essas atividades produzam e receber indenização equitativa por 
qualquer dano que possam sofrer como resultado dessas atividades. 
A regra geral da Convenção é a permanência dos povos indígenas em suas 
terras. Quando, excepcionalmente, o translado e o reassentamento desses povos 
sejam considerados necessários, só poderão ser efetuados com o consentimento 
deles, concedido livremente e com pleno conhecimento de causa. Eles têm o direito 
de voltar a suas terras tradicionais assim que deixarem de existir as causas que 
motivaram seu translado e reassentamento. Expressamente, a Convenção 
                                                          
375 QUILOMBOLAS: após voto divergente, julgamento tem novo pedido de vista. STF Notícias. [on-
line]. Disponível em: <http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=288144>. 
Acesso em: 22 jun. 2018.  
376 ROJAS GARZÓN, Biviany; YAMADA, Erika M.; OLIVEIRA, Rodrigo. Direito à consulta e 
consentimento de povos indígenas, quilombolas e comunidades tradicionais. São 
Paulo/Washington, DC: Rede de Cooperação Amazônica – RCA/Due Processo of Law Foundation 
Norway, 2016. p. 19. 
377 RAMOS, Curso de direitos humanos, p. 265-70. 
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determina que deve ser punida a intrusão não autorizada de terceiros nas terras 
indígenas (art. 18). 
A base da Convenção é que os povos indígenas e tribais deverão gozar 
plenamente dos direitos humanos e liberdades fundamentais, sem obstáculos nem 
discriminação. A vulnerabilidade histórica dos povos indígenas, submetidos a 
práticas coloniais brutais, fez com que a Convenção exigisse que o Estado adotasse 
medidas especiais para salvaguardar as pessoas, as instituições, os bens, as 
culturas e o meio ambiente dos povos interessados. Por isso, os Estados devem 
proteger os valores e práticas sociais, culturais e religiosas próprios dos povos 
indígenas, sempre com a participação e consulta a eles.378 
A lógica que permeia o direito à consulta garantido pela Convenção é a do 
empoderamento desses povos em nome da igualdade. A grande importância desse 
direito se deve ao fato de ele ser um parâmetro de democracia para os Estados 
nacionais, que ao aplicarem seus ordenamentos jurídicos internos deverão sempre 
levar em consideração a opinião desses povos. As medidas não podem ser de 
cunho paternalista, e os indígenas têm o direito de escolher suas próprias 
prioridades no que diz respeito ao processo de desenvolvimento, conforme ele afete 
as suas vidas, crenças e instituições, bem como as terras que ocupam, e de 
controlar, quando possível, o seu próprio desenvolvimento econômico, social e 
cultural.379 
O artigo 6º da Convenção determina que é preciso consultar cada vez que 
sejam previstas medidas legislativas ou administrativas que afetem povos indígenas, 
quilombolas e comunidades tradicionais. O artigo 15 acrescenta a necessidade de 
se estabelecer a consulta aos povos interessados antes de se empreender ou 
autorizar qualquer programa de exploração dos recursos existentes nas suas terras. 
Para ter algum grau de influência ou vinculação, a consulta precisa ocorrer 
necessariamente antes de a decisão ser tomada.  
A consulta prévia jamais poderá ser delegada a uma empresa privada, já que 
se trata de um conteúdo de interesse público – de uma decisão administrativa ou 
legislativa – que unicamente o Estado poderá discutir. No Brasil, a entidade que 
consulta é aquela que tem o poder de decidir sobre o ato. Isto é, se for sobre uma 
decisão administrativa o Ibama, a Funai etc. Já, sobre uma decisão legislativa – 
                                                          
378 RAMOS, Curso de direitos humanos, p. 265-70. 
379 Ibid., p. 265-70. 
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como o caso de Belo Monte – cabe ao Congresso Nacional. Os consultados são 
evidentemente aqueles afetados pela decisão da consulta, ou seja, os povos 
indígenas atingidos pelos empreendimentos ou atividades que o Estado pretende 
executar.380 
Importante destacar que no Brasil existem três instrumentos participativos que 
devem ser observados quando forem previstos projetos de exploração em terras 
indígenas. As “audiências públicas” são espaços de informação sobre o processo de 
licenciamento ambiental para a população em geral cujo objetivo é “expor aos 
interessados o conteúdo do produto em análise e do seu referido Rima, dirimindo 
dúvidas e recolhendo dos presentes as críticas e sugestões a respeito”.381 As 
“consultas prévias” estão dirigidas aos povos indígenas, quilombolas e comunidades 
tradicionais com o objetivo de deliberar sobre a oportunidade, as condições e as 
consequências da decisão de implementar ou não um empreendimento ou atividade 
que os afetem. Ou seja, é um processo de decisão e não uma simples reunião de 
informação como as audiências públicas. O anterior não exclui a possibilidade dos 
povos indígenas interessados participarem de tais audiências, ou da realização de 
audiências específicas para os povos indígenas atingidos pelo empreendimento até 
como parte do processo de informação que incorpora o processo de consulta 
prévia.382  
Por fim, a “oitiva” às comunidades indígenas (art. 231, §3º, CF/88) é 
claramente um tipo de consulta prévia; refere-se à obrigação do Congresso Nacional 
de consultar sobre uma decisão que evidentemente afeta povos indígenas, como 
ocaso de aproveitamento do potencial hidrelétrico de rios em terras indígenas. 
Possui como sujeito apenas os povos indígenas e objetiva chegar a um acordo e 
conseguir o consentimento acerca do decreto legislativo (art. 6º, 2, Convenção 169 
da OIT,), subsidiando a tomada de decisão pelo Congresso Nacional.383 Os Estados 
devem decidir acerca das medidas consultadas e das providências a serem 
                                                          
380 No Brasil, a consulta sobre a licença prévia do empreendimento, que é definida pelo Ibama, 
somente pode ser consultada pelo próprio Ibama, não pode a Funai ou outra entidade do Estado falar 
por este órgão e tampouco pode uma empresa realizar tal consulta, visto que evidentemente tem 
interesses comerciais no empreendimento e está impedida de discutir as questões de interesse 
público que devem ser colocadas no processo de consulta. (ISA. Dever de consulta prévia aos 
povos indígenas. s.l., s.d. [on-line]. Disponível em: 
<https://pib.socioambiental.org/files/file/PIB_institucional/Dever_da_Consulta_Previa_aos_Povos_Indi
genas.pdf>. Acesso em: 10 mar. 2018.) 
381 Art. 1º, Resolução n. 9 de 1987 do Conama. 




adotadas em cada caso, considerando os resultados do processo de consulta. O 
artigo 6.1 da Convenção define que a consulta deve ser realizada “com o objetivo de 
se chegar a um acordo e conseguir o consentimento acerca das medidas 
propostas”. Neste ponto, é preciso diferenciar o consentimento como objetivo e o 
consentimento como requisito jurídico para a adoção da medida. Toda consulta deve 
ter a finalidade de chegar a um acordo. À medida que se chega a um acordo, este 
passa a vincular as partes. O texto convencional não esclarece, todavia, qual 
posição deverá prevalecer no caso de não se lograr um acordo.384  
Frente aos resultados de um processo de consulta, os governos podem, por 
exemplo: a) reconhecer e corrigir erros cometidos no processo; b) acordar ajustes e 
complementações para a realização de um processo mais adequado; c) no caso de 
consultas satisfatoriamente válidas e eficazes, estabelecer, quando necessário, 
mecanismos conjuntos de monitoramento de acordos, e/ou sua revisão; d) revisar o 
projeto ou a medida, antes de sua continuidade, considerando o posicionamento 
manifestado pelos povos e comunidades consultados; e, e) suspender ou arquivar o 
projeto ou a medida em questão considerando as manifestações dos povos e 
comunidades consultados, especialmente no que diz respeito aos graves impactos 
averiguados ou confirmados sobre o direito dos sujeitos envolvidos.385 
De acordo com a jurisprudência do Sistema Interamericano de Direitos 
Humanos, quando os impactos de uma determinada medida a ser adotada pelos 
Estados causarem danos irreparáveis e violações de direitos fundamentais, que não 
justifiquem a desproporcionalidade da ação estatal, além do direito à consulta, passa 
a ser exigível também o “consentimento” dos povos afetados. Em outras palavras, a 
decisão do povo deverá prevalecer e vincular a decisão governamental nos casos 
em que, além da consulta, exige-se o consentimento dos povos indígenas.386  
A Comissão ratificou a posição da Corte IDH no sentido de que os projetos de 
grande escala devem ser precedidos não só de um processo de consulta, mas do 
consentimento do povo indígena ou tribal afetado, determinação também constante 
da Convenção n. 169 da OIT. A Corte IDH desenvolveu pautas de interpretação para 
definir o que seria “um projeto de grande escala”, entre outras, com base na 
magnitude, no volume e na intensidade de afetação sobre o território e o impacto 
                                                          
384 ROJAS GARZÓN et al., Direito à consulta e consentimento de povos indígenas, quilombolas 
e comunidades tradicionais, p. 44-5. 
385 Ibid., p. 45. 
386 Ibid., p. 45-6. 
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humano e social da atividade. No âmbito extrativista, fez referência às atividades de 




3.5 Sistema protetivo regional dos direitos dos povos indígenas 
 
Ao lado do sistema global, surgem os sistemas regionais de proteção, que 
buscam internacionalizar os direitos humanos no plano regional, particularmente na 
Europa, na América e na África. Cada um dos sistemas regionais de proteção 
apresenta um aparato jurídico próprio. O sistema interamericano – utilizado pelo 
Brasil – tem como principal instrumento a Convenção Americana de Direitos 
Humanos. Segundo o relatório produzido pela Commission to Study the Organization 
of Peace, pode-se dizer quanto a convivência de ambos sistemas: 
 
O sistema global e o sistema regional para a promoção e proteção dos 
direitos humanos não são necessariamente incompatíveis; pelo contrário, 
são ambos úteis e complementares. As duas sistemáticas podem ser 
conciliadas em uma base funcional: o conteúdo normativo de ambos os 
instrumentos internacionais, tanto global como regional, deve ser similar em 
princípios e valores, refletindo a Declaração Universal dos Direitos 
Humanos, que é proclamada como um código comum a ser alcançado por 
todos os povos e todas as Nações. O instrumento global deve conter um 
parâmetro normativo mínimo, enquanto que o instrumento regional deve ir 
além, adicionando novos direitos, aperfeiçoando outros, levando em 
consideração as diferenças peculiares em uma mesma região ou entre uma 
região e outra. O que inicialmente parecia ser uma séria dicotomia tem sido 
solucionado satisfatoriamente em uma base funcional.388  
 
Diante desse universo de instrumentos internacionais, cabe a coletividade 
indígena que sofreu a violação de algum direito escolher o aparato mais favorável, 
tendo em vista que, eventualmente, direitos idênticos são tutelados por dois ou mais 
instrumentos de alcance global ou regional, ou, ainda, de alcance geral ou 
especial.389  
                                                          
387 CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS. Caso do Povo Saramaka vs. Suriname. 
Sentença de 28 de novembro de 2007. 
388 STEINER, Henry. Regional Promotion and Protection of Human Rights: Twenty-Eighth Report 
of the Commission to Study the Organization of Peace, 1980. Material do curso International Law and 
Human Rights, Harvard Law School, 1994. 
389 PIOVESAN, Direitos humanos e o direito constitucional internacional, p. 341. 
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A título de exemplo, o direito à autodeterminação dos povos indígenas é, 
concomitantemente, enunciado pela Declaração Americana sobre os Direitos dos 
Povos Indígenas (art. 3º), pelo Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos 
(art.1º) e pela Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos Indígenas 
(art. 4º). Cabe, assim, ao povo indígena a escolha do instrumento mais favorável à 
proteção de seu direito, já que, no domínio da proteção dos direitos humanos, a 
primazia é da norma mais favorável à vítima. 
 
3.5.1 Sistema interamericano de direitos humanos  
O sistema regional adotado pelo Brasil consiste no Sistema Interamericano de 
Direitos Humanos, o qual possui como principal instrumento a Convenção 
Americana de Direitos Humanos, que estabelece a Comissão Interamericana e a 
Corte Interamericana. Foi assinada em San José, Costa Rica, em 1969, entrando 
em vigor em 1978.390 Apenas Estados-Membros da Organização dos Estados 
Americanos (OEA) têm o direito de aderir à tal Convenção, atualmente composta por 
23 Estados-Partes.391  
A Convenção Americana de Direitos Humanos (CADH) – também 
denominada Pacto de San José da Costa Rica – consagrou-se como o instrumento 
de maior importância no sistema interamericano devido ao fato de sua natureza 
autoexecutável (self-executing), o que impõe aos Estados a que a ela tenham 
ratificado a aplicabilidade imediata de seus termos. Ela reconhece e assegura um 
catálogo de direitos civis e políticos similar ao previsto pelo Pacto Internacional dos 
Direitos Civis e Políticos. Desse universo de direitos, destacam-se: o direito à 
personalidade jurídica, o direito à vida, o direito a não ser submetido à escravidão, o 
direito à liberdade, o direito a um julgamento justo, o direito à privacidade, o direito à 
liberdade de consciência e religião, o direito à liberdade de pensamento e 
expressão, o direito à resposta, o direito à liberdade de associação, o direito à 
nacionalidade, o direito à igualdade perante a lei e o direito à proteção judicial.392 
                                                          
390 O Brasil aderiu à Convenção em 9 de julho de 1992, depositou a carta de adesão em 25 de 
setembro de 1992 e a promulgou por meio do decreto n. 678 de 6 de novembro do mesmo ano. O ato 
multilateral entrou em vigor para o Brasil em 25 de setembro de 1992, data do depósito de seu 
instrumento de ratificação (art. 74, §2º). (RAMOS, Curso de direitos humanos, p. 293.) 
391 Note-se que 25 Estados ratificaram a Convenção Americana – contudo, em 26 de maio de 1998, 
houve a denúncia formulada por Trinidad & Tobago e, em 10 de setembro de 2012, houve a denúncia 
formulada pela Venezuela. (PIOVESAN, Direitos humanos e o direito constitucional 
internacional, p. 347-9.) 
392 Ibid., p. 347-9. 
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Apesar de não haver menção expressa aos povos indígenas e tribais no texto 
convencional, não se pode afirmar que o artigo 21 da CADH393 não lhes seria 
aplicável. Isso porque o artigo 29, alínea “b”, do mesmo dispositivo, ao estabelecer 
as normas de interpretação de seu conteúdo, dispõe que nenhuma disposição do 
texto convencional pode ser interpretada no sentido de “limitar o gozo e exercício de 
qualquer direito ou liberdade que possam ser reconhecidos de acordo com as leis de 
qualquer dos Estados-Partes ou de acordo com outra convenção em que seja parte 
um dos referidos Estados”.394 Essa interpretação, aliada ao disposto no artigo 31 da 
Convenção de Viena395 sobre o direito dos tratados, tem sido constantemente 
utilizadas tanto pela Comissão, bem como pela Corte Interamericana de Direitos 
Humanos, para que se vejam efetivamente tutelados os direitos de propriedade dos 
povos indígenas e tribais. Tais direitos a que se refere o artigo 29, alínea “b”, da 
CADH, constam precisamente detalhados em outros instrumentos internacionais 
como a Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos Indígenas e a 
Convenção n. 169 da OIT.396 
Em seu preâmbulo, a CADH ressalta o reconhecimento de que os direitos 
essenciais da pessoa humana derivam não da nacionalidade, mas sim da sua 
condição humana, o que justifica a proteção internacional, de natureza convencional, 
coadjuvante ou complementar da que oferece o direito interno dos Estados. Ela 
enuncia de forma específica que os Estados devem alcançar progressivamente a 
                                                          
393 Art. 21: “Direito à propriedade privada: 1. Toda pessoa tem direito ao uso e gozo de seus bens. A 
lei pode subordinar esse uso e gozo ao interesse social. 2. Nenhuma pessoa pode ser privada de 
seus bens, salvo mediante o pagamento de indenização justa, por motivo de utilidade pública ou de 
interesse social e nos casos e na forma estabelecidos pela lei. 3. Tanto a usura, como qualquer outra 
forma de exploração do homem pelo homem, devem ser reprimidas pela lei”. 
394 OLIVEIRA, Denizom Moreira de. A efetiva proteção da propriedade comunal da terra dos 
povos indígenas e tribais: uma análise sob o enfoque da exploração mineral. Manaus, 2013. 
Monografia (conclusão de curso em Direito) – Universidade do Estado do Amazonas. p. 35-6. 
395 Art. 31: “Regra Geral de Interpretação: 1. Um tratado deve ser interpretado de boa-fé segundo o 
sentido comum atribuível aos termos do tratado em seu contexto e à luz de seu objetivo e finalidade. 
2. Para os fins de interpretação de um tratado, o contexto compreenderá, além do texto, seu 
preâmbulo e anexos: a) qualquer acordo relativo ao tratado e feito entre todas as partes em conexão 
com a conclusão do tratado; b) qualquer instrumento estabelecido por uma ou várias partes em 
conexão com a conclusão do tratado e aceito pelas outras partes como instrumento relativo ao 
tratado. 3. Serão levados em consideração, juntamente com o contexto: a) qualquer acordo posterior 
entre as partes relativo à interpretação do tratado ou à aplicação de suas disposições; b) qualquer 
prática seguida posteriormente na aplicação do tratado, pela qual se estabeleça o acordo das partes 
relativo à sua interpretação; c) quaisquer regras pertinentes de direito internacional aplicáveis às 
relações entre as partes. 4. Um termo será entendido em sentido especial se estiver estabelecido que 
essa era a intenção das partes”. 
396 OLIVEIRA, op. cit., p. 35-6. 
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plena realização desses direitos, mediante a adoção de medidas legislativas e 
outras que se mostrem apropriadas (art. 26).397  
Em face do catálogo de direitos nela assegurados, cabe a cada Estado-Parte 
a obrigação de respeitar e assegurar o livre e pleno exercício desses direitos e ainda 
adotar todas as medidas legislativas e de outra natureza que sejam necessárias 
para conferir efetividade a tais direitos e liberdades enunciados. Como atenta 
Thomas Buergenthal: 
 
Os Estados-partes na Convenção Americana têm a obrigação não apenas 
de “respeitar” esses direitos garantidos na Convenção, mas também de 
“assegurar” o seu livre e pleno exercício. Um governo tem, 
consequentemente, obrigações positivas e negativas relativamente à 
Convenção Americana. De um lado, há a obrigação de não violar direitos 
individuais; por exemplo, há o dever de não torturar um indivíduo ou de não 
privá-lo de um julgamento justo. Mas a obrigação do Estado vai além desse 
dever negativo e pode requerer a adoção de medidas afirmativas 
necessárias e razoáveis, em determinadas circunstâncias, para assegurar o 
pleno exercício dos direitos garantidos pela Convenção Americana.398  
 
Os Estados têm, consequentemente, deveres positivos e negativos, ou seja, 
eles têm a obrigação de não violar os direitos garantidos pela Convenção e têm o 
dever de adotar as medidas necessárias e razoáveis para assegurar o pleno 
exercício desses direitos. Por exemplo, se um determinado Estado outorga um 
contrato para que uma empresa petrolífera explore uma área não se atentando que 
esse local é uma terra indígena, ele está a violar o artigo 21 da CADH, ainda que 
não possa demonstrar que seus agentes sejam responsáveis por tais violações, já 
que o Estado, embora capaz, falhou em adotar medidas razoáveis para proteger os 
povos indígenas contra tal ilegalidade.  
 
3.5.2 Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas 
A Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas foi aprovada 
por unanimidade pela Assembleia Geral da Organização dos Estados Americanos 
em 15 de junho de 2016. Trata-se de instrumento de soft law que não possui força 
vinculante, mas que pode servir para orientar a interpretação de tratados como a 
Convenção Americana de Direitos Humanos em sua incidência sobre os direitos dos 
povos indígenas. Pautada pelo reconhecimento da contribuição dos povos indígenas 
                                                          
397 RAMOS, Curso de direitos humanos, p. 293. 




para o desenvolvimento, a pluralidade e a diversidade cultural das Américas, a 
Declaração possui como objetivo respeitar e promover os direitos desses povos no 
continente americano, nos seus aspectos políticos, econômicos, sociais e 
culturais.399 
Com um total de 41 artigos, a Declaração é dividida em seis seções: a seção 
primeira, que abarca o âmbito de aplicação da declaração; a seção segunda, que 
aborda os direitos humanos e os direitos coletivos; a seção terceira, centrada na 
identidade cultural indígena; a seção quarta, relativa aos direitos de organização e 
aos direitos políticos; a seção quinta, que versa sobre os direitos sociais, 
econômicos e de propriedade; e a seção sexta, com dispositivos gerais. 
O artigo I determina o escopo de aplicação da declaração a todos os povos 
indígenas da América, com especial valoração para a autoidentificação como critério 
de reconhecimento. Em complementação, os artigos II e III estipulam o respeito ao 
caráter pluricultural e multilíngue dos povos indígenas e o seu direito à 
autodeterminação. O escopo de aplicação da declaração é limitado pelo artigo IV, 
que impede a sua interpretação em sentido contrário à Carta da OEA ou que 
coloque em risco a integridade territorial e a unidade política dos Estados 
membros.400 Na seção segunda, relativa aos direitos humanos e coletivos dos povos 
indígenas, os artigos V e VI reiteram a máxima do gozo de todos os direitos 
humanos pelos indígenas, assim como dos direitos coletivos indispensáveis para a 
sua existência, bem-estar e desenvolvimento integral como povo.401 
A identidade cultural, tema abordado na seção terceira, é definida no artigo 
XIII como a integridade cultural e o patrimônio tangível e intangível, histórico e 
ancestral, a ser preservado para a coletividade e para as gerações futuras. 
Ocorrendo violação à identidade cultural, os Estados devem garantir a reparação 
aos indígenas por meio de mecanismos de restituição dos bens culturais, 
                                                          
399 RAMOS, Curso de direitos humanos, p. 347-50. 
400 Ibid., p. 347-50. 
401 Art. VI: “Os povos indígenas têm os direitos coletivos indispensáveis para sua existência, bem-
estar e desenvolvimento integral como povos. Nesse sentido, os Estados reconhecem e respeitam o 
direito dos povos indígenas à ação coletiva; a seus sistemas ou instituições jurídicos, sociais, políticos 
e econômicos; às próprias culturas; a professar e praticar suas crenças espirituais; a usar suas 
próprias línguas e idiomas; e a suas terras, territórios e recursos. Os Estados promoverão, com a 
participação plena e efetiva dos povos indígenas, a coexistência harmônica dos direitos e sistemas 
dos grupos populacionais e culturas”. 
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intelectuais, religiosos e espirituais dos quais os indígenas foram privados sem o seu 
consentimento.402 
O artigo XXIII determina que os Estados devem obter o “consentimento livre, 
prévio e informado” dos povos indígenas antes de adotar e aplicar medidas 
legislativas ou administrativas que os afetem. O direito dos indígenas sobre as terras 
e recursos que tradicionalmente ocupam e utilizam, bem como o reconhecimento 
das formas alternativas de propriedade, posse e domínio de terras são previstos no 
artigo XXV. Igualmente, o direito de uma comunidade indígena manter-se em 
isolamento voluntário é resguardado no artigo XXVI.403 
Na última seção da Declaração, os artigos XXXI e XXXII reforçam a obrigação 
estatal em garantir o pleno gozo de todos os direitos a esses povos, sem 
discriminação de gênero. Nessa linha, o artigo XXXIII prevê o acesso aos recursos 
judiciais para a reparação de violação a esses direitos, enquanto o artigo XXXIV 
tutela a participação ampla e efetiva dos indígenas nos referidos procedimentos.404 
Além disso, os artigos XXXV e XXXVI reiteram a complementaridade entre a 
Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas e o direito 
internacional dos direitos humanos, não sendo autorizada nenhuma interpretação 
que não esteja de acordo com ambos instrumentos. O artigo XXXVII compreende o 
direito dos povos indígenas à assistência financeira e técnica dos Estados e os 
artigos XXXVIII a XL estipulam o dever dos Estados membros da OEA em promover 
o pleno respeito aos direitos da Declaração. Finalmente, o artigo XLI faz expressa 
menção à Declaração da ONU sobre o Direito dos Povos Indígenas, concluindo que 
ambas contêm as normas mínimas para sobrevivência, dignidade e bem-estar dos 
povos indígenas das Américas.405 
  
                                                          
402 RAMOS, Curso de direitos humanos, p. 347-50. 
403 Ibid., p. 347-50. 
404 Ibid., p. 347-50. 
405 Ibid., p. 347-50. 
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4. OS NOVOS CAMINHOS PARA UMA EFETIVA RESOLUÇÃO DE CONFLITOS 
 
 
4.1 Aplicabilidade dos mecanismos de proteção internacionais e o sistema 
legal brasileiro na Terra Indígena São Marcos 
 
No primeiro capítulo, expôs-se a longa trajetória histórica da Terra Indígena 
São Marcos em Roraima, demonstrando desde a sua etnografia a partir de fontes 
históricas que comprovam a existência das etnias Taurepang, Macuxi e Wapichana 
nos primórdios da era colonial, perpassando pelo processo de demarcação e 
homologação do referido território e elencando os principais conflitos sociojurídicos 
que esses povos vêm sofrendo devido aos inúmeros danos socioambientais que se 
sucederam em seu território no decorrer desses últimos anos.  
Ora, pretende-se analisar quais direitos indígenas estão sendo efetivamente 
violados pelo estado de Roraima e pela União. Devido à responsabilidade civil 
ambiental ter se demonstrado insuficiente para englobar as peculiaridades que 
envolvem os danos socioambientais a uma terra indígena, tal investigação se dará 
como forma de complementar as lacunas desse instrumento de responsabilização e 
se fará por meio da análise dos danos citados, à luz dos mecanismos de proteção 
internacionais e do sistema legal brasileiro.  
Conforme visto, a Constituição de 1988 passou a adotar uma nova 
perspectiva de constitucionalismo: o constitucionalismo multinível, ou seja, a 
consideração de que as normas constitucionais vigentes em diversos países criam 
aberturas ao ordenamento jurídico nos âmbitos supranacional, regional e local, todos 
formando um sistema integrado de proteção aos direitos humanos.406 Isso ocorreu 
devido ao fato de o Brasil reconhecer que a sua sociedade é complexa e diversa, 
sendo composta por povos de várias etnias, raças e crenças, como os faxinalenses, 
caiçaras, quilombolas, ribeirinhos e os povos indígenas.  
                                                          
406 A Constituição de 1988, em seu artigo 5º, §2º, além de prever o princípio da não exauribilidade dos 
direitos fundamentais, também confirma a abertura da Constituição aos direitos humanos, dispondo 
que os direitos nela previstos não excluem outros decorrentes de convenções, declarações e tratados 
internacionais ratificados pelo Brasil.  
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Tal sistema de integração é também chamado de bloco de 
constitucionalidade,407 consistindo no reconhecimento da existência de outros 
diplomas normativos de hierarquia constitucional, além da própria Constituição. 
Dessa maneira, o sistema protetivo internacional pode ser usado como uma maneira 
de complementar o ordenamento jurídico interno brasileiro em suas lacunas jurídicas 
quanto à defesa de determinados direitos.408 Isso se aplica aos direitos dos povos 
indígenas, que, como se sabe, contam com poucos instrumentos específicos de 
proteção nacional.  
Após o capítulo de imersão nos conflitos que estão ocorrendo na Terra 
Indígena São Marcos, pode-se afirmar que há um “bloco matriz” composto por dois 
grandes danos socioambientais: a) a construção da BR-174; e b) a criação do 
município de Pacaraima, sendo este último um prolongamento do primeiro fator. Da 
referida matriz advêm outros danos socioambientais que estão interligados a ela e 
que podem ser subdivididos da seguinte forma. Quanto à construção da BR-174, 
adveio: a) o surgimento do tráfico internacional de drogas no interior da área 
indígena, devido aos não indígenas terem fácil acesso a partir da rodovia; b) o 
descaminho de combustível procedente da Venezuela pelos não indígenas, os quais 
depositam os galões de gasolina no território; c) a poluição sonora e os acidentes 
envolvendo a população indígena na rodovia; d) a prostituição infantil e o tráfico de 
mulheres devido ao grande fluxo da rodovia; e, e) o atual dano causado pelo 
Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes (DNIT) ao realizar a 
duplicação de faixa de rolamento sem a consulta prévia das comunidades. 
Quanto à criação do município de Pacaraima, os impactos verificados não 
foram menos relevantes, tais como: a) o “lixão” que é depositado perto das 
                                                          
407 No Brasil, o debate sobre o papel do juiz constitucional tem se acirrado ainda mais a partir da 
promulgação da Constituição Federal de 1988, não só porque concretiza o conteúdo das normas-
princípio presentes no seu texto, mas por força da adoção do bloco de constitucionalidade (artigo 5°, 
§2°), que pode invocar normas fora da própria Lei Maior. (LOPES, Ana Maria D’Ávila. Bloco de 
constitucionalidade e princípios constitucionais: desafios do poder judiciário. Revista Sequência, n. 
59, p. 43-60, dez. 2009. p. 53. 
408 A Corte Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), recentemente, reconheceu a relação 
inegável entre a proteção do meio ambiente e a realização dos direitos humanos, e determinou que 
os Estados que fazem parte do tribunal têm obrigação de proteger o meio ambiente e de evitar danos 
ecológicos transfronteiriços. Consoante o entendimento da Corte Internacional de Justiça: “A State's 
obligation to exercise due diligence in preventing significant transboundary harm requires that State to 
ascertain whether there is a risk of significant transboundary harm prior to undertaking an activity 
having the potential adversely to affect the environment of another State. If that is the case, the State 
concerned must conduct na environmental impact assessment. The obligation in question rests on the 
State pursuingthe activity”. (I.C.J. Cases Concerning Certain Activities Carried out by Nicaragua 
in the Border Area (Costa Rica v. Nicaragua) and Construction of a Road in Costa Rica along 
the San Juan River (Nicaragua v. Costa Rica). Judgment of December 16, 2015, p. 45, par. 153.) 
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comunidades indígenas, poluindo os rios e os igarapés da região; b) o deslocamento 
dos indígenas para as regiões limítrofes de seu território devido ao desenfreado 
crescimento do município; e, c) o processo de “transfiguração étnica”409 enfrentado 
por essas comunidades no decorrer dos anos devido ao contato diário com não 
indígenas. 
Ao elencar tais danos socioambientais nos dois blocos acima mencionados, 
torna-se mais didática a compreensão dos direitos indígenas violados na Terra 
Indígena São Marcos. Dentre as violações verificadas e decorrentes do contexto 
descrito, a opção metodológica para o desenvolvimento desta dissertação diz 
respeito às seguintes: a) o direito à integridade física e cultural; b) o direito à vida e à 
propriedade comunal; e, c) o direito à autodeterminação e à consulta prévia. 
 
4.1.1 O direito à integridade física e cultural 
Devido à sede de Pacaraima ser situada dentro da Terra Indígena São 
Marcos, há uma constante violação ao direito à integridade física e cultural das 
etnias pertencentes a esse território, por vivenciarem diariamente o choque cultural 
com os não indígenas, que acabam realizando interferências em seu modo 
tradicional de viver. Esse contato inter-étnico, além de afetar seu modus operandi – 
ao desarticular sua organização social e romper com suas representações 
simbólicas – também os expõe a situações de extrema vulnerabilidade e riscos. 
Referido contexto compõe estratégia para atender aos interesses de 
parlamentares – pertencentes em sua maioria a uma bancada ruralista – e dos 
particulares não indígenas, os quais enxergam a referida terra indígena como uma 
limitação ao desenvolvimento socioeconômico de Roraima. A artimanha do Estado 
permance sendo a mesma da época do processo de homologação, ou seja, 
continuar alegando a inexistência de indígenas na região por considerar os povos 
locais como “caboclos”.410 
                                                          
409 A civilização era, então, o produto final da transfiguração étnica, onde o índio transformara-se em 
caboclo, ao fim de um processo histórico marcado por violência física, cultural e econômica. O 
caboclo traz as marcas da movimentação de toda uma população que o envolvia e que terminou por 
fixá-lo num modo de vida híbrido, no qual os costumes mais arraigados das sociedades tribais 
permanecem dominantes, embora articulados à economia capitalista do extrativismo florestal, que o 
absorve enquanto mão de obra e modifica seu modo de vida. (SANTOS, Fernando Sergio Dumas 
dos. O processo de transfiguração étnica dos índios brasileiros e o fortalecimento dos movimentos 
indígenas nas últimas décadas do século XX. Revista del CESLA, n. 10, 2007. p. 126.) 
410 Conforme ora estudado, a real pretensão do estado de Roraima ao alegar que determinado grupo 
étnico não existe – por serem considerados aculturados e taxados, na maioria das vezes, como 
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Ocorre que seria problemático se tomássemos os traços culturais como 
critérios de identificação de quem é ou não é indígena. Em suma, traços culturais 
poderão variar no tempo e no espaço, como de fato variam, sem que isso afete a 
identidade do grupo. Ou seja, não importa se hoje as etnias de São Marcos estejam 
completamente mescladas entre si,411 pois, sob a perspectiva antropológica, a 
cultura é algo dinâmico e perpetuamente reelaborado. A cultura, portanto, em vez de 
ser o pressuposto de um grupo étnico, é na verdade produto deste.412 
A ideia de cultura para fins do reconhecimento de um povo indígena não pode 
ser estática, pois é um processo. A cultura e a ancestralidade (conexão com os 
povos pré-colombianos) não podem ser interpretadas como a transcrição da cultura 
do passado no presente; só poderá ser um critério satisfatório à medida que deixar 
de ser uma característica primária para o processo de identificação étnica, passando 
a ser vista como consequência da organização de um grupo étnico e não o 
contrário.413 
Por isso, a Convenção n. 169 da OIT aduz a presença de elementos objetivos 
no critério de autoidentificação dos povos indígenas, sendo a cultura apenas um 
deles e não o fator dominante. São estes: a) continuidade histórica, ou seja, são 
sociedades anteriores à conquista ou à colonização; b) conexão territorial, isto é, 
autóctones, pois seus ancestrais diretos habitavam o país ou a região; e, c) 
instituições políticas, culturais, econômicas e sociais diferenciadas do restante da 
sociedade nacional, conquanto que preservem apenas parcialmente algumas ou 
todas dessas instituições próprias. No que tange ao elemento subjetivo (art. 1.2), 
                                                                                                                                                                                     
mestiços ou caboclos – é basicamente suprimir os direitos territoriais daquele povo, eximir-se de 
alguns tutelados e livrar-se de lideranças indígenas incômodas. 
411 Devido ao processo colonizador enfrentado pelos povos indígenas no Brasil, muitas etnias 
mesclaram-se entre si dando origem a novas etnias. Esse processo de “ressurgimentos” ou “viagens 
da volta” são designações alternativas para o que a antropologia designa por etnogênese. Esse é o 
termo usado para descrever a constituição de novos grupos étnicos. O importante para esse conceito 
é compreender as razões, os meios e os processos que permitem um determinado agregado 
qualquer se instituir como grupo, ao reivindicar para si o reconhecimento de uma diferença em meio à 
indiferença, ao instituir uma fronteira onde antes só se postulava homogeneidade. Se o etnocídio é o 
extermínio sistemático de um estilo de vida, a etnogênese, em oposição a ele, é a construção de uma 
autoconsciência e de uma identidade coletiva contra uma ação de desrespeito (em geral produzida 
pelo Estado Nacional), com vistas ao reconhecimento e à conquista de objetivos coletivos. (ARRUTI, 
José Maurício. Etnogêneses Indígenas. In: RICARDO, Beto; RICARDO, Fany (orgs.). Povos 
indígenas no Brasil 2001-2005. São Paulo: Instituto Socioambiental, 2006. p. 50-5.) 
412 CUNHA, Manuela Carneiro da. Parecer sobre os critérios de identidade étnica. In: COMISSÃO 
PRÓ-ÍNDIO. O índio e a cidadania. São Paulo: Brasiliense, 1983. p. 97-8. 
413 Id. Índios no Brasil: história, direitos e cidadania. São Paulo: Claroenigma, 2012. (Coleção 
Agenda Brasileira.) p. 106.  
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este consiste no direito à autodeterminação dos povos, ou seja, na consciência de 
sua identidade indígena ou tribal.414 
Durante a pesquisa de campo, foi possível comprovar a existência de todos 
esses critérios. Primeiramente, conforme relatado no tópico em que se discorre 
sobre a etnografia da Terra Indígena São Marcos, os povos indígenas que habitam 
esse território são de fato sociedades anteriores à colonização do Brasil. Segundo, 
no decorrer de sua história, aglutinaram-se três etnias indígenas – Macuxi, 
Wapichana e Taurepang – em um mesmo território como forma de se protegerem 
dos desbravadores não indígenas da região e das etnias inimigas. Sendo, por isso, 
seres autóctones que possuem uma relação histórica e uma memória coletiva com o 
território onde vivem. Terceiro, é que mesmo tendo perdido várias práticas culturais 
devido ao contato inter-étnico, esses povos ainda mantêm alguns traços 
culturalmente tradicionais, sendo alguns deles: a) a forma de organização de suas 
comunidades, as quais mantêm todas as características coletivas de uma sociedade 
indígena; b) a realização de assembleias gerais para votações e discussões de 
novos projetos que podem impactar seus povos; c) a referência ao próximo sempre 
como “parente”; e, d) a criação de uma associação com intuito coletivo que distribui 
seus fundos para todas as comunidades pertencentes à terra indígena.415 Ou seja, é 
notável que esses indivíduos se enxergam como indígenas e por isso se 
autodeterminam sob esse aspecto. 
Consoante a Declaração Americana sobre os Povos Indígenas, o critério de 
autoidentificação como povo indígena é fundamental para determinar quem são 
esses povos, e cabe aos Estados respeitar esse direito, de forma individual ou 
coletiva, conforme as práticas e instituições próprias de cada povo (art. I. 2). Além 
disso, quanto à mescla de etnias que podem ocorrer numa determinada terra 
indígena devido aos fatores históricos – como o caso de São Marcos –, o mesmo 
instrumento alega que as pessoas e comunidades indígenas têm o direito de 
pertencer a um ou a vários povos indígenas, de acordo com identidade, tradições, 
costumes e sistemas de pertencimento de cada povo. Não podendo decorrer do 
                                                          
414 OLIVEIRA, Denizom Moreira. A efetiva proteção da propriedade comunal da terra dos povos 
indígenas e tribais: uma análise sob o enfoque da exploração mineral. Manaus, 2013. Monografia 
(bacharelado em Direito) – Universidade do Estado do Amazonas, UEA. p. 16. 
415 A Associação dos Povos Indígenas da Terra São Marcos (APITSM) surgiu 1998 quando se iniciou 
o processo de desintrusão dos posseiros da região. Concretizou-se no papel em 2005 e desde então 
vem trabalhando na elaboração de projetos para as comunidades e cuida de todas as questões 
administrativas da terra indígena. 
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exercício desse direito nenhum tipo de discriminação e intenção externa de 
assimilação (arts. VIII e X).  
Os não indígenas também afetam os padrões culturais de cooperação dos 
indígenas ao tentarem influenciar politicamente – muitas vezes através de subornos 
– que uma comunidade vote a favor de determinado projeto que irá interferir dentro 
de suas terras. Essa prática ocasiona grande conflito interno entre as próprias 
comunidades que compõem a Terra Indígena São Marcos. Tal situação é bem 
recorrente ao se analisar a votação sobre a retirada da sede do município de 
Pacaraima e os acordos realizados pelo DNIT. 
A BR-174, identicamente, interfere no modus operandi desses povos, por ser 
uma via facilitadora do contato direto desses indígenas com o tráfico internacional de 
drogas, ocasionado inevitavelmente o acesso a drogas e álcool. Isso gera um 
distúrbio em larga escala dentro das famílias indígenas, bem como dentro da própria 
comunidade a que pertencem. Ou seja, descaracteriza toda a organização da 
coletividade ter que lidar com conflitos internos e individuais ocasionados por 
indígenas dependentes de tais entorpecentes. Tal situação, somada ao fácil acesso 
à vida noturna de Pacaraima, é um mecanismo facilitador para a prostituição das 
mulheres indígenas, que se tornam vítimas desse contato contínuo com os não 
indígenas da cidade. Consoante o diagnóstico realizado por Marcos Freitas,416 
restou claro que a vulnerabilidade da fronteira entre Brasil e a Venezuela facilita a 
prática da exploração sexual comercial, tendo em vista que o fluxo de pessoas e os 
intercâmbios entre os dois países acontecem de forma que o controle é livre, sem 
muito rigor do ponto de vista da fiscalização da polícia brasileira e da guarda 
nacional venezuelana. 
Todos esses fatos ora elencados consistem numa violação diária aos direitos 
culturais indígenas. Além disso, são estratégias revestidas de caráter 
assimilacionista que o Estado intenciona ao interferir diretamente nessa sociedade, 
camuflando-os com os problemas diários do homem branco. Ocorre que a 
Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos Indígenas, em seu 
artigo 8º, afirma que os Estados devem estabelecer mecanismos eficazes para a 
prevenção e a reparação de todo ato que tenha por objetivo alguma forma de 
assimilação ou privação dos valores culturais desses povos.  
                                                          
416 FREITAS, Marcos Antonio Braga de. Diagnostico do fenômeno social – Exploração sexual 
comercial em Pacaraima. Boa Vista: UFRR, 2005. p. 63. 
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No mesmo sentido, a Constituição de 1988, artigo 215, §1º, reconheceu ser 
dever do Estado garantir o pleno exercício dos direitos culturais e, além disso, apoiar 
e incentivar a difusão dessas manifestações culturais incluindo a dos povos 
indígenas. Tal fato se deve ao reconhecimento de que os modos tradicionais de 
viver dessas comunidades são bens de natureza imaterial que constituem patrimônio 
cultural brasileiro (art. 216). No plano infraconstitucional, vigora o Estatuto do Índio, 
que em seu artigo 47 também reconhece o respeito ao patrimônio cultural das 
comunidades indígenas, seus valores artísticos e meios de expressão.  
Outra violação ocasionada por esse contato inter-étnico foi a influencia no 
sistema econômico de subsistência desses povos indígenas. No decorrer dos anos, 
eles diminuíram assiduamente sua agricultura de subsistência, passando a consumir 
os produtos industrializados do município, tornando-se dependentes da economia 
regional, com a geração de graves problemas de saúde – devido à mudança na 
alimentação. Também resulta disso o problema do lixo criado pelas próprias 
comunidades, que não sabiam como lidar com produtos industrializados 
descartáveis. 
Um exemplo de cerceamento no modus operandi dessas etnias foi o caso da 
Comunidade Indígena Ouro Preto, em que os indígenas locais foram vítimas de uma 
denúncia da Delegacia da Policia Federal em Pacaraima417 por estarem utilizando a 
vegetação local para produção de carvão. A Policia Federal chegou a apreender 
sessenta sacos de carvão que seriam comercializados em Pacaraima por 
presumirem ser um crime ambiental. Na verdade, o uso desses recursos faz parte da 
tradição das etnias Macuxi, Taurepang e Wapichana e está relacionado às mais 
diversas atividades de subsistência, como a produção de “caxiri” e “beiju”.418 Mesmo 
sendo comprovado posteriormente que não existia nenhuma ilicitude na utilização 
desses paliteiros, tal transtorno foi o suficiente para que os indígenas modificassem 
sua própria tradição e passassem a utilizar o fogão dentro de suas casas. Para 
melhor explicar tal situação, é válido utilizar as palavras de Celso Morato, 
responsável pelo parecer técnico ambiental dessa denúncia: 
 
                                                          
417 Para maiores informações conferir o auto de apresentação e apreensão pela Delegacia de Polícia 
Federal em Pacaraima no Anexo B. 
418 CIRINO, Carlos Alberto Marinho. Laudo perícia antropológica no município de Pacaraima e 
Uiramutã. Processo n. 95.000683-9. Boa Vista/RR. 2002. p. 72. 
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A Comunidade Indígena Ouro Preto está totalmente descaracterizada da 
sua vegetação original, visto ter sido uma área de invasão por não 
indígenas até 2005, quando então a área foi demarcada e ocorreu o 
processo de desintrusão das áreas indígenas. Até então a região foi 
severamente desmatada por todo tipo de ação equivocada com a terra. As 
árvores da antiga vegetação existente na área estão mortas e mesmo não 
fazendo mais parte da dinâmica daquele sistema elas não foram arrancadas 
do solo. Os indígenas utilizavam os esqueletos destas árvores – chamados 
de paliteiros – primeiro para produção de carvão para o consumo próprio e 
segundo como fonte de subsistência no sistema de trocas por outras 
mercadorias. A utilização desses paliteiros é um processo cultural destes 
povos, pois as casas da comunidade indígenas têm a tradição de deixar o 
fogo constantemente aceso, reavivado sempre que for necessário. Não 
consistindo tal fato em nenhum ilícito ambiental, já que não compromete o 
meio ambiente.419 
 
Os povos indígenas possuem direito à sua integridade cultural em todos os 
planos de proteção internacionais. No plano global,420 é garantido aos indígenas o 
direito de manter e desenvolver seus conhecimentos tradicionais e suas expressões 
culturais tradicionais, cabendo aos Estados o dever de adotar medidas eficazes para 
reconhecer e proteger o exercício desses direitos.421 No plano regional, esses povos 
possuem o direito à integridade cultural e a seu patrimônio cultural, tangível e 
intangível, inclusive o histórico e ancestral, bem como à proteção, preservação, 
manutenção e ao desenvolvimento desse patrimônio cultural para sua continuidade 
coletiva e a de seus membros, e para transmiti-lo às gerações futuras.422 No 
ordenamento jurídico interno, o artigo 231, §3º, da Constituição de 1988 afirma que 
apenas o aproveitamento de recursos hídricos, potenciais energéticos, pesquisa e a 
lavra das riquezas minerais precisam de autorização do Congresso Nacional para 
ser efetivados. Quando se tratar de extração de produtos para a subsistência desses 
povos, tal direito é implícito no usufruto exclusivo que possuem para desenvolver 
suas atividades tradicionais, como o caso dos paliteiros. 
Outra consequência desse contato é a inferiorização da cultura desses povos 
a tal ponto que eles preferem negar suas origens do que serem considerados 
indígenas. Por isso é sempre tão difícil realizar pesquisas quantitativas, justamente 
por não se saber quem de fato é indígena ou não. A origem de tal processo de 
                                                          
419 CARVALHO, Celso Morato. Parecer técnico sobre atividade de aproveitamento de madeiras 
mortas pela Comunidade Indígena Ouro Preto, Terra Indígena São Marcos e município de 
Pacaraima. Boa Vista. 2012. 
420 Art. 15.1, Convenção n. 169 OIT:  “Os direitos dos povos interessados aos recursos naturais 
existentes nas suas terras deverão ser especialmente protegidos. Esses direitos abrangem o direito 
desses povos a participarem da utilização, administração e conservação dos recursos mencionados”. 
421 Art. 31, Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos Indígenas. 
422 Art. XIII, Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas. 
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negação étnica deve-se ao fato dos não indígenas de Pacaraima buscarem de todas 
as formas desfigurar culturalmente essas etnias. Isso se torna claro ao se analisar 
alguns trechos da perícia antropológica realizada por Carlos Cirino: 
 
O ato de discriminar os indígenas é uma ação constante dentro do 
município. Nas salas de aula das escolas onde realizamos parte da nossa 
observação, pode-se verificar um estado de tolhimento do aluno índio em 
relação aos não indígenas. Quando explicávamos a razão da nossa visita, 
ouvimos frases do tipo: “o que vocês querem saber, todo mundo sabe, índio 
é preguiçoso mesmo” e, ainda, “quando eu ver um índio no meio da estrada 
eu vou passar por cima”.  
[...] 
Ao entrevistar um indígena que residia no Morro do Quiabo, ele afirmou: “Eu 
não sou índio, sou caboclo, pois tenho documento, título de eleitor, carteira 
de identidade, sei ler e sou pastor da Igreja Evangélica Assembleia de Deus 
das Causas Urgentes. Aqui em Roraima não existe mais índio, só existe 
índio no Xingu onde eles andam nus com paus nas orelhas e no nariz. Aqui 
só existe caboclo”.423  
 
As transcrições acima escancaram que a maior violência não é a ameaça do 
atropelamento em si, mas o de não admitir que existe a diferença. O aluno 
entrevistado disse que não existe mais índio em Roraima e que era remota a 
possibilidade de se encontrar qualquer um na estrada. Ou seja, para o aluno, as 
pessoas que vivem naquele local não são indígenas, mas sim caboclos. Se no 
período colonial a situação de contato gerava uma concepção dual da sociedade 
consistente na equação “civilizado/selvagem”, na era capitalista atual referido 
sistema binário e classificatório traduz-se na fórmula “civilizado/caboclo”. A noção de 
“caboclo”, portanto, foi construída socialmente como um mecanismo para negar a 
condição do índio.424  
Partindo dos mecanismos de proteção global, é assegurado que esses povos 
sejam livres e iguais a todos os demais indivíduos, que não sejam submetidos a 
nenhuma forma de discriminação, que esteja fundada, em particular, em sua origem 
indígena, no exercício de seus direitos.425 Quanto ao plano regional, afirma-se que 
esses povos não podem ser objeto de racismo, discriminação racial, xenofobia ou 
outras formas conexas de intolerância.426 E no plano interno, a Constituição de 1988 
(art. 215, §1º) preconiza que é dever do Estado incentivar e proteger essas 
manifestações culturais.  
                                                          
423 CIRINO, Laudo perícia antropológica no município de Pacaraima e Uiramutã, p. 7-35. 
424 Ibid., p. 34. 
425 Art. 2º, Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos Indígenas. 
426 Art. XII, Declaração Americana dos Povos Indígenas. 
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Quanto à violação da integridade física desses povos, destaca-se o episódio 
em que várias comunidades indígenas uniram-se em prol da construção de uma 
cerca como forma de delimitar o crescimento geográfico de Pacaraima. A motivação 
deu-se pelo fato de que muitos indígenas estavam se afastando de seus locais de 
origem devido ao grande número de invasões de não indígenas. A tentativa da 
construção da cerca revelou-se um grande palco de conflitos marcados pelo uso de 
armas de fogo contra os indígenas, os quais estavam armados, apenas, com 
materiais de construção. 
A BR-174, também é uma fonte geradora de impactos à integridade física 
desses povos. Destaca-se como facilitadora do contato direto deles com o tráfico 
internacional de drogas e o descaminho de gasolina que vem ocorrendo 
frequentemente entre Venezuela e Pacaraima. Essas duas atividades os expõem 
diariamente a situações de riscos, forçando-os a lidar com traficantes armados e 
com táticas de suborno e ludibriamento pelos não indígenas para colaborarem no 
estoque irregular de gasolina, chegando mesmo a esconder os galões dentro de 
suas moradias e expondo a si mesmo e toda a família a perigos. Além disso, há o 
grande número de atropelamentos de indígenas que vivem na área periférica dessa 
rodovia, devido ao grande número de pampeiros e caminhoneiros que cruzam essa 
região fronteiriça. 
Utilizando-se como base o caso de Sarayaku vs. Equador427 julgado pela 
Corte Interamericana (CtIDH), é possível afirmar que o Estado, ao permitir a entrada 
de terceiros na Terra Indígena São Marcos sem consulta, comete uma violação ao 
direito à cultura desses povos, em razão de sua especial vinculação com seu 
território (art. 26, CADH). Valendo-se afirmar que tal violação foi configurada pela 
falta de providências, por parte do Estado, ante a entrada desses terceiros, para 
proteger e resguardar zonas sagradas, de valor cultural, bem como os usos 
tradicionais e outras atividades cotidianas que fazem parte de identidade cultural 
dessas comunidades, o que resultou em violações de aspectos fundamentais da 
cosmovisão e da cultura delas. 
A entrada de terceiros – como militares na construção da BR-174, não 
indígenas de Pacaraima e, atualmente, funcionários do DNIT com a duplicação da 
faixa de rolamento – criou uma situação permanente de risco e ameaça para a 
                                                          
427 CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS. Povo Indígena Kichwa de Sarayaku vs. 
Equador. Sentença de 30 de junho de 2012. Par. 137, 245, 248 e 249. 
134 
 
integridade pessoal dos membros dessas comunidades indígenas, violando 
automaticamente o artigo 5.1 da CADH. O Estado, ao saber da existência de uma 
situação de risco real para a vida de um indivíduo ou determinado grupo de 
indivíduos, tem por dever adotar, no âmbito de suas atribuições, as medidas 
necessárias que razoavelmente se poderia esperar para prevenir ou evitar tal dano. 
Isso não ocorreu na Terra Indígena São Marcos.428  
 
4.1.2 O direito à vida e à propriedade comunal 
A união desses “direitos” neste tópico não foi mera casualidade, pois a falta 
de proteção efetiva ao direito à propriedade territorial dos povos indígenas está 
diretamente vinculada à violação do direito à vida. Como já teorizado no segundo 
capítulo, a palavra “terra” possui conotações distintas em relação ao índio e ao não 
índio: enquanto para o mundo ocidental “terra” significa propriedade, para uma 
comunidade indígena trata-se de uma entidade viva. Em outras palavras, a vida dos 
povos indígenas depende, fundamentalmente, das atividades de subsistência 
realizadas em seus territórios, como a pesca, a agricultura e a criação de gado, de 
modo que, caso não sejam respeitados os parâmetros mínimos estabelecidos no 
ordenamento jurídico interno e os instrumentos internacionais de direitos humanos 
para a garantia de seu direito à propriedade, consequentemente, estar-se-á violando 
o direito a uma vida digna desses povos. 
Os indígenas de São Marcos estão enfrentando atualmente um grande 
problema quanto ao lixão produzido pelo município, que durante anos foi depositado 
na cabeceira do rio Miang.429 Em 2003, houve a realização de um Termo De 
Ajustamento de Compromisso (TAC) para a construção de um aterro sanitário em 
Pacaraima, o qual até os dias de hoje não foi cumprido pela Prefeitura. É 
competência comum de todos os entes federados proteger o meio ambiente e 
combater a poluição, cabendo ao órgão executivo municipal tomar as medidas 
                                                          
428 Em 1985, a Comissão Interamericana de Direitos Humanos analisou a situação dos índios 
Yanomami devido aos efeitos devastadores da abertura da rodovia BR-210 (Rodovia Perimetral 
Norte), a qual cortava em grande parte o território tradicional desse povo. A CIDH concluiu, à época, 
que a abusiva abertura da rodovia BR-210 promoveu a invasão no território Yanomami de 
mineradores e garimpeiros independentes, violando os direitos humanos básicos dos membros 
daquele povo, incluindo o direito à vida, à segurança (art. I da Declaração Americana), à circulação e 
residência (art. VIII) e à preservação da saúde e do bem-estar (art. IX), de forma que recomendou ao 
Brasil que procedesse a delimitação e demarcação do Parque Yanomami, em sua totalidade, com 
mais de 9 milhões de hectares. (CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS. Resolução 
n. 12/85. Caso 7615, Povo Yanomami (Brasil). 5 mar. 1985.) 
429 O rio Miang percorre toda a Terra Indígena São Marcos. 
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necessárias para solucionar os problemas que ocorrem dentro de sua área de 
abrangência.430  
Depois de inúmeras denúncias, a Prefeitura de Pacaraima deslocou o lixão 
para uma viela conhecida como “Bairro Jardim Florestal” – localizada entre 
Pacaraima e a Comunidade Indígena Ouro Preto –, local com forte presença de 
moradores indígenas. Em 2013, foi ajuizada uma Ação Civil Pública pelo Ministério 
Público de Roraima431 contra Pacaraima, exigindo-se a construção de um aterro 
sanitário pela Prefeitura do município. Segundo o entendimento da Política Nacional 
de Tratamento de Resíduos Sólidos (Lei n. 12.305/10), cabe aos gestores públicos o 
prazo de dois anos da publicação da lei para a formulação de um Plano Municipal de 
Gestão Integrada de Resíduos Sólidos Urbanos; o plano também estipula o prazo de 
quatro anos da publicação da lei para a disposição final ambientalmente adequada 
dos rejeitos.432 
Contudo, o município ainda não implementou tal Plano Municipal e tampouco 
promoveu a criação da Lei Municipal de Tratamento de Resíduos Sólidos Urbanos. 
Sendo que o Ministério das Cidades apresenta linha de financiamento específica 
para que os municípios implementem a política pública de tratamento de resíduos 
sólidos e estruturem os aterros sanitários, o argumento de falta de recursos para sua 
execução não convence. Além disso, o ordenamento jurídico interno estabelece para 
as obras que causem danos ao meio ambiente – como o caso da construção de 
aterros sanitários – a necessidade da prévia elaboração de um Estudo de Impacto 
Ambiental (EIA) com o escopo de mitigar os danos ao meio ambiente e à saúde dos 
seres humanos.433  
Como visto, nenhum desses passos foram realizados pela Prefeitura de 
Pacaraima. Até hoje, o seu único movimento foi o soterramento do lixão no mesmo 
local onde estão sendo depositados. Ou seja, a poluição foi intensificada pelo 
chorume dos resíduos que agora penetram diretamente os lençóis freáticos 
subterrâneos, causando problemas não apenas à saúde desses povos, como 
também contaminando a água dos rios e igarapés de todo seu território, o que 
interfere diretamente em seus meios de subsistência, como a pesca e a criação de 
gado. 
                                                          
430 Art. 23, VI, Constituição de 1988. 
431 Ver no Anexo C a Ação Civil Pública pelo Ministério Público de Roraima. 
432 Arts. 54 e 55, lei n. 12.305/10 (Política Nacional de Tratamento de Resíduos Sólidos). 
433 Art. 225, IV, Constituição de 1988 e art. 10, lei n. 6.938/81. 
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Esse dano socioambiental viola diretamente o direito coletivo de propriedade 
e o direito à vida dos povos indígenas, já que o direito a um meio ambiente 
ecologicamente equilibrado é essencial à sadia qualidade de vida de todos os seres 
humanos indistintamente.434 E, por ser um direito difuso – quanto aos proprietários 
particulares da Terra Indígena São Marcos (não indígenas) –, seus usuários não 
podem dispor da qualidade do meio ambiente de suas propriedades individuais, já 
que ele não é algo de interesse meramente individual e sim de todos, por isso sua 
difusidade. 
No plano global, é garantido aos povos indígenas a proteção do meio 
ambiente e da capacidade produtiva de suas terras, cabendo aos Estados o dever 
de estabelecer e executar programas que assegurem essa conservação e proteção. 
Além disso, por meio da Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos 
Indígenas, em seu artigo 29, é assegurada a não armazenagem e a não eliminação 
de materiais perigosos nas terras ou territórios dos povos indígenas, sem seu 
consentimento livre, prévio e informado. E, em caso de contato com esses materiais, 
cabe ao Estado restabelecer a saúde das comunidades afetadas. A mesma 
declaração, em seu artigo 19, certifica a esses povos o direito a viver em harmonia 
com a natureza e a um meio ambiente sadio, seguro e sustentável. Com condições 
essenciais para o pleno gozo de seu direito à vida, sua espiritualidade, cosmovisão e 
ao bem-estar de sua coletividade. Afirmando, ainda, que eles possuem o direito de 
conservar, restaurar e proteger o meio ambiente de suas terras. 
A construção da rodovia BR-174, durante o período da ditadura militar, além 
de violar o direito de consulta prévia desses povos – como será analisado no 
próximo tópico – também viola seu direito de propriedade ao desrespeitar a 
demarcação de seu território. Outro dano socioambiental à vida e à propriedade 
dessas comunidades foi a constituição do município de Pacaraima. Conforme ora 
visto, a antiga Fazenda São Marcos foi demarcada em 1976 e posteriormente 
homologada como terra indígena em 1991. Enquanto isso, a “Vila Bv-8” foi elevada a 
município apenas no ano de 1995. Ou seja, Pacaraima foi criada posteriormente a 
homologação da terra indígena, violando os direitos dos povos da região garantidos 
tanto no plano de proteção internacional quanto no plano interno do país.  
                                                          
434 Art. 225, Constituição de 1988. 
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Desde sua criação, a sede de Pacaraima vem crescendo desenfreadamente, 
deslocando a população indígena para as regiões limítrofes de seu território, ou seja, 
restringindo a esse povo o uso pleno de seu próprio território. A consequência desse 
crescimento desordenado de não indígenas é o surgimento de ocupações 
irregulares em áreas antes completamente inabitadas, como o “Morro do Quiabo” e 
o “Morro do Suapi”. Essas áreas são vendidas de forma irregular, sem nenhuma 
documentação, entre os não indígenas locais. Tais invasões foram intensificadas 
entre 2005-2008, período em que a Prefeitura construiu várias vicinais pela região. A 
população (não indígena), por não possuir opção de escolha de moradia, acaba 
elegendo essas áreas de risco, desmatando e modificando todo o ecossistema ao 
redor para a construção de suas habitações.435 Além disso, não há nenhuma 
fiscalização ambiental e nem estudo prévio acerca do potencial de risco da região, 
que possui um relevo acidentado passível de deslizamentos no período de 
chuvas.436 
Consoante o entendimento constitucional,437 os estados são autorizados a 
criarem municípios em seus territórios e por isso o caso de Pacaraima não é um fato 
isolado nesse aspecto, já que dos 5.565 municípios brasileiros apenas 1.085 não 
possuem população autodeclarada indígena.438 Todavia, o grande problema não á a 
sobreposição do município na terra indígena, mas sim, a “sede” do município ter sido 
construída dentro de uma área indígena já homologada pelo Estado e ainda sem a 
realização de uma consulta prévia. Nesse ponto é que se revela a ilegalidade. Ou 
seja, a sagaz estratégia do Estado em realizar uma turbação indevida na posse 
permanente dos indígenas de São Marcos. 
Em 1996, a Funai entrou com um processo contra o estado de Roraima 
pleiteando a desocupação dos não indígenas de Pacaraima. O processo chegou ao 
Superior Tribunal Federal, o qual pronunciou-se alegando que não era de sua 
competência tomar essa decisão, já que se tratava de um litigio entre o Estado e a 
Funai, transferindo a apreciação para a Justiça Federal de Roraima. Desde então, o 
Estado vem alegando inúmeras hipóteses visando destituir o direito de propriedade 
                                                          
435 Percebe-se que, em vez de o Poder Público tomar alguma iniciativa como forma de remediar tal 
situação, incentiva-a ainda mais ao autorizar a construção de novas vicinais na região. 
436 CIRINO, Laudo perícia antropológica no município de Pacaraima e Uiramutã, p. 28. 
437 Art. 18, Constituição de 1988. 
438 IBGE – DIRETORIA DE PESQUISAS. Os indígenas no Censo Demográfico 2010. [on-line]. 
Disponível em: <https://indigenas.ibge.gov.br/images/indigenas/estudos/indigena_censo2010.pdf>. 
Acesso em: 10 out. 2017. 
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desses indígenas. A primeira hipótese alegada é a inconstitucionalidade do ato de 
demarcação e homologação da terra indígena devido ao fato de ela estar localizada 
em faixa de fronteira. Ocorre que, por meio de um súbito olhar pelo mapa 
etnográfico do Brasil, torna-se ostensiva a presença de indígenas em área de 
fronteira desde o Rio Grande do Sul, onde os Kaingangs permanecem na fronteira 
noroeste do Estado até chegar ao extremo norte do país, em Roraima, onde os 
Yanomamis localizam-se em sua maioria na faixa de fronteira. 
O Estado sustenta sua argumentação na Constituição de 1988, afirmando que 
as faixas de fronteira são fundamentais para a defesa do território nacional, 
correspondendo até 150 km de largura ao longo das fronteiras terrestres, sendo sua 
ocupação e utilização reguladas apenas por lei.439 Além disso, determina que as 
terras devolutas são bens da União indispensáveis à defesa das fronteiras, das 
fortificações e construções militares.440 Entretanto, tal entendimento choca-se com 
outro dispositivo da mesma Carta Magna que garante aos indígenas a posse 
permanente e o usufruto exclusivo das riquezas naturais sobre as terras 
tradicionalmente ocupadas, ainda que localizadas em faixa de fronteira.441 
Legalmente, já não há mais dúvidas de que as terras tradicionalmente ocupadas 
pelos índios são bens da União e, desde 1934, as sucessivas Constituições da 
República sempre consagraram o domínio federal sobre as terras ocupadas pelos 
índios, tornando nulos e sem efeito os títulos de propriedade concedidos pelos 
Estados a terceiros em áreas indígenas.  
O problema se torna grave quando o conceito de Segurança Nacional se 
opõe a esse direito dos povos indígenas, gerando um falso pressuposto de que há 
uma incompatibilidade orgânica entre os dois dispositivos. No entanto, para que tal 
dicotomia prosperasse, seria necessário que ambos não tivessem estatura 
constitucional, uma vez que o STF nunca admitiu a possibilidade de divergência 
entre dois princípios constitucionais de igual hierarquia.442 E, ainda que houvesse, 
                                                          
439 Art. 20, § 2º, Constituição de 1988. 
440 Art. 20, II, Constituição de 1988. 
441 Art. 231, §1º e §2º, Constituição de 1988. 
442 No julgamento da Terra Indígena Raposa Serra do Sol, o STF impôs dezenove condicionantes 
que, em tese, poderão balizar qualquer reconhecimento de terras indígenas no país. Sendo uma 
delas a permissão de intervenção irrestrita das Forças Armadas e dos Estados nas terras indígenas. 
Tal posicionamento dá margem ao avanço do autoritarismo no país em vez de enaltecer um regime 
democrático em que se faz importante a necessidade de negociação entre tais entes.(YAMADA, Erica 
Magami; VILLARES, Luiz Fernando. Julgamento da Terra Indígena Raposa Serra do Sol: todo dia era 
dia de índio. Revista Direito GV, São Paulo, v. 6, n. 1, jan.-jun. 2010, p. 143-58.) 
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em tese, conflito entre tais dispositivos, como parte da doutrina admite, seria 
facilmente resolvido com o “princípio da unidade da constituição”, que consiste em 
interpretar a Constituição de uma maneira mais eficaz e condizente, evitando 
antinomias e antagonismos nela existentes.443 Tal princípio, consoante Joaquim 
Canotilho: 
 
Obriga o intérprete a considerar a Constituição na sua globalidade e a 
procurar harmonizar os espaços de tensão existentes entre as normas 
constitucionais a concretizar [...]. Daí que o intérprete deve sempre 
considerar as normas constitucionais, não como normas isoladas e 
dispersas, mas sim como preceitos integrados num sistema interno unitário 
de normas e princípios.444  
 
Ou seja, é necessário dar às normas constitucionais em aparente conflito 
conteúdo integrador para conferir-lhes plena eficácia, sem a exclusão de nenhum 
bem juridicamente protegido. No caso relatado, constata-se que não há conflito entre 
os dispositivos constitucionais que protegem igualmente os dois bens jurídicos 
referidos. Trata-se, na verdade, de uma dupla afetação federal imposta à área 
indígena situada na faixa de fronteira, por ser ela bem de domínio exclusivo da 
União pelos dois fundamentos constitucionais.445 
Portanto, não é correto impedir a posse permanente dos índios sobre as 
terras que tradicionalmente ocupam sob o frágil argumento de que estas estariam 
em área de Segurança Nacional. Assim como o Estado não pode alegar que, por ter 
surgido em decorrência da transformação do antigo Território Federal, a União 
haveria transferido todas as terras devolutas do extinto território para seu domínio, 
pois, de acordo com os termos do decreto-lei n. 2.375/87 (art. 1º, I), uma de suas 
cláusulas excludentes é justamente as terras públicas devolutas localizadas em faixa 
de fronteira, devendo estas continuarem sob propriedade da União. 
Outra alegação é que, devido ao decurso temporal da existência do 
município, não há mais possibilidade de se retirar os não indígenas que vivem no 
local. Ocorre que tal suposição possui uma frágil sustentação teórica e não merece 
                                                          
443 RIOS, Aurélio Virgílio Veiga. Os direitos constitucionais dos índios nas faixas de fronteira. In: 
SANTILLI, Juliana (coord.). Os direitos indígenas e a Constituição. Porto Alegre: Núcleo de Direitos 
Indígenas/Sergio Antônio Fabris Editor, 1993. p. 51-64. 
444 CANOTILHO, José Joaquim Gomes. Direito constitucional. 5 ed. Coimbra: Livraria Almedina, 
1991. p. 232. 
445 RIOS, op. cit., p. 51-64. 
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prosperar. Consoante à entrevista realizada com Gladston Viana, representando o 
Ministério Público Federal de Roraima, compreende-se que: 
 
O primeiro ponto é que a ilegalidade não pode se tornar legal simplesmente 
pelo decurso do tempo. Ou seja, não é porque simplesmente o município 
existe há muito tempo que temos que nos conformar com essa ilegalidade. 
E o segundo ponto é que, mesmo havendo interesse político em manter a 
sede do município – devido ao fato de existirem muitos não indígenas 
morando no local e de que já decorreu um grande lapso temporal –, isso 
não necessariamente é fato que exclua o direito dos indígenas a posse 
sobre aquela área. [...] o grande problema é que, de boa-fé ou má-fé, 
ninguém entende o que é de fato o “direito originário” dos povos 
indígenas.446  
 
Consoante já detalhado no segundo capitulo desta dissertação sobre o estudo 
da posse, propriedade e terra indígena, cabe a esses povos o direito de posse e 
usufruto exclusivo de suas terras tradicionalmente ocupadas, enquanto o direito de 
propriedade é outorgado a União. O sentido e a finalidade de tal atribuição à União é 
uma maior proteção dos direitos indígenas a essa terra, permanecendo sua 
finalidade, independentemente de que seja registrada como propriedade da União 
ou que seja demarcada como terra indígena (art. 20, XI). Tal disposição é 
complementada pelo o artigo 231, § 1º, em que se define o conceito de “terras 
tradicionalmente ocupadas pelos índios”. Valendo relembrar que tal expressão não 
significa “ocupação imemorial” ou “posse ininterrupta”, e sim uma determinada terra 
em que aquele povo a concebe como seu habitat. Ou seja, não importa o tempo de 
ocupação, mas a qualidade dessa ocupação que se traduz na utilização da natureza 
de acordo com as tradições daquele povo. 
Apesar de existirem lapsos jurisprudenciais quanto ao uso da teoria do 
indigenato, como o caso do voto vista do ministro Menezes Direito no julgamento da 
Terra Indígena Raposa Serra do Sol,447 no qual utilizou a teoria do fato indígena, o 
Supremo Tribunal Federal retrocedeu ainda mais ao supor que as comunidades 
indígenas não poderiam manter a autonomia de suas organizações sociais e ao 
decidir sobre a entrada, o trânsito e a permanência de não indígenas em suas terras.  
Se não interpretada de maneira adequada, as condicionantes n. 7, 12 e 13 
                                                          
446 MODERNELL, Bárbara Daniella Lago. Danos socioambientais em terras indígenas: o estudo de 
caso da Terra Indígena São Marcos em Roraima. Boa Vista, 2017. Relatório final da pesquisa de 
campo. Vinculado ao Projeto de Extensão: Instalação e recuperação da BR-174 dentro da Terra 
Indígena São Marcos – levantamento dos impactos socioambientais e culturais. Coord: Carlos Alberto 
Marinho Cirino – Instituto de Antropologia/INAN/UFRR. p. 2. 
447 JULGAMENTO da demarcação da Terra Indígena Raposa Serra do Sol, Petição n. 3.388, em 
sessão realizada em 19 mar. 2009. 
141 
 
desse julgamento estabelecem que as terras indígenas poderão ser cortadas por 
estradas, linhas de transmissão de energia, oleodutos e gasodutos, sem qualquer 
compensação financeira ou territorial aos povos indígenas que nelas residam. O 
Supremo criou uma forma de transferência de território indígena de forma gratuita 
aos estados e ao governo federal. Tentou eximir o Estado e as empresas 
concessionárias de indenizações e pagamentos pelo passivo de inúmeras obras de 
infraestrutura colocadas goela abaixo dos povos indígenas, quando os territórios 
destes não estavam reconhecidos por pura arbitrariedade do próprio Estado.448  
Ocorre que a Constituição de 1988 não exige a imemorialidade da ocupação. 
Ou seja, por mais que determinada comunidade indígena não detenha a posse de 
seu território ancestral, há que ser reconhecido seu direito inerente à propriedade, 
por isso o direito desses povos a terra não é um direito adquirido, mas congênito. 
Esses direitos já haviam antes mesmo do Estado existir, por isso este não pode 
“conceder” aos índios esses direitos, mas apenas “reconhecer” sua existência. O 
que lhes proporciona, por exemplo, o direito – no caso de uma expulsão ou 
transferência – de reivindicar e obter a restituição contra terceiros.  
A Constituição ainda atribui outros direitos especiais aos povos indígenas, 
como a inalienabilidade de seus territórios, sugerindo que estes não podem ser 
vendidos, doados ou permutados, mas também que não podem ser utilizados como 
garantia de créditos. Quanto à indisponibilidade, afirma que essas terras apenas 
podem servir à posse dos índios em caráter permanente e ao seu usufruto exclusivo, 
e que não são admissíveis alterações dessa destinação nem mesmo por meio de lei 
federal. E, quanto a imprescritibilidade, inclui a continuidade da vigência dos direitos 
indígenas à terra tradicionalmente por eles habitada independentemente do tempo 
decorrido desde à sua expulsão ou transferência.449  
É também vedada a remoção de grupos indígenas de suas terras, salvo, ad 
referendum do Congresso Nacional, em caso de catástrofe ou epidemia que ponha 
em risco sua população, ou devido ao interesse da soberania do país. Sendo 
garantido em qualquer hipótese o retorno imediato aos territórios de origem logo que 
cesse o risco. A intenção dessa regulamentação é impossibilitar medidas diretas e 
pressão indireta de grupos de interesse, cujo objetivo é a remoção dos índios por 
                                                          
448 YAMADA et al., Julgamento da Terra Indígena Raposa Serra do Sol: todo dia era dia de índio, p. 
143-58. 
449 Art. 231, §4º, Constituição de 1988. 
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meio de intervenções contra sua vontade e, portanto, da expulsão de suas 
posses.450 
Tal Carta Magna ainda sustenta a inadmissibilidade de inscrições de terceiros 
no registro de imóveis de terras tradicionalmente em posse por indígenas, e se isso 
chegar a acontecer será absolutamente nulo e juridicamente irrelevante. Por essa 
norma, fica excluída qualquer possibilidade de um prejuízo ou de uma deterioração 
da posição jurídica dos povos indígenas.451 Isto é, aplicando-se a teoria 
constitucional sobre posse indígena ao caso prático de São Marcos, é válido afirmar 
que seja o lapso temporal, o justo título de terceiros, ser uma terra indígena 
localizada em área de fronteira ou ter sido uma terra devoluta, o direito desses 
povos prevalece em todos os aspectos ora analisados.452 
No plano global – tanto a Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos 
dos Povos Indígenas, em seu artigo 26 quanto a Convenção n. 169 da OIT em seu 
artigo 14 –, é garantido aos povos indígenas o direito às terras que possuem e 
ocupam tradicionalmente ou que tenham de outra forma utilizado ou adquirido. 
Ambas também afirmam que esses povos possuem o direito de utilizar, desenvolver 
e controlar seus territórios e os recursos que possuem em razão da propriedade 
tradicional ou de outra forma tradicional de ocupação. O plano regional453 segue no 
mesmo sentido ao garantir a esses povos o direito às suas terras e ratificar que cabe 
ao Estado assegurar o reconhecimento e a proteção jurídica desses territórios, 
respeitando adequadamente costumes, tradições e os regimes daquele determinado 
povo. 
                                                          
450 Art. 231, §5º, Constituição de 1988. 
451 Art. 231, §6, Constituição de 1988. 
452 Pode-se notar que a Constituição não deixa margem a dúvidas quanto à nulidade de títulos 
imobiliários incidentes sobre as suas terras tradicionais. Não há qualquer possibilidade constitucional 
de reconhecimento de direito de propriedade particular sobre as terras tradicionais. As terras 
indígenas são bens de domínio da União, inalienáveis e indisponíveis, sendo imprescritíveis os 
direitos sobre elas. Qualquer título de propriedade incidente sobre terras indígenas é nulo, não 
produzindo efeitos jurídicos, e o ocupante de boa-fé de terras indígenas terá direito apenas à 
indenização por benfeitorias. Tal nulidade decorre dos direitos originários que os povos indígenas têm 
sobre suas terras tradicionais, que são anteriores à própria criação do Estado brasileiro e, portanto, 
independem de legitimação ou qualquer reconhecimento formal por parte do Estado. (SANTILLI, 
Juliana. Socioambientalismo e novos direitos: proteção jurídica à diversidade biológica e cultural. 
São Paulo: Peirópolis, 2005. p. 90.) 
453 Artigo XXV, Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas. 
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A Corte Interamericana, ao julgar o caso de Sarayaku vs. Equador,454 explicita 
que, devido à conexão intrínseca que os integrantes dos povos indígenas têm com 
seu território, a proteção do direito a sua posse, uso e gozo constitui-se uma base 
mínima e necessária para a garantia de sua sobrevivência. Essa vinculação entre o 
território e os recursos naturais deve ser garantida para que esses povos possam 
continuar vivendo de acordo com seu modo de vida tradicional, sendo respeitados e 
protegidos pelos Estados (art. 21 da CADH).  
 
4.1.3 O direito à autodeterminação e à consulta prévia 
Ao se violar o direito à consulta prévia, automaticamente viola-se o direito à 
autodeterminação dos povos indígenas. Por isso, a escolha em aglutinar esses 
“direitos” em um tópico torna-se pertinente nesta dissertação. Isto ocorre devido ao 
direito à participação não ser simplesmente um direito de voz ou de manifestação de 
opinião, mas um direito ao reconhecimento de pessoa ou comunidade política que 
têm argumentos e razões para acatar propostas ou propor mudanças. A participação 
deve ocorrer com respeito às particularidades de cada indivíduo ou grupo 
culturalmente diferenciado, já que a democracia, pela Constituição de 1988, 
constitui-se a partir das diferenças. 
Ou seja, o direito à autodeterminação dos povos indígenas está intimamente 
ligado à sua liberdade e independência na tomada de decisões acerca de seus 
modos de viver e se desenvolver. Seu direito à participação em processos 
consultivos se vincula diretamente com a capacidade de intervir nos mecanismos de 
tomada de decisão.455 Tal entendimento é asseverado pela Declaração das Nações 
Unidas sobre os Direitos dos Povos Indígenas,456 que, ao reconhecer a 
autodeterminação desses povos, salienta a sua liberdade na busca do 
desenvolvimento econômico, social e cultural e ainda esclarece que esse direito está 
relacionado ao autogoverno e a autonomia no que diz respeito a assuntos internos e 
locais.  
                                                          
454 CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS. Povo Indígena Kichwa de Sarayaku vs. 
Equador. Exceções Preliminares, Mérito, Reparações e Custas. Sentença de 30 de junho de 2012. 
Par.146. 
455 FAJARDO, Raquel Yrigoyen. Tomando en serio y superando el derecho de consulta previa: el 
consentimiento y la participación. In: V Congreso de la Red Latinoamericana de Antropología Jurídica, 
Bogotá, Octubre 2008. Anais... 
456 Art. 3º e 4º, Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos Indígenas. 
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Como a autodeterminação dos povos indígenas não se confunde com a 
autodeterminação dos Estados soberanos, as comunidades indígenas não possuem 
soberania e suas terras não correspondem a territórios no “sentido político” da 
expressão. Dessa forma, o direito à consulta surge como o último fôlego da 
democracia ao garantir que as decisões que possam afetar esses povos não sejam 
mais tomadas à sua revelia, como historicamente ocorreu no Brasil. Daí nota-se a 
fundamentalidade desse direito, ao incluir os indígenas nas decisões que lhes 
afetem, permitindo-lhes participação política e voz na tomada de decisões, visando 
assegurar-lhes uma vida com dignidade.457 
Ultimamente, os desafios para implementar o direito à consulta vão além do 
seu descumprimento. Em muitos casos, são realizadas pretensas consultas que não 
observam os padrões internacionais normatizados e resultam em processos que não 
garantem aos povos interessados autonomia e poder de decisão. Mais do que uma 
mera regulamentação de direito ou uniformização de procedimentos de consulta 
entre os órgãos federais e povos interessados, é necessário que haja um 
entendimento por parte do Estado brasileiro sobre o alcance prático de uma consulta 
realizada de boa-fé.458 
O governo brasileiro resiste em reconhecer os povos e comunidades 
tradicionais como sujeitos da Convenção n. 169 e nunca os incluiu nos relatórios de 
acompanhamento enviados à OIT. Sem segurança jurídica sobre seus direitos, 
povos e comunidades tradicionais acabam tendo que judicializar caso a caso a 
obrigação do governo de consultá-los adequadamente antes de tomar decisões que 
afetem seus direitos coletivos.459 Essa situação se repete no caso dos povos 
indígenas de São Marcos: ao terem seu direito à consulta diversas vezes violado, 
buscam hoje judicializar essa questão a fim de receber uma compensação por todos 
os danos socioambientais sofridos em decorrência de tal contravenção. 
Visto como mera formalidade, são raras as decisões administrativas 
reconsideradas em consequência de processos de consulta ou de objeção por parte 
                                                          
457 FEIJÓ, Julianne Holder da Câmara Silva. O direito de consulta aos povos indígenas à luz da teoria 
geral dos direitos fundamentais. Direito Público, v. 13, n. 70, ago. 2016. Disponível em: 
<https://www.portaldeperiodicos.idp.edu.br/direitopublico/article/view/2746/1321>. Acesso em: 3 abr. 
2018. p. 25-6. 
458 ROJAS GARZÓN, Biviany; YAMADA, Erika M.; OLIVEIRA, Rodrigo. Direito à consulta e 
consentimento de povos indígenas, quilombolas e comunidades tradicionais. São 
Paulo/Washington, DC: Rede de Cooperação Amazonica – RCA/Due Processo of Law Foundation 
Norway, 2016. p. 15. 
459 Ibid., p. 21. 
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dos povos afetados. Quanto às medidas legislativas, o quadro é ainda mais grave, 
pois o Congresso Nacional hesita em admitir a existência e a obrigatoriedade do 
direito à consulta. No âmbito do Judiciário, há também suas contradições como: a) 
as limitações colocadas pelo STF ao referido direito no caso Raposa Serra do Sol,460 
e, b) o uso do instrumento da Suspensão de Liminar e Antecipação de Tutela 
(SLAT), que termina por converter projetos ou empreendimentos mal planejados em 
fatos consumados, sem a possibilidade de consulta. Em ambos os casos, nega-se o 
acesso das comunidades afetadas à justiça.461 
Conforme visto no capítulo anterior, tanto a construção da BR-174, na década 
de 1970, quanto o ato de criação do município de Pacaraima, em 1995, foram 
realizadas sem a consulta prévia dos povos indígenas da região. Atualmente, a 
história volta a se repetir com o Departamento Nacional de Infraestrutura de 
Transportes (DNIT).462 Tal autarquia federal, iniciou as obras de duplicação da faixa 
de rolamento em cerca de 40 km de extensão da BR-174 sem nenhuma consulta 
prévia com os indígenas do território. 
Consoante as entrevistas realizadas com as comunidades indígenas de São 
Marcos, os primeiros “brancos” que chegaram à região foram os militares, vindos por 
conta da construção do 3º Pelotão Especial de Fronteiras. Tal pelotão tinha como 
finalidade garantir a segurança nacional nessa região fronteiriça como também 
integrar a Amazônia ao restante do país através da construção da BR-174. Durante 
esse processo de intrusão, os militares chegaram ao local sem realizar nenhum tipo 
de consulta prévia com os povos indígenas, que naquele tempo viviam praticamente 
isolados. Isso ocasionou um grande choque inter-étnico, uma degradação da 
biodiversidade local e um grande número de mortes devido às doenças que os não 
indígenas trouxeram para a região. 
Com relação à criação de Pacaraima, os indígenas relataram que chegou a 
ser realizado um plebiscito pelo Estado com o intuito de se saber se as comunidades 
                                                          
460 O principal retrocesso no julgamento da Terra Indígena Raposa Serra do Sol foram as 
condicionantes n. 5, 6, 7 e 11, que tratam da (não) participação e consulta das comunidades 
indígenas nos assuntos de uso e gestão de suas terras tradicionais. A explicação mais evidente para 
o retrocesso é o uso de artifícios cênicos de conceder o principal, a demarcação de uma terra 
indígena específica, enquanto se acolhem interesses divergentes, ainda que inconstitucionais, que 
procuram liberar o Estado para o aproveitamento autoritário dos recursos presentes nelas. (YAMADA 
et al., Julgamento da Terra Indígena Raposa Serra do Sol: todo dia era dia de índio, p. 143-58.) 
461 Ibid., p. 9 e 16. 
462 O Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes é uma autarquia federal brasileira 
vinculada ao Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil. 
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eram a favor ou contra o ato de criação. Ocorre que os indígenas não tiveram 
nenhuma orientação pela Funai ou pelo Ibama sobre o que consistia um município e 
como isso afetaria suas vidas. Não foi realizado nenhum Estudo de Impacto 
Ambiental (EIA) para se saber os possíveis danos socioambientais que poderiam 
ocorrer. Além disso, os indígenas informaram que não sabiam que poderiam votar 
contra ou sequer comparecer a tal votação. Muitos deles foram ludibriados pelos 
benefícios que o município poderia trazer, mas lhes foi omitido os inúmeros 
prejuízos que poderiam advir de sua criação. 
Quanto ao DNIT – ao pretender duplicar a faixa de rolamento e realizar a 
manutenção da rodovia já existente (BR-174) –, este alega que chegou a realizar 
uma consulta prévia com os povos indígenas de São Marcos em que ficou acordado 
a autorização da duplicação da faixa em troca da construção de vicinais dentro das 
comunidades indígenas. Todavia, as vicinais nunca foram construídas e, mesmo 
assim, tal consulta não possui validade. Primeiro, porque não foi feita em uma 
assembleia geral com a presença de todas as lideranças indígenas das 
comunidades da região; segundo, porque não foi realizada de maneira “prévia”, e 
sim durante o processo de construção; e, terceiro, porque não foi realizado nenhum 
Estudo de Impacto Ambiental sobre os possíveis danos que podem advir de tal 
duplicação. 
O Supremo Tribunal Federal, no julgamento da Terra Indígena Raposa Serra 
do Sol, além de tratar sobre seu processo de demarcação, pronunciou-se sobre 
outras questões como o direito à consulta. A autarquia entendeu que tal direito não é 
absoluto podendo ser excepcionado quando estiverem em jogo outros bens 
constitucionais relevantes como a defesa nacional e o desenvolvimento econômico 
do país.463 A decisão do Supremo ainda dispôs que tal recomendação não 
significava que a decisão final do Poder Público dependeria de aquiescência dos 
indígenas. De toda forma, mesmo sendo um leading case para os direitos indígenas 
e reconhecer o caráter obrigatório da consulta prévia no país, o precedente 
desconsidera totalmente o corpus iuris internacional aplicável, sobretudo ao excetuar 
                                                          
463 Significa que a corte constitucional brasileira compreendeu que operações militares não gerariam 
a obrigação de consulta aos povos afetados da região. Admitindo a possibilidade de instalação de 
bases, unidades e postos militares; bem como a atuação das Forças Armadas e da Polícia Federal, 
independentemente de consulta aos povos indígenas; e, finalmente, que o usufruto exclusivo dos 
índios sobre seus territórios não impediria a instalação de equipamentos públicos, redes de 
comunicação, estradas e vias de transporte, sem qualquer processo de consulta. (ROJAS GARZÓN 
et al., Direito à consulta e consentimento de povos indígenas, quilombolas e comunidades 
tradicionais, p. 8-11.) 
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as operações militares da obrigação de consultar e ao não prever os casos em que é 
exigida a obrigação adicional do consentimento prévio dos povos indígenas.464 
Em 2013, o STF decidiu que as condicionantes previstas nesse julgamento 
são vinculantes apenas quanto às partes envolvidas no processo. Não obstante, 
jurisprudência posterior afirmou que o caso Raposa Serra do Sol analisou o regime 
constitucional da demarcação de terras indígenas e, portanto, definiu diretrizes 
constitucionais apenas para aquele determinado assunto.465 Ou seja, os juízes e 
tribunais podem decidir de maneira diversa em outros casos, por exemplo, o direito à 
consulta prévia. 
Ao julgar os casos Saramaka vs. Suriname466 e Kichwa de Sarayaku vs. 
Equador,467 a Corte Interamericana de Direitos Humanos fez uso da técnica de 
interpretação evolutiva para ampliar o alcance do artigo 21 da CADH ao direito de 
propriedade comunal de povos indígenas e a sua exclusividade no uso e gozo de 
seu território e de seus recursos naturais. A regra, portanto, é a exclusividade. 
Nesse sentido, o Sistema Interamericano entende que, excepcionalmente, qualquer 
limitação ou restrição ao direito à propriedade comunal e ao usufruto exclusivo 
indígena deve atender simultaneamente a cinco requisitos: a) estar prevista em lei; 
b) ser necessária; c) ter um fim legítimo; d) ser proporcional à lesão causada ao 
direito restringido; e) não ameaçar a subsistência física ou cultural do povo.  
A fim de assegurar que a medida prevista não ameace a subsistência do 
grupo afetado, o Estado deve cumprir três garantias adicionais: realização de 
consulta prévia, livre e informada; repartição de benefícios, e estudo de impactos 
ambientais conduzidos por entidades independentes e tecnicamente capazes. 
                                                          
464 Outro caso de incompatibilidade com os tratados internacionais é a Portaria n. 303 da AGU, a qual 
desobriga o governo de consultar as comunidades afetadas acerca de empreendimentos, atividades 
e presença militar em terras indígenas. Art. 1º: “[...] determinando que se observe o decidido pelo STF 
na Pet. 3.888-Roraima, na forma das condicionantes abaixo: (V) o usufruto dos índios não se 
sobrepõe ao interesse da política de defesa nacional; a instalação de bases, unidades e postos 
militares e demais intervenções militares, a expansão estratégica da malha viária, a exploração de 
alternativas energéticas de cunho estratégico e o resguardo das riquezas de cunho estratégico, a 
critério dos órgãos competentes (Ministério da Defesa e Conselho de Defesa Nacional), serão 
implementados independentemente de consulta às comunidades indígenas envolvidas ou à Funai. 
(VI) a atuação das Forças Armadas e da Polícia Federal na área indígena, no âmbito de suas 
atribuições, fica assegurada e se dará independentemente de consulta às comunidades indígenas 
envolvidas ou à Funai”.  
465 ROJAS GARZÓN et al., Direito à consulta e consentimento de povos indígenas, quilombolas 
e comunidades tradicionais, p. 8-11. 
466 CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS. Caso do Povo Saramaka vs. Suriname. 
Sentença de 28 de novembro de 2007. Par. 93, 94 e 95. 
467 Id. Povo Indígena Kichwa de Sarayaku vs. Equador. Sentença de 30 de junho de 2012. Par. 
156 e 157 
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Assim, violam a Convenção n. 169 e o artigo 21 da CADH as interpretações que 
restrinjam o alcance da consulta ou estabeleçam exceção às hipóteses de 
incidência. A “urgência” ou o “interesse público” não autorizam o governo a deixar de 
consultar a comunidade tradicional afetada, mesmo porque essas exceções não 
estão previstas nas normas internacionais.468 
Destaca-se, também, a necessidade de interpretar o artigo 6º em conjunto 
com o artigo 7.1 da Convenção n. 169 que prevê o direito dos povos interessados de 
“escolher suas próprias prioridades no que diz respeito ao processo de 
desenvolvimento, na medida em que ele afete as suas vidas, crenças, instituições e 
bem-estar espiritual”, assim como de “participar da formulação, aplicação e 
avaliação dos planos e programas de desenvolvimento nacional e regional 
suscetíveis de afetá-los diretamente”. O artigo 15 do mesmo dispositivo internacional 
reforça a obrigação de consultar “antes de se empreender ou autorizar qualquer 
programa de prospecção ou exploração dos recursos”. 
A Comissão Interamericana de Direitos Humanos esclareceu que, para ser 
prévia, a consulta deve ser feita na fase de planejamento do projeto ou medida 
correspondente, com suficiente antecedência ao começo das atividades de 
execução. Enfatiza, ainda, que é preciso consultar desde as primeiras etapas de 
planejamento da proposta, permitindo que os povos participem verdadeiramente e 
possam influenciar a adoção das decisões.469 
Ocorre que, dos poucos processos de consulta que são realizados no Brasil, 
é possível identificar que o governo concebe o direito à consulta prévia limitada a um 
espaço de negociação de medidas de mitigação e compensação de impactos 
negativos de uma decisão já tomada, negando-se a consultar a própria viabilidade, 
ou não, do empreendimento em questão. Sendo que, para a Convenção n. 169, o 
objeto da consulta prévia é o próprio projeto, não os seus reflexos ou as medidas de 
mitigação e compensação que dele devem decorrer por lei.470 
                                                          
468 CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS. Caso do Povo Saramaka vs. Suriname. 
Sentença de 28 de novembro de 2007. Par. 131 e 132 
469 Id. Acceso a la Justicia e Inclusión Social: El camino hacia el fortalecimiento de la 
Democracia en Bolivia. Doc. OEA/Ser.L/V/II, Doc.34, 28 de junio de 2007, pár. 249. 
470 O caso da Usina Hidrelétrica de Belo Monte é um exemplo dos vários processos de licenciamento 
ambiental de empreendimentos de grande porte sem a observância do direito à consulta prévia. Belo 
Monte não é um caso isolado, muito pelo contrário, a história parece se repetir em todos os grandes 
empreendimentos de infraestrutura planejados pelo governo federal no âmbito do plano 
governamental. Abertura e implementação de novas estradas e ferrovias, principalmente na região 
norte do país, são licenciadas e construídas sem nenhum tipo de consulta às comunidades indígenas 
e tradicionais afetadas, mesmo nos casos em que o projeto é implementado no interior de terra 
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A Convenção n. 169 também dispõe que as consultas devem ser efetuadas 
de boa-fé (art. 6º, 2), ou seja, através de confiança entre as partes e respeito mútuo. 
O descumprimento desse requisito é recorrente no Brasil, pois a Portaria n. 303 da 
AGU o desrespeita totalmente, assim como a proposta de regulamentação do direito 
à consulta feita pelo governo federal, não somente por seu conteúdo, mas também 
durante sua fase de elaboração, não garantiu a participação efetiva dos sujeitos 
interessados.471 
A Convenção n. 169 da OIT e a jurisprudência internacional também exigem 
que a consulta ocorra de maneira livre de qualquer pressão. Isso significa que os 
sujeitos interessados não podem ser coagidos para decidirem em determinado 
sentido, quer seja pelo poder do Estado, pelo uso da força, por pressão de 
empresas ou pelo oferecimento de vantagens pessoais. A decisão de um povo 
indígena deve ser tomada de maneira livre, consciente e como resultado de um 
processo de discussão interna de acordo com suas formas de organização.472  
Além disso, segundo o Sistema Interamericano de Direitos Humanos, quando 
os impactos de uma determinada medida a ser adotada por parte dos Estados 
causarem danos irreparáveis e violações de direitos fundamentais, que não 
justifiquem a desproporcionalidade da ação estatal, passa a ser exigível também o 
consentimento dos povos afetados. Em outras palavras, a decisão do povo deverá 
prevalecer e vinculará a decisão governamental nos casos em que, além da 
consulta, exige-se o “consentimento”.473 
A proposta de regulamentação da consulta prévia no Brasil figura, portanto, 
na contramão dessa tendência. Primeiro, porque não internalizou as hipóteses de 
obrigatoriedade de consentimento474 e, depois, porque concede total 
                                                                                                                                                                                     
indígena, como é o caso da construção da Linha de Transmissão Manaus-Boa Vista na Terra 
Indígena Waimiri-Atroari (Linhão de Tucuruí). (ROJAS GARZÓN et al., Direito à consulta e 
consentimento de povos indígenas, quilombolas e comunidades tradicionais, p. 23.) 
471 Ibid., p. 39. 
472 Ibid., p. 42. 
473 A CIDH fixou uma cláusula geral de direito ao consentimento: sempre que forem previstos projetos 
suscetíveis de causar um “impacto significativo no direito ao uso e gozo dos seus territórios 
ancestrais”, é requerida a obrigação adicional de se obter o consentimento prévio, livre e informado. 
(CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS. Caso do Povo Saramaka vs. Suriname. 
Sentença de 28 de novembro de 2007. Par. 133 e 134.) 
474 A Declaração das Nações Unidas sobre Direitos dos Povos Indígenas estabelece cinco hipóteses 
de direito ao consentimento prévio, livre e informado: remoção dos povos indígenas (art. 10); privação 
de bens culturais, intelectuais, religiosos e espirituais (art. 11, 2); privação do território e dos recursos 
por meio de confisco, tomada, ocupação, utilização ou dano (art. 28, 1); depósito ou eliminação de 
materiais perigosos em territórios indígenas (art. 29, 2), e; projeto que afete as terras, territórios ou 
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discricionariedade à administração pública para acatar ou não o resultado da 
consulta.475 Ocorre que esse direito está diretamente relacionado ao direito à 
autodeterminação e, por isso, pressupõe um processo decisório que deverá 
influenciar a adoção da medida por parte da administração pública, jamais podendo 
ser simplesmente descartada.  
A construção da BR-174, a criação da sede do município de Pacaraima e a 
duplicação da faixa de rolamento pelo DNIT na Terra Indígena São Marcos violaram 
todos os pressupostos exigíveis para a realização de uma consulta autêntica, ou 
seja, livre, prévia e informada. O estado de Roraima e a União continuam 
enxergando o direito à consulta aos povos indígenas apenas como um espaço de 
negociação de medidas de mitigação e compensação de impactos negativos de uma 
decisão já tomada, negando-se a consultar a própria viabilidade, ou não, do 
empreendimento em questão.  
Atualmente, os povos indígenas de São Marcos estão negociando propostas 
de compensação pelos erros cometidos no passado e que estão causando inúmeros 
danos socioambientais à suas terras. Mesmo que a decisão dessas comunidades 
não tenha o poder de veto, isso não significa que o Estado ou a União não possa 
acatar o conteúdo da consulta realizada e tentar vinculá-la no processo de decisão 
de seus projetos.476 Ou seja, o mínimo que esses povos pleiteiam – nesse irrefreável 
cenário capitalista – é que, para se respeitar de fato seu direito à consulta e 
                                                                                                                                                                                     
outros recursos, particularmente em relação ao desenvolvimento, à utilização ou à exploração de 
recursos minerais, hídricos (art. 32, 2). 
475 Art. 23: “A etapa de comunicação dos resultados consistirá na compilação dos resultados de todas 
as etapas, por meio da elaboração de relatório final pela comissão de consulta contendo: I – 
identificação dos participantes; II – descrição dos posicionamentos dos sujeitos consultados; III –
consensos ou pontos de convergências obtidos; IV – decisão; e V – encaminhamentos propostos. §1º 
A comissão de consulta prévia deverá apresentar o Relatório Final aos representantes das 
comunidades consultadas e, na sequência, ao Comitê Gestor de Consultas Prévias e ao órgão 
responsável pela medida normativa ou administrativa objeto da consulta. §2 – Caberá ao órgão 
responsável pela medida normativa ou administrativa objeto da consulta avaliar a viabilidade técnica 
e econômica da incorporação das propostas contidas no Relatório Final ao projeto, objeto da 
consulta. 
476 Em 2003, a OIT publicou um manual em que esclarece que a Convenção “não confere aos povos 
indígenas e tribais o direito de veto”, ou seja, a regra é de que a decisão da comunidade consultada 
não tem o poder de simplesmente negar a iniciativa do Estado, o que não significa que o conteúdo da 
consulta não seja vinculante, em termos de condicionar e influenciar a decisão. Desde que o 
processo de consulta seja realizado de maneira livre, informado e de boa-fé, e não meramente como 
algo pró-forma. Os governos devem tomar suas decisões de maneira fundamentada e respondendo a 
todas as preocupações eventualmente levantados pelos sujeitos ao longo da consulta. (ROJAS 
GARZÓN et al., Direito à consulta e consentimento de povos indígenas, quilombolas e 
comunidades tradicionais, p. 45-6.) 
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autodeterminação, sejam incorporados seus questionamentos e direitos durante a 
fase de elaboração de projetos que afetem seus territórios. 
 
 
4.2 Formas de compensação pelos danos socioambientais em terras indígenas 
 
Após uma análise geral sobre os danos socioambientais que estão ocorrendo 
na Terra Indígena São Marcos e as principais violações aos direitos dos povos 
indígenas que habitam este território, observa-se que o estado de Roraima e a 
União desconsideram diariamente não apenas o ordenamento jurídico interno como 
também o sistema protetivo internacional (global e regional) de defesa aos direitos 
desses povos. Cabe agora refletir sobre as possíveis formas de compensação por 
tais danos socioambientais, já que as medidas reparatórias e compensatórias 
previstas no instituto da responsabilidade civil ambiental são insuficientes para suprir 
suas demandas. 
Como já analisado em capítulos anteriores, ao ocorrer um dano ambiental, 
utiliza-se o instituto da responsabilidade civil ambiental como forma de impor ao 
agente causador do dano a obrigação de prevenir tais riscos (princípio da 
prevenção) e de internalizar seus custos (princípio do poluidor pagador). Um dos 
critérios que tem sido utilizado pelo ordenamento jurídico interno é a Teoria do Risco 
Integral, por meio da qual a criação de um risco seria suficiente para a imputação da 
responsabilidade. Tal teoria não admite qualquer cláusula excludente, posto que a 
própria existência da atividade é reputada condição para o evento. Ademais, as 
excludentes implicariam o afastamento da culpa, que é irrelevante para a 
responsabilidade objetiva. 
Sendo assim, a teoria objetiva da responsabilização independe da licitude da 
conduta causadora do dano ambiental, uma vez que o próprio risco criado pela 
atividade já constitui o elemento antijurídico. Por isso, não importa para a 
responsabilidade civil ambiental se tal conduta possui uma licença prévia (como a 
duplicação da faixa de rolamento pelo DNIT) ou é autorizada por algum outro 
estatuto jurídico (como a construção da BR-174 e a criação do município de 
Pacaraima). Havendo dano ao meio ambiente, alguém deve ser responsabilizado.  
No entanto, a forma de mensuração dos danos ambientais – por esse instituto 
– ainda se constitui em um grande desafio, pois muitas vezes se resume a 
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indenizações pecuniárias que não chegam à base mínima do bem degradado. Entre 
as formas de reparação por tais danos, o ordenamento jurídico brasileiro reverencia 
a restauração in situ. Dessa forma, a compensação ecológica lato sensu tem caráter 
subsidiário, sendo cabível apenas quando impossível ou desproporcional a 
primeira.477 
A primazia da restauração in situ decorre da lei n. 6.938/81, a qual estabelece 
como objetivo a recuperação da qualidade ambiental (art. 2º, caput), prevendo, entre 
os seus princípios, a recuperação de áreas degradadas (art. 2º, VIII). O artigo 4º, VI, 
contempla a preservação e a restauração dos recursos naturais com vistas à sua 
utilização racional e disponibilidade permanente, e, ainda, no inciso VII, dispõe sobre 
a imposição, ao poluidor e ao predador, da obrigação de recuperar e/ou indenizar os 
danos causados. 
Todavia, nem sempre essa alternativa é aconselhável ou possível. Ao se 
considerar a complexidade e o dinamismo dos elementos presentes nos 
ecossistemas, a reprodução de uma situação que seja materialmente idêntica à que 
havia antes do dano (status quo ante) é praticamente impossível e, em alguns 
casos, pode ser desaconselhada. A tentativa de se reproduzir o estado anterior pode 
demonstrar-se ecologicamente nefasta, já que, entre o momento do acontecimento 
do dano e do início da restauração, é provável que a própria natureza tenha agido 
em busca de restabelecimento do equilíbrio dinâmico.478  
Já a compensação ecológica é gênero e está expressamente prevista na 
Convenção da Biodiversidade479 e, também, no artigo 3º da lei n. 7.347/85, que 
prevê a possibilidade de a ação civil pública perseguir uma condenação em dinheiro 
ou o cumprimento de obrigação de fazer ou não fazer.480 Esta subdivide-se em: a) 
substituição por equivalente in situ; b) substituição por equivalente em outro local; e, 
c) indenização pecuniária. A substituição por equivalente in situ deve ser feita, 
preferencialmente, no local do dano e poderá ser parcial qualitativamente (quando 
somente algumas funções forem substituídas) ou quantitativamente (quando a 
capacidade das funções lesadas não for integralmente reposta). Um exemplo seria o 
reflorestamento de uma área desmatada pelo plantio de outras espécies – que não 
                                                          
477 LEITE, José Morato. Manual de direito ambiental. São Paulo: Saraiva, 2015. p. 581. 
478 MELO, Melissa Ely. O dever jurídico de restauração ambiental. Florianópolis, 2008. Percepção 
da natureza como projeto. Dissertação (Mestrado) – Universidade Federal de Santa Catarina. p.131. 
479 Ratificada pelo Brasil por meio do decreto legislativo n. 02/1994. 
480 LEITE, op. cit., p. 581-4. 
153 
 
as originais – capazes de cumprir função ecológica semelhante àquela 
desempenhada pela flora degradada.481 A substituição por equivalente em outro 
local deve ser feita quando demonstrada a impossibilidade técnica, por meio de 
perícias e demais provas admitidas em direito, da substituição no local.482  
Já a indenização pecuniária somente deve ser utilizada quando inviáveis os 
demais mecanismos de reparação do dano ambiental ou, ainda, como uma forma de 
complementação da reparação do meio ambiente. A indenização revela-se 
adequada, por exemplo, nas hipóteses em que a completa recomposição do bem 
ambiental pressuponha o transcurso de certo lapso temporal, funcionando como 
uma espécie de compensação à coletividade pelo período de tempo em que esteve 
privada da fruição do bem ambiental equilibrado.483 
As medidas de compensação apresentam evidentes vantagens em relação à 
indenização pecuniária, porque implicam na conservação do meio ambiente e 
permitem a adequada imputação dos danos ao patrimônio natural ao seu causador. 
Acredita-se, a partir dessa medida, que, não sendo possível recuperar o próprio bem 
danificado, pode-se recuperar outro bem, pois o fim reintegratório é igualmente 
atingido com a recuperação ambiental de um bem diverso. Ou seja, o que conta é a 
melhoria das condições ambientais no seu conjunto, e, se alguns danos já não são 
mais elimináveis, nada impede que eles sejam compensados mediante a eliminação 
de outros.484  
Observa-se, portanto, que a mensuração de um dano ambiental e a 
imputação de medidas compensatórias e/ou reparatórias são uma tarefa árdua para 
a responsabilidade civil ambiental. Imagine tentar aplicar tal instituto ao caso dos 
danos socioambientais em que estão incluídos não somente os bens naturais, como 
também os bens da tradição, de vida e cultura de um determinado grupo étnico.  
Alguns danos socioambientais causados à Terra Indígena São Marcos são 
irreparáveis, como o processo de “transfiguração étnica” enfrentado pelo seu povo 
no decorrer dos anos devido ao contato inter-étnico pela criação da rodovia BR-174 
e do município de Pacaraima. Nessa situação, pode-se afirmar que a restauração in 
                                                          
481 LEITE, Manual de direito ambiental, p. 581-4. 
482 Um exemplo que bem elucida a aplicação dessa modalidade de compensação ocorreu no caso de 
implementação de um loteamento balneário em que houve aterramento de um rio em 
Florianópolis/SC. O Ministério Público de Santa Catarina celebrou termo de ajustamento de conduta 
extrajudicial, com efeito de medida compensatória, uma vez que o restabelecimento da situação 
anterior do rio aterrado foi tido como impossível. (Ibid., p. 581-4.) 
483 Ibid., p. 581-4. 
484 MADDALENA, Paolo. Danno pubblico ambientale. Dogana: Maggioli Editore, 1990. p. 207 
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situ não possui valia, pois aquele determinado bem socioambiental além de ser 
insubstituível nunca retornará ao seu estado inicial. 
Da mesma forma são as medidas de compensação ecológica, pois todas 
possuem como objetivo a substituição do bem degradado por bens equivalentes, 
alterando-se apenas o espaço de tal compensação. Ou seja, mesmo que o agente 
causador realize o reflorestamento da área degrada pelo plantio de outras espécies 
– no mesmo local do dano ou em outra área –, essa compensação não abrangerá a 
complexidade dos direitos indígenas violados por aquele determinado dano. 
Além disso, segundo o Estudo de Impacto Ambiental sobre os danos 
socioambientais causados à Terra Indígena São Marcos, sugere-se que não sejam 
realizadas medidas mitigadoras que incluam a recomposição da vegetação em 
nenhum dos 450 hectares degradados. Pois tais disposições podem ser piores do 
que a supressão da vegetação, sendo ideal, no caso de danos às terras indígenas, 
estabelecer um mínimo de perturbação ambiental, em vez de maximizá-las ou 
interferir mais do que o necessário.485 
Devido à inviabilidade da aplicação de tais medidas reparatórias e 
compensatórias, o instituto da responsabilidade civil ambiental acaba entrando em 
um limbo em que as medidas indenizatórias aparecem como uma única alternativa 
possível de se empregar em caso de danos socioambientais. Ocorre que, como visto 
anteriormente, a terra indígena não possui valor pecuniário por ser um bem 
socioambiental e estar sob a projeção dos direitos coletivos dos povos indígenas – 
os quais possuem uma relação aquém da propriedade privada individual. Ou seja, 
no caso de danos socioambientais não importa a recomposição do valor econômico, 
mas da restauração do bem em si ou do suporte para que possa continuar existindo 
toda a sociodiversidade que o abrigava.  
A Terra Indígena São Marcos vem sofrendo inúmeros danos socioambientais, 
destacando-se : a) o surgimento do tráfico internacional de drogas pela rodovia; b) o 
                                                          
485 Ao estrago feito na vegetação, é melhor ter paciência e esperar que o ambiente possa se 
recompor por si mesmo, em vez de fazer novas intervenções cujas configurações da forma podem se 
dissociar do conteúdo, vindo a constituir apenas mitigações na aparência. Um exemplo inverso disso 
pode ser observado no sopé da serra Pacaraima, nas proximidades do rio Surumu em direção à sede 
da comunidade Boca da Mata – para uma simples instalação de bueiro na estrada houve intervenção 
numa área aproximada de 1.500 m² (0,15 ha ou cerca de 1/3 de roça indígena), gerando perda da 
vegetação e sedimentos que vão para os igarapés da região. (CARVALHO, Celso Morato de; 
NASCIMENTO, Sebastião Pereira do; CIRINO, Carlos Alberto Marinho. Avaliação preliminar 
simplificada sobre impactos ambientais e socioculturais decorrentes das obras de 
restauração, implantação de acostamentos e estabilização de encostas da BR-174 na Terra 
Indígena São Marcos, Estado de Roraima. 2018. Boa Vista/RR.) 
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descaminho de combustível procedente da Venezuela e seu depósito dentro da área 
indígena; c) a poluição sonora e os acidentes envolvendo a população indígena na 
rodovia; d) a prostituição infantil e o tráfico de mulheres devido ao grande fluxo da 
rodovia; e) o atual dano causado pelo DNIT ao realizar a duplicação de faixa de 
rolamento; f) o lixão que é depositado perto das comunidades indígenas; e, g) o 
deslocamento dos indígenas para as regiões limítrofes de seu território devido ao 
crescimento do município. 
Melhores medidas poderiam ser tomadas como formas de compensação por 
esses danos socioambientais, já que a restauração em si é impossível. Quanto ao 
crescimento geográfico da sede do município, seria importante a efetivação, pelo 
governo de Roraima, da construção de uma cerca como forma de delimitar o seu 
avanço por toda a terra indígena. Além disso, seria de grande valia se cargos 
administrativos fossem disponibilizados aos indígenas na Prefeitura de Pacaraima, 
pois, ao mesmo tempo que poderiam controlar o fluxo de não indígenas em seu 
território, também poderiam assegurar que os benefícios federais que são 
destinados ao seu desenvolvimento cheguem a todas as comunidades.  
Quanto ao problema do lixão depositado na terra indígena, é necessário que 
Pacaraima cumpra o Termo de Ajustamento de Compromisso realizado em 2003 e 
crie um Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos Urbanos, assim 
como uma Lei Municipal de Tratamento de Resíduos Sólidos Urbanos. Ademais, é 
necessária a construção de um novo aterro sanitário em um local que se verifique, 
graças a uma perícia ambiental, não comprometer o bem-estar das comunidades 
indígenas. 
Quanto ao tráfico internacional de drogas, descaminho de gasolina, 
prostituição infantil e tráfico de mulheres indígenas, é perceptível a falta de uma 
segurança pública digna a esses povos. Seria necessário, de antemão, a introdução 
de programas especiais para o monitoramento de passivos ambientais e fiscalização 
da rodovia. Tais programas devem ser fornecidos pelo governo de Roraima por meio 
da Policia Rodoviária Federal e do Pelotão Ambiental da Polícia Militar, junto com os 
representantes da Associação dos Povos Indígenas da Terra São Marcos (APITSM). 
Quanto ao DNIT, além das indenizações pecuniárias que os indígenas já 
estão pleiteando, seriam importante outras medidas compensatórias como: a) a 
construção de pontos de ônibus próximos as escolas indígenas; b) asfaltamento das 
vicinais já existentes pelo território; c) adoção de medidas para uma melhor 
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sinalização na rodovia visando coibir excesso de velocidade e, consequentemente, o 
número de atropelamentos de animais e indígenas; d) atividades educacionais para 
crianças e jovens indígenas sobre temas ambientais e segurança em relação as 
estradas; e) construção de edificações com arquitetura indígena para reposição 
daquelas que foram danificadas pelas obras da estrada; f) construção de faixas de 
domínio nas laterais da rodovia objetivando a diminuição de acidentes; e, g) obter o 
Termo de Ajustamento de Conduta Ambiental e autorização da Funai específicos 
para o trecho da rodovia compreendido na T. I. São Marcos. 
Vale destacar que, em regra, a predisposição de um munícipio é crescer 
socioeconomicamente e, portanto, a tendência do número de danos socioambientais 
a essa terra indígena é aumentar. Sendo assim, é importante que essas 
comunidades criem mecanismos de prevenção e regras de convivência contra os 
futuros empreendimentos que porventura possam cruzar seu caminho novamente. O 
mecanismo ideal nesses casos seria o direito a consulta prévia e o consentimento 
das comunidades da Terra Indígena São Marcos.  
Ocorre que, conforme ora visto, esse direito é assistido pelo país como uma 
mera formalidade burocrática. A consulta, muitas vezes, aparece como um acessório 
de decisões já tomadas. Em contrapartida a tal situação, seria válido que o governo 
estimulasse e apoiasse a produção dos protocolos autônomos de consulta em todo 
o país, uma vez que estes são a definição explícita e pública de regras de 
representação, organização e acompanhamento de processos de tomada de 
decisões de cada povo indígena.486 
Os protocolos autônomos de consulta são documentos nos quais os povos 
“regulamentam” a consulta de maneira específica, de acordo com seus usos, 
costumes e tradições. Nesses protocolos, povos indígenas e comunidades 
tradicionais expõem ao governo como estão organizados politicamente, como se 
fazem representar, quem fala em nome deles, como esperam que as informações 
sejam repassadas e como tomam decisões autônomas levando em consideração 
sua coletividade.487 Eles constituem um marco de regras mínimas de interlocução 
                                                          
486 ROJAS GARZÓN et al., Direito à consulta e consentimento de povos indígenas, quilombolas 
e comunidades tradicionais, p. 49 e 51. 
487 Os Wajãpi do Amapá foram o primeiro povo indígena do país a elaborar um protocolo próprio de 
consulta: Wajãpi kõ oõsãtamy wayvu oposikoa romõ ma´ë – Protocolo de Consulta e Consentimento 
Wajãpi, que, publicado em 2014, serviu de inspiração para a elaboração de dois outros protocolos de 
consulta, na região do Tapajós: o dos Munduruku e da comunidade tradicional Montanha e Mangabal 
e do Protocolo de Consulta do Xingu, aprovado em outubro de 2016. (Ibid., p. 38.) 
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entre um determinado povo indígena e o Estado. A partir de protocolos próprios, é 
possível construir o plano de consulta de cada processo. O plano de consulta 
constitui o primeiro acordo necessário entre as partes sobre as regras da cada 
consulta definida conjuntamente entre o Estado e a comunidade consultada. No 
Plano de Consulta, precisam ser acordados os interlocutores do processo, o local, a 
metodologia, o tempo e os recursos necessários para sua realização.488 
Os protocolos de consulta elaborados, discutidos e pactuados de forma 
autônoma por comunidades ou povos são instrumentos que explicitam sua 
governança interna, materializando e traduzindo em regras concretas os princípios 
orientadores do direito de consulta, que estabelecem a obrigatoriedade da adoção 
de procedimentos apropriados às circunstâncias e do respeito às instituições 
representativas de cada povo e/ou comunidade. Assim, apenas a manifestação 
autônoma de cada comunidade pode indicar quais são as autoridades legítimas que 
a representam, bem como definir os procedimentos que considera adequados para 
estabelecer um diálogo com os representantes do Estado.489 
Por fim, depois da reivindicação do exercício efetivo do direito à consulta, os 
protocolos são um passo à frente, representando o avanço mais tangível na 
efetivação desse direito, que interessa tanto aos povos e as comunidades como ao 
próprio Estado. Os protocolos de consulta são uma orientação para o exercício do 
direito por aqueles que se sabem legítimos para fazê-lo. Ao governo cabe não 
apenas observá-los e respondê-los, como também promover concretamente seu 
entendimento e sua elaboração autônoma por parte não só dos povos indígenas 
como também das demais comunidades tradicionais de todo o Brasil.  
  
                                                          
488 ROJAS GARZÓN et al., Direito à consulta e consentimento de povos indígenas, quilombolas 
e comunidades tradicionais, p. 38. 





Não obstante a questão indígena – em Roraima – ter se tornado excepcional 
pelos conflitos ocorridos nas Terras Indígenas Yanomami e Raposa Serra do Sol, 
atualmente, a Terra Indígena São Marcos é a principal vítima das medidas 
mitigadoras do irrefreável desenvolvimento socioeconômico do estado, tornando-se 
o local de maior degradação ambiental e cultural com relação às outras 33 terras 
indígenas demarcadas e homologadas que existem na região. 
Ao ocorrer um dano com impactos negativos às terras indígenas, necessária 
se faz a aplicação de algum instituto jurídico para que seja localizado o agente 
causador e sejam previstas medidas compensatórias ou reparatórias para os 
atingidos. O ordenamento jurídico brasileiro, no caso de danos ambientais, utiliza o 
instituto da responsabilidade civil ambiental, com o intuito de reparar e/ou indenizar o 
dano provocado, e responsabilizar objetivamente aquele que direta ou indiretamente 
provocou tal prejuízo.  
Tal instituto é considerado, de maneira geral, individualista, isto é, caracteriza-
se em atribuir a responsabilidade a algum indivíduo quando presentes os elementos 
necessários para sua concretização, como: dano, nexo causal e conduta comissiva 
ou omissiva do agente. Ou seja, impõe ao agente causador do dano a obrigação de 
prevenir tais riscos (princípio da prevenção) e de internalizar seus custos (princípio 
do poluidor pagador). O nexo causal é o elemento mais importante desse 
instrumento, já que, se o liame entre ação/omissão e o agravo for identificado, a 
responsabilidade objetiva estará caracterizada. Como já visto, as principais teorias 
utilizadas para a identificação desse instrumento são a Teoria do Risco Integral e a 
Teoria do Risco Criado, as quais possuem como elemento distintivo sua 
aquiescência pelas cláusulas excludentes de responsabilização.  
Ocorre que prejuízos ao meio ambiente, quando causados a uma terra 
indígena, possuem uma singularidade e, por isso, não se adaptam aos institutos 
criados pelo ordenamento jurídico interno. Sucintamente, tal singularidade deve-se 
a quatro fatores: a) os direitos coletivos que esses povos possuem sobre sua terra; 
b) a relação especial que esses povos possuem com a terra; c) a terra indígena ser 
um bem socioambiental; e, d) a insuficiência das medidas de 
reparação/compensação previstas pela responsabilidade civil ambiental. 
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A linha do tempo para se relatar o surgimento dos direitos coletivos inicia-se 
no sistema jurídico constitucional dos Estados modernos do século XIX. Tal modelo 
construiu um sistema de garantias de direitos individuais relacionados aos bens 
físicos, patrimoniais, que são objetos da propriedade, limitando todos os espaços 
dos direitos coletivos. A eventual crise desse sistema era óbvia, pois era previsível 
que a modernidade não conseguiria incluir todos os indivíduos na mesma cultura do 
contratualismo.  
Esse modelo jurídico não servia para as comunidades tradicionais latino-
americanas, pois, mesmo que considerasse cada povo uma individualidade de 
direito, os bens que esses povos precisam proteger e sua legitimidade não têm 
nenhuma relação com os aspectos da individualidade e do contratualismo. Para os 
povos indígenas, não é concebível a ideia um indivíduo isolado na sua própria 
individualidade. O indígena é sempre indestacável do seu grupo. Os vários laços de 
sua coesão social fazem com que cada membro se confunda com o grupo a que 
pertence.  
Inevitavelmente, os Estados modernos latino-americanos e suas Cartas 
Magnas necessitaram se readequar às novas estratégias de relações sociais 
presentes em seu território. No Brasil, a Constituição de 1988 inovou ao conceder 
um especial tratamento ao meio ambiente, elevando-o a um “bem jurídico” (art. 225), 
e também ao reconhecer fora do sistema jurídico privado e individual os direitos dos 
povos indígenas a sua organização social, costumes, línguas, crenças e tradições, 
além dos direitos territoriais (arts. 231 e 232); dedicando outro capítulo à proteção de 
sua cultura (arts. 215 e 216). 
Ao meio ambiente, objeto protegido por norma de direito fundamental, 
defende-se sua “difusidade”, porque é um bem jurídico que interessa a todos, 
indistintamente, sendo comum seu uso pelo povo e também necessário à sadia 
qualidade de vida de toda a humanidade. Constitui-se em um direito fundamental no 
sentido de que, sem ele, a vida humana não se realiza plenamente. Englobando 
nesse mesmo nicho o direito à sociodiversidade, ou seja, o direito de todos à 
existência de todos os povos. Consistindo praticamente em uma obrigação de que 
cada povo respeite os direitos de outros povos. 
No mesmo diapasão da vida posta como bem jurídico indisponível, segue o 
direito à terra indígena, igualmente norma de direito fundamental já que se 
reconhece ser necessária à reprodução física e cultural dos povos indígenas. Ocorre 
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que, por estar adstrito a um grupo de pessoas ligadas entre si pelo território em que 
se encontram, o direito que se pleiteia possui natureza coletiva. O “direito coletivo” 
dos povos indígenas, os quais não pertencem a todos, mas apenas àquele povo, se 
compara aos direitos nacionais quanto à titularidade.  
Tais direitos coletivos são indivisíveis entre seus titulares, pois uma eventual 
divisão do objeto fará com que todos os titulares do todo continuem titulares das 
partes. Por isso, toda a reivindicação dos povos indígenas pressupõe compreender 
que não reclamam um direito individual, de cada índio ter sua terra nos moldes da 
propriedade privada, e sim o reconhecimento dos direitos de toda a coletividade. 
Dividem-se em pelo menos duas grandes categorias que já foram estudadas nesta 
dissertação: os direitos territoriais e os direitos culturais. 
Ao se analisar a terra indígena sob a perspectiva dos povos indígenas, resta 
evidente que ela possui um valor superior ao da simples propriedade individual: é a 
base material da vida indígena, local onde são desenvolvidas suas relações 
familiares, do qual essas comunidades retiram seu alimento e no qual se propaga 
sua identidade espiritual e cultural. Por isso, mesmo que a Constituição de 1988 
imponha a utilização da palavra “terra” e confira sua propriedade à União, as terras 
indígenas devem ser vistas como um caso sui generis, devendo-se adequá-las ao 
conceito de “territórios indígenas”. 
As relações que esses povos possuem com a terra não se comparam com a 
relação de exploração da sociedade ocidental, nos moldes capitalistas, mas, sim, de 
reciprocidade, uma relação de dualidade entre corpo e espírito. Até mesmo naquelas 
etnias que sofreram o contato inter-étnico forçado afetando seu modus operandi – 
como o caso de São Marcos –, ainda é possível visualizar fortes laços que os 
indivíduos têm com suas terras, desenvolvendo atividades que visam apenas a 
subsistência das comunidades pertencentes ao seu território. 
Devido às terras indígenas não pertencerem a todos indistintamente, mas 
apenas àquele determinado povo (direito coletivo) e também devido à relação 
especial que esses povos possuem com elas, é válido afirmar que não são 
meramente um bem ambiental, mas “socioambiental”. Os bens socioambientais se 
caracterizam por ser pertencentes a um grupo de pessoas, cuja titularidade é 
coletiva porque não pertence a ninguém em especial, mas cada um pode promover 
sua defesa, o que beneficia sempre todos. 
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A diferença jurídica entre uma e outra situação é que o formado pela soma de 
vários indivíduos torna cada parte disponível a seu proprietário, no socioambiental 
não. Isto porque o direito não pode ser dividido por titulares. Não é passível de 
alienação, portanto não pode ser reduzido ao patrimônio de um indivíduo. Não tem 
valor econômico em si para cada indivíduo, embora tenha um enorme valor (não 
pecuniário) para a coletividade, exatamente por isso é inapropriável individualmente.  
Portanto, a terra indígena é um “bem socioambiental”, pois não há como 
existir o direito indígena se as florestas estiverem totalmente comprometidas, não 
existindo patrimônio cultural sem o respeito à diferença dos responsáveis pela 
diversidade cultural daquele determinado território. Ou seja, deve-se reconhecer que 
os direitos sociais e ambientais estão intimamente ligados e que dependem de uma 
proteção jurídica que advém de um direito socioambiental. Exatamente por isso, ao 
se praticar uma conduta que gere um dano a uma determinada terra indígena, este 
obrigatoriamente se caracterizará por ser um “dano socioambiental”, pois, ao mesmo 
tempo que se está violando o direito a um meio ambiente sadio para esses povos, 
também se está violando seu direito a cultura, autodeterminação, território e vida. O 
dano passa a ser analisado sob a perspectiva socioambiental, pois não importa o 
patrimônio ofendido, e sim o bem propriamente dito. Ou seja, o dano existe porque 
houve a deterioração do bem e a violação da norma protetora deste bem, e não 
porque houve a redução patrimonial individual.  
Enquanto o dano ambiental agride um patrimônio de titularidade difusa (povo), 
em que a proteção deve ser realizada para cada bem específico, escolhido e 
determinado, ainda que este bem seja de difícil tangibilidade, como o meio ambiente 
ecologicamente equilibrado. O dano socioambiental à terra indígena atinge o direito 
coletivo dos povos indígenas, direito que não pertence a todos, mas apenas àquele 
determinado povo.  
Conforme já aprofundado nesta dissertação, a Terra Indígena São Marcos 
possui um “bloco matriz” composto por dois grandes danos socioambientais: a) a 
construção da BR-174; e b) a criação do município de Pacaraima, sendo este último 
um prolongamento do primeiro fator. Da referida matriz advêm outros danos 
socioambientais que estão por ela interligados e que violam simultaneamente: a) o 
direito à integridade física e cultural; b) o direito à vida e à propriedade comunal; e, 
c) o direito à autodeterminação e à consulta prévia desses povos indígenas.  
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Ora, após essa análise, é perceptível que a responsabilidade civil ambiental, 
por ser inspirada nos institutos jurídicos do direito da modernidade contratualista, 
consagrando um direito individual, uma responsabilidade individual e uma vontade 
individual, não consegue englobar todas as violações aos direitos desses povos ao 
ocorrer um dano socioambiental às suas terras. Nesse instituto, a prevenção ocupa 
um papel de destaque, objetivando evitar o dano potencial, sendo esta indireta, pois, 
graças à condenação do poluidor, busca-se encorajar outros poluidores a tomarem 
cautelas em situações similares.  
Entretanto, ainda não existem métodos fáceis e adequados de avaliação dos 
danos ambientais. Assim, seu efeito preventivo fica sempre aquém do desejável, 
pois inexiste qualquer garantia de que eventual medida compensatória ou 
reparatória seja, realmente, equivalente ao dano causado. A mensuração dos danos 
ambientais – realizada por tal instituto – constitui-se em um grande “tabu”, pois 
muitas vezes resume-se a indenizações pecuniárias que não chegam à base mínima 
do bem degradado.  
Entre as formas de reparação ao dano ambiental, o ordenamento jurídico 
brasileiro reverencia a restauração in situ – o artigo 2º da lei n. 6.938/81 estabelece 
como objetivo a recuperação da qualidade ambiental, que deve ser realizada 
mediante a imposição de obrigações de fazer, consistentes na realização de obras 
de restauração, reconstrução ou reconstituição de bens, habitats e ecossistemas, 
objetivando compensar o dano ambiental ao máximo, tentando sempre se aproximar 
ao status quo ante. Em caráter subsidiário, utiliza-se a compensação ecológica 
(artigo 3º, lei n. 7.347/85), subdividindo-se em: a) substituição por equivalente in situ; 
b) substituição por equivalente em outro local; e, c) indenização pecuniária. O seu 
objetivo não é a restauração ou a reabilitação dos bens naturais afetados, mas sim a 
sua substituição por bens equivalentes, de modo que o patrimônio natural 
permanece quantitativamente e qualitativamente inalterado. Tal via significaria a 
possibilidade de compensar “natureza” com “natureza” e não com vantagens 
pecuniárias. 
Entretanto, se a mensuração de um dano ambiental já é uma tarefa árdua, 
imagine a dificuldade de mensuração de um dano socioambiental em que estão 
incluídos não somente os bens naturais, como também os bens da tradição, vida e 
cultura de um determinado grupo étnico. Nesse caso, a compensação por 
indenização pecuniária é insatisfatória, pois não se trata da recomposição do valor 
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econômico, mas da restauração do bem em si ou do suporte para que possa 
continuar existindo a alma que o abrigava.  
Sendo assim, o uso da restauração in situ quanto aos danos socioambientais 
em terras indígenas é inconcebível, pois a terra para aquele povo é um bem 
socioambiental insubstituível. Os danos realizados são irreparáveis, pois aquele bem 
degradado jamais retornará ao seu status quo ante. Um exemplo é o processo de 
transfiguração étnica enfrentado pelos povos da Terra Indígena São Marcos, que 
sofreram um violento contato inter-étnico no decorrer de sua história pós-colonial e 
que agora foi ampliado pela criação da rodovia BR-174 e do município de 
Pacaraima. As perdas da língua materna, da cultura e dos costumes desses povos 
jamais poderão ser recuperadas ao seu estado originário. 
O mesmo ocorre com as formas de compensação ecológica, pois todas 
possuem como objetivo a substituição do bem degradado por bens equivalentes, 
alterando-se apenas o espaço de tal compensação, podendo ser no local originário 
onde ocorreu o dano como também em outro local, quando demonstrada a 
impossibilidade técnica do primeiro. No entanto, tais alternativas, quando aplicadas 
às terras indígenas, tornam-se medidas mitigadoras que podem ser piores do que a 
supressão da vegetação já consumada, sendo ideal nesses casos estabelecer um 
mínimo de perturbação ambiental, em vez de maximizá-la ou interferir mais do que o 
necessário. 
Tais medidas são ideais quando se trata de danos ambientais, pois a 
recuperação da natureza é física e, atualmente, a ciência tem avançado em novas 
técnicas de recuperação ambiental. No entanto, para os danos socioambientais, um 
reflorestamento da área degradada é incongruente com o montante de violações aos 
direitos desses povos. Ou seja, mesmo que a reparação e a compensação sejam 
alternativas satisfatórias ao meio ambiente em si, tais mecanismos são insuficientes 
para os povos indígenas. Mesmo que a área degradada seja substituída por outro 
ecossistema (“natureza por natureza”), jamais será recuperada a sociodiversidade 
que existia naquele determinado local.  
Devido tais alternativas serem inviáveis quando aplicadas aos danos 
socioambientais em terras indígenas, fez-se necessário cogitar, no último capitulo 
desta dissertação, novas alternativas de compensação para esses povos, pois em 
breve irão enfrentar dois grandes desafios que podem mudar a perspectiva de toda 
sua coletividade: o acordo que o Departamento Nacional de Infraestrutura e 
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Transportes pretende realizar com eles quanto ao aumento da faixa de rolamento da 
BR-174 e o julgamento do processo de desocupação do município de Pacaraima 
pela Justiça Federal de Roraima.  
Vale destacar que mesmo a responsabilidade civil ambiental sendo um 
instituto jurídico insuficiente para a proteção das terras indígenas, não se deve 
excluí-lo, pois continua sendo um grande suporte na identificação dos agentes 
causadores do dano e do nexo causal (liame entre o dano e a conduta do agente). 
No entanto, deve-se complementá-lo com tratados, declarações e convenções 
ratificados pelo Brasil no plano internacional, visando construir uma linha de 
raciocínio de maior amparo para a análise aos direitos dos povos indígenas que 
estão sendo violados. 
Tal sistema de integração é também chamado de bloco de 
constitucionalidade, consistindo no reconhecimento da existência de outros diplomas 
normativos de hierarquia constitucional, além da Carta Magana. Essa integração foi 
possibilitada pela cláusula de abertura prevista na Constituição de 1988 (art. 5º, §2º), 
a qual adotou um constitucionalismo multinível, ou seja, a consideração de que as 
normas constitucionais vigentes em diversos países criam aberturas ao 
ordenamento jurídico nos âmbitos supranacional, regional e local, todos formando 
um sistema integrado de proteção aos direitos humanos. 
Sendo assim, foram analisados os mecanismos de proteção internacional do 
plano global: Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos Indígenas 
e Convenção n. 169 da Organização Internacional do Trabalho. E, do plano 
regional: Sistema Interamericano de Direitos Humanos e Declaração Americana 
sobre os Direitos dos Povos Indígenas. Todos utilizados como uma maneira de 
complementar o ordenamento jurídico interno brasileiro em suas lacunas jurídicas 
relacionadas à proteção dos direitos dos povos indígenas quanto aos danos 
socioambientais em suas terras. 
No entanto, observou-se que o estado de Roraima e a União violam 
constantemente os parâmetros de proteção aos direitos dos povos indígenas 
estabelecidos tanto no ordenamento jurídico interno quanto no sistema protetivo 
internacional. Ambos resistem em reconhecer os povos e as comunidades 
tradicionais como sujeitos de direitos. Consequentemente, esses povos acabam 
tendo que judicializar caso a caso a obrigação do governo em garantir – ou ao 
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menos respeitar – a efetividade de seus direitos à terra, à autodeterminação e à 
integridade física e cultural.  
Através da pesquisa de campo, tornou-se perceptível que, apesar das antigas 
lideranças indígenas serem contra a permanência da sede do munícipio, a nova 
geração da Terra Indígena São Marcos é extremamente dependente de seus 
benefícios. Mesmo que esta dissertação tenha demonstrado a ilegalidade de sua 
criação e se manifeste contra a sua permanência, pode-se, de antemão, prever que 
o estado não anulará o ato de criação da sede do município, já que, além da maioria 
dos indígenas, atualmente, serem a favor; tal espaço, ainda, constituiu-se em um 
importante bloco econômico para Roraima. 
É importante destacar que, em regra, a predisposição de um munícipio é 
crescer socioeconomicamente e, portanto, a tendência do número de danos 
socioambientais a essa terra indígena é aumentar. Sendo assim, é importante que 
sejam criados mecanismos de prevenção e regras de convivência contra os futuros 
empreendimentos que porventura possam cruzar o caminho desses povos 
novamente.  
Ou seja, não basta apenas consentir, no plano teórico, que os povos 
indígenas possuem direitos e garantias especificas, mas é preciso oferecer 
instrumentos adequados e efetivos de proteção à suas terras para que possam 
desenvolver em um meio ambiente sadio e equilibrado toda sua diversidade cultural. 
Um possível instrumento de prevenção seriam os protocolos de consultas, os quais 
promovem o fortalecimento de alianças internas entre essas coletividades, a 
definição de arranjos políticos entre elas e a reafirmação da própria legitimidade de 






AGUIAR, Denison Melo. Por uma alteridade jurídica nos conflitos socioambientais 
pesqueiros: uma análise sobre a comunidade Santo Antônio do Rio Urubu-AM. 
Hiléia: Rev. Direito Ambiental da Amazônia, Manaus, ano 7-8, n. 13-14, 2008, p. 
277-302. 
ANDRELLO, Geraldo. Fazenda São Marcos de Próprio Nacional a Terra Indígena. 
In: IMBROZIO, Reinaldo; MELO, Valdinar Ferreira Melo (orgs.). Roraima: homem e 
ecologia. Boa Vista: FEMACT, 2010. 
ANDRELLO, Geraldo. Os Taurepang: memória e profetismo no século XX. 
Campinas, 1993. 188 f. Dissertação (Mestrado em Ciências Sociais) – Universidade 
Estadual de Campinas, 1993. 
ANTONIAZZI, Mariela Morales. El nuevo paradigma de la apertura de los 
órdenes constitucionales: una perspectiva sudamericana. México: Biblioteca 
Jurídica Virtual del Instituto de Investigaciones Jurídicas de la UNAM. 
ARENDT, Hannah. As origens do totalitarismo. Trad. Roberto Raposo. Rio de 
Janeiro: Documentário, 1979. 
ARAGÃO, Eugênio José Guilherme de. A Declaração Universal dos Direitos 
Humanos: mera declaração de propósitos ou norma vinculante de direito 
internacional? Custos Legis: Revista Eletrônica do Ministério Público Federal, 
ano I, n. I, 2009. 
ARRUTI, José Maurício. Etnogêneses Indígenas. In: RICARDO, Beto; RICARDO, 
Fany (orgs.). Povos indígenas no Brasil 2001-2005. São Paulo: Instituto 
Socioambiental, 2006. 
BAINES, Stephen G. “É a Funai que sabe”: a frente de atração Waimiri-Atroari. 
Belém: MPEG/CNPq/SCT/PR, 1990. 
_____. A fronteira Brasil-Guiana e os povos indígenas. Revista de Estudos e 
Pesquisas, Funai, Brasília, v. 1, n. 1, jul. 2004, p.65-98. 
BAMBIRRA, Felipe Magalhães. O sistema universal de proteção dos direitos 
humanos e fundamentais. Belo Horizonte, 2014. Tese (doutorado em Direito) – 
Universidade Federal de Minas Gerais, Faculdade de Direito. 
BARBOSA, Marco Antonio. Direito antropológico e terras indígenas no Brasil. 
São Paulo: Plêiade/Fapesp, 2001. 
BEDRAN, Karina Marcos; MAYER, Elizabeth. A responsabilidade civil por danos 
ambientais no direito brasileiro e comparado: teoria do risco criado versus teoria do 
risco integral. Veredas do Direito, Belo Horizonte, v. 10, n. 19, jan.-jun. 2013, p. 45-
88. Disponível em: 
<http://www.egov.ufsc.br/portal/sites/default/files/a_responsabilidade_civil_por_dano
s_ambientais_no_direito_brasileiro_e_comparado.pdf>. Acesso em: 12 out. 2017. 
BENJAMIN, Antonio Herman V. Função Ambiental. In: BENJAMIN, Antonio Herman 




_____. A responsabilidade civil pelo dano ambiental no direito brasileiro e as 
lições do direito comparado. Biblioteca Digital Jurídica, Superior Tribunal de 
Justição, Brasília, 1998. [on-line]. Disponível em: 
<http://bdjur.stj.jus.br/dspace/handle/2011/8632>. Acesso em: 12 out. 2017. 
BIHR, Alain. Da grande noite à alternativa: o movimento operário europeu em 
crise. São Paulo: Boitempo, 1999.  
BILLER APARICIO, Adriana. Direitos territoriais indígenas: diálogo entre o direito 
e a antropologia – o caso da terra guarani "morro dos cavalos". Florianopolis, 2008. 
Dissertação (Mestrado) – Universidade Federal de Santa Catarina.  
BITTAR FILHO, Carlos Alberto. Do dano moral coletivo no atual contexto jurídico 
brasileiro. Revista de Direito do Consumidor, São Paulo, v. 12, out.-dez. 1994, p. 
44-62. 
BOBBIO, Norberto. A era dos direitos. Trad. Carlos Nelson Coutinho. Rio de 
Janeiro: Elsevier, 2004. 
BONNEMAISON, Joël; CAMBRÈZY, Luc. Le lien territorial: entre frontières et 
identités. Géographies et Cultures. Le Territoire, Paris: L`Harmattan, n. 20, 1996. 
BORGES, Bruno Barbosa. A abertura aos direitos humanos nas constituições latino-
americanas e seus reflexos no controle de convencionalidade. Revista Jurídica 
UNIARAXÁ, Araxá, v. 20, n. 19, ago. 2016, p. 117-39. 
BOURDIEU, Pierre. A dominação masculina. Rio de Janeiro: Editora Bertrand 
Brasil, 2003. 
BRASIL. Ascensão de movimentos indigenistas na América do Sul e possíveis 
reflexos para o Brasil. Reunião de Estudos. Brasília: Gabinete de Segurança 
Institucional; Secretaria de Acompanhamento e Estudos Institucionais, 2004. 
BRITO, Marky. Amazon Integration and Development Corridors: Projects and Plans. 
In: VERÍSSIMO, Adalberto; CAPOBIANCO, João Paulo Ribeiro (orgs.). Biodiversity 
in the Brazilian Amazon: Assessment and priority actions for conservation, 
sustainable use and benefit sharing. Trad. Tony Gross et al. São Paulo: Estação 
Liberdade/Instituto Socioambiental, 2004. 
BUERGENTHAL, Thomas. International human rights. Minnesota: West 
Publishing, 1988. 
CAMPOS, Ciro (org.). Diversidade socioambiental de Roraima: subsídios para 
debater o futuro sustentável da região. São Paulo: Instituto Socioambiental, 2011.  
CANOTILHO, José Joaquim Gomes. Direito constitucional. 5 ed. Coimbra: Livraria 
Almedina, 1991. 
_____. Direito constitucional e teoria da constituição. 3 ed. Coimbra: Almedina, 
1999. 
CARBONELL, José Carlos Remotti. Sistema jurídico, democracia e 
constitucionalismo multinível. In: BORGES, Alexandre Walmott; COELHO, Saulo de 
Oliveira Pinto (coords.). Interconstitucionalidade e interdisciplinariedade: 
desafios, âmbitos e níveis de interação no mundo global. Uberlândia: Edição 
Laboratório Americano de Estudos Constitucionais Comparado, 2015. 
168 
 
CARNOTA, Walter F.; MARANIELLO, Patrício A. Derecho constitucional. Buenos 
Aires: La Ley, 2008. 
CARVALHO, Celso Morato. Parecer técnico sobre atividade de aproveitamento 
de madeiras mortas pela Comunidade Indígena Ouro Preto, Terra Indígena São 
Marcos e município de Pacaraima. Boa Vista. 
_____.; NASCIMENTO, Sebastião Pereira do; CIRINO, Carlos Alberto Marinho. 
Avaliação preliminar simplificada sobre impactos ambientais e socioculturais 
decorrentes das obras de restauração, implantação de acostamentos e 
estabilização de encostas da BR-174 na Terra Indígena São Marcos, Estado de 
Roraima. 2018. Boa Vista/RR. 
CARVALHO, José Murilo. Cidadania no Brasil – o longo caminho. 11. ed. Rio de 
Janeiro: Civilização Brasileira, 2008. 
CIRINO, Carlos Alberto Marinho. Laudo perícia antropológica no município de 
Pacaraima e Uiramutã. Processo n. 95.000683-9. Boa Vista/RR. 2002. 
CLASTRES, Pierre. A sociedade contra o Estado – pesquisas de antropologia 
política. Tradução de Theo Santiago. São Paulo: CosacNaify, 2003. 
COMPARATO, Fábio Konder. A afirmação histórica dos direitos humanos. 8 ed. 
São Paulo: Saraiva, 2013. 
CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS. Acceso a la Justicia e 
Inclusión Social: El camino hacia el fortalecimiento de la Democracia en 
Bolivia. Doc. OEA/Ser.L/V/II, Doc.34, 28 de junio de 2007. 
_____. Povo indígena Kichwa de Sarayaku vs. Equador. Sentença de 27 de 
junho de 2012. 
_____. Povo Indígena Kichwa de Sarayaku vs. Equador. Exceções Preliminares, 
Mérito, Reparações e Custas. Sentença de 30 de junho de 2012.  
_____. Povo Saramaka vs. Suriname. Sentença de 28 de novembro de 2007. 
_____. Resolução n. 12/85. Caso 7615, Povo Yanomami (Brasil). 5 mar. 1985. 
CRISTESCU, Aurelio. El derecho a la libre determinación. Nueva York: 
Organización de Naciones Unidas, 1981. 
CUNHA, Andreia. Território e povos indígenas. Curitiba, 2003. Dissertação 
(mestrado) – PUC-PR, Centro de Ciências Jurídicas e Sociais. 
CUNHA, Manuela Carneiro da. Parecer sobre os critérios de identidade étnica. In: 
COMISSÃO PRÓ-ÍNDIO. O índio e a cidadania. São Paulo: Brasiliense, 1983. 
_____. Os direitos do índio: ensaios e documentos. São Paulo: Brasiliense, 1987. 
_____. Índios no Brasil: história, direitos e cidadania. São Paulo: Claroenigma, 
2012. (Coleção Agenda Brasileira.) 
DARELLA, Maria Dorothea Post. Ore Roipota Yvy Porã. "Nós queremos terra boa": 
territorialização Guarani no litoral de Santa Catarina Brasil. São Paulo, 2004. Tese 
(Doutorado em Ciências Sociais) – Programa de Estudos Pós-Graduados em 
Ciências Sociais, Pontifícia Universidade Católica de São Paulo.  
169 
 
DIEGUES, Antônio Carlos. Sustainable Development and People´s Participation in 
Wetland Ecosystem Conservation in Brasil: Two Comparative Studies. In: Ghai, 
Dharam P.; Vivian, Jessica M. (eds.). Grassroots Environmental Action. New 
York/London: Routledge, 1992. 
_____. O mito na natureza intocada. 6 ed. São Paulo: Hucitec/Núcleo de Apoio à 
Pesquisa sobre Populações Humanas e Áreas Úmidas Brasileiras – NUPAUB/USP, 
2008. 
_____.; ANDRELLO, Geraldo. Populações tradicionais e biodiversidade na 
Amazonia: levantamento bibliográfico georreferenciado. In: CAPOBIANCO, João 
Paulo Ribeiro; CAVALCANTI, Roberto B.; SILVA, José Maria Cardoso da et al. 
(orgs.). Biodiversidade na Amazônia brasileira: avaliação e ações prioritária para 
a conservação, uso sustentável e repartição de benefícios. São Paulo: Estação 
Liberdade/Instituo Socioambiental, 2001. 
DINIZ, Alexandre M. A.; SANTOS, Reinaldo Onofre dos. Fluxos migratórios e 
formação da rede urbana de Roraima. In: XV Encontro Nacional de Estudos 
Populacionais, Caxambu, 2006. Anais... Disponível em: 
<www.abep.org.br/publicacoes/index.php/anais/article/view/1605/1568>. Acesso em: 
12 out. 2018 
DUPRAT, Deborah. O papel do Judiciário. In: POVOS Indígenas no Brasil 
2001/2005. Terras indígenas: demarcação e exploração de recursos naturais. São 
Paulo: Instituto Socioambiental, 2006. p.172-5. 
FAJARDO, Raquel Yrigoyen. Tomando en serio y superando el derecho de consulta 
previa: el consentimiento y la participación. In: V Congreso de la Red 
Latinoamericana de Antropología Jurídica, Bogotá, Octubre 2008. Anais... 
FARAGE, Nádia. As muralhas dos sertões – os povos indígenas do rio Branco e a 
colonização. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1991. 
FEIJÓ, Julianne Holder da Câmara Silva. O direito de consulta aos povos indígenas 
à luz da teoria geral dos direitos fundamentais. Direito Público, v. 13, n. 70, ago. 
2016. Disponível em: 
<https://www.portaldeperiodicos.idp.edu.br/direitopublico/article/view/2746/1321>. 
Acesso em: 3 abr. 2018. p. 25-6. 
FREITAS, Marcos Antonio Braga de. Diagnostico do fenômeno social – 
Exploração sexual comercial em Pacaraima. Boa Vista: UFRR, 2005. 
_____. O Instituto Insikiran da Universidade Federal de Roraima: trajetória das 
políticas para a educação superior indígena. Revista Brasileira de Estudos 
Pedagógicos, v. 92, n. 232, 2011, p. 602-3. Disponível em: 
<http://rbep.inep.gov.br/index.php/rbep/article/view/669/647>. Acesso em: 10 jan. 
2018. 
FREITAS, Mariana Almeida Passos. O alcance da efetividade do Direito 
Socioambiental mediante a atuação do Poder Judiciário. [on-line]. Disponível 
em: <http://www.publicadireito.com.br/artigos/?cod=f0f6ba4b5e000034>. Acesso em: 
1 nov. 2017. 
FREIXES, Teresa. Positivación de los valores y constitucionalismo multinivel. In: 
BORGES, Alexandre Walmott; COELHO, Saulo de Oliveira Pinto (coords.). 
170 
 
Interconstitucionalidade e interdisciplinariedade: desafios, âmbitos e níveis de 
interação no mundo global. Uberlândia: Edição Laboratório Americano de Estudos 
Constitucionais Comparado, 2015. p.421-30. 
FUNAI. Mapas. [on-line]. Disponível em: 
<http://mapas2.funai.gov.br/portal_mapas/pdf/terra_indigena.pdf>. Acesso em: 21 
jun. 2018. 
_____. Modalidades de terras indígenas. [on-line]. Disponível em: 
<http://www.funai.gov.br/index.php/indios-no-brasil/terras-indigenas>. Acesso em: 10 
out. 2017. 
GAGLIANO, Pablo Stolze; PAMPLONA FILHO, Rodolfo. Novo Curso de direito 
civil. v. 3: Responsabilidade civil. 15 ed. São Paulo: Saraiva, 2017. 
GALLOIS, Dominique Tilkin. Terras ocupadas? Territórios? Territorialidades? In: 
RICARDO, Fany (org.). Terras Indígenas e Unidades de Conservação da 
Natureza. O desafio das sobreposições territoriais. São Paulo: Instituto 
Socioambiental, 2004. 
GODELIER, Maurice. L´idéel et le matériel. Paris: Fayard, 1984. 
HÄBERLE, Peter. Estado constitucional cooperativo. Rio de Janeiro: Renovar, 
2007. 
HAESBAERT, Rogério. Território e multiterritorialidade: um debate. Universidade 
GEOgraphia, Federal Fluminense, ano IX, n. 17, 2007. 
HARBERMAS, Jürgen. Um ensaio sobre a Constituição da Europa. Prefácio de 
José Joaquim Gomes Canotilho. Lisboa: Edições 70, 2011. 
HECK, Egon; LOEBENS, Francisco; CARVALHO, Priscila D. Amazônia indígena: 
conquistas e desafios. Estudos Avançados, São Paulo, v. 19, n. 53, abr. 2005. 
Disponível em 
<http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S010340142005000100015&
lng=en&nrm=iso>. Acesso em: 29 nov. 2011. 
I.C.J. Cases Concerning Certain Activities Carried out by Nicaragua in the 
Border Area (Costa Rica v. Nicaragua) and Construction of a Road in Costa 
Rica along the San Juan River (Nicaragua v. Costa Rica). Judgment of December 
16, 2015, p. 45, par. 153. 
IBGE – Diretoria de pesquisas. Os indígenas no Censo Demográfico 2010. Rio de 
Janeiro: IBGE, 2012. Disponível em: 
<https://indigenas.ibge.gov.br/images/indigenas/estudos/indigena_censo2010.pdf>. 
Acesso em: 10 out. 2017. 
COURTIS, Christian. Anotações sobre a aplicação da Convenção 169 da OIT sobre povos 
indígenas e tribais da América Latina. Revista SUR – Revista Internacional de Direitos 
Humanos, v. 6, n. 10, 2009. 
ISA. Dever de consulta prévia aos povos indígenas. s.l., s.d. [on-line]. Disponível 
em: 
<https://pib.socioambiental.org/files/file/PIB_institucional/Dever_da_Consulta_Previa
_aos_Povos_Indigenas.pdf>. Acesso em: 10 mar. 2018. 
171 
 
JULGAMENTO da demarcação da Terra Indígena Raposa Serra do Sol, Petição nº 
3.388, em sessão realizada em 19 mar. 2009. 
KELSEN, Hans. Teoria geral do direito e do estado. Trad. Luís Carlos Borges. São 
Paulo: Martins Fontes, 1996. 
KOCH-GRÜNBERG, Theodor. Del Roraima al Orinoco – observaciones de um 
viaje hecho por Theodor Koch-Grünberg por el norte del Brasil y Venezuela durantes 
lós años 1911 y 1913. Tomo I, Caracas: Ernesto Armitano, 1981. 
KOPENAWA, Davi; ALBERT, Bruce. A queda do céu: palavras de um xamã 
yanomami. Trad. Beatriz Perrone-Moisés. São Paulo: Companhia das Letras, 2015. 
LARSON, Bruce A. Environmental Policy Based on Strict Liability: Implications of 
Uncertainty and Bankruptcy. Land Economics, v. 72, n. 1, fev. 1996, p. 33-42. 
LEITE, José Rubens Morato. Dano ambiental: do individual ao coletivo 
extrapatrimonial. São Paulo: RT, 2000. 
_____. Manual de direito ambiental. São Paulo: Saraiva, 2015. 
_____.; AYALA, Patryck de Araújo. Direito ambiental na sociedade de risco. Rio 
de Janeiro: Forense Universitária, 2002. 
LIMA, Francisco Gerson Marques de. Bloco de constitucionalidade: os sistemas 
francês e espanhol. Revista Opinião Jurídica, n. 3, ano II, Fortaleza, 2004. 
LITTLE, Paul E. Territórios sociais e povos tradicionais no Brasil: por uma 
antropologia da territorialidade. Brasília: [s.n.], 2002. (Série Antropologia 322.) 
MAC-GREGOR, Eduardo Ferrer. El Control difuso de convencionalidad en el 
Estado Constitucional. México: Biblioteca Jurídica Virtual del Instituto de 
Investigaciones Jurídicas de la UNAM, s.d. Disponível em: 
<https://archivos.juridicas.unam.mx/www/bjv/libros/6/2873/9.pdf>. Acesso em: 2 jul. 
2016. 
MADDALENA, Paolo. Danno pubblico ambientale. Dogana: Maggioli Editore, 1990. 
MAGALHÃES, Dorval de. Roraima informações históricas. Rio de Janeiro: [s.n.], 
1987. 
MAGALHÃES, Maria das Graças Santos Dias. Amazônia, o extrativismo vegetal 
no sul de Roraima: 1943 – 1988. Boa Vista: Editora da UFRR, 2008. 
MELO, José Patrício Pereira. Índios Cariri, identidade e direitos no século XXI. 
Curitiba, 2017. Tese (Doutorado em Direito) – Escola de Direito da Pontifícia 
Universidade Católica do Paraná. 
MELO, Melissa Ely. O dever jurídico de restauração ambiental. Florianópolis, 
2008. Percepção da natureza como projeto. Dissertação (Mestrado) – Universidade 
Federal de Santa Catarina. 
MILLER, Robert Prichard; Fundação Nacional do Índio; Projeto Integrado de 
Proteção às Populações e Terras Indígenas da Amazônia Legal (Brazil) et al. 
Levantamento etnoambiental das terras indígenas do Complexo Macuxi-
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ANEXO A – LEVANTAMENTO DAS COMUNIDADES DA  
TERRA INDÍGENA SÃO MARCOS (RR) 
 
REGIÃO POLO-BASE COMUNIDADE POPULAÇÃO FAMÍLIA ETNIA MUNICÍPIO 
  AAKAN 35 11 MACUXI BOA-VISTA 
  CAMPO ALEGRE 224 59 MACUXI/WAPICHANA BOA-VISTA 
SÃO MARCOS VISTA 
ALEGRE 
DARORA 162 35 MACUXI/WAPICHANA BOA-VISTA 
  ILHA 230 61 MACUXI/WAPICHANA BOA-VISTA 
  MAUIXE 74 20 MACUXI/WAPICHANA BOA-VISTA 
  SÃO MARCOS 67 18 MACUXI/WAPICHANA BOA-VISTA 
  VISTA ALEGRE 488 109 MACUXI/WAPICHANA BOA-VISTA 
  VISTA NOVA 157 40 MACUXI/WAPICHANA BOA-VISTA 
SUBTOTAL  8 1.437 353 --------- --------- 
       
REGIÃO POLO-BASE COMUNIDADE POPULAÇÃO FAMÍLIA ETNIA MUNICÍPIO 
  BOM JESUS 89 21 MACUXI/WAPICHANA BOA-VISTA 
  LAGO GRANDE 336 81 MACUXI/WAPICHANA BOA-VISTA 
SÃO MARCOS MILHO MILHO 259 59 MACUXI/WAPICHANA BOA-VISTA 
  TRÊS IRMÃOS 36 8 MACUXI/WAPICHANA BOA-VISTA 
SUBTOTAL  4 720 169 --------- --------- 
       
REGIÃO POLO-BASE COMUNIDADE POPULAÇÃO FAMÍLIA ETNIA MUNICÍPIO 
  CARANGUEIJO 40 6 MACUXI PACARAIMA 
  LAGOA 87 18 MACUXI PACARAIMA 
  MARUAI 213 45 MACUXI PACARAIMA 
SÃO MARCOS ROÇA MONTE CRISTAL 31 5 MACUXI PACARAIMA 
  PATO 69 14 MACUXI/WAPICHANA PACARAIMA 
  PERDIZ 135 37 MACUXI/WAPICHANA PACARAIMA 
  ROÇA 131 29 MACUXI PACARAIMA 
  TIGRE 54 12 MACUXI/WAPICHANA PACARAIMA 
  XIRIRI 59 11 MACUXI PACARAIMA 
SUBTOTAL  9 819 177 --------- --------- 
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REGIÃO POLO-BASE COMUNIDADE POPULAÇÃO FAMÍLIA ETNIA MUNICÍPIO 
  ALDEIA SAMÃ 76 15 MACUXI PACARAIMA 
  ARAI 88 17 MACUXI/WAPICHANA PACARAIMA 
  BANANAL 211 43 MACUXI/WAPICHANA/ 
TAUREPANG 
PACARAIMA 
  BOCA DA MATA 579 140 MACUXI/WAPICHANA/ 
TAUREPANG 
PACARAIMA 
  CACHOEIRINHA 74 17 MACUXI PACARAIMA 
  CURICACA 56 11 MACUXI/TAUREPANG PACARAIMA 
  ENTROCAMENTO 34 8 MACUXI PACARAIMA 
  GUARIBA 197 43 MACUXI/WAPICHANA/ 
TAUREPANG 
PACARAIMA 
  INGARUMÃ 228 52 MACUXI/WAPICHANA/ 
TAUREPANG 
PACARAIMA 
SÃO MARCOS SOROCAIMA KAUWE 105 33 MACUXI/WAPICHANA/ 
TAUREPANG 
PACARAIMA 
  NOVA 
ESPERANÇA 
179 38 MACUXI/WAPICHANA PACARAIMA 
  NOVA JERUSALÉM 49 15 MACUXI PACARAIMA 
  NOVA MORADA 29 5 MACUXI PACARAIMA 
  NOVO DESTINO 27 8 WAPICHANA PACARAIMA 
  OURO PRETO 38 11 MACUXI/WAPICHANA PACARAIMA 
  SABIÁ 102 24 MACUXI/WAPICHANA PACARAIMA 
  SAMÃ I 28 6 MACUXI PACARAIMA 
  SAMÃ II 70 19 MACUXI/TAUREPANG PACARAIMA 
  SANTA ROSA 174 41 MACUXI/TAUREPANG PACARAIMA 
  SOL NASCENTE 31 10 MACUXI/WAPICHANA PACARAIMA 
  SOROCAIMA I 229 45 MACUXI/TAUREPANG PACARAIMA 
  SOROCAIMA II 374 76 MACUXI/WAPICHANA/ 
TAUREPANG 
PACARAIMA 
  TARAÚ PARÚ 142 32 MACUXI/TAUREPANG PACARAIMA 
SUBTOTAL  23 3.120 709 --------- --------- 
TOTAL/ 
REGIÃO 
 44 6.096 1.408 --------- --------- 
 




ANEXO B – AUTO DE APRESENTAÇÃO E APREENSÃO PELA 













ANEXO D – ESBOÇO DA RODOVIA BR-174 INDICANDO AS FORMAÇÕES 
VEGETAIS ENTRE A TERRA INDÍGENA ANARO E A 






















*As distâncias em quilômetros são aproximadas e as marcas entre as localidades 
estão fora de escala, são apenas ilustrativas. 
Fonte: CARVALHO, Celso Morato de; NASCIMENTO, Sebastião Pereira do; 
CIRINO, Carlos Alberto Marinho. Avaliação preliminar simplificada sobre 
impactos ambientais e socioculturais decorrentes das obras de restauração, 
implantação de acostamentos e estabilização de encostas da BR-174 na Terra 




ANEXO E – FOTOS DAS ETNIAS INDÍGENAS  
WAPICHANA, TAUREPANG E MACUXI (1911-1913) 
 
Fonte: KOCH-GRÜNBERG, Theodor. Del Roraima al Orinoco – observaciones de 
um viaje hecho por Theodor Koch-Grünberg por el norte del Brasil y Venezuela 















APÊNDICE A – IMAGENS DA ASSOCIAÇÃO DOS  
POVOS INDÍGENAS DA TERRA SÃO MARCOS (APITSM) 
 
Fotos da autora. Compõem o Projeto de Extensão do Instituto de Antropologia da 
UFRR, intitulado “Instalação e recuperação da BR-174 dentro da Terra Indígena 
 São Marcos: levantamento dos impactos socioambientais e culturais”. 
 
 
Mapa da T.I. São Marcos ilustrado na parede da APITSM 
 
 








APÊNDICE B – IMAGENS DA ASSEMBLEIA GERAL 
 REALIZADA NA COMUNIDADE INDÍGENA CAMPO ALEGRE 
 (TERRA INDÍGENA SÃO MARCOS) – 14 E 15 DE SETEMBRO DE 2017 
 
Fotos da autora. Compõem o Projeto de Extensão do Instituto de Antropologia da 
UFRR, intitulado “Instalação e recuperação da BR-174 dentro da Terra Indígena  
São Marcos: levantamento dos impactos socioambientais e culturais” 
 
 
A assembleia Geral teve como objetivo discutir o novo acordo a ser realizado 
com o Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes e o processo  
de desintrusão do município de Pacaraima. 
 
 
Momento da votação sobre o novo acordo com o  





Visão da forte presença das lideranças indígenas da T.I. São Marcos 
 
 
Presidente da Eletronorte/RR propondo novos projetos que beneficiem as  




APÊNDICE C – LIXÃO DE PACARAIMA 
 
Fotos da autora.  Compõem o Projeto de Extensão do Instituto de Antropologia da 
UFRR, intitulado “Instalação e recuperação da BR-174 dentro da Terra Indígena  
São Marcos: levantamento dos impactos socioambientais e culturais” 
 
 
Situação do lixão depositado na T.I. São Marcos 
 
 




APÊNDICE D – DUPLICAÇÃO DA FAIXA DE ROLAMENTO DA BR-174 
 
Fotos da autora.  Compõem o Projeto de Extensão do Instituto de Antropologia da 
UFRR, intitulado “Instalação e recuperação da BR-174 dentro da Terra Indígena  
São Marcos: levantamento dos impactos socioambientais e culturais” 
 
 
Obras realizadas pelo Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes 
 
 
Placa indicando o início da T.I. São Marcos na rodovia BR-174  
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APÊNDICE E – TERRA INDÍGENA SÃO MARCOS EM DIAS ATUAIS (RR) 
 
Fotos da autora. Compõem o Projeto de Extensão do Instituto de Antropologia da 
UFRR, intitulado “Instalação e recuperação da BR-174 dentro da Terra Indígena  
São Marcos: levantamento dos impactos socioambientais e culturais” 
 
 
Visão de algumas malocas indígenas que continuam preservadas 
 
 




Maloca com arquitetura indígena preservada 
 
 





APÊNDICE F – IMAGENS DOS INDÍGENAS ENTREVISTADOS 
 
Fotos da autora. Compõem o Projeto de Extensão do Instituto de Antropologia da 
UFRR, intitulado “Instalação e recuperação da BR-174 dentro da Terra Indígena  
São Marcos: levantamento dos impactos socioambientais e culturais” 
 
 
Paulo – Presidente da associação dos povos indígenas da terra São Marcos (APITSM) 
 
 




Domício Pereira da Silva - Comunidade Sol Nascente 
 
 






Sandoval Pinto Flores – Tuxaua da Comunidade Sorocaima I 
 
 





Gracié Pereira da Silva – Comunidade Sabiá 
 
 
